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Nesta direção, o objetivo deste texto é abordar o trabalho dos assistentes 
sociais nas fundações empresariais, tendo em vista que, atualmente, a crescente 
intervenção sociopolítica das “empresas-cidadãs” mistifica o fato de que a respon-
sabilidade pública sobre os destinos das extremas desigualdades sociais é lançada 
para o âmbito privado. Trata-se, portanto, de considerar o investimento do empre-
sariado em programas de “responsabilidade social” como uma expressão da atual 
intervenção sociopolítica do Estado, sob a égide das reformas neoliberais, e um 
componente constitutivo da hegemonia burguesa no país. 

1 A mundialização financeira e as novas formas de intervenção das  
	 empresas

O processo de reestruturação produtiva, desencadeado como resposta às 
recessões generalizadas da economia capitalista internacional nos anos 70 e 80 
(cf. MANDEL, 1990), implicou numa recomposição das bases sociais e materiais da 
hegemonia burguesa, seja no âmbito da produção, seja nas estruturas políticas, 
para atualizar os mecanismos de controle e comando do capital, rebatendo nas 
formas de intervenção das classes e do Estado.

Neste processo, foram desencadeadas mudanças significativas nas opera-
ções de diferentes setores da atividade econômica, alterando estruturas de produ-
ção e de mercados em meio ao aprofundamento da internacionalização capitalista. 
As inovações tecnológicas, produtivas e organizacionais possibilitaram a formação 
de novos oligopólios, com base nas alianças entre a burguesia industrial e financei-
ra, e o surgimento de novas modalidades de associação interfirmas. Propiciaram, 
também, condições para a conformação de um mercado de capitais abrangente, 
capaz de concentrar recursos e canalizá-los para aplicações remuneradoras em 
escala mundial, em virtude da capacidade das empresas de coordenarem suas 
atividades e estabelecerem estratégias competitivas globais.

O conjunto de mudanças empreendidas na sociedade no contexto da mun-
dialização do capital, da reestruturação produtiva e do neoliberalismo possibilita 
às empresas localizarem suas atividades em qualquer lugar do mundo ou integrar 
redes regionais ou globais. Elas expandem seus limítrofes, sem deixar de explorar 
as vantagens derivadas da localização específica das suas operações, e isto parece 
estreitar as margens de manobra de cada governo nacional. Como nos recorda 
Harvey (2005), embora seja o local, o território que esteja na agenda dos governos 
nacionais, trata-se, na verdade, de um desenvolvimento geográfico sob o capitalis-
mo que diz respeito às formas de enfrentamento das desigualdades, das relações 
de poder que permitem uma maior ou menor autonomia do Estado e do lugar da 
periferia capitalista no processo global de acumulação.
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Ao considerarmos tais questões, podemos afirmar que o local, o territó-
rio, ganha relevância, principalmente porque as relações espaciais são dinâmicas 
estratégicas na configuração do capitalismo contemporâneo. Através da sua re-
construção, os limites geográficos específicos podem ser liberados para dar vez 
a mudanças que substituem processos produtivos anteriores. Nessa perspecti-
va, ocorre o que o autor, ao discutir sobre a produção da organização espacial, 
caracteriza como sendo a forma industrial de urbanização, “resposta capitalista 
específica à necessidade de minimizar o custo e o tempo de movimento sob con-
dições da conexão interindústrias, da divisão social do trabalho e da necessidade 
de acesso tanto à oferta de mão-de-obra como aos mercados de consumidores 
finais” (idem, p. 146).

Esta mesma dinâmica confere uma dimensão sistêmica ou estrutural à com-
petitividade de cada empresa, vinculada não só ao papel articulador do setor de 
bens de capital na difusão de novas tecnologias e às relações do sistema finan-
ceiro com a indústria, mas também, aos atributos do contexto produtivo, social 
e político do país onde atuam. A competição intercapitalista passa a depender, 
cada vez mais, de um amplo conjunto de fatores que, considerados fundamentais 
para definir a “atratividade” de um país para os grandes grupos e investimentos 
estrangeiros, são condicionados pelas decisões tomadas pelo Estado. Por isso, os 
governos nacionais, regionais e locais disputam a oportunidade de reter e atrair 
capitais financeiros à procura de lucro máximo imediato, seja para evitar o êxodo 
de capitais do território, seja para atraí-los pelo dumping social, fiscal e salarial (cf. 
CHESNAIS, 1996).

Cabe destacar que, no quadro de mundialização financeira, o rendimento 
financeiro de ativos é vigiado pelos detentores de carteiras de ações, e mais, inten-
sivamente, na medida em que estes se constituem de grandes investidores institu-
cionais, como fundos de pensão e seguradoras. Na nova configuração rentista, os 
investidores institucionais têm o poder de escolher os segmentos da cadeia de valor 
que estimam ser os mais rentáveis e os mais “isentos de riscos”. Os grupos transna-
cionais, então, precisam ser eminentemente rentáveis, mas essa rentabilidade, na 
atualidade, não pode ser baseada, de forma única, na produção e comercialização 
próprias do grupo e de suas filiais, pois depende, cada vez mais, das suas relações 
com outras empresas, pela proliferação minoritária de companhias “coligadas”, 
pelas participações em cascata ou pelos numerosos acordos de terceirização e de 
cooperação interempresas que fazem surgir as chamadas “empresas-rede”.

As empresas-rede alocam recursos funcionalmente e organizam, de forma 
hierárquica, os diversos setores de produção. As funções de planejamento e rela-
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ção com o mercado ficam nas mãos das empresas líderes, que descentralizam a 
produção industrial entre “parceiros”, formando uma rede pessoal de fornecimen-
to selecionado, estável e relativamente dependente. Com efeito, pela distribuição 
global de capitais, tecnologias, bens e serviços, as empresas transnacionais cons-
troem vastas redes de comunicação e, por meio delas, estabelecem um complexo 
dispositivo de obtenção de mais-valia.

Neste contexto, as empresas, além de meta-organizadores da produção e 
dos mercados, passam a fornecer bens e serviços de tipo coletivo: de pesquisa 
científica e tecnológica à criação de infra-estruturas econômicas e sociais; de ati-
vidades culturais aos serviços de assistência e de qualificação, voltados não so-
mente para os próprios trabalhadores, mas para a “rede” envolvida nas relações 
com a empresa. Sua intervenção deve, então, ultrapassar a esfera restrita de sua 
atividade e de sua iniciativa, atingindo outras esferas, direta ou indiretamente, vin-
culadas à produção econômica. Isso requer a ampliação da capacidade dirigente 
e técnica do empresário, uma vez que este deve ser um organizador de massa de 
homens, um organizador da “confiança” dos que investem em sua empresa, dos 
compradores de sua mercadoria (cf. GRAMSCI, 2001).

Essa visão que ultrapassa o núcleo de atividades centrais das empresas está 
articulada às práticas do mercado de capitais denominadas de corporate governan-
ce.  Por meio delas, as empresas são compelidas por diversos organismos interna-
cionais, como o Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional, a apresentarem 
bons indicadores de sustentabilidade. Assim, podem obter recursos financeiros e 
parceiros para seus processos econômicos e, com isso, galgarem novos patamares 
de rentabilidade, elevando o potencial de valorização dos seus ativos e diminuindo 
os riscos das suas aplicações.

A difusão internacional dos princípios do corporate governance favorece a 
internacionalização de uma “regulação rentista mundializada”. Nesta regulação, 
os principais países, considerados fontes do capital-dinheiro concentrado, ficam 
situados no centro de uma vasta rede, que se nutre de uma parte crescente do 
valor produzido no mundo inteiro. Desta forma, o corporate governance aparece 
como a sistematização gestora de uma prática onde o capital-dinheiro concentra-
do subordina, em escala nacional e internacional, parcelas cada vez mais impor-
tantes do aparelho produtivo (cf. FARRETI, 1998).

Nesse contexto, a “governança corporativa” exige uma modificação na for-
ma de relacionamento das companhias com todos os envolvidos pelas suas ativi-
dades, ou seja, com as diversas categorias de acionistas, credores, investidores, 
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governo, empregados e “comunidade” em que atua. Isso significa que a empresa 
deve potencializar sua capacidade de articulação política, a fim de coordenar os 
diferentes interesses em jogo. A “governança corporativa” vincula-se, portanto, à 
“responsabilidade social empresarial”, que passa a ser um dos indicadores da sus-
tentabilidade dos negócios e vem sendo objeto de iniciativas dos empresários no 
contexto de mudanças no padrão de organização e gestão das empresas.

Este “modelo de gestão” vem sendo “importado” dos Estados Unidos, onde 
este filão de carteiras de investimento tem sido ampliado, pois os empresários 
norte-americanos consideram que a ação social das suas empresas possui benefí-
cios bastante abrangentes que incluem, por exemplo, um maior acesso ao capital 
de risco. Esta tendência do mercado de capitais, gradativamente, vem se afirman-
do no Brasil através de várias iniciativas, tais como: a criação do Índice de Gover-
nança Corporativa (IGC) pela Bovespa, que mede a transparência das empresas e 
sua relação com os acionistas; a criação dos critérios de Investimentos Socialmen-
te Responsáveis pela Abrapp em conjunto com o Instituto Ethos, para direcionar 
os investimentos dos fundos de pensão para empresas que implementam projetos 
sociais; e a ampliação dos chamados Fundos Éticos, que anunciam obras sociais 
como sendo o destino das aplicações financeiras dos seus investidores.

Soma-se a estas iniciativas a criação da Norma Brasileira de Responsabili-
dade Social (ABNT NBR 16001), cujo objetivo é certificar e legitimar o sistema de 
gestão da responsabilidade social das empresas e o Programa de Apoio a Investi-
mentos Sociais de Empresas (PAIS) pelo BNDES. Este programa usa os recursos do 
Fundo de Amparo do Trabalhador (FAT) e do PIS/PASEP para financiar diretamente 
até 100% dos investimentos realizados pelas empresas. Deste modo, integra as 
parcerias estabelecidas entre as empresas e o Estado, que deslocam parte dos 
fundos públicos da esfera coletiva para o âmbito privado, financiando as ações 
sociais empresariais com recursos que, por força da lei, deveriam beneficiar, dire-
tamente, os trabalhadores.

A empresa adquire, assim, um poder indispensável ao exercício da política 
que ela quer e referencia: retirar da arena pública os conflitos distributivos e, cada 
vez mais, tornar o Estado um instrumento efetivo para a consecução de seus in-
teresses econômicos e financeiros, por meio de uma renovada articulação entre 
público e privado. Trata-se de fortalecer a subordinação dos fundos públicos aos 
interesses privados, que tentam se tornar identificados com o interesse público. 
Mais que tentar privatizar o “público”, o empresariado parece intencionar “publi-
cizar” o privado e, assim, diluir as fronteiras do conflito pela distribuição social dos 
bens coletivos, com base na cooperação entre atores governamentais e não gover-
namentais, em nome de interesses compartilhados no seio da “sociedade civil”.
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2 O protagonismo da “sociedade civil” na contra-reforma do Estado

O processo de mundialização da economia com predomínio do capital fi-
nanceiro representa um novo momento de aglutinação das forças do capital, re-
criando as bases de valorização e dominação ideológica da burguesia num contex-
to político em que ela tenta “sepultar” as alternativas anticapitalistas, tendo em 
vista a crise do Welfare State, o fim da Guerra Fria e a desagregação da economia 
socialista (cf. MÉSZÁROS, 2002). Dando suporte a este processo e combatendo o 
avanço das lutas sociais herdadas dos períodos precedentes, o projeto neoliberal 
burguês atacou os mecanismos de base keynesiana e investiu contra a regulação 
do Estado e o poder dos sindicatos.

O Consenso de Washington, cujos focos originários eram os problemas dos 
países que atravessavam a chamada “crise da dívida”, estabeleceu o receituário 
neoliberal para que o “Terceiro Mundo” pudesse superar o débil desempenho 
econômico e enfrentar o agravamento das expressões da questão social. A adoção 
de políticas de estabilização associada às reformas estruturais liberalizantes foi 
recomendada sem que fosse desconsiderada a necessidade de uma intervenção 
estratégica para diminuir os índices de pobreza produzidos pela crise e pelas pró-
prias medidas de ajuste (cf. FIORI, 1993).

No Brasil, na passagem da década de 80 para a de 90, sob os postulados do 
receituário neoliberal, o Estado foi impelido a livrar-se das obrigações públicas de 
proteção e garantia dos direitos sociais. As conquistas sancionadas na Constituição 
de 1988, que resultaram das lutas sociais travadas em prol de mudanças profun-
das na direção político-econômica do país, se tornaram alvo de violentos ataques, 
por parte das forças conservadoras, que culminaram nos mecanismos de revisão 
constitucional.

As propostas redistributivas foram tencionadas pelas pressões exercidas 
para a abolição do controle estatal sobre o movimento do capital e as condições 
de uso da força de trabalho, bem como para a privatização das atividades do Esta-
do no campo econômico e social. O projeto político do grande capital concentrou-
se na “Reforma do Estado” que, efetuada no Governo FHC, lançou as atividades 
produtivas para o mercado e transferiu a prestação de serviço sociais para o setor 
“público não estatal”, conhecido como “terceiro setor”, configurando um retroces-
so social, uma contra-reforma (cf. BEHRING, 2003).  

As políticas sociais, retiradas da órbita do Estado, são transferidas para o 
mercado e/ou alocadas na “sociedade civil”, direcionadas para as parcelas mais 
vulneráveis da população e descentralizadas administrativamente, através da mu-
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nicipalização e das parcerias com diversas organizações sociais. Configura-se, as-
sim, o trinômio articulado pelo ideário neoliberal no campo das políticas sociais: 
privatização, focalização e descentralização. Sob uma ótica inteiramente diversa 
da Constituição de 1988, a seguridade social é subordinada às estratégias do capi-
tal, aos parâmetros mercantis e ao neosolidarismo da “sociedade civil”.

A concepção norteadora da “reforma do Estado” define “sociedade civil” 
como uma esfera autônoma contraposta ao Estado e arena privilegiada para a par-
ticipação popular e o exercício da cidadania. Em grande medida, esta concepção 
incorporou as bandeiras das forças progressistas e dos movimentos sociais que, 
durante o regime militar, compuseram a frente de oposição democrática. Naquela 
conjuntura, “sociedade civil” se tornou equivalente ao que se opunha ao Estado 
ditatorial, favorecendo a dicotomia entre as duas esferas e adensando as tentati-
vas de “satanização” do Estado, empreendida pelos neoliberais. Assim, o conceito 
de “sociedade civil” foi despolitizado e convertido num mítico “terceiro setor”, 
falsamente situado para além do Estado e do mercado (cf. MONTAÑO, 2002).

Operando um transformismo nos conteúdos das bandeiras progressistas, a 
investida neoliberal esvazia o significado do conceito gramsciano. Longe de repre-
sentar o momento das relações ideoculturais e políticas, da luta de classes pela 
hegemonia, da direção e do consenso, a “sociedade civil” é transformada num 
agregado de indivíduos que realizam os seus interesses particulares. Desta forma, 
é configurada por uma cidadania de “livres” possuidores/consumidores e carac-
terizada como o espaço privilegiado das mobilizações solidárias, das negociações 
pactuadas, que se desenvolvem dentro de uma perspectiva integradora à ordem, 
despolitizando os conflitos de classes e as lutas sociais travadas.

Este transformismo faz parte das tentativas da burguesia de constituir o 
consenso hegemônico, já que para construir as bases de sua reforma intelectual 
e moral, as classes dominantes precisam exercitar sua condição de dirigente, para 
neutralizar os projetos sociais antagônicos, não apenas pela força e coerção, mas 
apropriando-se de seus referenciais, incorporando suas demandas e bandeiras de 
luta, dotando-lhes de novos conteúdos e, assim, refuncionalizando-as de acordo 
com o seu projeto político.

Deste modo, a defesa de uma sociedade democrática, pautada na constru-
ção da cidadania pelas classes subalternas, passa a ser encarada sob a ótica da 
oposição entre o público e o privado, cuja conciliação se estabelece com o surgi-
mento de um setor intermediário “público, porém privado”, que passaria a atuar, 
progressivamente, no enfrentamento das expressões da questão social.
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De forma geral, a recorrência à “sociedade civil” está vinculada à necessida-
de de envolver a sociedade nas ações estatais, conferindo legitimidade aos ajustes 
e reformas requeridos pelo processo de reestruturação capitalista. Todavia, tam-
bém tem se transformado em um conceito que resvala para o âmbito empresarial 
para referir-se ao engajamento e comprometimento de amplas parcelas da popu-
lação no desenvolvimento de ações sociais promovidas pelas empresas, através 
de suas fundações.

Nestas últimas duas décadas do século XX, especialmente, referir-se à “so-
ciedade civil” é associá-la ao contexto da ofensiva neoliberal nos países centrais 
e periféricos e apreender a dinâmica que esta realidade revela, tendo como uma 
das referências a apropriação ideológica do conceito e a necessidade de conferir 
às práticas de classe outros elementos, cujos conteúdos expressam a formação 
de um consenso nas sociedades. A nossa análise parte do suposto de que este 
consenso vem se formando, paulatinamente, a partir das propostas participativas 
que incluem a sociedade em alguns processos, numa clara tentativa de subordiná-
la para legitimar o conjunto de reformas neoliberais empreendidas pelo Estado, 
apoiadas e/ou formuladas pelo empresariado.

Os argumentos que afirmam a necessidade de imprimir novas configurações 
à “sociedade civil” e aos meios de enfrentamento da desigualdade social estão 
mediados pelo debate genérico sobre democracia e cidadania. Aqui, entendemos 
que as “práticas cidadãs”, dentre as quais as iniciativas das empresas são exem-
plares, expressam esse consenso que apela para o envolvimento dessa “sociedade 
civil” no enfrentamento das expressões da questão social. Então, no contexto em 
que se afirma o protagonismo da “sociedade civil”, os empresários que, historica-
mente, não se sentiram responsáveis pelos “problemas sociais” do país, buscam 
construir um discurso de colaboração no resgate da chamada “dívida social”, am-
pliando sua intervenção para além dos muros da corporação, conectando-a com o 
processo de privatização das políticas sociais, que avança a passos largos na trilha 
aberta pelas “reformas” neoliberais.

No Serviço Social, a tematização acerca da “sociedade civil” tem encontrado 
espaços férteis de debate e intervenção, principalmente se considerarmos que a 
partir da segunda metade dos anos 80, os assistentes sociais estiveram à frente de 
diversos movimentos sociais em defesa da democracia e da cidadania. Nesse sen-
tido, o tratamento teórico-político e prático-operativo dado à “sociedade civil” ora 
foi pensado como expressão da ação das classes e do Estado, ora significou, muitas 
vezes, um conceito destituído de crítica e incorporado às práticas profissionais 
como ideário e projeto profissional, que teria, na “sociedade civil”, a expressão 
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ou mesmo a condição de exercício da cidadania e da democracia. Obviamente, ao 
custo da cidadania assumir uma gama diferenciada de significações.

O tratamento indiferenciado dado ao conceito de “sociedade civil” nos leva 
a refletir sobre a tendência que vem se apresentando em deslocar a centralidade 
do conceito de classe em prol da noção de “sociedade civil”, localizando seus ne-
xos com as atuais necessidades do processo de reestruturação do capital e com a 
construção dos processos políticos necessários para tal. Interesse acentuado pelo 
fato de que, é principalmente a partir do final dos anos 80 que veio se acentuan-
do a ideologia de pensar a sociedade como instância autônoma, com potencial 
para agregar os interesses e as necessidades dos indivíduos a partir da formação 
e disseminação de uma cultura, cujos valores fundamentais são a solidariedade, 
o empreendedorismo, a sustentabilidade social, as parcerias, o comunitarismo, a 
colaboração de classes.

A expressão “sociedade civil”, nessa perspectiva, equivale ao “terceiro se-
tor” e a um conjunto de instituições que assim se denominam, a exemplo das fun-
dações empresariais, que podem ser públicas ou privadas. Nessa direção, o con-
ceito de “sociedade civil” adquire um valor estratégico: o de subsumir o conceito 
de classe ao de cidadania e democracia, ao mesmo tempo em que naturaliza e 
universaliza os conteúdos classistas dominantes nas práticas da “sociedade civil”.

3 O Serviço Social nas “empresas-cidadãs” e suas fundações

Na transição dos anos 80-90, as expressões da questão social estiveram no 
centro das atenções do empresariado, que empreendeu mudanças no seu discur-
so sobre o tratamento das desigualdades no Brasil. A redemocratização do país, 
acompanhada das lutas ofensivas dos trabalhadores, num contexto de crise eco-
nômica, forçou os empresários a redimensionarem sua intervenção sociopolítica 
e a reciclarem as bases de constituição de sua hegemonia. Passaram a postular a 
desregulação social, ao mesmo tempo em que buscaram dotar a cultura empre-
sarial de novos elementos articuladores de uma proposta alternativa às reformas 
sociais alçadas na Constituição de 1988 (cf. CESAR, 2006).

Esta alternativa vem se configurando com a difusão do ideário da empre-
sa “cidadã” ou “socialmente responsável”, que desenvolve um papel ideológico 
funcional aos interesses do capital: a afirmação da responsabilidade social do em-
presariado compõe um dos pilares da negação da responsabilidade do Estado, 
ou seja, dos direitos materializados nas políticas sociais que, financiadas por um 
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sistema de solidariedade universal e compulsória, potencializaram os processos 
de emancipação política dos trabalhadores.

Neste contexto, o padrão de resposta às refrações da “questão social”, en-
gendrado pela contra-reforma do Estado, é amplamente defendido pelos empre-
sários que, na esteira da mobilização de uma “sociedade civil” supostamente neu-
tra e desprovida de ideologias e práticas classistas (cf. AMARAL, 2006), reservam 
um lugar preferencial para a inserção das corporações capitalistas. Estas, com base 
em ações “socialmente responsáveis”, buscam fortalecer as bases de constituição 
da sua hegemonia e obter legitimidade para as reformas estruturais. Tais reformas 
são consideradas indispensáveis e inadiáveis para reduzir ou eliminar o chamado 
Custo Brasil, incluído aí os “gastos sociais” que, para o empresariado, impedem o 
país de galgar o “desenvolvimento sustentável”.

Deste modo, o discurso empresarial sobre o tratamento dado às desigual-
dades sociais, no Brasil, assumiu os contornos das políticas “recomendadas” pelos 
organismos internacionais. Seus temas centrais são o ajuste fiscal do Estado e a 
substituição dos sistemas de proteção social pelas ações pontuais de “administra-
ção da pobreza”, caracterizadas pela intermitência e pelo focalismo, ambos deriva-
dos da natureza de uma intervenção basicamente emergencial (cf. NETTO, 1999).

Com efeito, não há apenas uma modificação no discurso empresarial, mas 
também um redimensionamento da intervenção sociopolítica dos empresários 
em torno das expressões da questão social. Isto faz com que ela se estenda para 
além das ações de reprodução da força de trabalho ativa e penetre no terreno das 
funções sociais historicamente assumidas pelo Estado, principalmente, no cam-
po da assistência. As empresas adotam programas de “responsabilidade social” e 
criam fundações que, como aparelhos privados de hegemonia, estabelecem um 
conjunto de práticas, valores e ideologias, para afirmar a centralidade da empresa 
como ator capacitado a assumir o desafio de articular, estrategicamente, o desem-
penho econômico com o “desenvolvimento social” (cf. CESAR, 2008). 

As empresas, preocupadas com os “problemas sociais” que afetam a maio-
ria da população e atuando como “modernos agentes da sociedade”, buscam rea-
lizar investimentos sociais e estabelecer alianças estratégicas, através de suas fun-
dações, em substituição às antigas formas de filantropia empresarial pautadas no 
financiamento a fundo perdido ou doação.

No discurso empresarial, as fundações são apontadas como um meio ade-
quado para profissionalizar as ações sociais das grandes corporações, tendo em 
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vista uma melhor estruturação dos projetos sociais, um maior controle dos inves-
timentos, uma maior transparência na gestão e, consequentemente, a ampliação 
das possibilidades de parcerias e captação de recursos. Todavia, as fundações, em 
geral, financiadas por um portfólio de ações no mercado financeiro, constituem 
uma estratégia das empresas de grande porte e alta rentabilidade, que adotam 
esta forma jurídica legal como um meio formal e lícito de se protegerem das exi-
gências fiscais e tributárias (cf. FISHER e FALCONER, 1997).

Atuando como “braços sociais” das empresas, fundações e institutos empre-
sariais estão sujeitos às prioridades de suas mantenedoras (cf. FALCONER; VILELA, 
2001). Há fundações, cujas atividades e recursos são destinados exclusivamen-
te ao público interno, ou seja, aos empregados da “empresa-mãe” e há aquelas 
que investem no público-externo, financiando ou executando diretamente ações 
sociais voltadas para “grupos” relacionados com os bens e serviços que as mante-
nedoras produzem ou comercializam. Principalmente nas fundações que possuem 
projetos sociais próprios, o rol de atividades é extenso e diverso, o que indica que 
há uma pulverização de recursos e uma fragmentação das ações, evidenciando o 
seu caráter pontual e compensatório.

No que tange às ações sociais desenvolvidas para a “comunidade”, as em-
presas e as suas fundações preferem focalizar o seu atendimento na “erradicação 
da pobreza”, ou seja, direcionando-o para públicos notadamente “mais necessita-
dos”, vulnerabilizados ou em situação de risco social, como crianças e adolescen-
tes. Em grande medida, optam por atender públicos relacionados às atividades da 
empresa, como uma estratégia de mercado, para fortalecer a marca dos produtos 
e a imagem da organização. 

Devido aos incentivos fiscais existentes, preponderam as ações de incentivo 
à cultura, ao esporte e lazer, seguidas dos programas de capacitação e inserção 
no mercado de trabalho, educação e alfabetização, educação em saúde, além das 
doações diretas, arrecadação e distribuição de donativos, geralmente, vinculadas 
ao trabalho de voluntários. Destacam-se, ainda, as ações que visam apoiar o poder 
público nas áreas da cultura, patrimônio histórico, educação, assistência social, 
saúde, urbanismo, bem como aquelas voltadas ao meio ambiente, principalmen-
te, em relação ao controle da poluição e degradação, geradas pelas próprias ope-
rações e atividades empresariais.

Nota-se que, no campo dessas ações, é reafirmada a ideia de que o apoio 
ao poder público, dado pelas empresas e suas fundações, deve-se ao fato destas 
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reconhecerem a “incapacidade” do Estado em enfrentar os graves problemas que 
assolam o país. Reiterando as proposições neoliberais, colocam-se disponíveis a 
colaborar, incrementando a co-responsabilidade e as parcerias público-privadas 
para o aprimoramento das políticas sociais. Para isso, dispõem de um corpo téc-
nico especializado que, apesar de enxuto e heterogêneo, é altamente qualificado 
e capaz de potencializar as atividades tanto das fundações em que predomina o 
financiamento a terceiros, quanto naquelas que operam diretamente os seus pro-
jetos sociais (cf. MANSUR, 2004).

Apesar dos assistentes sociais, muitas vezes, não figurarem na lista de pro-
fissionais que atuam nas fundações empresariais, em geral, sua participação nos 
“programas de responsabilidade social” ocorre nas seguintes frentes de trabalho: 
elaboração, implementação, monitoramento e avaliação de projetos sociais e 
campanhas institucionais internas e externas; assistência social aos empregados 
e seus dependentes; suporte ao trabalho comunitário; coordenação do programa 
de voluntariado; desenvolvimento de projetos educativos e socioambientais, de 
capacitação e inserção no mercado de trabalho.

Destaca-se também a difusão da ideologia do “empreendedorismo” vin-
culada à ideia da “empregabilidade” e o fortalecimento da “sociedade civil” na 
perspectiva da formação de uma cultura cívica, que é o campo de intervenção 
preferencial das fundações empresariais. Neste campo, a diretriz é estabelecer 
uma relação próxima às comunidades, na perspectiva do “desenvolvimento so-
cial”, apoiando grupos existentes no processo de mobilização social, fortalecendo 
as ações voluntárias, as parcerias e os valores cívicos, tais como solidariedade, 
participação e cooperação.

Cabe destacar que, nas empresas, a maioria dos assistentes sociais encon-
tra-se vinculada à administração de recursos humanos e, por isso, prepondera, 
entre os gerentes, a visão de que sua participação deve ocorrer, prioritariamente, 
nos programas voltados para a “responsabilidade social interna”, ou seja, para os 
empregados e seus dependentes. Sendo assim, quando a empresa possui uma 
fundação, cujo alvo das ações é o seu público interno, o assistente social é alocado 
no seu quadro funcional para desenvolver os chamados programas de “qualidade 
de vida no trabalho” (cf. AMARAL; CESAR, 2008).

Isto ocorre porque, historicamente, o assistente social foi requisitado pela 
empresa para penetrar as esferas da vida do trabalhador, invadir o seu cotidiano e 
promover ações que buscam capturar as suas dimensões subjetivas, submetendo-
as à disciplina fabril, seja pela prestação de serviços sociais, seja pela organização 
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de atividades educativas, recreativas, culturais, dentre outras (cf. MOTA, 2008). 
Todavia, estas demandas “clássicas” tendem a ser ampliadas pelos programas de 
“responsabilidade social externa”. 

Nos programas voltados para a “responsabilidade social externa”, o assis-
tente social concorre com outros profissionais, como especialistas em comunica-
ção e marketing, assessores externos, consultores ambientais, dentre outros, que 
são mobilizados em torno das ações sociais das empresas, de acordo com o cará-
ter disciplinar preponderante nas mesmas e/ou com as características regionais ou 
locais onde se desenvolvem.

Quando o assistente social é inserido nestes programas, sua intervenção 
se expande para fora da empresa, reatualizando, em grande medida, a ideolo-
gia do desenvolvimento de comunidade no Brasil (cf. AMMANN, 1985). Como a 
“comunidade” também se torna alvo da atuação do Serviço Social, a abrangência 
do seu trabalho é redimensionada, tanto em relação à sua “clientela”, quanto ao 
escopo de suas atividades e competências, que passa a incorporar os preceitos 
da “responsabilidade social” e de suas certificações e premiações. As antigas prá-
ticas de trabalho em comunidades são reeditadas e passam a ser direcionadas à 
formação de uma nova sociabilidade requerida pelos imperativos da reprodução 
capitalista e à necessidade de mostrar a “face humana” de um sistema que produz 
e reproduz incessantemente desigualdades, inerentes à sua lógica, em todas as 
dimensões da vida societária.

Ao participar dos projetos sociais, o profissional é reconhecido, pela em-
presa, como portador de um conhecimento específico e de um instrumental de 
trabalho capaz de propiciar a leitura da realidade e a elaboração de propostas 
de atuação. Assim, o assistente social é visto como capacitado para identificar as 
demandas internas e externas, efetuar a análise das mesmas, sugerir, planejar, 
executar ações e avaliar os seus resultados. 

Nesse sentido, os requisitos fundamentais para a intervenção do assistente 
social nas empresas e suas fundações permanecem intocados. O profissional é 
chamado para desenvolver uma ação pedagógica voltada para a construção de 
ideologia e cultura adequadas aos requisitos de uma nova sociabilidade capitalista, 
fundadas em valores, comportamentos, atitudes e práticas cooperativas, cívicas e, 
supostamente, destituídas de quaisquer antagonismos. Enfim, representando a 
face “humanitária e benévola” da empresa junto aos seus empregados e à “comu-
nidade”, através dos programas sociais desenvolvidos, o assistente social estende 
sua ação sobre o modo de ver, de agir, de pensar e de sentir dos indivíduos em sua 
inserção na sociedade, na perspectiva de articular sua integração à empresa.
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Considerações finais

Para muitos apologistas da “responsabilidade social corporativa”, princi-
palmente a partir da década de 90, as fundações e institutos empresariais foram 
os principais promotores de uma nova cultura de profissionalização do chamado 
“terceiro setor” e da adoção de conceitos e práticas do mundo dos negócios na 
gestão de entidades sociais sem fins lucrativos. Foram, também, impulsionadores 
da “cidadania empresarial”, difundindo a necessidade de uma inserção mais am-
pla das empresas na realidade social em que atuam.

Nesta seara, a “responsabilidade social” das empresas refere-se à promoção 
do “bem-estar” dos seus empregados nos locais de trabalho, ao desenvolvimento 
de novas atitudes orientadas a conjugar lucro e competitividade com princípios 
éticos universais e abstratos, à preservação do meio ambiente e à melhoria das 
condições de vida da população brasileira. As empresas seriam, então, protagonis-
tas do progresso econômico e social, estabelecendo parcerias em prol de ações, 
capazes de atenuar a pobreza e reduzir as desigualdades sociais no país.

O conceito de “desenvolvimento sustentável”, integrado pelas dimensões 
econômica, ambiental e social, se tornou o pilar de edificação do novo patamar de 
intervenção dos empresários. As modernas empresas capitalistas se empenham 
no sentido de articular suas iniciativas às experiências das grandes corporações in-
ternacionais, perseguindo recomendações, normas, modelos e comportamentos 
ditados pelos “intelectuais da geopolítica do capital”, de modo a serem reconheci-
das como socialmente responsáveis.

Adotando o lema da ”responsabilidade social”, as empresas difundem con-
teúdos ideológicos e simbólicos, uma vez que para se tornarem “protagonistas 
sociais“ legítimos, devem ser “confiáveis”, perseguir fins socialmente aceitos, bem 
como apoiar sua conduta em ações benéficas para todos. A suposição de que a 
responsabilidade social proporciona benefícios para a sociedade como um todo, 
no entanto, desconsidera os determinantes estruturais e a dimensão pública dos 
problemas que procuram “solucionar”, tendo por suposto um “vazio político” pre-
enchido por motivações de ordem moral e valorativa.

No discurso empresarial sobre a “responsabilidade social corporativa”, tida 
como uma conduta “avançada e moderna”, em contraposição às tradicionais práti-
cas filantrópicas e assistencialistas, não há qualquer menção quanto à participação 
das empresas na configuração dos “problemas sociais” do país. Nesse discurso, 
tais problemas não nascem na e com a empresa, sendo, portando, externos a ela.  
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As empresas, obviamente, atenuam os impactos de suas operações “reestrutura-
das” sobre os trabalhadores, a “comunidade” e o meio ambiente, responsabilizan-
do o Estado por “não fazer a sua parte” em prol do desenvolvimento econômico 
e social do país.

Ora acusando o Estado pela sua ineficiência na “gestão social”, ora reconhe-
cendo a sua incapacidade em responder sozinho aos dilemas sociais do país, a em-
presa se propõe a colaborar por meio de suas ações sociais. Tais ações, no entanto, 
não se limitam, apenas, aos seus empregados, mas estende-se às “comunidades” 
circunvizinhas e à sociedade. Reforça-se, então, a necessidade de uma parceria, 
de um pacto entre empresa, Estado e sociedade, como condição para viabilizar o 
“desenvolvimento social”.

Trata-se de uma estratégia político-econômica, revestida de um discurso 
afirmativo da responsabilidade empresarial para com “o social” e com o meio am-
biente, que busca criar um aparente consenso entre as iniciativas capitalistas, as 
bandeiras de luta dos movimentos sociais e as “ações solidárias” da “sociedade 
civil”. Então, reconhecendo as expressões da questão social, como sendo perti-
nentes às suas prerrogativas, e dispondo-se a assumir um “ativismo social” em 
busca de soluções alternativas, que se somam aos esforços do “terceiro setor”, 
as empresas isentam-se de qualquer “culpa” sobre as “mazelas sociais” do país. 
Para isso, elaboram vários argumentos de justificação para a sua pretensa conduta 
cívica, que escamoteiam a “produção destrutiva” de mercadorias, promotora da 
crise econômica, social e ambiental.

Assumindo o discurso da “cidadania solidária”, com base na consciência de 
sua responsabilidade em relação aos dilemas sociais do país, as empresas e suas 
fundações buscam legitimar sua intervenção, esfumaçar as vantagens decorrentes 
de sua racionalidade político-econômica, e afastar qualquer discussão politizadora 
sobre a questão social, deslocando-a do campo da política, privando-a de uma 
contextualização classista e destituindo-a de suas correspondentes ideologias.

É no âmbito da reificação da ordem social como um todo, portanto, que as 
expressões da questão social são “teorizadas” pelos empresários, a fim de enqua-
drá-las na ótica da “defesa da cidadania” e do “solidarismo” e deslocá-las para o 
âmbito da racionalidade técnica, própria da administração gerencial, com base 
nos princípios da eficiência e eficácia empresariais. 

Para este “gerenciamento”, as empresas contratam uma gama diversificada 
de profissionais, incluindo o assistente social, que coloca seus conhecimentos a 
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serviço da estratégia de seus empregadores. Nesta estratégia, prevalece a lógi-
ca dos interesses corporativos, com vistas à obtenção de resultados vantajosos 
com o desenvolvimento de ações sociais, seja depurando a imagem da empresa 
e potencializando o marketing institucional, seja obtendo a isenção de impostos, 
subsídios e incentivos, dentre outras vantagens econômicas e políticas.

Atuando nos “programas de responsabilidade social” das empresas e suas 
fundações, o assistente social é requisitado para levantar demandas e necessida-
des, operar com recursos para atendê-las, racionalizar e administrar sua distri-
buição e, ainda, controlar o acesso e o uso dos serviços sociais pelos “assistidos”. 
Portanto, o assistente social tem, no conteúdo político-ideológico de sua atuação 
técnico-operativa, a possibilidade de estender os domínios da corporação capita-
lista para muito além da fábrica.
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Introdução

Este texto pretende refletir acerca do trabalho do Assistente Social nas or-
ganizações privadas não lucrativas, enquanto um novo espaço sócio-ocupacional 
para a profissão. Adensado, sobretudo a partir da década de 1990 no marco da 
redefinição do papel do Estado no Brasil e suas relações com a sociedade, deli-
neou novos contornos para o mercado de trabalho do Assistente Social, com no-
vas atribuições, funções, bem como requisitos e habilidades, sob novas condições 
e relações de trabalho com incidências sobre a autonomia profissional. 

A compreensão desta questão remete necessariamente à complexidade do 
contexto histórico recente, mais precisamente “às novas mediações históricas na 
gênese e expressões da questão social, assim como nas formas até então vigentes, 
de seu enfrentamento, seja por parte da sociedade civil organizada ou do Estado” 
(IAMAMOTO, 2003, p. 112). Tal processualidade implicou sensíveis alterações na 
divisão social e técnica do trabalho, atingindo, de forma particular, o Serviço Social 
mediante a constituição de novas requisições para o trabalho do assistente social. 

1 O papel das organizações privadas não lucrativas no contexto da  
	 (contra) reforma do Estado no Brasil

Diante de seus limites históricos, visíveis no cenário de crise econômica, o 
capital articulou uma ampla reorganização aos níveis da esfera da produção e das 
relações sociais, que significou a re-estruturação da economia e da produção, bem 
como uma redefinição dos mecanismos sociopolíticos e institucionais necessários 
à manutenção da reprodução social (MOTA, 1995).

As transformações sociais em curso no cenário mundial desde a década de 
1970 não se restringem à dimensão produtiva e tecnológica, mas diz respeito tam-
bém à regulação socioestatal com claras incidências na configuração dos sistemas 
públicos de proteção social nacionais. No novo contexto social, foram restauradas 
as perspectivas liberal-conservadoras, travestidas no neoliberalismo, entoando o 
canto do poder autorregulador das forças de mercado para restabelecer o ajuste 
entre oferta e demanda de trabalho; e, também, avesso à intervenção do Estado 
no plano econômico e social. Ancorados nos princípios econômicos e políticos do 
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neoliberalismo193, este processo repercutiu nos processos de regulação e repro-
dução social, estabelecendo outros mecanismos sociopolíticos e institucionais na 
relação entre o capital, o trabalho e o Estado. 

O ajuste neoliberal da crise preconiza a defesa do mercado livre, como pres-
suposto da liberdade civil e política; a desregulamentação da economia e da admi-
nistração; a configuração do Estado mínimo, porém máximo para o capital (NET-
TO, 1993), subordinado às prerrogativas do mercado; e, finalmente, a oposição e 
crítica aos sistemas de seguridade social, permitindo alguma intervenção apenas 
face ao pauperismo. A direção desse processo econômico e político visa, antes de 
tudo, rejeitar o compromisso que implica influência pública sobre o investimento 
e a distribuição da renda ou, enquanto um projeto histórico da direita, pretende 
libertar a acumulação de todas as cadeias impostas pela democracia (PRZEWOR-
SKI, 1991, p. 258).

Para os teóricos neoliberais, a ultrapassagem da crise do capital está hipote-
cada à reconstituição do mercado como a principal instância reguladora das rela-
ções sociais. Daí a necessidade de suprimir a intervenção do Estado na economia 
a fim de garantir e estimular a competição e o individualismo no mercado e, no 
âmbito do bem-estar social, situar como prerrogativa, o que é considerado como 
suas fontes naturais: a comunidade, a família e os serviços privados (LAURELL, 
1995, p. 162-278). 

O neoliberalismo, ao ter seus princípios expressos na economia de mercado, 
na regulação estatal mínima e na formação de uma cultura que deriva liberdade 
política da liberdade econômica (MOTA, 1998), vai de encontro à ordem societá-
ria, que, desde a Segunda Guerra, nos países do capitalismo central, tornou-se he-
gemônica e permitiu, durante um período excepcional na história do capitalismo, 
um maior equilíbrio entre as forças do mercado e do trabalho.

Para Netto (1993), na mesma linha de argumentação, o neoliberalismo, ao 
erigir o mercado como instância mediadora societal elementar e insuperável, pro-
clama que sem mercado livre não há possibilidade de nenhuma forma de liber-

193	As origens do neoliberalismo, enquanto doutrina econômica e política, remotam ao texto O Caminho da Servi-
dão (1944), de Friedrich Hayek, que criticava veementemente os mecanismos de regulação do Estado sobre o 
mercado. Hayek criticava os pressupostos keynesianos de regulação do mercado sem, no entanto, obter êxito, 
dado que, no Pós-Segunda Guerra Mundial, o capitalismo entrava numa fase de expansão, o que dava bases 
para as políticas keynesianas de regulação da economia e do trabalho. Com a crise do capital nos anos 1970, 
as ideias liberais retornam ao debate político e econômico através do neoliberalismo, propondo limites ao 
Estado intervencionista, este visto como um dos vetores principais da crise contemporânea do capitalismo.
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dade. Outrossim, a defesa do mercado livre não está reduzida à sua dimensão 
econômica, dado que, à primeira vista, esta remete para eficiência do mercado 
em termos de inovação e crescimento econômico; como nos diz Netto, a “funcio-
nalidade” do mercado livre abre-se para um “projeto societário global” em que a 
liberdade tem como salvaguarda “a propriedade privada e o mercado de concor-
rência” (NETTO, 1993, p. 78-79). Para Netto (idem, p. 80), a proposta neoliberal 
centra-se na inteira despolitização das relações sociais: qualquer regulação políti-
ca do mercado (via Estado, via outras instituições) é rechaçada de princípio.

Nessa perspectiva, é o mercado que determina o espaço legítimo do Esta-
do, e o que está em jogo na base de todo esse processo econômico e político é 
a regulação pública do mercado e dos direitos, que o capital tenta substituir pela 
restauração da soberania dos interesses privado-possessivos, que supõe a des-
construção da racionalidade reguladora e dos pactos sócio-políticos afirmados ao 
longo do século XX; ambos concebidos como ‘obstáculos’ às atuais tendências da 
acumulação em escala planetária (ABREU, 1997, p. 58). A crise do Estado tornou-
se, então, a prova irrefutável da eliminação econômica do poder político e do in-
gresso dos mercados capitalistas numa fase superior de auto-regulação universal 
(FIORI, 1995, p. 202).

Nesta processualidade em curso desde a década de 1980, nos países cen-
trais do capitalismo, e desde a década de 1990 no Brasil, de acordo com Netto 
(1993, p. 99-100), observa-se um redimensionamento considerável do Estado, 
posto na diminuição da sua ação reguladora ou no encolhimento de suas ‘funções 
legitimadoras’, elementos visíveis no cenário mundial, quando o grande capital 
rompe o ‘pacto’ que suportava o Welfare State, numa clara direção que pretende 
diminuir os ônus do capital no esquema geral de reprodução da força de trabalho 
(e das condições gerais da reprodução capitalista). Trata-se, na verdade, de uma 
nova configuração do capitalismo mundial e nos mecanismos que comandam seu 
desempenho e sua regulação (CHESNAIS, 1996), profundamente diferente do pe-
ríodo fordista, ou seja, a fase dos “trinta anos gloriosos”. Hoje, o processo em 
curso trata de liberar o capitalismo das regras, procedimentos e instituições que 
haviam permitido construir o “contrato social”, o Estado previdenciário ou o Wel-
fare State, substituindo pela mundialização da economia de mercado, privatizada, 
desregulamentada e liberalizada; ou seja, trata-se de um movimento único de li-
bertação do capital de todas as instituições que enquadravam e regulavam suas 
operações (Idem, Ibidem, p. 297). 

Com a crise do padrão de acumulação do pós-guerra e a emergência de um 
novo padrão produtivo e econômico, sob a hegemonia do capital financeiro, põe-
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se em xeque o papel desempenhado pelo Estado na redistribuição dos ganhos de 
produtividade e na fixação e garantia dos mecanismos institucionais e políticos 
que regulavam a economia, o mercado de trabalho e, no plano mais geral, as rela-
ções entre o capital e o trabalho. Neste sentido, as políticas voltadas para o pleno 
emprego, o Estado de bem-estar, a distribuição de renda, o consumo de massas e 
a perspectiva de integração social (via a disseminação do trabalho assalariado pro-
tegido) tornam-se coisas do passado. Passaram a prevalecer as políticas restritivas 
ao crescimento econômico, voltadas para o controle inflacionário, o equilíbrio fis-
cal e a estabilidade financeira. 

Na década de 1980, enquanto os países centrais assistiam o avanço da he-
gemonia neoliberal, o Brasil experimentava um pacto social democrático que se 
explicitou na Constituição de 1988, que nasceu sob o signo de uma forte contradi-
ção. A experiência em torno de um denso processo de democratização da socieda-
de obstaculizava a aceitação dos pressupostos neoliberais. Todavia o processo so-
ciopolítico engendrado nos anos que se seguiram a promulgação da Constituição 
de 1988 foi o de ataque às parcas conquistas sociais e trabalhistas nela estabeleci-
da. De acordo com Netto, levar à prática o pacto social plasmado na Constituição 
de 1988 equivalia, no plano econômico, à redução das taxas de exploração e, no 
plano político, à construção de mecanismos democráticos de controle social capa-
zes de contrarrestrar as práticas de manipulação mais grosseiras (NETTO, 1999, 
p. 78). Neste sentido, portanto, o que se consolidou na virada dos anos 1990 foi 
uma ofensiva das classes dominantes, representadas no país por frações da bur-
guesia industrial e financeira e pela burocracia estatal a ela associada. As bases 
do projeto neoliberal foram fincadas mediante a constituição de um ideário ou de 
uma cultura política da crise que advogava a defesa da retomada do crescimento 
econômico, da inserção do Brasil na economia internacional e da necessidade de 
redefinição do papel do Estado (MOTA, 1995).

As mudanças econômicas propostas no país a partir da década de 1990 apa-
reciam como alternativa para a crise econômica que o Brasil enfrentava desde a 
década de 1980. Nos últimos anos desta década, o acirramento dessa crise carac-
terizou-se pela paralisia e estagnação econômica brasileira, visíveis nos elevados 
patamares inflacionários, na crise cambial e na retração da atividade econômica. 
A década de 1980 caracterizou-se por picos de estagnação e recessão econômi-
ca, seguidas de algum nível de recuperação. De fato, ao longo dessa década, a 
dinâmica econômica oscilou, no início da década, entre a queda do produto in-
dustrial, desemprego, deterioração das condições de trabalho; recuperou-se entre 
1984-86, com a elevação do nível do emprego do setor industrial, diminuição do 
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desemprego, tendo, inclusive, a recuperação do mercado de trabalho e elevação 
do salário mínimo. No entanto, sem um projeto nacional de reformas estruturais 
coerentes que atingisse as contradições da economia brasileira, isso fez com que 
o Brasil chegasse ao final da década marcado pela estagnação econômica (MAT-
TOSO, 1995).

No entanto, em um forte contexto de transformações econômicas e tecnoló-
gicas mundiais, colocou-se o desafio de superar os impasses econômicos e sociais 
produzidos no país durante a chamada “década perdida”. As exigências econômicas 
e políticas da nova ordem mundial, associadas ao cenário de crise econômica do 
país, forjaram, paulatinamente, um amplo consenso liberal, apoiado pelos gover-
nos dos países credores e pelas agências financeiras internacionais, em torno da 
necessidade de reformas econômicas e político-institucionais (FIORI, 1995). 

Em linhas gerais, portanto, desde o início da década de 1990, o Brasil passou 
a seguir o receituário neoliberal, promovendo a inserção da economia numa or-
dem globalizada, a privatização do Estado, a redução dos gastos sociais, desenvol-
vendo, em suma, políticas econômicas com impactos negativos sobre as condições 
estruturais da produção e do mercado de trabalho. A orientação da política eco-
nômica do país apontou, por um lado, para a contrarreforma do Estado (BEHRING, 
2003), considerado o responsável pela crise econômica brasileira e, de outro, para 
a abertura financeira e comercial da economia, sob os pressupostos da soberania 
do mercado. 

Neste contexto, alteraram-se as relações entre o Estado e a sociedade, bem 
como entre o capital e o trabalho. O Estado perdeu o seu papel de promotor e 
articulador do desenvolvimento econômico e social, tornando-se um agente es-
timulador do grande capital por meio do fortalecimento da autorregulação do 
mercado. A redefinição do papel do Estado passou a ser pedra-de-toque nos ar-
gumentos neoliberais para os quais o Estado passa a ser regulador e gestor, para 
o qual se preconiza a redução do Estado especialmente no que concerne aos ser-
viços sociais. No plano social, observou-se a consequente redução do tamanho do 
Estado e do seu âmbito de atuação comprometendo as políticas sociais. O projeto 
da reforma do governo brasileiro apostou, então, numa reconfiguração do Estado 
justificada nas exigências postas pela globalização e pela crise fiscal do Estado.

Neste cenário de redefinição do papel do Estado, observa-se a transferência 
de uma considerável parcela de serviços sociais para a sociedade civil. Na verdade, 
está-se diante da desresponsabilização do Estado e do Capital com as respostas da 
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“questão social”. Este deslocamento engendra o retorto de práticas tradicionais no 
que se refere ao trato das contradições sociais no verdadeiro processo de refilan-
tropização da questão social, sob os pressupostos da ajuda moral próprias das prá-
ticas voluntaristas, sem contar a tendência de fragmentação dos direitos sociais.

Ao lado da ampliação desses programas sociais de corte assistencialista, 
predomina o aprofundamento de tendências históricas do sistema de proteção 
social brasileiro, como, por exemplo, a tendência de privatização nas áreas da saú-
de, educação e, também, previdência. Por fim, essas fortes tendências convivem 
hoje com as novas formas de gestão pública das políticas sociais que, por meio 
da descentralização e municipalização das ações, têm conduzido, muitas vezes, 
ao desmonte dos programas tornando ainda mais grave o quadro de pobreza e 
miséria do país.

Nesse ponto, aponta-se a transferência dos serviços sociais para a socieda-
de civil, sob o discurso ideológico da “autonomia”, “solidariedade”, “parceria” e 
“democracia”, enquanto elementos que aglutinam sujeitos diferenciados. No en-
tanto, vem se operando a despolitização das demandas sociais, ao mesmo tempo 
em que desresponsabiliza o Estado e responsabiliza os sujeitos sociais pelas res-
postas às suas necessidades sociais.

Nesta perspectiva, ganha acento a noção de “terceiro setor”, enquanto espa-
ço situado ao lado do Estado (público) e Mercado (privado), no qual são incluídas 
entidades de natureza distinta como ONGs, fundações empresariais, instituições 
filantrópicas e atividades do voluntariado. Consideram-se entidades de fins públi-
cos de origem diversa (estatal e social) e de natureza distinta (privada e pública). 
O “terceiro setor” é considerado um setor “não-governamental”, “não-lucrativo” 
e “esfera pública não-estatal” materializado pelo conjunto de “organizações da 
sociedade civil consideradas de interesse público”.

De acordo com Montaño (2002), “o desenvolvimento do chamado ‘terceiro 
setor’ decorre das sensíveis alterações nas modalidades de respostas às sequelas 
da ‘questão social’”. Decorre, pois, da forte crítica que se faz das políticas sociais 
universais, contratualistas e constitutivas de direito de cidadania. Significa uma 
alteração no padrão de resposta à questão social, representando a desresponsabi-
lização do Estado, a desoneração do capital e autorresponsabiização do cidadão e 
das comunidades locais para essa função. 

As contradições deste processo podem ser observadas: na setorialização da 
realidade social, dividida em setores, operando, pois, uma segmentação da rea-
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lidade social em três dimensões, o Estado, o mercado e a sociedade civil; na pri-
vatização das políticas sociais, assumindo caráter mercantil ou filantrópico, o que 
gera os processos de remercantilização dos serviços sociais e a refilantropização 
das respostas à questão social; na focalização do atendimento, sendo esse voltado 
para parcelas de segmentos sociais e serviços pontuais, da qual decorre a completa 
fragmentação das políticas sociais agora destinadas a pequenas parcelas da popu-
lação; a implementação descoordenada de programas sociais, dada a ausência de 
uma instância de coordenação das políticas sociais (MONTAÑO, 2002).

Em suma, a supervalorização do chamado “terceiro setor” tem de fato leva-
do à hegemonia das tendências de despolitização da “questão social”, remetendo 
o seu enfrentamento ao âmbito privado, à sociedade civil, identificada pelo con-
junto de organizações privadas, muitas vezes heterogêneas e díspares quanto à 
sua natureza e âmbito de atuação. Neste contexto, observa-se um profundo des-
locamento quanto aos direitos sociais agora transmutados em “direito moral”, sob 
os princípios abstratos da “ajuda mútua” e “solidariedade”.

2 O trabalho do Assistente Social nas organizações privadas não  
	 lucrativas

O processo da contrarreforma do Estado brasileiro com a transferência dos 
serviços sociais para o “terceiro setor” repercute na profissão de Serviço Social, 
no seu espaço ocupacional, nas condições e relações de trabalho, criando novas 
funções e competências. Mas, quais os elementos desse processo?

Historicamente, o Serviço Social constituiu-se como uma especialização do 
trabalho coletivo, na divisão sociotécnica do trabalho, no quadro do desenvol-
vimento das relações sociais capitalistas (IAMAMOTO, 1982). Para Netto (1992), 
o surgimento do Serviço Social como profissão vincula-se às peculiaridades da 
“questão social” em um momento histórico específico, o da ordem monopólica, a 
partir do qual se internaliza na ordem econômica, passando a ser alvo das políti-
cas sociais. No marco histórico de crescente potencialização das contradições do 
capitalismo, alterou-se a dinâmica da sociedade, o qual redimensionou e refuncio-
nalizou o Estado.

Entre os principais elementos, situa-se o argumento de sua base de sus-
tentação e legitimação através da generalização e institucionalização dos direitos 
sociais (NETTO, 1993). Durante esses anos, foi articulado um padrão de regulação 
social pautado no reconhecimento político dos direitos do trabalho, dando origem 
a um amplo processo de institucionalização do mercado de trabalho e de um sis-
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tema de proteção social calcado no Welfare State ou Estado-Providência194. Abriu-
se o espaço para a interiorização do conceito de direito e proteção social com 
a eclosão da perspectiva de cidadania nos termos de Marshall (1967), incluindo 
além dos direitos civis, os direitos políticos e sociais. Passaram a ganhar força as 
concepções que feriam o primado do liberalismo pautado na autorregulação do 
mercado e legitimavam, apoiadas nas proposições keynesianas, a interferência do 
Estado nos processos econômicos e sociais.

Os chamados “anos dourados” se caracterizaram pela forte intervenção do 
Estado, que tornou-se o verdadeiro mestre de obras do processo global de repro-
dução do capital (BIHR, 1998, p. 113). No marco do chamado período fordista-
keynesiano195, ampliou-se e diversificou-se a intervenção do Estado: no plano eco-
nômico, além de suas funções de regulação conjuntural e de planificação, garantiu 
a produção e a socialização de um grande número de meios de produção; no plano 
social, garantiu a reprodução social da força de trabalho mediante a contratualiza-
ção do salário direto, a instituição dos salários indiretos e ampla garantia das ne-
cessidades sociais, tais como habitação, saúde, educação, formação profissional, 
social e cultural; no plano político, o Estado criou as condições institucionais de 
um “equilíbrio de compromisso” entre o conjunto das classes sociais (BIHR, 1998, 
p. 113). Tornou-se possível compatibilizar a dinâmica da acumulação e da valori-
zação capitalista com a garantia de direitos políticos e sociais mínimos (NETTO, 
1993), no marco de um padrão de desenvolvimento econômico, sustentado por 
uma onda longa expansiva (MANDEL, 1982), o que tornou viável o financiamento 
da estrutura sociopolítica peculiar ao Welfare State. 

O fato é que, por meio das políticas sociais, o Estado intervém sobre as seque-
las da “questão social”, compondo áreas e campos através da intervenção de uma 

194	Todavia, não se pode desconsiderar que as condições históricas para a existência desse período excepcional 
na história do capitalismo, tanto no que diz respeito à consolidação de um novo padrão de desenvolvimento, 
como ainda na formatação desse enorme aparato de bem-estar social, conhecido como padrão keynesiano, 
remontam mais imediatamente à onda de transformações no capitalismo, iniciadas ainda no final do sécu-
lo XIX, mas, cujo amadurecimento, ocorreu no período entre guerras. Trata-se do trânsito ou passagem do 
capitalismo concorrencial ao capitalismo monopolista, que se situa entre 1890 e 1940, onde se “recoloca, 
em patamar mais alto, o sistema totalizante de contradições que confere à ordem burguesa os seus traços 
basilares de exploração, alienação e transitoriedade histórica” (NETTO, 1993, p. 15). 

195	O modelo fordista-keynesiano caracterizava-se pela concentração da produção homogeneizada e verticalizada 
em torno de determinados setores industriais, dominados por grandes monopólios que empregavam uma 
mão-de-obra numerosa; pela produção de bens de massa para um consumo de massa; pela intensificação das 
formas de exploração através da racionalização do processo de trabalho; pelo parcelamento e fragmentação do 
trabalho conjugado a uma grande extração do sobre trabalho através da redução do tempo e do aumento do 
ritmo de trabalho; pela separação entre elaboração e execução do processo de trabalho; pela gestão macroe-
conômica da sociedade mediante a articulação de políticas monetárias fiscais e sociais; e, pela combinação de 
máximo de produtividade e intensidade de trabalho associado a salários crescentes (OLIVEIRA, 1999).
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“instância política que, formal e explicitamente, mostrava-se como expressão e ma-
nifestação da coletividade” (NETTO, 2001, p. 30).  Nesse contexto histórico, funda-se 
o espaço sócio-ocupacional para a configuração do mercado de trabalho do assisten-
te social, determinado por um conjunto de demandas específicas que se adensam 
a partir de condições histórico-sociais particulares, que abrem “espaço em que se 
possam mover práticas profissionais como a dos assistentes sociais”, ou seja, “cria e 
funda a profissionalidade do Serviço Social” (NETTO, 2001, p. 69). No marco do con-
junto de procedimentos técnico-operativos, que compõem as políticas sociais.

Ora, o conjunto de mudanças no padrão de resposta à questão social nas 
últimas décadas tem implicado o reordenamento do espaço socioprofissional, à 
medida que reconfigura de forma significativa o campo das políticas, mediante 
as tendências de privatização, mercantilização e refilantropização das formas de 
enfrentamento da “questão social”.

A retração do Estado quanto à responsabilidade no enfrentamento da ques-
tão social, mediante a transferência de responsabilidades do Estado para o “ter-
ceiro setor”, identificado erroneamente como a sociedade civil, altera substantiva-
mente a orientação e a funcionalidade das políticas sociais, e, por consequência, 
a profissão sofre alterações na sua demanda e no seu campo de atuação, na sua 
modalidade de intervenção e no seu vínculo empregatício (MONTAÑO, 2002).

 
O primeiro elemento a assinalar é que aquele espaço profissional-ocupacio-

nal dos assistentes sociais, constituído sob os princípios da politização da questão 
social, passa a ceder lugar às chamadas organizações sociais, imbuído dos princí-
pios da ajuda e solidariedade e que pode levar à desprofissionalização do atendi-
mento social. Para Iamamoto (2005), os projetos sociais das organizações privadas 
são movidos pelo interesse privado em detrimento do interesse público. Ocorre 
que, sendo o atendimento voltado para grupos e segmentos sociais específicos, 
ele tem por base os princípios da seletividade e da elegibilidade do atendimento 
social. O trabalho do assistente social passa a ter, portanto, sentidos e resultados 
sociais bem distintos, o que altera o significado sócio do trabalho técnico-profis-
sional, bem como ainda seu nível de abrangência.

Por outro lado, observa-se que, com a tendência de redução do Estado, 
tem-se a diminuição do espaço profissional do assistente social mediante os pro-
cessos de diminuição das despesas estatais na órbita da esfera social, acarretando 
a racionalização dos gastos sociais com as políticas sociais, com implicações nos 
postos de trabalho para o assistente social na esfera pública, com a diminuição de 
demandas, sucateamento do aparato organizacional e institucional, a precarização 
das condições de trabalho, principalmente em face do perigo da terceirização.
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Quanto ao mercado de trabalho aberto no chamado “terceiro setor”, este 
está muito “longe de se constituir como um canal minimamente expressivo e está-
vel de absorção de profissionais (não só de assistentes sociais)” dado que “apostar 
nas ONGs como saída profissional é desconhecer os graves riscos de pluriempre-
go” (NETTO, 1996, p. 122). De fato, a inserção dos assistentes sociais nestes espa-
ços sócio-ocupacionais tende a ser caracterizada pela precariedade das inserções 
empregatícias, predominando a flexibilização das relações contratuais, marcada 
pela rotatividade de emprego, multiplicidade dos vínculos de trabalho e níveis sa-
lariais reduzidos, jornada de trabalho de tempo parcial (SERRA, 2000, p. 182). Para 
Netto (1996), configura-se uma processualidade que produz a fragmentação do 
mercado de trabalho que pode, inclusive, acarretar a desagregação profissional. 
A crescente segmentação do mercado de trabalho estabelece uma diferenciação 
nas condições de trabalho nas instituições estatais e nas da iniciativa privada e 
alterando as atribuições e papeis profissionais, efetivando numa direção concilia-
dora e/ou numa perspectiva doutrinadora (MONTAÑO, 2002).

No que se referem às atribuições profissionais, os assistentes sociais estão 
sendo demandados nestes novos espaços profissionais para atuar na Gestão de 
programas sociais, o que implica o desenvolvimento de competências no campo 
do planejamento, formulação e avaliação de políticas sociais. Sendo assim, há uma 
grande tendência de crescimento das funções socioinstitucionais do serviço social 
para o plano da gerência de programas sociais, o que requer do profissional o 
domínio de conhecimentos e saberes, tais como de: legislações sociais correntes, 
numa atualização permanentes; análises das relações de poder e da conjuntura; 
pesquisa, diagnóstico social e de indicadores sociais, com o devido tratamento 
técnico dos dados e das informações obtidas, no sentido de estabelecer as deman-
das e definir as prioridades de ação; leitura dos orçamentos públicos e domínio de 
captação de recursos; domínio do processos de planejamento  e a competência no 
gerenciamento e avaliação de programas e projetos sociais.

Por fim, vislumbra-se, ainda, a possibilidade de desenvolvimento de trabalhos 
de assessoria e consultoria aos movimentos sociais e à gestão de políticas sociais o 
qual vem sendo demandada por diferentes sujeitos, dentre os quais se destacam os 
conselhos de direitos e de políticas, mas também representantes dos poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário; os gestores empresariais; profissionais que atuam nos 
setores públicos e privados (MATOS, 2006). Embora essa não seja uma prerrogativa 
exclusiva do assistente social, percebe-se que, nos últimos anos, tem aumentado sig-
nificativamente a realização dessas atividades ao assistente social, principalmente a 
partir dos anos 1990 com os processos de descentralização das políticas sociais e da 
perspectiva da participação popular nos processos de gestão das políticas sociais.
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1 Introdução

Pensar e produzir um texto sobre o tema “O trabalho do assistente social 
nas organizações da classe trabalhadora”, proposto pelas maiores e mais dinâmi-
cas organizações da categoria profissional dos assistentes sociais no Brasil – CFESS 
e ABEPSS –, é bastante desafiador. Primeiro porque instiga a uma abordagem da 
recente polêmica em torno do trabalho do assistente social levantada e travada, 
no final da década de 90 do século XX, entre um grupo de estudiosos expressivos 
do Serviço Social. É uma polêmica importante que não pode deixar de ser regis-
trada e que caberia ser tratada como uma preliminar para o texto, mas que não 
trataremos, na medida em que o fundamental aqui é pensar os processos concre-
tos do trabalho do assistente social nas organizações da classe trabalhadora. São 
processos complexos que podem ocorrer a partir de duas referências institucio-
nais distintas: a primeira diz respeito ao trabalho profissional do assistente social 
realizado nas instituições de organização autônoma da classe trabalhadora, como 
empregadora desses profissionais; e a segunda refere-se ao trabalho que o assis-
tente social desenvolve junto a essas instituições e no movimento de organização 
da classe trabalhadora, a partir de outras instituições da prática profissional. 

No esforço de resgate desses processos é importante buscar as determina-
ções históricas que orientaram o trabalho dos assistentes sociais nas organizações 
da classe trabalhadora no Brasil para, em seguida, identificar e analisar as tendên-
cias no país hoje.

Dar conta desses eixos temáticos é, certamente, o maior e o mais importan-
te desafio da reflexão a ser desenvolvida neste texto, pois devemos considerar, de 
um lado, o fato de que se trata de um tema com pouca literatura produzida pelos 
estudiosos do Serviço Social, detendo-se, especificamente, nos processos de tra-
balho dos assistentes sociais nas organizações da classe trabalhadora. Mesmo no 
momento em que essa parecia ser uma tendência a crescer e a se fortalecer no 
Brasil, devido ao período recente de ascensão das lutas e da organização dos tra-
balhadores, no final da década de 1970 e durante a primeira metade da década de 
80 do século em questão, chegando até a promulgação da constituição de 1988196. 
De outro lado, considerando a hipótese com a qual trabalhamos de que os impac-
tos da reestruturação produtiva do capital e das relações de trabalho sobre as for-
mas de organização e luta da classe trabalhadora incidem, fortemente, sobre essa 
tendência, é importante destacar, nesse movimento, a explosão das Organizações 

196	Este é também o período em que se desencadeia um importante avanço da produção bibliográfica do Serviço 
Social no Brasil que se deu, inicialmente, com a publicação de Dissertações de Mestrado dos primeiros Pro-
gramas de Pós-Graduação implantados no país a partir de 1972 do século especificado acima. 
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Não Governamentais (ONGs), entre as quais um número significativo atua na orga-
nização da luta social e nas quais a inserção profissional dos assistentes sociais foi 
ampliada na década de 90 do século XX; ainda que, em alguns casos tal fato tam-
bém ocorra em organizações da classe trabalhadora, como no caso do Movimento 
dos Trabalhadores Sem Terra (MST), pois a questão da identidade profissional é 
fortemente colocada. Nesse aspecto, é frequente encontrar assistentes sociais nas 
ONGs que se negam a fazer filiação no Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) 
por não se reconhecerem como assistentes sociais. 

Das indicações feitas acima decorre que o texto foi desenvolvido por meio 
de dois eixos de reflexão: o primeiro é constituído por uma análise histórica das 
determinações do trabalho do assistente social nas organizações da classe traba-
lhadora como uma tendência da prática profissional, destacando os fundamentos 
históricos que levaram os assistentes sociais a atuar ou a pretenderem atuar nes-
ses espaços, como profissionais, e as perspectivas atuais dessa tendência; a fim de 
se buscar as condições objetivas de sua constituição e possibilidades atuais.  E o 
segundo eixo resgata a tendência atual do trabalho dos assistentes sociais nessas 
organizações, destacando as perspectivas teórico-políticas, as estratégias e táticas 
da atuação, bem como as condições e relações de trabalho.

2 Determinações históricas e condições objetivas do trabalho do  
	 assistente social nas organizações da classe trabalhadora 

O resgate das determinações históricas do trabalho dos assistentes sociais 
nas organizações da classe trabalhadora, como uma tendência da prática profis-
sional dos assistentes sociais na qualidade de assalariados no Brasil, merece par-
ticular atenção nesse momento histórico da sociedade brasileira, em face de dois 
aspectos centrais. O primeiro deles se configura no significado dos fundamentos 
histórico-políticos dessa tendência na constituição do chamado projeto ético-po-
lítico do Serviço Social, que vincula a profissão à luta das classes subalternas cuja 
hegemonia, construída no meio profissional, desde a década de 80 do século XX, 
está ancorada em três instrumentos essenciais: o Código de Ética da Profissão, as 
Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação e a lei que regulamenta a profis-
são197, com a sustentação das principais instituições de organização acadêmico-
profissional dos assistentes sociais que são: a Associação Brasileira de Ensino e 

197	O Código de Ética de Serviço Social e as Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação de Serviço Social, ao 
mesmo tempo em que sintetizam um período histórico de organização e luta dos assistentes sociais na su-
peração da perspectiva tradicional e definição do chamado projeto ético-político profissional, se constituem 
instrumentos de resistência e luta no movimento de reação conservadora que ganhou força com a reestrutu-
ração produtiva de enfrentamento da profunda crise do capital dos anos 70 do século passado.   

Livro Serviço Social.indd   463 08/11/2009   17:46:45



Unidade IV 

464

Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), o Conselho Federal de Serviço Social e a En-
tidade Nacional dos Estudantes de Serviço Social (ENESSO).

O segundo aspecto se fundamenta no fato de que o projeto conservador da 
burguesia, sob a hegemonia do capital financeiro, se consolidou e se fortaleceu no 
Brasil com a adesão de duas das mais importantes instituições contemporâneas da 
organização dos trabalhadores no Brasil: o Partido dos Trabalhadores (PT) e a Cen-
tral Única dos Trabalhadores (CUT), a partir do governo de Luís Inácio Lula da Silva 
– fundador e dirigente do PT desde a sua criação. O destaque aqui se faz necessário 
porque essas duas instituições de organização da classe trabalhadora no Brasil se 
constituíram sobre a mesma base histórica do movimento da sociedade a partir da 
qual a tendência do trabalho do assistente social nas organizações dessa classe é 
fundada na profissão, estabelecendo uma relação de influência com as duas insti-
tuições citadas198, conforme pode ser verificado em Abramides e Cabral (1995). 

Essa tendência no Serviço Social tem seu marco de constituição no movi-
mento latino-americano de reconceituação no processo de crítica à vinculação 
tradicional da profissão com a classe trabalhadora, com a mediação das práticas 
de reprodução das condições de existência dessa classe, as quais foram fundadas 
no assistencialismo, na filantropia e em relações de ajustes às condições e inte-
resses dominantes na sociedade burguesa (ABREU, 2002). É, no entanto, com o 
aprofundamento teórico-crítico da formação profissional que no Brasil a crítica 
aos processos concretos do trabalho profissional, até então desenvolvido pelos as-
sistentes sociais e seus vínculos, vai apontar para a possibilidade de alternativa199 
de vinculação, mediada pelos interesses e necessidades da classe trabalhadora 
e orientada pela perspectiva histórica de sua emancipação, bem como a eman-
cipação de toda a humanidade. A possibilidade de redirecionamento da prática 
profissional desencadeou um significativo interesse dos assistentes sociais pelos 
estudos sobre a classe trabalhadora e seu movimento de organização, dos quais, 
entre outros, situa-se o estudo sobre a Organização das Classes Subalternas, apon-
tada como “um desafio para o Serviço Social” (CARDOSO, 1995), realizado por 
uma das autoras deste texto. 

O primeiro momento de síntese desse processo de crítica e indicação da 
possibilidade de vinculação da profissão à luta e organização dos trabalhadores, 

198	No caso da CUT, o Serviço Social, por meio da extinta Associação Nacional dos Assistentes Sociais (ANAS) ou 
das entidades sindicais, participou muito ativamente de todo o processo de fundação e consolidação.  

199	Cabe destacar aqui que o fundamental é o projeto que funda e orienta essa tendência, considerando que 
por sua própria natureza, no âmbito da práxis social, o Serviço Social tem, desde a sua origem, vínculo com a 
classe trabalhadora, apoiando, fundamentalmente, o projeto da classe dominante.
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orientada pelos interesses dessa classe200, se expressa em um contexto econômico 
e político bastante favorável, no âmbito do movimento de ascensão das lutas so-
ciais populares e, em particular, da organização e luta dos trabalhadores no país. 
Entre os trabalhadores urbanos cresceu a tendência que apontou para a neces-
sidade de um “Novo Sindicalismo” e empreendeu um amplo esforço de constru-
ção da Central Única dos Trabalhadores (CUT) em um confronto de tendências 
político-organizativa em relação a uma central; e de um Partido dos Trabalhadores 
(PT) como partido de quadros e de massa, fincado em seu início, fundamental-
mente, nos centros urbanos a partir de São Paulo, mas avançando para o campo. 
Ao mesmo tempo crescia o movimento dos trabalhadores rurais pela Reforma 
Agrária, apresentando um fato novo que foi a organização do MST (LOPES, 2005). 
Nesse momento, os assistentes sociais, além de avançarem em sua própria or-
ganização como categoria profissional, rumo à organização sindical, encontraram 
um terreno fértil para se desenvolverem no trabalho profissional, portanto, como 
assalariados201, nas organizações da classe trabalhadora; um trabalho realizado, 
fundamentalmente, a partir de instituições (tradicionais) empregadoras de assis-
tentes sociais abertas a essa tendência da prática profissional202 e com base na 
articulação com os movimentos sociais populares da classe trabalhadora, incenti-
vando os processos organizativos e apoiando as suas lutas e reivindicações; mas, 
também, em instituições de organização autônoma da classe trabalhadora, como 
os sindicatos, por exemplo.

Contraditoriamente, o ano de 1979, como marco desse momento no Brasil 
é também o marco do movimento mundial de rearticulação e fortalecimento das 
forças conservadoras em torno do projeto neoliberal que dá sustentação política 
à reestruturação produtiva do capital e que derrota o projeto no qual se apoiava 
o movimento de luta e organização dos trabalhadores no país. Ou seja, enquanto 
no Brasil o movimento operário e as lutas sociais avançavam, ocorreu a ascensão 

200	Conforme, já destacado na literatura de Serviço Social, as principais referências desse momento síntese no 
Serviço Social resultou da Convenção da ABEPSS (então ABESS), realizada, em Natal, no ano de 1979, e tam-
bém do III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado em São Paulo, no mesmo ano. 

201	Anote-se aqui a polêmica que existe no Serviço Social sobre a questão da militância política em relação ao 
exercício profissional, na qual as análises de Marilda Iamamoto (2002; 1992) se destacam. Trata-se de uma 
questão que neste espaço da prática profissional se coloca, certamente, não como polêmica acadêmica, mas 
como desafio real para o profissional, considerando-se a natureza militante do próprio espaço ocupacional e 
a dimensão política da prática profissional. 

202	Nessa tendência, pode-se encontrar o registro de um significativo número de experiências, realizadas a partir 
desta referência institucional, destacadamente as universidades públicas, como, por exemplo, o Trabalho 
Junto ao Pescador Artesanal da Ilha de São Luís, desenvolvido pelo Departamento de Serviço Social da Uni-
versidade Federal do Maranhão (UFMA), de 1979 a 1983, em cujo âmbito foram elaboradas e defendidas, 
aproximadamente, 50 trabalhos de conclusão de cursos, conforme Brandão (2006). 
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do projeto neoliberal de alcance mundial203 que, como é sabido, só alcançou efeti-
vamente o Brasil em 1990. Um projeto que se constituiu como um dos obstáculos 
à continuidade do avanço da perspectiva de emancipação em todo o mundo ao 
desarticular os fundamentos do próprio movimento operário, a partir da reestru-
turação da produção, das relações de trabalho e da ideologia neoliberal, que vêm 
destruindo direitos que a classe trabalhadora conquistou ao longo de sua história 
de lutas (ANTUNES, 2006). 

O projeto conservador do capital, ao alcançar o Brasil, impôs profunda der-
rota204 à luta social pela construção de uma alternativa emancipatória da classe 
trabalhadora e da humanidade. Como produto dessa derrota tem-se que signifi-
cativas referências históricas objetivas no campo econômico e político, a partir da 
reestruturação da produção e do trabalho, foram desfeitas com a desarticulação 
dos grandes parques industriais, a exemplo do ABC paulista, berço das greves de 
1978, da CUT e do PT na década de 1980 (ABREU; LOPES, 2004). O próprio MST 
que vinha avançando no processo de confronto com o capital, por meio das ocu-
pações de terras, também uma mediação na relação com o Estado, em um pri-
meiro momento, fez uma retirada estratégica, dedicando-se mais aos processos 
organizativos internos, na expectativa de reunir elementos de maior clareza em 
relação ao novo quadro histórico que estava se delineando. 

Nesse momento, significativos setores da intelectualidade de esquerda fi-
caram perplexos, passivos, alguns até admitindo a vitória do capital. No Serviço 
Social, no entanto, esse movimento de reação conservadora encontrou uma pro-
fissão hegemonizada pelo pensamento marxista em sua orientação acadêmico-
profissional e em pleno processo de maturidade intelectual e política, com uma 
produção intelectual bastante significativa e consistente, fruto da maturidade e 
consolidação da pós-graduação e da pesquisa na área.  Com esse acúmulo aca-
dêmico e apoiado em uma forte organização acadêmico-profissional205, o Serviço 
Social no Brasil continuou fazendo a síntese de um novo projeto profissional no 
Código de Ética da Profissão e nas Diretrizes Curriculares dos Cursos de Gradua-

203	Vale lembrar sempre que 1979 é o ano da eleição de Margareth Thatcher para o governo da Inglaterra que vai 
marcar o início do movimento neoliberal no mundo.

204	A análise de James Petras (1995) sobre o que ele chama de “Derrotas Históricas” é a referência para uma 
reflexão sobre o conceito de derrota que o autor considera “conceito-chave”. 

205	Em que pese a reorientação quanto a organização sindical por ramo de atividade, no âmbito da Central Única 
dos Trabalhadores (CUT), isso levou os assistentes sociais a extinguirem a recém-criada Associação Nacional 
dos Assistentes Sociais (ANAS) e a maioria dos sindicatos de assistentes sociais no Brasil, conforme pode ser 
visto em Abramides e Cabral (1995).
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ção que hoje são, sem dúvida, importantes instrumentos de resistência do projeto 
ético-político profissional contra a reação conservadora que tem invadido todos os 
setores da vida social (ABREU; LOPES, 2006).

As condições objetivas de avanço do projeto profissional, orientado pela 
perspectiva marxista e que tem como espaço privilegiado da prática a organiza-
ção da classe trabalhadora, entretanto, se tornaram mais complexas a partir do 
governo de Luís Inácio Lula da Silva. Uma grande quantidade de análise já vem 
demonstrando com consistência que, como dito acima, nesse governo, o projeto 
conservador da burguesia, sob a hegemonia do capital financeiro, se consolidou 
e se fortaleceu no país, contando com a adesão de duas das maiores instituições 
de organização da luta dos trabalhadores que são o PT e a CUT. Certamente, entre 
as mais expressivas organizações de mediação da luta dos trabalhadores no Bra-
sil, só o MST conseguiu manter a clara perspectiva de um projeto emancipatório, 
fundado na solidariedade intraclasse trabalhadora, em confronto com a burguesia 
e o capital, procurando articular os combates do campo com os da cidade e inter-
nacionalizar a luta nacional (ABREU; LOPES, 2004). 

E, ainda que importantes segmentos dos grupos oprimidos e dominados 
continuem a luta contra a opressão, como, por exemplo, os atingidos por barra-
gens, organizados no Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), é necessá-
rio reconhecer o grande refluxo dos movimentos de luta pela construção de uma 
nova sociedade, para além do capital (MÉSZÁROS, 2002); e que grande parte da 
luta organizada das classes subalternas vem recebendo influência das chamadas 
ONGs, desde a década de 90 do século XX, quando se verifica o início de uma ex-
plosão dessas organizações no Brasil, que tiveram o incentivo da Reforma do Esta-
do do governo Fernando Henrique Cardoso206, sendo por isso que vem crescendo 
a inserção profissional dos assistentes sociais. 

Todo esse processo político, no contexto da reestruturação produtiva do 
capital e das relações de trabalho com forte impacto sobre as organizações da 
classe trabalhadora, é de grande relevância na configuração das condições obje-
tivas do trabalho dos assistentes sociais nessas organizações, sustentando o Pro-
jeto Ético-Político Profissional na perspectiva de emancipação humana. De toda 
forma é necessário ressaltar a necessidade de pesquisas mais amplas e rigorosas 
que indiquem o nível de incidência da reação conservadora da sociedade mundial 
e brasileira sobre essa perspectiva do Serviço Social no Brasil. Um aspecto a ser 

206	O incentivo encontra-se claramente colocado no Plano Diretor da Reforma do Estado, de 1995, especifica-
mente, no item relativo às “Organizações Sociais e Publicização” (BRASIL, 1995).
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considerado no aprofundamento da análise, no contexto da adesão do PT e do 
governo Lula ao neoliberalismo é a política de assistência, particularmente, em 
face da centralidade do direito à assistência em detrimento do direito ao trabalho. 
Trata-se, como diz Marx (1989), que:

O direito ao trabalho é, no sentido burguês, um contra-senso, 
um desejo mísero, mas por trás do direito ao trabalho está o 
poder sobre o capital e, por trás do poder sobre o capital, a 
apropriação dos meios de produção, sua subordinação à clas-
se operária associada, portanto a superação dialética do tra-
balho assalariado, do capital e de suas correlações.

Esse é, certamente, um dos maiores desafios dos assistentes sociais em re-
lação à tendência referida, considerando-se a reafirmação da assistência como o 
espaço privilegiado da prática profissional a partir da Lei Orgânica da Assistência 
(LOAS) e agora do Sistema Único da Assistência Social (SUAS), com o qual avançou 
entre os assistentes sociais a perspectiva da luta pela assistência como direito, 
cuja centralidade merece atenção em relação à luta pelo direito ao trabalho, fun-
damental na sociedade capitalista e à organização da classe trabalhadora (ABREU; 
LOPES, 2006). Uma revisão dos textos apresentados pelos profissionais nos even-
tos da categoria, realizados desde 1990 pelo CFESS e pela ABEPSS, sinaliza uma 
penetração da reação conservadora, mas mostra, sobretudo, a significativa resis-
tência dos profissionais na sustentação do Projeto Ético-Político Profissional e da 
articulação com os movimentos de luta das classes subalternas. Também o traba-
lho desenvolvido por assistentes sociais, como profissionais assalariados no MST, 
indica a persistência e a possibilidade da tendência do trabalho profissional em 
instituições das organizações autônomas da classe trabalhadora.

3 Tendências atuais do trabalho dos assistentes sociais nas organizações  
	 da classe trabalhadora

Neste eixo, conforme já mencionado na introdução, resgatamos as perspec-
tivas fundamentais do trabalho dos assistentes sociais nas organizações da classe 
trabalhadora, dando destaque para as orientações teóricas e político-ideológicas, 
as condições e relações de trabalho, as estratégias e táticas de atuação.

Nas décadas de 1970 e 1980, a perspectiva do trabalho profissional do as-
sistente social nos espaços de formação e organização políticas da classe trabalha-
dora, como sindicatos, associações profissionais, movimentos sociais populares 
(urbanos e rurais), entre outros, era de mobilização social e organização, de modo 
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a contribuir para viabilizar projetos de interesse dessa classe, tais como: projetos 
de construção de novas relações hegemônicas na sociedade para superação da 
sua condição de subalternidade. Tal direcionamento se traduziu pela vinculação 
do projeto ético político-profissional a uma determinada perspectiva societária, 
cuja construção exige o fortalecimento de processos emancipatórios das classes 
subalternas. Trata-se da perspectiva de superação da sociedade capitalista, tendo 
como horizonte a conquista de emancipação humana.

É importante lembrar que, mesmo no campo de interesse dessas classes, 
o projeto ético-político-profissional do Serviço Social não é monolítico, havendo 
uma diversidade de posições quanto à apropriação pelos Assistentes Sociais, da 
matriz teórico-metodológico que o sustenta – a tradição marxista. Desse modo, 
desde a sua origem, não se desenvolve de forma homogênea nas diversas dimen-
sões que compõem a totalidade da profissão.

Assim, embora venha constituindo-se a direção hegemônica na formação 
profissional, na produção intelectual e na organização política do assistente social, 
(nessa última, sobretudo, nas décadas de 1970 e 1980), nas instituições empre-
gadoras dos Assistentes Sociais, onde se dão as relações diretas com os usuários, 
esse projeto não se imprimiu com a mesma força na implementação de respostas 
profissionais às requisições colocadas pelas classes sociais.

Reafirma-se, portanto, como pressuposto nesta reflexão, que o trabalho 
profissional desenvolvido pelos assistentes sociais – tanto nos espaços institucio-
nais de organização autônoma da classe trabalhadora como em outras institui-
ções, nas quais se desenvolve o trabalho profissional – pode assumir a direção 
político-ideológica de emancipação humana dessa classe, bem como a de sua su-
balternização pelos setores dominantes. 

A partir de 1990, principalmente nos espaços institucionais que operam 
as políticas sociais, uma forte tendência é o redirecionamento da perspectiva de 
mobilização social e organização, no horizonte da emancipação humana, para o 
horizonte de subalternidade, buscando a legitimação pelas classes subalternas, do 
atual padrão de política social sob a égide do neoliberalismo. A política neoliberal 
privilegia a mercantilização das políticas sociais, transferindo para o setor privado 
as obrigações do Estado quanto às políticas públicas, em detrimento do atendi-
mento às necessidades como direito; e investe na cooptação das organizações e 
lutas da classe trabalhadora por meio da intensificação de programas eminente-
mente assistencialistas, mas que atendem, mesmo precariamente, às necessida-
des prementes das classes subalternas. 
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Em face da prevalência da ideologia neoliberal, os avanços do trabalho do 
assistente social conquistados, nos anos de 1980, já mencionados, não se conso-
lidaram, principalmente nas organizações da classe trabalhadora enquanto seg-
mento das classes subalternas.

Nesse contexto de predomínio do neoliberalismo, é importante ressaltar o 
caráter contraditório do trabalho profissional do assistente social, cuja história é 
um processo orgânico da história da sociedade em que se insere a profissão, sen-
do, portanto, determinada pelas contradições inerentes a essa sociedade. Nesse 
sentido, destacam-se as implicações econômicas, políticas e sociais decorrentes 
do avanço do capitalismo no mundo e, em contraposição, 

a luta da classe trabalhadora norteada pelos ideais emanci-
patórios da sociedade que repõem a participação como es-
tratégia da politização das relações sociais e de intervenção 
crítica dessa classe no movimento histórico, nos espaços da 
produção e reprodução social; isto é, como principal eixo do 
processo concreto de construção da classe como força anta-
gônica à ordem do capital. (ABREU, 2004).

Essa é a perspectiva de diferentes organizações da classe trabalhadora, em 
particular o MST, o qual representa o mais importante dos movimentos sociais e 
políticos do Brasil atual, fazendo renascer e ressurgir a luta dos trabalhadores no 
campo e convertendo-a no centro da luta política brasileira e da luta de classes. 

No bojo desse movimento contraditório da sociedade e mesmo nos espaços 
de formação e organização política da classe trabalhadora, há projetos profissio-
nais e projetos societários diferenciados disputando a hegemonia.

Quais são esses projetos e quais as perspectivas do trabalho 
do assistente social nesses espaços? 

Nas organizações da classe trabalhadora, o trabalho profissional dos assis-
tentes sociais tende a assumir duas grandes perspectivas teóricas e político-ideo-
lógicas que perpassam os projetos profissionais e projetos societários em disputa 
na sociedade brasileira na atualidade: 1) a perspectiva de superação da sociedade 
capitalista, tendo como horizonte a conquista da emancipação humana, passan-
do pelo fortalecimento de processos emancipatórios das classes subalternas; 2) a 
perspectiva de manutenção da ordem capitalista, tendo como exigência a subal-
ternidade da classe trabalhadora, enquanto segmento das classes subalternas.
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Com essas perspectivas, os projetos profissionais e os projetos societários se 
desenvolvem pela ação dos sujeitos das profissões e das classes sociais, disputando 
a hegemonia nos espaços de organização da classe trabalhadora, em particular, e 
no movimento social, na sociedade brasileira. Torna-se hegemônica uma ou outra 
perspectiva, conforme os vínculos dos projetos profissionais com os projetos socie-
tários de emancipação humana ou de manutenção da ordem capitalista; e confor-
me as relações de força no processo de disputa da hegemonia na sociedade.

No pensamento gramsciano, a questão da hegemonia é central em relação às 
possibilidades das classes subalternas se tornarem protagonistas históricas, dota-
das de vontade coletiva própria; e a constituição da ideologia das classes subalter-
nas é uma condição essencial, porém não suficiente para a conquista da hegemonia 
dessas classes, na medida em que conseguem romper com a dominação ideológica 
das classes adversárias. Esse rompimento não se efetiva independentemente das 
transformações econômicas, mas não há, por outro lado, uma dependência abso-
luta dessas transformações. A organização e a consciência de classe são condições 
indispensáveis para essa conquista política, pelas classes subalternas.

Nesses processos de organização e formação de consciência de classe das 
classes subalternas, constituem possibilidades de atuação do assistente social: 1) a 
participação no desenvolvimento de propostas de formação político-organizativa, 
que possibilite a essas classes a apreensão crítica das contradições econômicas e 
político-ideológicas inerentes às sociedades capitalistas; a criação de formas pró-
prias de reprodução e de resistência no enfrentamento cotidiano com os interes-
ses das classes adversárias e a construção de formas de superação da opressão 
por essas classes; 2) desenvolvimento de propostas eminentemente educativas de 
fortalecimento das organizações da classe trabalhadora e de processos de consti-
tuição ideológica das classes subalternas na luta pela construção de uma alterna-
tiva emancipatória da classe trabalhadora e de toda humanidade. 

Se o modo de pensar e a organização política ocupam no pensamento gra-
msciano um lugar decisivo na conquista da hegemonia, também é decisivo o papel 
que o teórico marxista confere aos intelectuais e ao partido na construção de uma 
nova cultura.

Gramsci (1978, p. 21) entende que “uma massa humana não se distingue e 
não se torna independente por si, sem organizar-se; [...] e não existe organização 
sem intelectuais, isto é, sem organizadores e dirigentes [...]”. Isso supõe um tra-
balho sistemático de caráter educativo-organizativo para elevar intelectualmente 
grupos subalternos cada vez mais amplos e suscitar o surgimento de intelectuais 
de tipo novo, que, emergindo das massas, permaneçam a elas vinculadas. 
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O modo de ser do novo intelectual não pode mais consistir na 
eloqüência, motor exterior e momentâneo dos afetos e das 
paixões, mas um imiscuir-se ativamente na vida prática como 
construtor, organizador, persuasor permanente. (GRAMSCI, 
1988, p. 8).

Nessa perspectiva, que tem convergência com o projeto ético-
político-profissional do Serviço Social vinculado ao projeto 
societário de emancipação humana, o que fazem e o que podem 
fazer os assistentes sociais? Quais as estratégias e táticas do 
trabalho profissional e em que condições e relações de trabalho 
atuam?

Conforme já explicitado na introdução, nas organizações da classe trabalha-
dora, o trabalho profissional do assistente social se desenvolve em duas dimensões: 
na primeira, é realizado em espaços ocupacionais nas instituições de organização 
autônoma da classe trabalhadora como empregadora desses profissionais; e na 
segunda, o trabalho do assistente social se realiza junto a essas instituições e no 
movimento de organização da classe trabalhadora, a partir de outras instituições da 
prática profissional, com as quais mantém o vínculo como trabalhador assalariado. 

Dessas organizações, tomamos como referência o MST, pelo seu significado 
político na luta dos trabalhadores no campo e, também, na luta política brasileira, 
muito embora os profissionais de Serviço Social que desenvolvem seu trabalho 
nesse movimento não se reconheçam como assistente social no desempenho de 
suas funções. Apesar dessa questão de identidade profissional, que se coloca no 
movimento, entendemos que o trabalho desenvolvido pelos assistentes sociais é 
uma expressão concreta da profissão, a partir das demandas do movimento. Tais 
demandas à equipe interprofissional, da qual fazem parte os profissionais de Ser-
viço Social, estão vinculadas a dois eixos: a educação e a produção.

Quanto à educação, visa garantir aos seus assentados a educação formal 
e sua formação política, na perspectiva da construção da consciência de classe 
indispensável para luta.

No que se refere à produção, há uma concentração em torno de coope-
rativas agrícolas, aliada a um projeto de organização popular, mediante desen-
volvimento de relações sustentadas em valores de cooperação e solidariedade 
intraclasse. Para que essas cooperativas possam ser implantadas, são levadas em 
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conta: as condições objetivas e subjetivas das famílias que vivem no assentamen-
to, as condições financeiras e da terra para a escolha adequada da cultura, grau de 
consciência política e história de luta dessas famílias. Especificamente, no que se 
refere à produção, o MST tem como proposta o trabalho baseado na cooperação 
agrícola, a qual busca a organização da produção por meio do trabalho de forma 
cooperada entre famílias, na perspectiva de garantir o avanço da reforma agrária. 
Assim, incentiva formas coletivas de trabalho tendo como princípio a necessidade 
da construção de uma sociedade sustentada em valores sociopolíticos direciona-
dos para a superação da atual ordem societária (AZAR, 2005).

Esse direcionamento é compatível com o projeto ético-político-profissional 
do serviço social, hegemônico na formação dos assistentes sociais, e essa con-
vergência de princípios dá sustentação ao trabalho profissional nesse espaço de 
organização da classe trabalhadora, embora os referidos profissionais, conforme 
mencionamos anteriormente, não se identifiquem como assistentes sociais, na 
sua atuação profissional. 

As estratégias e práticas utilizadas pelos assistentes sociais inseridos nas 
equipes interprofissionais atuantes nessa organização da classe trabalhadora se 
evidenciam, principalmente:

no incentivo e apoio político-organizativo às formas coletivas de trabalho, 	
como: mutirões, associações e grupos coletivos, percebidos como meca-
nismos utilizados pelo MST no fortalecimento da solidariedade intraclas-
se e na sua luta pela reforma agrária;

na mobilização social e organização das famílias trabalhadoras para a 	
participação em processos de educação formal e de formação política, 
para contribuir na construção da consciência de classe, necessária à luta 
dos trabalhadores e à sua organização autônoma em relação aos partidos 
políticos e instituições que representam o Estado, com as quais o MST 
mantém relações; 

na produção e socialização de conhecimentos, a fim de contribuir na 	
constituição de sujeitos coletivos capazes de criar mecanismos de resis-
tência e luta e de participarem da construção da hegemonia da classe 
trabalhadora.

Tais estratégias são inerentes a essa instituição de organização da classe 
trabalhadora (MST) e se expressam como uma tendência política atual do trabalho 
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dos assistentes sociais nessas organizações. Essa tendência não se expandiu para 
outros espaços de organização dessa classe, como também não houve expansão 
do trabalho desse profissional em outras organizações da mesma natureza, o que 
confirma a hipótese com a qual trabalhamos. Ao mesmo tempo, é apontada a 
possibilidade de atuação do assistente social na perspectiva de fortalecimento do 
projeto ético-político-profissional que tem como horizonte a emancipação da clas-
se trabalhadora e de toda a humanidade.   

Considerações finais – Algumas indicações para reflexão, debate e 
aprofundamento

No decorrer do texto, reafirmamos a hipótese trabalhada de que não houve 
avanço, a partir de 1990 do século passado, do trabalho dos assistentes sociais nas 
organizações da classe trabalhadora, e nessas a perspectiva de emancipação po-
lítica e emancipação humana, em virtude, principalmente, da forte influência da 
reestruturação produtiva sob a orientação do pensamento neoliberal no mundo e, 
particularmente, no Brasil. Entretanto, contraditoriamente, nesse mesmo contex-
to, é apontada a possibilidade de trabalho na perspectiva do projeto ético-político-
profissional do serviço social, hegemônica na formação profissional, como ten-
dência que nos permite indicar algumas estratégias do trabalho profissional para 
reflexão e aprofundamento. Essas estratégias podem ser fortalecidas nos espaços 
de organização da classe trabalhadora, sejam essas instituições empregadoras do 
assistente social ou em espaço onde o profissional atua a partir de projetos orga-
nizativos vinculados a outras instituições com as quais mantém o vínculo como 
trabalhador assalariado. 

As estratégias indicadas são as seguintes: 

a) prestar assessoria técnica e apoio político aos setores organizados da 
classe trabalhadora, na criação de mecanismos de resistência e de luta, 
em âmbitos local, nacional e também mundial, em todas as esferas da 
vida social;

b) desenvolver junto aos trabalhadores atividades educativas formadoras 
de um modo de pensar e de agir que lhes permitam a constituição de um 
núcleo organizatório que se proponha a tarefa de unificar as experiências 
parciais de setores organizados das classes subalternas, em uma alterna-
tiva política – um projeto global concreto que acene com as possibilida-
des de transformação da sociedade;
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c) desenvolver um trabalho pedagógico junto aos trabalhadores, em suas 
instituições de organização, que contribua com os mesmos, para a formu-
lação e implementação de uma política que concretize a participação das 
massas que, pela prática concreta, alcance a necessidade de quebrar seus 
limites e, de forma organizada, construa novas relações hegemônicas.

É fundamental ressaltar a importância de todas essas estratégias de luta e 
resistência, sobretudo de união e organização dos trabalhadores e dos expropria-
dos dos mais ínfimos direitos, mas é indispensável que tenhamos clareza de que 
a efetiva solução para o agravamento da questão social nos países de capitalis-
mo dependente só é possível com a construção de uma sociedade alternativa ao 
capitalismo, que garanta a emancipação da humanidade e supere, portanto, as 
desigualdades sociais e a questão social. Uma tarefa que é, fundamentalmente, 
da classe trabalhadora, na qual as práticas profissionais, enquanto expressão da 
práxis, tem papel relevante.
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Introdução

Abordar o tema – estudos socioeconômicos – no âmbito do Serviço Social 
remete a pensá-lo, inicialmente, enquanto parte intrínseca das ações profissionais 
dos assistentes sociais. Afinal de contas o desenvolvimento das ações profissio-
nais pressupõe o conhecimento acurado das condições sociais em que vivem os 
sujeitos aos quais elas se destinam, sejam indivíduos, grupos ou populações. No 
entanto, esse tema se impõe ao debate, de forma especial, quando a Lei n. 8.662, 
que dispõe sobre o exercício da profissão, no seu artigo 4o, lhe atribui o estatuto 
de competência profissional. Entre outras competências elencadas nesse artigo, 
o item XI afirma que constitui competência do assistente social “realizar estudos 
sócio-econômicos com usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto 
a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras 
entidades” (CRESS/SC, 1999). 

Dentro dos marcos de uma legislação, esta definição legitima o reconheci-
mento social de uma competência construída historicamente pela profissão, par-
ticularmente, no âmbito das políticas sociais, que constitui o campo de trabalho 
privilegiado dos assistentes sociais. Isso significa dizer que a realização de estudos 
socioeconômicos esteve presente no cotidiano do exercício profissional dos assis-
tentes sociais ao longo da trajetória do Serviço Social, mas nem por isso manteve 
o mesmo significado e direção. A sua concepção e as questões implicadas na sua 
operacionalização se transformaram à medida que a profissão também se trans-
formou, buscando responder aos desafios impostos pela realidade social.

Nessa perspectiva, o texto que se apresenta pretende contribuir para o apro-
fundamento da discussão dos estudos socioeconômicos como competência pro-
fissional, visando à construção de um diálogo para uma qualificação mais apurada 
dessa ação profissional e a produção de um marco de referência para a operaciona-
lização dos estudos socioeconômicos. Para tanto, está estruturado em quatro tópi-
cos: Serviço Social e estudos socioeconômicos; Estudos socioeconômicos/estudos 
sociais: o que são, para que são e onde se realizam; Estudos socioeconômicos/estu-
dos sociais: quem são seus sujeitos; Estudos socioeconômicos/estudo sociais: reali-
zação e elaboração de documentos; e finalmente, uma brevíssima (in)conclusão. 

1 Serviço Social e estudos socioeconômicos

Os estudos socioeconômicos na trajetória do Serviço Social brasileiro tive-
ram um grande desenvolvimento técnico no período da consolidação da profissão, 
através da apropriação do marco conceitual do Serviço Social americano e parti-
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cularmente do Método do Serviço Social de Caso. De acordo com Nicholds (1969), 
tinha como objetivo realizar o ajustamento dos indivíduos a seu meio, cooperando 
com eles a fim de beneficiá-los e também a sociedade em geral. Enquanto “mé-
todo de tratamento”, incluía a necessidade de diminuir ou resolver o problema 
trazido pelos “clientes” e, se possível, modificar as dificuldades e complicações 
fundamentais. Esse “método” previa que, quando um “cliente” pedia auxílio, era 
necessária a realização do estudo social de caso, numa primeira etapa, posterior-
mente o diagnóstico e por último o tratamento. 

No estudo social de caso, dois grupos de informações eram importantes: 
aquelas inerentes ao indivíduo (aparência física, capacidade mental, habilitações 
específicas) e aquelas próprias do ambiente (tipo de casa, tipo de emprego do 
presente e do passado, “companheiros dos quais gostava”). A assistência ao clien-
te tinha como premissa a busca de recursos tanto na personalidade como no seu 
ambiente para corrigir a situação (HAMILTON, 1976; NICHOLDS, 1969).

Essa postulação sobre o estudo social de caso no contexto do Serviço Social 
é reveladora – como apontaram inúmeros estudos entre os quais se destacam 
os de Yazbec (1993) e Iamamoto (1994) – de uma perspectiva paradigmática de 
orientação positivista/funcionalista que partia da concepção que a desigualdade 
social era um “fato natural”. Assim, as relações sociais dos indivíduos eram com-
preendidas no plano do imediato e a solução dos problemas sociais, como respon-
sabilidade dos próprios indivíduos. Portanto, a busca de solução dos problemas 
se concentrava essencialmente nas questões de personalidade e adaptação dos 
indivíduos. Disso se pode deduzir que o acesso a determinados auxílios materiais 
e a serviços no âmbito das instituições se vinculavam muito mais a julgamentos 
morais do assistente social sobre a personalidade e os modos de vida dos indiví-
duos do que de suas condições objetivas de vida. Mais que isso, pautava-se na 
ideia de que o auxílio público só deve acontecer de forma temporária e depois de 
esgotadas as possibilidades da utilização dos recursos dos próprios indivíduos ou 
de seu ambiente (materiais e imateriais).

Ancorados nessa perspectiva, os assistentes sociais aprimoraram os seus 
instrumentos e técnicas – tais como a entrevista, a observação, a visita domiciliar – 
direcionados basicamente para o processo de averiguação dos modos de vida dos 
indivíduos. Houve, no interior das instituições, um processo de burocratização dos 
procedimentos e de regulamentação para a condução dos estudos socioeconômi-
cos. Nessa linha, enraizaram-se no interior da profissão as bases dessa concepção 
e das formas de operar os estudos socioeconômicos. A sua reatualização tem en-
contrado terreno fértil no contexto da lógica neoliberal que revigora tanto o ideá-
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rio de seletividade e merecimento na obtenção de auxílios materiais e de serviços, 
quanto incentiva o processo de refilantropização e despolitização do tratamento 
da questão social (YASBEC, 2000).

Em contraposição à lógica prevalente dos estudos socioeconômicos desen-
volvida sob a chancela do serviço social de caso, uma outra lógica para o enca-
minhamento desses estudos foi sendo engendrada. Isto ocorreu a partir do mo-
mento em que autores e profissionais de Serviço Social passaram a discutir a pro-
fissão dentro das bases da teoria social de Marx, que permitiu tanto o avanço do 
debate teórico-metodológico da profissão, quanto a construção de seu projeto 
ético-político207. A partir dessa nova perspectiva paradigmática e da afirmação do 
compromisso ético político dos assistentes sociais com as classes trabalhadoras, 
os estudos socioeconômicos ganham uma nova configuração pautada em dois 
pontos fundamentais.

O primeiro concerne à interpretação das demandas postas aos assistentes 
sociais pelos indivíduos. Aquelas necessidades trazidas por sujeitos singulares não 
são mais compreendidas como problemas individuais. Ao contrário, tais demandas 
são interpretadas como expressões de necessidades humanas básicas não satisfei-
tas, decorrentes da desigualdade social própria da organização capitalista. Assim, 
o assistente social tem como objeto de sua ação as expressões da questão social, 
e essa premissa não admite que se vincule a satisfação das necessidades sociais à 
competência ou incompetência individual dos sujeitos. 

O segundo refere-se ao redimensionamento que a perspectiva crítico-dia-
lética exige da ação profissional no que diz respeito ao seu alcance e direciona-
lidade. Ao postular que as soluções dos problemas dos sujeitos singulares só se 
efetivam, de fato, com a transformação das bases de produção e reprodução das 
relações sociais – superação do modo de produção capitalista –, exige-se que a 
ação profissional seja pensada na sua teleologia. Para além de sua eficiência ope-
rativa ou de sua instrumentalidade, como propõe Guerra (2000), incorpora a elas 
o compromisso ético com a transformação social. 

Por outro lado, ao reconhecer o terreno sócio-histórico na qual se movimen-
ta a profissão, adota a categoria dos Direitos e da Cidadania como direção no enca-
minhamento das ações profissionais. Os direitos são entendidos como caminhos 
para a concretização da cidadania por meio de políticas sociais orientadas para o 

207	O debate teórico-metodológico do Serviço Social com base na teoria social de Marx, bem como do projeto 
ético-político encontram-se amplamente referenciados nesse curso, nos módulos anteriores. 
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atendimento das necessidades humanas básicas. O Estado é reconhecido como 
instância responsável por essa garantia e atenção (VIEIRA, 2004; LIMA, 2006). 

Tal redimensionamento impõe uma nova lógica aos estudos socioeconô-
micos, e eles passam a ser entendidos como ações significativas no processo de 
efetivação, garantia e ampliação de direitos fundamentais e no enfrentamento das 
expressões da questão social. Assim, exigi-se a ampliação da ação profissional para 
além dos sujeitos singulares que serve de subsídio para as respostas coletivas às 
demandas que são “singulares”. 

Enfim, pode-se dizer que a perspectiva crítica no Serviço Social provocou uma 
verdadeira revolução nas formas de conceber e conduzir os estudos socioeconômi-
cos. As mudanças abrangeram também as formas de relacionamento entre os su-
jeitos (agora sujeitos de direitos), os assistentes sociais e a sociedade. A partir dessa 
ótica, discutem-se os estudos socioeconômicos enquanto ação de competência dos 
assistentes sociais. Como tal, constroi-se como processo sem poder ser definido a 
priori e sem poder ser desvinculado dos determinantes estruturais, conjunturais e 
profissionais, que condicionam os seus limites e as suas possibilidades.

2 Estudos socioeconômicos/ estudos sociais: o que são, para que são e  
	 onde acontecem

O avanço e consolidação do debate da profissão no bojo da teoria crítica 
fizeram surgir várias aproximações que passaram a ser construídas para redimen-
sionar a prática dos estudos socioeconômicos em diferentes espaços sociocupa-
cionais, especialmente aqueles vinculados ao campo das políticas públicas, com 
destaque à seguridade social e ao campo sociojurídico. Nesse processo de constru-
ção do debate, os estudos socioeconômicos também foram se afirmando termino-
logicamente como estudo social, simplesmente. As manifestações provindas das 
diversas áreas profissionais têm insistido na importância dessa ação profissional e 
têm destacado a realização dos estudos sociais sob o ponto de vista da totalidade 
e da garantia de direitos. A ação profissional dos assistentes sociais é reveladora 
do compromisso dos assistentes sociais com a matriz da teoria crítica.

A adoção da perspectiva de totalidade revela-se através da inclusão no es-
tudo social da observação e análise dos diferentes aspectos da vida social que 
incidem na configuração das situações singulares, inclusive os de ordem estrutu-
ral (COSTA; OLIVEIRA, 2004; MOREIRA; ALVARENGA, 2004). Nessa ótica, Fávero 
(2004, p. 42) afirma que o estudo social tem “por finalidade conhecer com pro-
fundidade, e de forma crítica uma determinada situação ou expressão da questão 
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social, objeto da intervenção profissional especialmente nos seus aspectos sócio-
econômicos e culturais”.

No mesmo sentido, Iamamoto (2004, p. 286) afirma que existe uma exi-
gência de articulação da “vida dos indivíduos singulares” com as dimensões es-
truturais e conjunturais uma vez que são estas que a conformam. As situações 
individuais ou familiares “condensam, simultaneamente, as dimensões universais, 
particulares e singulares da vida em sociedade”. 

A perspectiva dos direitos de cidadania é destacada como fundamental, es-
pecialmente, à medida que os estudos sociais subsidiam pareceres sociais que são 
instrumentos “de viabilização de direitos, um meio de realização do compromisso 
profissional com os usuários, tendo em vista a equidade, a igualdade, a justiça so-
cial e a cidadania” (SILVA, 2000, p. 116). Acrescenta-se a isso que a sistematização 
e análise do conjunto de informações contidas no conjunto dos estudos realizados 
geram possibilidades de discussão do processo de fruição dos direitos relativa tan-
to à garantia como à sua ampliação. Assim pode-se impactar tanto a gestão e o 
planejamento de programas e serviços, como a formulação de políticas sociais. 

Os estudos sociais são realizados nos mais diversos campos de intervenção 
profissional e estão vinculados ao acesso a determinados benefícios sociais de 
ordem material e financeira, em que se inclui a aquisição de bens e de serviços. 
Ou ainda, são realizados para servir como subsídio para o arbítrio de situações 
conflituosas como é típico do campo sociojurídico. Assim acontece em inúmeros 
espaços sociocupacionais presentes na organização dos mais variados serviços e 
programas vinculados às políticas públicas, ao judiciário de maneira geral, as orga-
nizações privadas e também às organizações não governamentais (ONGs). 

No âmbito das políticas públicas, destaca-se a seguridade social, área em 
que os estudos sociais são largamente utilizados. Na Assistência Social, são utiliza-
dos tanto para o acesso de usuários ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), 
como aos programas de transferência de renda. Na Previdência Social, destinam-
se, à concessão de benefícios, recursos materiais e para subsidiar a decisão médi-
co-pericial. Na Saúde, são realizados para o acesso a determinados serviços, como 
é o caso da oxigenoterapia. Na Política Urbana, são utilizados pelas administra-
ções municipais nos processos de isenção de impostos, caso do Imposto Territorial 
Urbano (IPTU). Nos Programas Habitacionais de caráter governamental ou não, 
cresce o número de contratação de assistentes sociais para que realizem estudos 
socioeconômicos, entre outras ações, com vistas à aquisição e manutenção da 
casa própria. 
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Nas empresas privadas, os estudos sociais servem para proporcionar aces-
so a determinados benefícios, inclusive empréstimos financeiros. Nas ONGs des-
tinam-se à adstrição da população no acesso a determinados serviços (creches, 
por exemplo) ou concessão de diferentes auxílios. As mesmas finalidades estão 
presentes nos inúmeros programas vinculados às parcerias público-privadas tão 
em voga atualmente. E, por fim, no campo sociojurídico, os estudos sociais são 
a base para emissão de pareceres e laudos, que inclusive têm valor de prova nos 
processos judiciais, Eles visam a contribuir, nas palavras de Fávero (2004, p. 42), 
para a “justa aplicação da lei”.  

Além dos programas e serviços vinculados às diferentes áreas de interven-
ção profissional que têm os estudos sociais como finalidade precípua, merece 
destaque o espaço do plantão social. Este existe no contexto de um grande nú-
mero de organizações públicas ou privadas, como espaço também privilegiado de 
realização de tais estudos.  É no plantão social que, tradicionalmente, se define o 
acesso a uma gama imensa de recursos e serviços dentro ou fora das organizações. 
Tal definição tem na sua base a realização de um estudo socioeconômico/estudo 
social, independente de ser realizado com mais ou menos tempo, com mais ou 
menos qualidade, ou ainda com mais ou menos compromisso, uma vez que estas 
ações têm sido altamente desvalorizadas no contexto profissional.

Dentro desse universo de larga utilização, que certamente extrapola os 
mencionados acima, os estudos socioeconômicos assumem determinadas carac-
terísticas e finalidades condicionadas tanto pelas especificidades das áreas (saúde, 
educação, judiciário), como pela natureza dos espaços sociocupacionais (o públi-
co, o privado) e isso tanto exige do profissional conhecimentos relacionados a ma-
térias específicas, como impõe condutas éticas e limites à sua ação. 

Os estudos socioeconômicos/estudos sociais, como toda ação profissional, 
consistem num conjunto de procedimentos, atos, atividades realizados de forma 
responsável e consciente. Contêm tanto uma dimensão operativa quanto uma di-
mensão ética e expressa, no momento em que se realiza a apropriação pelos as-
sistentes sociais dos fundamentos teórico-metodológico e ético-políticos da pro-
fissão em determinado momento histórico. 

Os estudos sociais são estruturados a partir dos sujeitos para os quais a ação 
está dirigida, formas de abordagem desses sujeitos, bem como pela utilização dos 
instrumentos técnico-operativos e pela produção de documentos. Documentos 
esses relacionados tanto às ações na sua singularidade, como na produção de sis-
tematizações como: informes e relatórios que podem desencadear outras ações 
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profissionais, de si ou de outros, ou subsidiar outras instâncias de planejamento, 
gestão e formulação de políticas sociais.  

Operacionalmente, os estudos socioeconômicos/estudo social podem ser 
definidos como o processo de conhecimento, análise e interpretação de uma de-
terminada situação social. Sua finalidade imediata é a emissão de um parecer – 
formalizado ou não – sobre tal situação, do qual o sujeito demandante da ação/
usuário depende para acessar benefícios, serviços e/ou resolver litígios. Essa fi-
nalidade é ampliada quando se incluem a obtenção e análise de dados sobre as 
condições econômicas, políticas, sociais e culturais da população atendida em pro-
gramas ou serviços, partir do conjunto dos estudos efetuados como procedimento 
necessário para subsidiar o planejamento e a gestão de serviços e programas, bem 
como a reformulação ou a formulação de políticas sociais.

Na breve apresentação sobre o que são os estudos sociais, suas finalidades 
e os espaços onde essa ação profissional geralmente ocorre, o próximo passo será 
conhecer um pouco os sujeitos implicados na realização desses estudos. 

3 Estudos socioeconômicos/estudo sociais: quem são os seus sujeitos

Os estudos sociais se realizam, via de regra, a partir de demandas de um 
determinado sujeito que chega a um programa ou serviço. Eles devem contemplar 
o conhecimento da situação em que o sujeito demandante está implicado e de 
suas condições de vida. Devem reconstruir processos sociais geradores de tal situ-
ação tendo em consideração o conjunto de relações e determinações sociais para 
permitir um conhecimento mais amplo e profundo e uma interpretação crítica da 
situação. (MIOTO, 2001; IAMAMOTO, 2004).

Tradicionalmente, a rede de relações primárias tem sido sujeito privilegiado 
desse processo, em particular, a família por ser o primeiro núcleo de referência dos 
indivíduos na vida social e por conformar a sua condição social. De acordo com Cio-
ffi (1998), as condições de vida de cada indivíduo dependem menos de sua situação 
específica que daquela que caracteriza sua família. A família é reconhecida como 
instância de proteção social, inclusive em termos legais. No Brasil, além de constar 
da Constituição Federal e do Código Civil, essa condição aparece em outras leis vin-
culadas à proteção social. Atualmente, a Lei Orgânica da Assistência Social (CRESS/
SC, 1999) é clara em estabelecer a responsabilidade da família para com seus mem-
bros quando no seu artigo 2o, item V, afirma que para o acesso aos benefícios é 
necessário que se comprove que os indivíduos não possuem meios de prover sua 
manutenção e nem tê-la provida por sua família (CAMPOS; MIOTO, 2003).
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De acordo com a linha teórica adotada neste trabalho, a família é concebida 
na sua condição histórica e as configurações que ela vai assumindo no arco do 
tempo e das culturas estão condicionadas às diferentes formas de relações sociais 
estabelecidas. Assim, reconhece-se a sua diversidade, descarta-se a ideia de mo-
delos de estrutura e de relações e desprende-se do ideal do amor e da harmonia 
ao tomar o conflito como inerente às suas relações, inclusive àquelas que estabe-
lecem com outras esferas da sociedade (MIOTO, 2000). 

A realização dos estudos sociais implica, em termos gerais, conhecer as for-
mas assumidas pelas famílias, isto é, sua estrutura de relações tanto dentro de 
seus limites como fora deles. Deve analisar como ela exerce a proteção social de 
seus membros e como o Estado/Sociedade provê suas necessidades. Trata-se de 
um trabalho complexo que exige clareza sobre os marcos teóricos que orientam 
a sua compreensão, pois a falta dela pode redundar numa ação profissional que 
reduz o social ao familiar e a proteção social à solidariedade familiar. A falta de 
clareza pode levar à perda da perspectiva de totalidade e da lógica dos direitos e 
da cidadania.

Ao considerar que o ponto de partida para o conhecimento de uma deter-
minada situação vivida por um sujeito no contexto de suas relações sociais é a 
estrutura das relações familiares, a questão conceitual não pode ser desmerecida. 
Por isso, é importante saber distinguir as diversas referências para transitar por 
ela e para definir o que é uma família. Isto propicia uma compreensão mais abran-
gente da situação e de suas inter-relações com os processos sociais, dos critérios 
estabelecidos para o acesso a benefícios no âmbito das políticas sociais.

Lima (2005) e Mioto e Nora (2006), apoiadas na literatura, apontam três indi-
cadores importantes para definir família: o domicílio, o parentesco e os afetos. No 
indicador domicílio, a família é definida a partir da co-habitação na mesma unidade 
de moradia. O termo domicílio refere-se à estrutura física da residência e ao grupo 
de pessoas que residem no seu interior, sendo este o indicador utilizado pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O IBGE classifica os domicílios em 
coletivos e particulares, nos últimos, convivem pessoas ligadas por laços de paren-
tesco, dependência doméstica ou normas de convivência. Reconhece-se a existên-
cia de vários núcleos numa mesma unidade de moradia quando existe independên-
cia no acesso a determinado espaço da habitação ou quando existe independência 
nas despesas de alimentação e moradia (MEDEIROS; OSÓRIO, 2001). 

No entanto, embora a moradia seja um dos indicadores mais óbvios da exis-
tência de uma família, nem sempre se considera família o conjunto de todas as 
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pessoas que convivem em seu espaço. Em sentido inverso, também se reconhece 
que a organização e as relações de dependência entre os indivíduos não se limi-
tam àquelas que se estabelecem dentro da moradia. Portanto, não devem ser re-
legados os dois outros indicadores, a saber, o parentesco e as relações afetivas.

O parentesco define-se pela existência de laços consanguíneos ou biológi-
cos e, não necessariamente, coincide com a unidade de moradia ou com as rela-
ções afetivas. No entanto, quando se trata de família, a noção de parentesco é um 
indicador importantíssimo. Toda a discussão antropológica sobre família tem na 
categoria do parentesco sua pedra fundamental, e esse indicador tem orientado 
ao longo da história tanto as definições legais sobre os direitos como as obrigações 
familiares que rebatem fortemente nas definições sobre os beneficiários das dife-
rentes políticas sociais. 

As relações afetivas concorrem para se definir família a partir de aspectos e 
vivências subjetivas e por isso assumem características muito particulares. Nessa 
concepção de família, podem ser incluídas pessoas, como amigos e vizinhos, que 
não têm laços nem de parentesco e nem partilham da mesma unidade de moradia. 

Apesar da distinção efetuada, esses indicadores não se excluem, mas se 
apresentam superpostos ou inter-relacionados e ganham sentidos diversos nas 
diferentes classes sociais, nas diferentes culturas e nas diferentes formas de or-
ganização e de convivência das famílias. Assim, forjam-se as estruturas e as dinâ-
micas familiares que expressam a constante inter-relação entre os acontecimen-
tos próprios do curso de vida das famílias (nascimentos, mortes, envelhecimento, 
casamentos, separações), os acontecimentos e exigências do mundo “extrafami-
liar” (trabalho/desemprego, migrações, exigências institucionais, catástrofes), as 
demandas individuais de seus membros, as demandas impostas pela sociedade 
sobre ela. Tudo isso produz contínuas transformações no caráter dos vínculos fa-
miliares, na natureza das competências, nas atribuições de autoridade e de poder 
e nas formas de inserção dos grupos familiares na sociedade. 

O conhecimento da estrutura de relações das famílias permite chegar a um 
outro ponto importante, que é o entendimento de como as famílias se organizam 
para a satisfação das necessidades de seus membros ou para a provisão de bem-
estar. Para tanto é necessário entender como as famílias dispõem de seus próprios 
recursos (o trabalho, o afeto) e de outros advindos da rede social primária, da rede 
social secundária (instituições, associações) e de direitos sociais assegurados. Nes-
se processo, se detectam justamente as condições que as famílias possuem e os 
mecanismos de proteção social disponíveis, para que exerçam a sua proteção.
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Na montagem desse quebra-cabeça, torna-se possível articular os proces-
sos familiares com os processos sociais mais amplos e definir com maior clareza a 
situação em pauta. E consequentemente, torna-se possível propor alternativas e 
realizar encaminhamentos que atendam as necessidades postas pelos sujeitos es-
tudados e ações que permitam a ampliação do leque de soluções que podem ser 
estendidas a outros. O conhecimento dos sujeitos envolvidos nos estudos implica 
adotar posturas profissionais, formas de abordagens e instrumentos que estrutu-
rem a ação profissional.

4 Estudos socioeconômicos/estudo sociais: a aproximação com a  
	 realidade social e a elaboração de documentos 

Para realizar estudos sociais, é necessário aproximar-se da realidade social 
dos sujeitos demandantes da ação para compreender com precisão a sua situação 
e poder analisá-la, avaliá-la ou emitir um parecer sobre ela. Prevê-se que esse 
processo seja conduzido de acordo com os princípios dispostos no Código de Ética 
Profissional do Assistente Social. Na abordagem dos sujeitos, é dever do assisten-
te social informá-los sobre os objetivos de seu trabalho, prestar as informações 
solicitadas e manter o sigilo profissional conforme dispõe o capítulo V do referido 
código (CRESS, 1999, p. 17-18). 

Os estudos socioeconômicos/estudos sociais se realizam pela abordagem 
de determinados sujeitos implicados, diretamente ou indiretamente, na situação 
a ser estudada. De acordo com Sarmento (1994, p. 281-282), a abordagem 

é um contato intencional de aproximação, através do qual cria-
mos um espaço para o diálogo, para a troca de informações e/
ou experiências para a tomada de conhecimento de um con-
junto de particularidades necessárias a ação profissional e, 
ainda, para o estabelecimento de novas relações [...] permite 
a criação de um espaço para conhecimento (e intervenção) 
desencadeando um processo de ação-reflexão (crítica) com a 
realidade e entre os sujeitos envolvidos. 

A abordagem ocorre, portanto, de diferentes formas. Nos estudos socioeco-
nômicos são mais comuns as abordagens individuais e grupais, realizadas através 
de instrumentos tradicionalmente definidos pela profissão: a entrevista, a observa-
ção, a reunião, a visita domiciliar e a análise de documentos referentes à situação. 

As entrevistas supõem habilidade e técnica do assistente social para que 
viabilizem o ato de conhecer. Para tanto podem ser utilizadas entrevistas estrutu-
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radas, não estruturadas e semiestruturadas. As estruturadas são conduzidas com 
formulários que visam a obtenção de determinadas informações e que, na maioria 
das vezes, são preenchidos de acordo com padrões já definidos no âmbito de pro-
gramas ou de serviços. As não-estruturadas privilegiam o diálogo aberto, condu-
zido preferencialmente pelos entrevistados. Nesse processo, as informações vão 
sendo produzidas à medida que os temas surgem e se concatenam. Finalmente, 
as entrevistas semiestruturadas comportam tanto a utilização de determinados 
roteiros como também o diálogo aberto com os entrevistados. Tem sido uma mo-
dalidade bastante adotada por permitir a obtenção de dados sobre a situação e a 
captação de sua dinâmica.  

As entrevistas podem ser realizadas de forma individual ou de forma con-
junta. Essa última modalidade permite observar e estudar as transações concretas 
entre os sujeitos participantes e criar uma situação em que se estabelece o diálogo 
entre eles sobre a situação. São comuns, nessa modalidade, as entrevistas fami-
liares conjuntas que possibilitam ao assistente social compreender a dinâmica e a 
estrutura das relações das famílias (MIOTO, 2001).

As visitas domiciliares, de acordo com Mioto (2001), acontecem na residên-
cia dos sujeitos envolvidos na situação e visam conhecer as condições de vida 
(residência, bairro) e os aspectos do cotidiano das relações desses sujeitos que 
geralmente escapam às entrevistas de gabinete.  Além da entrevista, da visita do-
miciliar e da observação realizada durante o processo de entrevistas e de visitas, 
os documentos gerados e que estão relacionados à situação também são funda-
mentais para o conhecimento da realidade em questão. Os instrumentos acima 
referidos não devem ser vistos de maneira estática, eles são criados e recriados de 
acordo com os objetivos e com as exigências da ação profissional. No contexto das 
entrevistas e das visitas domiciliares, a observação é instrumento indispensável, 
como fonte de dados e indícios sobre a realidade social.

Uma vez efetuado e documentado todo o processo, elabora-se o documen-
to final. Não havendo um modelo institucionalmente definido, alguns pontos são 
fundamentais para sua elaboração, tais como: a identificação dos sujeitos deman-
dantes dos estudos e dos sujeitos implicados na situação e da situação; a descrição 
concisa da situação estudada que deve trabalhar, de forma organizada, o conjunto 
de informações contidas nos relatórios de entrevistas, documentos, visitas domi-
ciliares, observações; a análise da situação na qual o profissional dará a conhe-
cer como articulou os dados da realidade com o marco teórico-metodológica que 
orientou sua ação e com seu conhecimento da área em que está se realizando o 
estudo, das legislações em vigor e de outros estudos que embasem sua perspec-
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tiva analítica. Não se trata obviamente de um ensaio teórico, mas de uma análi-
se da situação que permita embasar e direcionar o parecer sobre ela. O parecer 
deve expressar a opinião do profissional sobre a demanda que motivou o estudo 
social ou responder questões sobre a situação. Nele são sugeridos encaminha-
mentos possíveis para atender tanto à demanda quanto à situação. Destaca-se 
que o documento final, que expressa o estudo social realizado, assume diversas 
configurações de acordo com as características e exigências dos diferentes campos 
sociocupacionais do Serviço Social.   

A elaboração do documento final significa a consecução de um objetivo im-
portante da ação profissional, que é responder, a partir de uma perspectiva de 
totalidade, uma demanda na sua singularidade. Uma vez realizados tais estudos, o 
assistente social passa a dispor de um conjunto de informações sobre as demandas 
e necessidades de uma determinada população. As informações são fundamentais 
para desencadear outros processos que visem tanto a garantia como a ampliação 
de direitos de cidadania, ou seja, a efetiva fruição da proteção social. Portanto, 
trabalhar na realização de estudos sociais pressupõe o cumprimento de outros ob-
jetivos. Um deles é subsidiar a realização de diagnósticos sobre o funcionamento 
de serviços e programas e de processos de planejamento. Um outro é subsidiar o 
planejamento e a formulação de políticas sociais e o debate em espaços públicos 
(como os conselhos de direitos por exemplo). Ou seja, as informações e as análises 
geradas a partir dos estudos podem colocar na agenda pública o debate sobre o 
acesso aos direitos, sobre como estão sendo acessados esses direitos no âmbito 
das diferentes políticas sociais e ainda sobre a qualidade dos serviços responsáveis 
pela execução das políticas sociais. Para tanto, a sistematização das informações, 
a sua análise e a produção de documentos a serem encaminhados para diversas 
instâncias também fazem parte do conjunto de ações profissionais do assistente 
social e devem ser realizadas de acordo com os princípios éticos da profissão. 

O redimensionamento dos estudos sociais exige planejamento para que 
as informações possam ser compiladas e trabalhadas posteriormente e para que 
contribuam para a construção de respostas coletivas às demandas e às necessida-
des da população. Eles expressam não só as dimensões teórico-metodológicas/ 
ético-políticas/ técnico-operativas do trabalho do assistente social, mas também o 
caráter investigativo da profissão. 

5 Conclusão

A título de (in)conclusão, destaca-se que, como toda ação profissional, o 
estudo social coloca muitos dilemas e desafios aos assistentes sociais, pois ele 
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se movimenta no terreno da contradição: das contradições inerentes ao sistema 
capitalista que são geradoras das múltiplas expressões da questão social e das 
contradições presentes no cotidiano do trabalho profissional, que são vinculadas 
ao embate de projetos societários antagônicos. Para transitar no terreno da con-
tradição, exige-se tanto competência teórico-metodológica como ético-política. 
Elas são necessárias para a análise da conjuntura na qual os estudos sociais se 
inserem, a fim de que não se reduzam à efetivação de processos seletivos e nem 
sejam realizados de forma simplista e desqualificada.

Portanto, o redimensionamento dessa ação profissional na perspectiva crí-
tica significa o rompimento com uma perspectiva pautada na individualização dos 
problemas sociais no momento em que a hegemonia da lógica neoliberal insiste 
na redução do papel do Estado no âmbito da proteção social e recoloca a família 
como instância máxima de proteção social. Significa também a afirmação do com-
promisso com os princípios do Código de Ética da profissão que postula a defesa 
intransigente dos direitos humanos, a ampliação e consolidação da cidadania, o 
posicionamento em favor da equidade e da justiça social. 
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1 Introdução

Historicamente, orientação e acompanhamento são termos largamente uti-
lizados pelos assistentes sociais, como executores terminais das políticas sociais, 
para referenciar um arco bastante grande de ações profissionais que se desenvol-
vem em diversos espaços sócio-ocupacionais. Por isso, seu tratamento se torna 
extremamente difícil e complexo, porém necessário à medida que as exigências 
do exercício profissional vão se avolumando e a qualificação das ações profissio-
nais vai se tornando um imperativo cada vez maior para o processo de consolida-
ção do projeto ético-político do Serviço Social.

Este texto tratará o tema em três tempos, enfrentando o desafio de tentar 
organizar a discussão do assunto. No primeiro, situam-se a orientação e o acom-
panhamento de indivíduos, grupos e famílias, vinculados ao caráter educativo da 
profissão. Em seguida, assumem-se a orientação e o acompanhamento de indi-
víduos, grupos e famílias como ações socioeducativas articuladas no âmbito dos 
processos socioassistenciais. Posteriormente, as ações são discutidas no bojo 
das políticas sociais, sendo enfatizada a dimensão técnico-operativa. Finalmente, 
como conclusão, discute-se as implicações da proposição efetuada no texto, con-
siderando seus dilemas e desafios. 

2 O caráter educativo da orientação e do acompanhamento de  
	 indivíduos, grupos e famílias 

As bases do pensamento crítico dialético no Serviço Social permitiram com-
preender que as ações profissionais estão profundamente condicionadas pelas 
relações entre as classes na sociedade capitalista e que elas interferem na repro-
dução material e social da força de trabalho, tanto por meio das ações materiais 
como das ações de cunho sociopolítico e ideocultural. Ou seja, participam da re-
produção das relações sociais que se faz por meio da reprodução de valores, de 
modos de vida e de práticas culturais e políticas. Nesse sentido, as ações profissio-
nais são dotadas de caráter educativo e se desenvolvem mediatizadas pelas polí-
ticas sociais que garantem o acesso aos serviços, programas e benefícios sociais 
(IAMAMOTO, 1999; YASBEK, 1999; SIMIONATTO, 1999; CARDOSO, MACIEL, 2000; 
ABREU, 2002; 2004). 

Na esteira desse pensamento, Cardoso e Maciel (2000, p. 142) afirmam que 
a profissão “se institucionaliza e se desenvolve na sociedade capitalista como ação 
de cunho sócio-educativo, inscrita no campo político-ideológico, nos marcos insti-
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tucionais das políticas sociais públicas e privadas”. Abreu (2002), aprofundando 
essa perspectiva com base no pensamento de Gramsci, afirma que as atividades 
desenvolvidas pelos assistentes sociais têm uma “função pedagógica”, cujo prin-
cípio educativo está condicionado pelos vínculos que a profissão estabelece com 
as classes sociais. A materialização dos resultados advindos dessa função e de sua 
direção pode ser observada nos processos de luta das classes subalternas, nas 
práticas de gestão de recursos humanos e também nas políticas sociais de cará-
ter público ou privado.  Portanto, no momento em que a profissão se redefine a 
partir do paradigma crítico-dialético e constrói seu projeto ético-político, firma-se 
um novo princípio educativo. Esse coloca em movimento, nos termos da autora, 
uma “pedagogia emancipatória” que, no contexto do processo histórico, visa a 
contribuir para subverter a maneira de pensar e de agir dos homens enquanto 
totalidade histórica e assim subverter a ordem intelectual e moral estabelecida 
no capitalismo. 

Diante dessas afirmações, pode-se dizer que discutir orientação e acom-
panhamento significa discutir o caráter educativo dessas ações, uma vez que in-
terferem diretamente na formação de condutas e subjetividades de sujeitos que 
frequentam o cotidiano dos diferentes espaços sócio-ocupacionais do Serviço So-
cial (VASCONCELOS, 2000). Nesse contexto, postula-se a orientação e o acompa-
nhamento como ações de natureza socioeducativa que, como os próprios nomes 
indicam, interferem diretamente na vida dos indivíduos, dos grupos e das famílias. 
Movimentam-se no terreno contraditório “tanto do processo de reprodução dos 
interesses de preservação do capital, quanto das respostas às necessidades de 
sobrevivência dos que vivem do trabalho” (YASBEK, 1999, p. 90). São determina-
das pelo paradigma teórico-metodológico e ético-político dos profissionais que 
as realizam de acordo com determinados projetos de profissão e de sociedade. A 
orientação e o acompanhamento, enquanto ações socioeducativas realizadas por 
assistentes sociais alinhados ao atual projeto ético-político da profissão, podem 

contribuir para o fortalecimento de processos emancipató-
rios, nos quais há a formação de uma consciência crítica dos 
sujeitos frente à apreensão e a vivência da realidade, sendo 
ela, também facilitadora de processos democráticos, garanti-
dores de Direitos e de relações horizontais entre profissionais 
e usuários, ao mesmo tempo que projeta a sua emancipação 
e a transformação social. (LIMA, 2006, p. 137).

Para Lima (2006), essas finalidades condicionam os objetivos e os procedi-
mentos necessários à sua realização e se constituem como mediações privilegia-
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das no processo de materialização de Direitos e consolidação da Cidadania porque 
possibilitam aos sujeitos graus ascendentes de autonomia208. 

O desenvolvimento dessas ações, de acordo com Mioto e Nogueira (2006); 
Mioto (2006) e Lima (2006), está vinculado a três grandes processos de articulação 
das ações profissionais que são os processos político-organizativos, processos de 
planejamento e gestão e os processos socioassistenciais. Resumidamente, os pro-
cessos político-organizativos correspondem ao conjunto de ações profissionais, 
entre as quais se destacam as de mobilização e assessoria, que visam à participa-
ção política e à organização da sociedade civil para garantir e ampliar os Direitos na 
esfera pública e exercer o controle social. Os processos de planejamento e gestão 
correspondem ao conjunto de ações de planejamento, gestão e administração de 
políticas sociais, de instituições e de empresas públicas ou privadas, bem como do 
próprio trabalho do Serviço Social. Os processos socioassistenciais correspondem 
ao conjunto de ações profissionais desenvolvidas, a partir de demandas singulares, 
no âmbito da intervenção direta com os usuários em contextos institucionais. 

Esses processos se articulam dialeticamente e estão fundados na dimensão 
investigativa da profissão, no planejamento e na documentação das ações pro-
fissionais. Isso significa dizer que as ações socioeducativas acontecem vinculadas 
aos três eixos propostos, tendo em vista as mesmas finalidades. Porém, assumem 
objetivos diferenciados e formas particulares de desenvolvimento de acordo com 
as demandas e as necessidades advindas dos diferentes âmbitos em que transitam 
os assistentes sociais. Considera-se que a orientação e o acompanhamento, tra-
dicionalmente vinculados ao atendimento de demandas singulares de indivíduos, 
grupos e famílias, configuram-se como ações socioeducativas que se desenvolvem 
nos processos socioassistenciais e que se articulam organicamente com os proces-
sos de planejamento e gestão e com os processos político-organizativos.

Resumindo, concebe-se que a lógica das ações socioeducativas, realizadas 
no escopo dos processos socioassistenciais, está centrada nos usuários, enquan-
to sujeitos de Direitos. Nessa lógica, desenvolve-se, por meio das relações que 
se estabelecem entre assistentes sociais e usuários, um processo educativo que 

208	Autonomia entendida, de acordo com Pereira (2000, p. 70), como “a capacidade do indivíduo de eleger objeti-
vos e crenças, de valorá-los com discernimento e de pô-los em prática sem opressões. Isso se opõe à noção de 
auto-suficiência do indivíduo perante as instituições coletivas ou, como querem os liberais, à mera ausência 
de constrangimentos sobre preferências individuais, incluindo no rol desses constrangimentos os direitos 
sociais que visam protegê-lo”.
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possibilita aos usuários, a partir de suas individualidades, apreender a realida-
de de maneira crítica e consciente, construir caminhos para o acesso e usufru-
to de seus direitos (civis, políticos e sociais) e interferir no rumo da história de 
sua sociedade. Essa concepção exige, por um lado, o rompimento com a lógica 
tradicional dos processos socioassistenciais por ser ela calcada prioritariamente 
na consecução dos objetivos institucionais, em respostas pontuais às demandas 
marcadas por uma leitura fragmentada da realidade social e por ter ela um cará-
ter disciplinador. 

Como Iamamoto e Carvalho já afirmavam que 

[...] a existência de uma relação singular no contato direto com 
os usuários – ‘os clientes’ – o que reforça um certo espaço 
para atuação técnica, abrindo a possibilidade de se reorientar 
a forma de intervenção, conforme a maneira de se interpretar 
o papel profissional. A isso acresce outro traço peculiar ao Ser-
viço Social: a indefinição ou fluidez do ‘que é’ ou ‘do que faz’ 
o Serviço Social, abrindo ao assistente social a possibilidade 
de apresentar propostas de trabalho que ultrapassem mera-
mente a demanda institucional. Tal característica apreendida 
às vezes como estigma profissional, pode ser reorientada no 
sentido de ampliação de seu campo de autonomia, de acordo 
com a concepção social do agente sobre a prática. (IAMAMO-
TO; CARVALHO,1982, p. 80-81).

Por outro lado, exige enfrentar o desafio de dar materialidade ao papel 
transformador que as ações socioeducativas podem ter no cenário da sociedade 
capitalista atual; um cenário adverso à medida que induz à refuncionalização e à 
mistificação das relações pedagógicas mediante estratégias de reorganização da 
cultura dominante. No Serviço Social, particularmente os processos socioassisten-
ciais tornam-se um terreno fértil para a retomada de ações profissionais com ca-
racterísticas de “ajuda psicossocial individualizada”. Essas aparecem metamorfo-
seadas na “adequação de posturas pedagógicas subalternizantes às necessidades 
e demandas colocadas pela intensificação da exploração, do envolvimento pro-
dutivo do trabalhador e do controle persuasivo do trabalho pelo capital” (ABREU, 
2004, p. 47; p. 64).

Diante disso, torna-se imperativo que os assistentes sociais saibam o que 
fazem e para que fazem. Nessa direção discute-se em que consistem as ações so-
cioeducativas com indivíduos, grupos e famílias.
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3 As ações socioeducativas

As ações socioeducativas, no âmbito dos processos socioassistenciais, se 
estruturam sobre dois pilares. Um relacionado à socialização de informações e 
outro referente ao processo reflexivo desenvolvido na trajetória da relação esta-
belecida entre profissionais e usuários. São eles que dão sustentação ao processo 
educativo que tem como finalidade os princípios contidos no código de ética do 
assistente social de 1993. 

A socialização das informações está pautada no compromisso da garantia 
do direito à informação, como direito fundamental de cidadania. Cepik (2000) 
classifica o direito à informação como um direito civil, político e social e destaca 
a sua centralidade para a construção da cidadania contemporânea. Para o autor 
a socialização da informação constitui-se, por um lado, como uma pré-condição 
para a incorporação plena de indivíduos e sujeitos coletivos, de forma organizada 
e qualificada, aos processos decisórios. Por outro, instaura a possibilidade de uma 
efetiva contraposição à lógica das grandes organizações, sejam elas estatais ou 
empresariais. Assim, ela constrói possibilidades de ajudar a qualificar a relação 
entre “sujeitos autônomos numa esfera pública reconstruída”. Além disso, destaca 
que, apesar de o direito à Informação estar contemplado na Constituição Fede-
ral de 1988, o Brasil enfrenta “o enorme desafio político, legal e administrativo 
de democratizar o acesso à informação, uma condição essencial para expansão e 
aprofundamento da própria cidadania” (CEPIK, 2000, p. 12).

A socialização das informações, de acordo com Silva (2000, p. 124), é um 
componente fundamental para a viabilização de direitos, pois se apresenta como 
uma ação de fortalecimento do usuário para acessar esses direitos e para mudar a 
sua realidade. Além disso, é uma alternativa para a “tradicional orientação” vincu-
lada à normatividade legal e ao enquadramento institucional dos usuários.  Para a 
autora, a perspectiva do Direito nessas ações é conferida por meio de dois aspec-
tos. Um atribuído ao compromisso com a cidadania e, portanto, entendida como 
um processo de politização. Outro que consiste na compreensão do usuário como 
um “sujeito de valores, interesses e demandas legítimas”, referenciado numa rea-
lidade imediata, porém conectada às relações de classes e ao contexto global.  

Ressalta-se nessas considerações que o direito à informação não está res-
trito apenas ao conhecimento dos direitos e do legalmente instituído nas políticas 
sociais. Inclui-se o direito dos usuários de usufruírem de todo conhecimento so-
cialmente produzido, especialmente daqueles gerados no campo da ciência e da 
tecnologia, necessário para a melhoria das condições e qualidade de vida ou para 
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que os usuários possam acessar determinados bens ou serviços em situações es-
pecíficas. Acresce-se ainda que o direito à informação não se restringe ao acesso 
à informação. Ele pressupõe também a compreensão das informações, pois é ela 
que vai possibilitar seu uso na vida cotidiana. Dessa forma, o uso da informação 
ou a incorporação da informação pelos sujeitos, torna-se um indicador importante 
de avaliação no processo de construção da autonomia dos indivíduos, dos grupos 
e das famílias, que é a grande finalidade das ações educativas.

Diante disso, pode-se dizer que as informações requeridas do assistente 
social no seu cotidiano são múltiplas e abrangentes. Abrangem desde o conheci-
mento dos direitos e da forma de acessá-los, passam por informações referentes 
ao funcionamento das instituições e dos serviços, da organização do trabalho 
profissional, dos direitos dos usuários e chegam àquelas relacionadas às neces-
sidades básicas ou às condições específicas de indivíduos ou grupos. Porém, a 
forma como são trabalhadas essas informações é fundamental para a construção 
da consciência crítica.

O processo reflexivo, característico das ações socioeducativas, se desenvol-
ve no percurso que o assistente social faz com os usuários para buscar respostas 
para suas necessidades, imediatas ou não. Pauta-se no princípio de que as de-
mandas que chegam às instituições, trazidas por indivíduos, grupos ou famílias, 
são reveladoras de processos de sujeição à exploração, de desigualdades nas suas 
mais variadas expressões ou de toda sorte de iniquidades sociais.  Ele tem como 
objetivo a formação da consciência crítica. Esse objetivo somente se realiza à me-
dida que são criadas as condições para que os usuários elaborem, de forma cons-
ciente e crítica sua própria concepção de mundo. Ou seja, que se façam sujeitos do 
processo de construção da sua história, da história dos serviços e das instituições 
e da história da sua sociedade. 

De acordo com Lima (2006), a sustentação desse processo reflexivo, para 
vários pesquisadores assistentes sociais, acontece por meio da interpenetração de 
dois elementos fundamentais que são o diálogo e a problematização. Essas cate-
gorias são originárias do pensamento de Paulo Freire, das suas proposições sobre 
o processo de conscientização enquanto base de uma educação para a liberdade. 
Nessa direção, Faleiros, em diálogo com Freire, vincula a conscientização à ação e 
afirma que 

o ponto de partida teórico e prático para o movimento de 
conscientização é a própria realidade, a realidade concreta 
histórica como um todo, e que se manifesta nas particularida-
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des de cada situação [...] A conscientização não se produz num 
movimento de idéias, mas se enraíza nas situações concretas, 
nas contradições, nas lutas cotidianas para superação dessas 
contradições. Assim, o diálogo não é um meio de persuasão 
ou de orientação, uma estratégia de convencimento e mani-
pulação, mas uma relação, uma comunicação, um intercâmbio 
de mensagens a partir de situações específicas, de relações 
de poder e de uma visão geral do processo social. (FALEIROS, 
1981, p. 99-100).

Faleiros (1997) também tem destacado a importância das ações dos assis-
tentes sociais para explicitar relações de poder presentes no contexto institucional. 
Nessa perspectiva o diálogo e o agrupamento dos usuários, em torno de questões 
pertinentes aos serviços ou a garantia de direitos, são capazes de produzir mudan-
ças, especialmente nas relações institucionais. Vasconcelos (2006), ao discutir a 
prática profissional dos assistentes sociais na área da saúde, afirma que a prática 
reflexiva torna possível a politização da demanda e o fortalecimento dos usuários 
enquanto sujeitos políticos coletivos.

É importante assinalar ainda que a forma como se estrutura o processo 
educativo é reveladora da direção desse processo. Por isso, o estabelecimento de 
vínculos e a conformação de uma relação democrática entre profissionais e usuá-
rios são fundamentais para que o processo educativo alcance seus objetivos. Ou 
seja, espera-se que por meio do processo educativo, o usuário – com informação 
e reflexão – ganhe mais autonomia para circular no espaço social, tomar decisões 
sobre as formas de conduzir sua vida, avançar na consciência de sua cidadania e 
ter participação em diferentes instâncias da esfera pública, especialmente nas de 
controle social.

Finalizando, as ações socioeducativas no âmbito dos processos socioassis-
tenciais209 ocorrem em instituições, serviços ou programas vinculados às diferen-
tes políticas sociais (seguridade social, habitação, criança e adolescente, emprego 
e renda, entre outras), de natureza pública ou privada, e também no campo so-

209	A discussão das ações socioeducativas no âmbito dos processos socioassistenciais foi efetuada nesse texto de 
forma sucinta, atendendo as suas finalidades e as possibilidades do momento. Porém, trata-se de uma discus-
são que necessita ser aprofundada e explorada, principalmente a partir das proposições gramscianas. Nelas, o 
processo educativo é visto como meio utilizado pelas classes fundamentais para preparar, estabelecer e con-
solidar a hegemonia. O processo educativo ocorre em dois níveis: o da “macro-educação” e o da “educação 
molecular”. A “educação molecular” é voltada para o indivíduo e o prepara para a sociedade, enquanto que a 
“macro-educação” visa, em primeiro plano, ao homem-coletivo. (ABREU, 2002; JESUS, 2005; PIRES, 2003).
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ciojurídico. O vínculo com esses diferentes campos confere a essas ações configu-
rações particulares que exigem conhecimento das demandas ou dos segmentos 
sociais que esses campos visam a atender. Porém, mesmo com as particularidades 
dos diferentes campos profissionais, as ações socioeducativas se orientam em to-
dos eles pelas mesmas finalidades e se estruturam a partir dos seus dois pilares: a 
socialização das informações e o processo reflexivo. Além disso, considerando que 
as demandas configuradas nos diferentes campos nada mais são do que diferentes 
expressões da questão social, as ações socioeducativas não podem ser conduzidas 
de forma fragmentada e aleatória. Portanto, encaminha-se a discussão para a sua 
dimensão operativa.

4 As ações socioeducativas com indivíduos, grupos e famílias

As ações socioeducativas com indivíduos, grupos e famílias no âmbito dos 
processos socioassistenciais ganham materialidade e legitimidade à medida que 
se inscrevem de forma articulada nos processos de trabalho compartilhados nas 
diferentes instituições, serviços ou programas. Trata-se de ações planejadas, equa-
cionadas aos objetivos do Serviço Social e conectadas ao conjunto de outras ações 
desenvolvidas no âmbito dos processos socioassistenciais, dos processos de pla-
nejamento e gestão e dos processos político-organizativos. 

Nessa perspectiva, a proposição dessas ações requer em primeiro lugar 
conhecimento. Conhecimento do espaço sócio-ocupacional e do campo em que 
o assistente social está inserido. Os espaços sócio-ocupacionais se organizam a 
partir de um conjunto de princípios e finalidades voltado, especialmente, à exe-
cução de determinadas políticas sociais. Estão estruturados dentro de um campo 
de proposições, recursos e diretrizes voltadas ao atendimento de determinadas 
necessidades/direitos de cidadania ou de determinados segmentos da população. 
Conhecer o espaço de trabalho implica ter informações sobre as postulações le-
gais referentes a ele e às políticas sociais correspondentes, entender a dinâmica 
de organização e funcionamento desses espaços e conhecer o próprio objeto de 
trabalho desse campo. Ou seja, compreender como se expressam nesses espaços 
os princípios e diretrizes das políticas sociais e o debate teórico-metodológico em 
torno de seu objeto (saúde, assistência social, educação). Assim, a qualificação 
técnica e teórica do assistente social possibilita, por um lado, um processo educa-
tivo (informação/reflexão) qualificado e resulta em análises fundamentadas des-
ses espaços. São essas que viabilizam o encaminhamento de ações para a desbu-
rocratização dos serviços e para a criação de espaços de gestão democrática, com 
participação dos usuários. 
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As ações socioeducativas requerem também conhecimento das deman-
das/necessidades dos usuários, tanto nas suas singularidades, como no conjunto 
dos usuários ao longo do tempo (conhecimento cumulativo). Esse conhecimento 
se completa com as informações sobre o território onde vivem os usuários que 
buscam a instituição ou o serviço. Território é entendido, de acordo com Santos 
(1985), como espaço geográfico, histórico e político construído por meio de re-
lações entre diferentes atores que determinam o conjunto de condições em que 
vive a população. A noção de território pressupõe articulação entre a dinâmica de-
mográfica e a dinâmica socioterritorial e, em decorrência disso, também é enten-
dida como espaço da intersetorialidade de ações e políticas públicas, para resolver 
problemas concretos de uma população (KOGA; NAKANO, 2007). Dessa forma, 
o conhecimento do território é essencial tanto para elaborar, no próprio espaço 
institucional, respostas às necessidades dos usuários como para inseri-los nos es-
paços de participação sociopolíticas e na rede de serviços. 

O conhecimento advindo das diferentes fontes e trabalhado de forma arti-
culada é que torna possível a proposição e o planejamento das ações socioeduca-
tivas. O planejamento implica a definição dos objetivos dessas ações, a partir dos 
diferentes espaços ocupados pelos assistentes sociais nos serviços, nos programas 
ou nas instituições e dos sujeitos destinatários das ações. Inclui, ainda, as formas 
de abordagem dos sujeitos e os instrumentos necessários para sua realização. No 
contexto dos serviços, programas e instituições, de natureza pública ou privada, 
elas acontecem no momento em que os assistentes sociais desempenham ações 
de caráter marcadamente pericial ou socioemergencial e se constituem em ações 
que têm como objetivo precípuo o desenvolvimento do processo educativo. Ex-
plicando melhor, o caráter educativo no primeiro caso (ações socioemergenciais e 
periciais) não define a ação, pois ela tem como objetivo principal emitir um pare-
cer sobre uma determinada situação ou tomar uma providência em caráter de ur-
gência. No escopo dessas ações, o processo educativo tem um alcance condiciona-
do aos objetivos dessas ações e às condições nas quais se realizam. Por isso, tende 
a fixar-se na socialização de informações e nos encaminhamentos para atender às 
demandas dos usuários.

As ações socioeducativas, que têm como objetivo precípuo desenvolver o 
processo educativo, são propostas que se constroem a partir do conhecimento e 
análise das necessidades postas pela totalidade dos usuários, pelas finalidades dos 
serviços e também pelas características dos territórios. Assim, a definição das ações 
a serem implementadas é orientada para mudanças no perfil das demandas dos 
usuários e também de suas relações no contexto social. Por isso, se realizam dentro 
de um plano de construção do processo educativo, que é estruturado no circuito da 
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informação, diálogo, problematização e reflexão e que cria condições de avaliação. 
As avaliações das ações socioeducativas são imprescindíveis para que se possa ve-
rificar o impacto delas na vida dos usuários, bem como nos serviços.  Isso pode ser 
realizado por meio da identificação de alterações no quadro das demandas e nas 
formas de relacionamento entre usuários e serviços. Sob esse prisma pode-se dizer 
que os assistentes sociais trabalham o processo educativo em dois planos. Num em 
que o caráter educativo é subsidiário de uma outra ação, e noutro em que as ações 
se definem a partir do processo educativo. Nesse plano, a ação educativa não está 
atrelada à singularidade da demanda, mas trabalha, em primeira instância, na for-
mação da consciência crítica e na autonomia dos usuários.

Os espaços em que ocorrem as ações educativas são múltiplos. Geralmente 
o plantão social, tão comum nesses espaços, abriga as ações de caráter emer-
gencial e tem sido a porta de entrada dos usuários para o acesso aos direitos de 
cidadania, a começar pelo direito à informação. Como afirmou Sarmento (2000, p. 
106): “o atendimento emergencial àqueles que estão diante da falta de condições 
de produzir sua subsistência é um direito social”. O caráter educativo que se impri-
me a essas ações é importante no acesso a direitos que são cruciais para a vida dos 
usuários e também no processo de construção da cidadania. Além do plantão so-
cial, são incontáveis as possibilidades para a realização de ações socioeducativas. 
Essas possibilidades se multiplicam quando se considera a diversidade de espaços 
em que circulam os assistentes sociais: no arco dos serviços, programas e institui-
ções aos quais se vinculam e nas diferentes áreas de trabalho. A efetivação dessas 
ações depende das proposições do Serviço Social e da eleição de suas prioridades 
no seu plano de trabalho. 

Das ações socioeducativas, participam indivíduos, famílias e grupos de indi-
víduos, que de forma direta ou indireta se referenciam entre si. Ou seja, quando 
um indivíduo participa de encontros com o assistente social, muito provavelmente 
ele está referenciado numa família ou num grupo. Ou, quando os indivíduos par-
ticipam de grupos caracterizados por uma determinada situação (por exemplo: 
gestantes, idosos) além de estarem conectados entre si, também estão vinculados 
a diferentes famílias.  Essa condição de co-referencialidade imprime às ações so-
cioeducativas um efeito multiplicador. Esse efeito se materializa à medida que os 
sujeitos, ao se transformarem, introduzem mudanças nos ambientes ou grupos 
dos quais participa. 

As abordagens mais utilizadas no contexto das ações educativas são as in-
dividuais e as grupais. A formação de grupos é altamente recomendável porque 
permite, por meio da reunião de diferentes sujeitos, a realização do processo 
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educativo de forma coletiva.  Tanto nas reuniões como nos encontros individuais 
(entrevistas), que são os instrumentos utilizados para a abordagem dos sujeitos, 
o desenvolvimento do processo educativo se faz com a utilização de inúmeros 
recursos. Esses incorporam técnicas de dinâmica de grupo, recursos audiovisuais, 
técnicas de reconhecimento do território, entre muitas outras. A escolha da forma 
de abordagem, dos instrumentos e das técnicas a serem utilizadas vai depender 
dos objetivos propostos para ação, dos destinatários das ações, e das característi-
cas das instituições e dos profissionais. Portanto, todo o seu percurso necessita de 
planejamento e avaliação sistemática. 

Finalmente, é importante assinalar que as ações socioeducativas se cons-
tituem como processos que se constroem e se reconstroem continuamente, não 
existindo modelos pré-definidos. Porém, para desenvolvê-las, é necessário esta-
belecer um alto grau de coerência entre a direção teórico-metodológica e ético-
política e a definição dos objetivos e dos procedimentos operativos. Essa coerên-
cia é necessária à medida que são os procedimentos que dão materialidade às 
possibilidades de os sujeitos aprenderem novas formas de se relacionarem e se 
posicionarem na sociedade em que vivem. É por meio da clareza na compreensão 
e na proposição do como se faz que se constrói uma ação profissional menos im-
provisada e mais legítima teoricamente (LIMA, 2006).

5 Considerações Finais 

Ao término deste texto, duas considerações devem ser realizadas: uma re-
ferente à proposição efetuada e outra concernente aos dilemas e desafios dessa 
proposição para os assistentes sociais. Quanto à proposição da orientação e acom-
panhamento de indivíduos, grupos e famílias como ações socioeducativas, que se 
desenvolvem no âmbito dos processos socioassistenciais, considerou-se que ela 
representa a possibilidade de fortalecer a discussão de ações construídas histori-
camente pela profissão, a partir da perspectiva crítico-dialética. Dessa forma, acre-
dita-se que a qualificação das referidas ações no quadro do debate teórico-meto-
dológico contemporâneo propiciará, por um lado, a sustentação das competências 
atribuídas ao assistente social pela Lei n. 8.662/1993. Essa Lei, no artigo 4o, particu-
larmente nos itens III e V, afirma que são competências do assistente social:

encaminhar providências e prestar orientação social a indiví-
duos, grupos e a população [e] orientar indivíduos e grupos 
de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar re-
cursos e fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de 
seus direitos. (CRESS/SC, 1999). 
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Por outro lado, poderá contribuir para a consolidação do projeto ético-po-
lítico à medida que possibilita rearticular o trânsito entre teoria e prática. Essa 
rearticulação é fundamental para que as ações profissionais, desenvolvidas em 
espaços tradicionais de trabalho dos assistentes sociais, não se percam no labirin-
to da desqualificação e da dispersão em referências teóricas que pouco têm a ver 
com o projeto da profissão. 

Os dilemas e desafios contidos na proposição apresentada são inúmeros e 
estão relacionados tanto a questões de natureza técnica, como de natureza ética. 
Os de natureza técnica concentram-se no desafio de construir processos educati-
vos em situações, na maioria das vezes, muito adversas. Ou seja, em momentos 
em que as carências e o sofrimento marcam a trajetória dos usuários nas diferen-
tes áreas do exercício profissional e em que a ansiedade por “respostas rápidas” 
torna-se a tônica do processo de atendimento. Os de natureza ética se referem aos 
dilemas que o próprio processo educativo impõe sobre natureza das mudanças a 
serem efetuadas. Nele, o assistente social defronta com questões relativas a: o 
que mudar e para que mudar? Até que ponto o respeito a determinados valores e 
crenças dos usuários deve prevalecer, se muitos deles concorrem para a reprodu-
ção da própria subalternidade? Ou até que ponto se imprime mudanças que dis-
ciplinam o usuário e que impossibilitam a autonomia? Enfim, são questões como 
essas, tanto de natureza técnica como ética, que merecem ser aprofundadas para 
que se possa construir processos educativos na perspectiva emancipatória. 

Concluindo, com base nas contribuições gramscianas, é possível dizer que 
as ações socioeducativas, realizadas no âmbito dos processos socioassistenciais 
criam condições para que ele elabore, de maneira crítica e consciente, sua pró-
pria concepção de mundo e que participe ativamente na produção da história do 
mundo construindo uma nova cultura. Dessa forma, os assistentes sociais colocam 
em movimento o princípio educativo da “pedagogia emancipatória” proposto por 
Abreu (2002). Este, segundo a autora, erigiu-se a partir de condições sócio-históri-
cas e político-ideológicas de elaboração e desenvolvimento de um projeto profis-
sional de caráter ético-político, calcado no paradigma crítico-dialético.

Livro Serviço Social.indd   509 08/11/2009   17:46:46



Unidade V 

510

Referências

ABREU, M. M. A dimensão pedagógica do Serviço Social: bases histórico-concei-
tuais e expressões particulares na sociedade brasileira. Serviço Social e Sociedade, 
São Paulo: Cortez, n. 61, p. 43-71. 2004.

______. Serviço Social e a organização da cultura: perfis pedagógicos da prática 
profissional. São Paulo: Cortez, 2002.

CARDOSO, F. G; MACIEL, M. Mobilização social e práticas educativas. Brasília: 
UnB, 2000. p. 139-149. (Cadernos Capacitação em Serviço Social e Políticas so-
ciais, módulo 4). 

CEPIK, M. Direito à Informação: situação legal e desafios. iP informática pública. 
Belo Horizonte: Prefeitura BH, n. 2, 2000. Disponível em: <http://www.ip.pbh.gov.
br>. Acesso em: 18 fev. 2006.

CONSELHO REGIONAL DE SERVIÇO SOCIAL. Coletânea de Leis. Florianópolis: 
CRESS/12o Região, 1999. 

FALEIROS, V. de P. Metodologia e ideologia do Trabalho Social. São Paulo: Cortez, 
1981. 

______. Estratégias em Serviço Social. São Paulo: Cortez, 1997.

IAMAMOTO, M. O Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação pro-
fissional. 2. ed. São Paulo: Cortez, 1999. 

______; CARVALHO, R. Relações Sociais e Serviço Social no Brasil: esboço de uma 
interpretação histórico-metodológica. São Paulo: Cortez; Lima: CELATS, 1982.

JESUS, C. da S. de. O Serviço Social e as ações sócio-educativas com famílias: um 
estudo sobre as publicações dos assistentes sociais. 2005. Dissertação (Mestrado 
em Serviço Social) – Programa de Pós-graduação em Serviço Social, Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2005.

KOGA, D; NAKANO, M. Perspectivas Territoriais e Regionais para as Políticas Públi-
cas Brasileiras. A Abong nas Conferências 2005 criança e adolescente: assistência 

Livro Serviço Social.indd   510 08/11/2009   17:46:46



Atribuições privativas e competências do assistente social

511

social. Brasília, nov. 2005. Disponível em: <http://www.abong.org.br>. Acesso em: 
23 fev. 2007.   

LIMA, T. C. S. As ações sócio-educativas e o projeto ético político do Serviço Social: 
tendências da produção bibliográfica. 2006. Dissertação (Mestrado em Serviço 
Social) – Programa de Pós-graduação em Serviço Social, Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis, 2006. 

MIOTO, R. C. T. A dimensão técnico-operativa do exercício profissional dos assis-
tentes sociais em foco: contribuições para o debate. Florianópolis: UFSC/DSS/CSE, 
2006. (Trabalho não publicado).

______; NOGUEIRA, V. M. R. Sistematização, Planejamento e Avaliação das ações 
profissionais no campo da saúde. In: MOTA, A. E. et al. (Org.). Serviço Social e Saú-
de: formação e trabalho Profissional. São Paulo: Cortez, 2006.

PEREIRA, P. A. P. Necessidades Humanas: subsídios à crítica dos mínimos sociais. 
São Paulo: Cortez, 2002.

PIRES, S. R. de A. Serviço Social: função educativa e abordagem individual. 2003. 
Tese (Doutorado em Serviço Social) – Programa de Pós-graduação em Serviço So-
cial, Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 2003.

SANTOS, M. Espaço e método. São Paulo: Studio Nobel; 1985. 

SARMENTO, H. B. de M. Serviço Social: das tradicionais formas de regulação sócio-
política aos redirecionamentos de suas funções sociais. Brasília: UnB, 2000. p. 94-
109. (Cadernos de Capacitação em Serviço Social e Políticas Sociais, módulo 4). 

SILVA, M. L. L. da. Um novo fazer profissional. Brasília: UnB, 2000. p. 111-124. (Ca-
dernos de Capacitação em Serviço Social e Políticas Sociais, módulo 4). 

SIMIONATTO, I. As expressões ideoculturais da crise capitalista da atualidade. Bra-
sília: UnB, 1999. p. 77-90. (Cadernos de Capacitação em Serviço Social e Políticas 
Sociais, módulo 1). 

VASCONCELOS, A. M. de. A prática do Serviço Social: cotidiano, formação e alter-
nativas na área da saúde. São Paulo: Cortez, 2002.

Livro Serviço Social.indd   511 08/11/2009   17:46:46



Unidade V 

512

______. O trabalho do assistente social e o projeto hegemônico no debate pro-
fissional. Brasília: UnB, 2000. p. 125-137. (Cadernos de Capacitação em Serviço 
Social e Políticas Sociais, módulo 4).

______. Serviço Social e Práticas Democráticas na Saúde. In: MOTA, A. E. et al. 
(Org.). Serviço Social e Saúde: formação e trabalho Profissional. São Paulo: Cortez, 
2006.

Livro Serviço Social.indd   512 08/11/2009   17:46:47



Atribuições privativas e competências do assistente social

513

Assessoria, consultoria, auditoria, supervisão técnica

Maurílio Castro de Matos

Assistente Social da Secretaria Municipal de Saúde de Duque de Caxias / RJ e Professor da 
Faculdade de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)

Livro Serviço Social.indd   513 08/11/2009   17:46:47



Unidade V 

514

Introdução

Nos últimos anos, com mais intensidade, temos assistido no Serviço Social 
referências ao exercício profissional no campo da assessoria / consultoria. Isso é 
interessante, mas como toda temática emergente deve ser tratada com cuidado 
para que não se caia em um modismo – tão querido pela onda pós-moderna na 
sua busca frenética de novas “teorias” e “metodologias”. Acreditamos que a temá-
tica da assessoria / consultoria é importante para a profissão, mas não pode ser 
tratada de forma independente do rico debate teórico que o Serviço Social vem 
acumulando nas últimas décadas, no bojo do que se convencionou chamar de 
“projeto ético-político profissional”.

Uma temática só é emergente em uma profissão quando há a incidência 
de pelo menos duas variáveis. Uma é a conjuntura, que passa por uma categoria 
profissional um conjunto de demandas que até então eram inexistentes ou inex-
pressivas. É a demanda da realidade e a capacidade de resposta dos profissionais 
que fazem a emersão, ou não, da citada demanda. Uma outra variável é que, ao 
mesmo tempo em que conectados com a realidade, os profissionais de uma cate-
goria, podem estimular a realização de ações até bem pouco tempo não prioriza-
das ou mesmo não realizadas. Obviamente que a segunda variável só se efetiva se 
houver uma ressonância da demanda na realidade, ou seja, o que está colocado é 
a capacidade de alguns profissionais de perceberem uma demanda em potencial 
e provocá-la para que esta se efetive.

Parece-nos que o vulto da temática assessoria / consultoria no Serviço So-
cial na atualidade é uma confluência das duas incidências. Tanto há demandas 
explícitas para esse trabalho para os assistentes sociais; como também esses 
profissionais, notadamente os envolvidos na docência, vêm buscando espaços 
de assessoria. Em ambas, o que está em cena é a capacidade intelectiva que os 
assistentes sociais vêm tendo. Os que requisitam os profissionais de Serviço So-
cial para assessoria / consultoria veem nestes sujeitos uma capacidade de co-
nhecimentos a serem disponibilizados, em geral sobre políticas sociais e na área 
de mobilização da população. E os profissionais de Serviço Social que buscam a 
assessoria / consultoria, identificam esse espaço como propício para a efetivação 
do atual projeto de formação profissional no assistente social ou como uma alter-
nativa de trabalho. Contudo, esse conhecimento que hoje esses profissionais de-
têm pode estar servindo a distintos interesses. Os profissionais de Serviço Social 
vêm sendo demandados a assessorar a criação de políticas sociais, de serviços 
sociais, de trabalhos educativos junto a população, entre outros. Contudo, cabe 

Livro Serviço Social.indd   514 08/11/2009   17:46:47



Atribuições privativas e competências do assistente social

515

indagarmos, para fortalecer interesses de quais segmentos essas assessorias e 
consultorias têm sido desenvolvidas?

É nos rumos desta reflexão – entre a riqueza do potencial de assessoria que 
os assistentes sociais hoje apresentam os riscos imanentes de uma ação não pro-
blematizada desta natureza – que este texto se inscreve. Para tanto iniciaremos 
por uma necessária reflexão conceitual sobre assessoria / consultoria; apontare-
mos os possíveis problemas e as riquezas potenciais desta frente de atuação para 
o Serviço Social e, por fim, discutiremos estratégias para o trabalho de assessoria 
/ consultoria rumo ao fortalecimento da democracia e dos direitos humanos na 
perspectiva tratada no atual Código de Ética dos Assistentes Sociais, sempre em 
articulação com experiências concretas sobre assessoria / consultoria retiradas da 
bibliografia disponível.

1 As origens da temática assessoria / consultoria no Serviço Social

A recorrência ao tema assessoria / consultoria no Serviço Social não é tão 
recente. Identificamos a remissão a esta, em textos de circulação restrita, em me-
ados dos anos setenta210. Contudo, foi desde então um tema lateralizado na pro-
fissão. A temática, no Serviço Social, sempre esteve ligada a busca de uma nova 
possibilidade de atuação profissional, para além das ações profissionais classica-
mente desenvolvidas pelo Serviço Social (intervenção junto aos usuários dos ser-
viços sociais e políticas sociais públicas ou privadas). 

A remota produção dos anos setenta apresenta a assessoria como uma es-
tratégia de atuação que visa a superação da atuação tradicional do Serviço Social, 
bem como aponta para a riqueza da atuação profissional na assessoria (Baptista; 
1974. Vasconcellos, Savoy, Guirado; 1977). Contudo, o estudo de Vascon-
cellos, Savoy, Guirado (1977), a partir de entrevistas com assistentes sociais que 
se julgam assessores, já indica a nebulosa compreensão da categoria profissional 
do que seja assessoria / consultoria, pois conclui que na realidade poucas dessas 
atuações são de assessoria e o que há é uma adoção dessa nomenclatura devido 
ao status que a mesma disponibiliza.

Os anos oitenta apresentam duas importantes questões para o estudo do 
tema. O primeiro é o artigo sobre assessoria escrito por Balbina Ottoni Vieira 
(1981) e inserido em seu segundo livro sobre supervisão. Esse artigo, escrito em 

210	Não faremos aqui uma análise bibliográfica. Apenas recorremos a alguns textos como forma de ilustração. 
Para reflexões sobre a produção na área, ver Fonseca (2006) e Matos (2006).
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pressupostos do estrutural-funcionalismo, trata da importância da assessoria para 
assistentes sociais. A segunda questão é a experiência, vivenciada por vários cur-
sos de Serviço Social no Brasil, da criação de campos próprios de estágio junto aos 
movimentos sociais. Esses trabalhos, mesmo que na época não seja ainda uma 
assessoria, face à nebulosa relação entre exercício profissional e prática política, 
foram os percussores das atividades de assessoria que hoje os assistentes sociais 
desenvolvem no campo das políticas sociais211. 

Os anos noventa apresentam um boom da temática assessoria, que está li-
gado a duas questões. A primeira pela conjuntura de reestruturação produtiva e 
reforma do aparelho do Estado que exigiu a reorganização das instituições. Neste 
processo, o conhecimento do Serviço Social foi solicitado (o que demonstra o re-
conhecimento acadêmico da profissão) e disponibilizado, tanto na perspectiva da 
busca da garantia dos direitos da população usuária, como ao contrário com vistas 
a contribuir para aprofundamento da redução de direitos que a citada reforma e 
a reestruturação produtiva promoveram.  Aqui também há indícios de um elogio 
inocente dos assistentes sociais ao seu trabalho de assessoria sem perceber que o 
seu deslocamento da sua função de origem, sem a sua substituição por outro pro-
fissional da área, era prejudicial para a população usuária. Por outro lado, fruto do 
mesmo reconhecimento acadêmico, há importantes experiências de assessorias a 
implementação das políticas sociais pós Constituição Federal de 1988. Quanto a re-
alização dos campos próprios de estágio há uma brusca redução destes na maioria 
dos cursos de Serviço Social do Brasil, fruto da releitura do Serviço Social sobre a 
factibilidade destes e, em especial, do desfinanciamento da extensão nas universi-
dades. Produção importante sobre assessoria é o artigo de Vasconcelos (1998).

Nos anos 2000, a temática assessoria / consultoria continua presente em 
iniciativas profissionais, mas ainda pouco problematizadas sobre o que sejam es-
tes processos. Identificam-se experiências de assessoria com diferentes perspecti-
vas políticas. Importante se atentar para o grande crescimento dos cursos privados 
de Serviço Social e a estratégia destes de construção de campos próprios, dada a 
impossibilidade de inserirem o grande número de alunos que têm nas instituições 
onde atuam dos profissionais de Serviço Social nas diferentes cidades brasileiras. 

211	Desse período poucos são os registros que tratam da articulação entre a experiência do Serviço Social junto 
aos movimentos sociais como parte constitutiva do exercício profissional. Na sua maioria, a produção contri-
bui para as reflexões sobre as características daqueles movimentos sociais. Contudo, existem alguns impor-
tantes registros destas experiências que articulam com o Serviço Social, dentre elas, ver: Tofik, Lacerda e Cury 
(1981), Lima et alli (1982), Raichelis e Rosa (1982 e 1985), e Bravo (1996).
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Emergem, então, nesse período, textos que se intitulam sobre assessoria, mas que 
na sua maioria são problematizações ou relatos sobre trabalhos, na sua maioria 
pontuais, junto a comunidades, movimentos sociais ou entidades de trabalhado-
res, frutos dessas experiências universitárias.

Enfim, pelo que foi visto podemos observar que a temática vem sendo trata-
da no Serviço Social, contudo não há uma clareza sobre o que seja. Historicamen-
te o exercício de assessoria está ligado ao status que essa função tem, que está 
ligado ao reconhecimento intelectual que se dispensa ao assessor. Consideramos 
importante a clareza do que seja assessoria / consultoria, não como uma forma de 
supremacia desta. Ao contrário, para que não caiamos num modismo e neguemos 
outras ações profissionais também importantes, como o trabalho com comunida-
des, com movimentos sociais e a importância da supervisão de programas e de 
profissionais. 

2 Assessoria e consultoria na área do Serviço Social

A bibliografia do Serviço Social brasileiro sobre assessoria / consultoria é 
recente e marcada, na sua maioria, por reflexões sobre experiências que, geral-
mente ricas, são permeadas por uma imprecisão sobre o tema e pela ausência 
de referência teórica sobre o assunto. Percebemos, em geral, uma nebulosa com-
preensão de assessoria, ora entendida como a supervisão profissional, ora como 
trabalho interventivo junto à comunidades ou movimentos sociais, ora como mili-
tância política. Longe de isso ser uma mera questão epistemológica, entendemos 
como importante o desvelamento do que estamos, na categoria profissional, cha-
mando de assessoria / consultoria. 

A importância de uma reflexão sobre assessoria / consultoria se dá pelo fato 
de que a maioria da produção teórica sobre o tema tem sido, em geral, produzida 
em outra área do conhecimento – o campo da administração de empresas – com 
vistas à maximização do lucro, pressuposto muito distante do atual projeto profis-
sional do Serviço Social, mas que tem espaço na bibliografia de alguns planos de 
aula e em textos de Serviço Social sobre o assunto. Portanto, a reflexão conceitual 
sobre o tema é importante com vista a subsidiar o debate e a produção sobre a 
assessoria / consultoria no âmbito do Serviço Social brasileiro e do seu projeto 
ético-político. 

Assim, hoje, na categoria profissional, quando falamos de assessoria e de 
consultoria estamos nos remetendo a qual conceito e com quais objetivos? 
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Se observarmos a origem da palavra (Ferreira, 1999), podemos entender 
que assessoria é aquela ação que visa auxiliar, ajudar, apontar caminhos. Não sen-
do o assessor um sujeito que opera a ação e sim o propositor desta, junto a quem 
lhe demanda esta assessoria. 

Assim, definimos assessoria / consultoria como aquela ação 
que é desenvolvida por um profissional com conhecimentos 
na área, que toma a realidade como objeto de estudo e de-
tém uma intenção de alteração da realidade. O assessor não 
é aquele que intervém, deve, sim, propor caminhos e estra-
tégias ao profissional ou à equipe que assessora e estes têm 
autonomia em acatar ou não as suas proposições. Portanto, o 
assessor deve ser alguém estudioso, permanentemente atu-
alizado e com capacidade de apresentar claramente as suas 
proposições (MATOS, 2006, p. 31-32).

A distinção entre assessoria e consultoria é mínima. Consultoria vem da pa-
lavra consultar, que significa pedir opinião. Portanto, consultoria é mais pontual 
que assessoria uma vez que esta remete a idéia de assistir. Devido a pequena dife-
rença, entre assessoria e consultoria, trataremos neste artigo os dois processos de 
forma indistinta. Mas, vale trazer aqui a definição de Vasconcelos: 

Frequentemente para que uma equipe ou assistente social so-
licite um processo de consultoria, é necessário que já tenha 
passado, ainda que precariamente, pela elaboração de um 
projeto de prática, objetivando, com a consultoria, respostas 
para algumas questões pontuais que dificultam o encaminha-
mento do mesmo (VASCONCELOS, 1998, p. 128).

Os processos de assessoria são também solicitados tanto por 
uma equipe como por indicação externa, mas neles nos depa-
ramos com uma realidade diferente. As assessorias são solici-
tadas ou indicadas, na maioria das vezes, com o objetivo de 
possibilitar a articulação e preparação de uma equipe para a 
construção do seu projeto de prática por meio de um expert 
que venha assisti-la teórica e tecnicamente (Idem, p. 129).

Uma vez definido o que seja assessoria e consultoria, passaremos a chamar 
atenção para algumas iniciativas que por vezes se apresentam como assessoria / 
consultoria, mas não são.

Assessoria não é sinônimo de supervisão: �� como a supervisão profissio-
nal caiu em desuso no Serviço Social desde os anos setenta, a assessoria 
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/ consultoria tem sido utilizada como sinônimo. Contudo, como já apon-
tava Vieira, não é:

O que distingue assessoria da supervisão é sua natureza tem-
porária, eventual (o supervisado procura o assessor quando 
precisa) e ampla liberdade do assessorado em aceitar ou não, 
em seguir ou não as indicações do assessor. Mais do que su-
pervisor, assessor tem uma autoridade de ‘idéias’, ou de ‘com-
petência’ e não ‘de mando’ (VIEIRA, 1981, p. 108).

Assessoria não é sinônimo de toda e qualquer ação extensionista: �� há 
nas universidades brasileiras uma ampla gama de concepção de exten-
são universitária. Desde a ideia de promoção de cursos a comunidades, 
como a prestação de serviços de saúde. Muitas das ações extensionistas 
têm sido na prestação de serviços, algo distante, como já acima deline-
ado no que seja assessoria. Contudo, é na universidade que a assessoria 
encontra um espaço privilegiado para se constituir, já que por meio do 
saber que envolve os seus integrantes (alunos, professores e servidores 
técnico-administrativos) pode disponibilizar novos conhecimentos e se 
retro alimentar por meio do contato dinâmico com as demandas da so-
ciedade.

Assessoria não é, necessariamente, trabalho precarizado e/ou tempo-��
rário: muitas das organizações empregadoras, públicas e privadas, têm 
contratado profissionais para a prestação temporária de serviços e/ou 
sem vínculo trabalhista. Isto muita das vezes tem sido chamado de asses-
soria, mas nada mais é que uma estratégia de burlar os direitos trabalhis-
tas, já que os contratados na realidade exercem ações interventivas, não 
desenvolvendo, na prática, nenhuma assessoria / consultoria.

A Assessoria no Serviço Social não é abandono do trabalho assistencial: ��
devido ao status que ainda se tem hoje sobre o cargo de assessor, é im-
portante que os profissionais de Serviço Social se atentem para importân-
cia de se garantir o atendimento direto do assistente social à população 
usuária nas instituições em que assessoram. Não podemos menosprezar 
a importância do nosso trabalho profissional junto aos usuários. Assim, 
uma frente de trabalho não substitui a outra.

Assessoria não é mera militância política: �� em que pese a importância, 
cada vez maior da participação política, não podemos misturar a con-
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tribuição que muitos assistentes sociais dão a diferentes entidades de 
mobilização política como assessoria. Ambas as ações são importantes e 
se inter-relacionam, mas possuem características distintas.

3 As possibilidades de atuação profissional na área da assessoria

A assessoria, mesmo que na Universidade encontre seu espaço privilegiado 
de trabalho, pode ser desenvolvida pelos assistentes sociais no conjunto das atri-
buições que desenvolvem nos seus locais de trabalho.

Os assistentes sociais podem ser excelentes assessores, desde que garantam 
a sua capacitação profissional continuada, esta, aliás, uma necessidade intrínseca 
para atuação competente em qualquer área de trabalho. A formação profissional 
e a experiência possibilitam, especialmente, um domínio sobre as políticas sociais 
e de práticas educativas com a população. 

Se observarmos a atual lei de regulamentação da profissão, Lei 8.662/93, po-
deremos identificar o exercício da assessoria / consultoria como uma atribuição pri-
vativa do assistente social e também como uma competência desse profissional:

Art. 4° Constituem competência do Assistente Social:

VIII – prestar assessoria e consultoria a órgãos da administra-
ção pública direta e indireta, empresas privadas e outras enti-
dades, com relação às matérias relacionadas no inciso II deste 
artigo212;

IX – prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em ma-
téria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa 
dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;”

Art. 5° Constituem atribuições privativas do Assistente Social:

III – assessoria e consultoria a órgãos da administração pública 
direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, em 
matéria de Serviço Social;

A partir disso, temos trabalhado com a perspectiva de que existem na atua-
lidade três frentes de assessoria, em potencial, a serem desenvolvidas e/ou apro-
fundadas pelos profissionais de Serviço Social (Matos, 2006). 

212	O inciso II possui a seguinte redação: “elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos 
que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da sociedade civil”.
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No campo das atribuições privativas identificamos como importante refor-
çar e ampliar as atividades de assessoria dos assistentes sociais aos profissionais 
da mesma profissão. Essa frente de assessoria visa qualificar a intervenção profis-
sional e traz o compromisso, em tese, da Universidade com a formação profissio-
nal continuada dos assistentes sociais.

Análise relevante sobre essa frente de assessoria é desenvolvida por Vas-
concelos (1998). A partir de uma reflexão sobre a dicotomia entre teoria e prática 
na profissão e preocupada com a viabilização de um projeto profissional compe-
tente, e que se posicione contra o avanço do projeto neoliberal, a autora propõe 
como caminho uma articulação concreta entre a Academia e o meio profissio-
nal. Para tanto, segundo a autora, se faz necessário romper com o raciocínio, na 
profissão, de que em um espaço se elabora teoricamente e, em outro, se aplica/
intervém. É nessa perspectiva que a autora propõe como caminho a assessoria e/
ou consultoria como uma estratégia possível.

Na perspectiva de Vasconcelos, a assessoria / consultoria seria um desdo-
bramento de uma relação mais próxima entre a Academia e o meio profissional, 
através da disciplina “estágio supervisionado”. Pois é no trabalho de supervisão 
que os docentes envolvidos tomam contato com a realidade institucional e, a par-
tir daí, podem pensá-la e problematizá-la. E também neste processo é possível ao 
assistente social tomar contato, interagir, com o debate posto na Academia.

Almeida (2006) trata da experiência de assessoria aos profissionais de Ser-
viço Social por meio da disciplina estágio supervisionado articulada ao projeto de 
extensão que coordena. Interessante, porque nesta sua proposta os alunos de Ser-
viço Social integram junto com o autor a equipe de assessoria.

No campo das competências profissionais identificamos duas frentes de as-
sessoria / consultoria. Uma que os profissionais de Serviço Social vêm desenvol-
vendo mais, que é a assessoria à gestão das políticas sociais. Atualmente várias 
são as experiências de assessoria prestada por assistentes sociais aos diferentes 
sujeitos envolvidos nesta área, como por exemplo: aos gestores públicos, privados 
e filantrópicos; aos conselhos tutelares, conselhos de direitos e de políticas; aos 
profissionais que atuam nos setores públicos e privados; aos movimentos sociais; 
entre outros. Sobre essa frente é importante que os integrantes da categoria pro-
fissional tenham clareza dos objetivos e intenções desta demanda. Importante re-
flexão, sobre os contraditórios interesses de assessoria, é desenvolvida por Freire 
(2006), por meio da sua experiência de assessoria a empresas e aos seus gestores 
e trabalhadores.
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Ainda no campo das competências profissionais existe uma outra frente, 
em potencial, de assessoria, mas pouco explorada pelos assistentes sociais, que é 
a assessoria a organização política dos usuários. Essa rica frente pode ser desen-
volvida no bojo das atividades dos profissionais de Serviço Social em seus locais 
de trabalho. Para tanto, faz-se necessário que as equipes de Serviço Social desen-
volvam um profundo debate sobre o seu exercício profissional, na perspectiva do 
trabalho coletivo, para que a assessoria não vire um “sobre-trabalho” e nem se 
consista em uma ação episódica. Essa frente de assessoria pode vir a possibilitar 
uma contribuição concreta da categoria, por meio do seu exercício profissional, 
para a rearticulação e/ou fortalecimento dos movimentos sociais.

Quase inexistentes são as produções sobre esse tipo de assessoria, desen-
volvida nas instituições pelas próprias equipes de Serviço Social. Contudo, a pro-
fissão possui maturidade profissional para o deslanchar desta frente. Mesmo que 
seja a partir de uma experiência universitária, Bravo e Matos (2006) trazem uma 
reflexão sobre assessoria junto a usuários e suas entidades, informando estraté-
gias para o fortalecimento da participação política da sociedade civil.

No próximo item buscaremos apresentar algumas estratégias para o desen-
volvimento de assessorias / consultorias. Tais estratégias são generalizantes, pois 
não pretendem ser um rígido roteiro do que e como fazer. Ao contrário, pois a 
assessoria / consultoria só pode ser desenvolvida a partir de uma acurada leitura 
da realidade, e essa possui particularidades. O que faremos é socializar parte das 
reflexões desenvolvidas – em continuidade ao diálogo feito com os autores deste 
item – como forma de apontar caminhos para outros processos de assessoria e 
consultoria.

4 Estratégias para o trabalho de Assessoria / Consultoria

O primeiro ponto a ser tratado pelos assessores é o desvelamento do porque 
da assessoria. Em geral, uma assessoria quando é solicitada é porque o profissio-
nal, a equipe ou movimento social, identifica a necessidade de alguma mudança. 
Por isso Vieira (1981), na concepção tradicional, trata da importância da assessoria 
na mudança de hábitos e depois de congelamento das ações julgadas corretas 
para aquelas equipes que se assessora. Assim, o assessor propõe a solução, por 
meio da correção de problemas213. Contudo, a assessoria pode ser entendida, sim 

213	Essa concepção vem da área da administração de empresas, daí a semelhança com a tradicional obra de Block 
(1991).
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como um processo que gera mudança, mas a partir de uma relação onde assesso-
res e assessorados possuem distintas contribuições a serem dadas. Isso fica claro 
no texto de Vasconcelos (1998) quando a autora propõe que a Universidade de-
senvolva assessoria as equipes de Serviço Social por meio do estágio supervisio-
nado. Esse processo se dá como uma troca de saberes diferenciados, onde a Uni-
versidade tem, ou teria, um papel na formação profissional continuada. Portanto, 
não necessariamente, a assessoria é apenas para aqueles sujeitos ou equipes com 
problemas e sim um processo, que pode ser continuado, de aperfeiçoamento da 
ação desenvolvida pelos assessorandos. O assessor, na sua privilegiada posição de 
agente externo e a partir da sua capacidade profissional, pode contribuir apontan-
do caminhos e auxiliando na desvelação de questões que a equipe e o profissional, 
sozinhos, não podem identificar.

Assim, este primeiro passo não é pouca coisa, é um momento onde o as-
sessor ou a equipe da assessoria clareiam para si, na realidade, a concepção polí-
tica e teórica de assessoria. Contudo, não basta estar claro isso para o assessor, é 
importante também que esteja claro para quem irá ser assessorado. É necessário 
que os assessores tomem muito cuidado com as demandas que inicialmente são 
solicitadas. Não que estas estejam erradas, mas quase sempre são apenas expres-
sões, partes fenomênicas, da demanda real de assessoria. Para tanto, se faz ne-
cessário por parte da assessoria um profundo estudo da realidade, de preferência 
em conjunto com a equipe que será assessorada. Só a partir daí é que se poderá 
construir conjuntamente, com quem se assessora, um projeto de assessoria, onde 
aquelas demandas originais e outras serão debatidas, pactuadas e outras serão 
apresentadas.

Esse processo de estudo da realidade pode ser desenvolvido por meio de 
diferentes procedimentos. Vasconcelos (1998), pensando em equipes de Serviço 
Social, propõe alguns eixos que, acreditamos, também podem contribuir para ou-
tros frentes de assessoria, que são: conhecimento do estágio da equipe quanto a 
projeção do espaço profissional (existência ou não de projetos, tipos de leituras 
feitas, levantamentos desenvolvidos etc.) e dos seus registros de prática (relató-
rios, artigos, estatísticas etc.); qual o tipo de relação – eventual ou não – com a 
Academia; expectativas da equipe sobre a assessoria/consultoria; qual o tempo 
disponível para as atividades que envolvam projetar, sistematizar e analisar o fazer 
profissional; o número de profissionais interessados na assessoria versus o contin-
gente total de profissionais; a inserção quantitativa e qualitativa dos profissionais 
nos projetos; e a existência de recursos institucionais destinados à realização de 
cursos, pesquisas, levantamentos, aquisição de bibliografia etc.
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É somente a partir da clareza teórico-política da proposta de assessoria, da 
pesquisa sobre a instituição ou dos movimentos sociais ou das condições de vida 
dos usuários de algum serviço, que os profissionais de Serviço Social poderão ini-
ciar o processo de assessoria e consultoria, que se dará como já sinalizado por 
meio de um projeto de assessoria e a discussão deste processo em conjunto com 
quem será assessorado. 

Esse processo inicial é fundamental. Por vezes, se há a tentação de “pôr 
logo a mão na massa”, ou seja, iniciar logo a assessoria, sobretudo pela habitu-
al ansiedade de quem será assessorado. Contudo, esta fase é fundamental, pois, 
invariavelmente os assessorandos apresentam demandas de assessoria que não 
são as reais, como por exemplo: as equipes de Serviço Social, em geral, solicitam 
assessoria para a elaboração de pesquisas, quando ainda se faz necessária uma 
discussão sobre o seu trabalho profissional e da importância da sistematização 
da prática (Almeida, 2006); empresas solicitam assessoria para a adesão dos tra-
balhadores a mudança, quando no fundo é importante uma discussão sobre a 
reestruturação produtiva e assim desvelar o impacto do atual forma de produção 
na vida do trabalhador (Freire, 2006); e conselheiros de saúde reivindicam cursos 
de capacitação, enquanto que o fundamental é a discussão da organização políti-
ca e articulação junto as bases (Bravo; Matos, 2006). Esses são exemplos reais 
tirados de artigos sobre assessoria e que serão retomados.

Uma vez definidos os pressupostos da assessoria, cabe o início do processo 
em si. Essa etapa, talvez a mais importante, é a operacionalização das intenções. 
É preciso ter claro que o assessor não é um porta-voz do que deve ou não ser fei-
to. Não está em cena aqui a figura de um assessor que estuda a realidade, ouve 
e acolhe as sugestões de quem o contratou, que propõe alterações do fluxo de 
trabalho e depois busca convencer a quem assessora congelar as suas ações, para 
que assim possa ter o perfeito desempenho.

Ao contrário, o processo de assessoria é cotidianamente construído com 
os sujeitos fundamentais – os assessorados – e estes têm autonomia em acatar 
ou não as proposições da assessoria. Esse processo deve ser franco e aberto, por 
ambos os lados. O assessor é um sujeito propositivo, mas que só terá êxito nesta 
atividade se tiver interlocução com quem assessora. Para tanto, fundamental é a 
adoção de estratégias de trabalho participativas.

Esse tema, muito caro para o Serviço Social, tem sido lateralizado, sendo 
exceção recente a produção de Abreu (2002). A análise da citada autora é inte-
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ressante, pois faz uma leitura crítica da dimensão educativa que o profissional de 
Serviço Social tem, já que identifica diferentes concepções de prática educativa, 
desde a que busca manter controle sobre a população à que busca contribuir 
para a emancipação das classes subalternas, perspectiva esta certeiramente de-
fendida pela autora. Contudo, se pouco tem se produzido no Serviço Social sobre 
práticas participativas, as experiências de assessorias – as pautadas nos princípios 
do atual projeto ético-político do Serviço Social – têm frequentemente lançado 
mão dessas estratégias.

Almeida (2006), na sua experiência de assessor a equipes de Serviço Social, 
ao encontrar com a demanda de pesquisa, tem provocado uma reflexão sobre o 
trabalho profissional, para tanto lança mão da construção de um fluxograma da 
trajetória do usuário nos serviços. Assim, identifica o autor – junto com a equipe 
que assessora – diferentes lacunas do trabalho coletivo (portanto, não só da atu-
ação profissional dos assistentes sociais) que, em geral, impactam negativamente 
na vida do usuário e que devem ser tratadas, antes mesmo da constituição de 
equipes de pesquisa. Nesse processo, segundo o autor, várias das lacunas são en-
frentadas por meio da capacitação, no bojo do processo de assessoria.

Freire (2006) toma como referência as solicitações de empresas para asses-
soria na implantação de novos projetos ou de reestruturações, onde a demanda 
está na busca de adesão dos trabalhadores ou na construção de um controle di-
ferenciado destes, muitas das vezes aparentando um controle social de fato. Nes-
te tipo de assessoria é também importante que o assessor desvele a demanda 
original (por exemplo, a suposta busca de participação dos trabalhadores). Essa 
assessoria se dá, explicitamente, num espaço contraditório, tendo empresários e 
trabalhadores com interesses distintos e como tal passível de conflitos e de con-
sensos, a partir da aliança ou tensão em determinados pontos, que podem ou 
não ser negociados. A par de sua capacidade profissional – mesmo com a relativa 
autonomia que aqui detém – o assistente social assessor poderá aqui contribuir 
efetivamente para o favorecimento dos interesses dos trabalhadores.  Em todo 
esse processo, a autora trabalha com a “pesquisa-ação” ou “pesquisa participan-
te”, onde os assessorados participam de todo o processo de assessoria, como o 
levantamento das informações e a análise institucional, e por isso faz a autora, em 
seu texto, uma defesa destes, entendidos como um meio de trabalho importante 
para a constituição de sujeitos políticos (FREIRE, 2006, p. 190-191).

Bravo e Matos (2006) relatam que, a partir da demanda, geralmente em tor-
no da solicitação de capacitação de conselheiros, iniciam junto com os solicitantes 
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uma problematização sobre o tema. O que está no cerne é a desmistificação de que 
a capacitação resolveria problemas, que são de ordem da política. Por outro lado 
os autores sabem, contraditoriamente, do potencial da capacitação e por isso na 
maioria das vezes a desenvolvem. Mas, num contexto de assessoria, com discussão 
dos conteúdos do curso e não como uma ação episódica. O curso costuma ser uma 
ação, junto com outras, como a construção de planos municipais de saúde, por 
exemplo. Por isso estratégias importantes têm sido: o recurso ao planejamento es-
tratégico-situacional e a pesquisa participante. O curso é uma estratégia de articu-
lação entre os militantes, tanto que não por acaso, em geral, no seu encerramento 
tem se criado fóruns populares de políticas públicas. Muitos não vão a frente, mas 
isso está vinculado ao potencial da participação política na atualidade. 

Os exemplos acima demonstram a riqueza das possibilidades de estratégias 
participativas. Estas devem ser criativas, e não normativas, sendo a realidade e os 
objetivos que determinam como e de que forma. Assim, a centralidade cai sobre 
o sujeito que a empreende. Pois, o referencial teórico e os objetivos que determi-
nam a escolha de uma ou outra técnica. Esse raciocínio fica claro com os aportes 
de Guerra (2000), quando lembra que a partir da necessidade de transformar a 
natureza, que o homem define por quais meios e constrói os instrumentos de tra-
balho. Analogia que podemos tomar para a reflexão sobre o porquê de determina-
da técnica ou metodologia. Contudo, é importante que os profissionais saibam das 
possibilidades existentes e é por isso que elas aqui são socializadas.

Uma vez atingido o objetivo, principal ou não, da assessoria, esta neces-
sariamente não se acaba. Entendemos que o processo pode ter continuidade ou 
não. Afinal, na nossa concepção, não está em cena uma adaptação a um modelo 
ideal de atuação. A realidade é dinâmica e apresenta permanentemente desafios, 
que podem ser melhor encarados por meio da troca de conhecimentos que a as-
sessoria propicia. Importantes espaços para isso são as avaliações que devem ser 
periodicamente realizadas. 

O assessor, muitas das vezes, apresentará proposições que não serão acei-
tas por quem esse profissional assessora. Isso é previsível, pois o assessor não 
possui a prerrogativa de ser executor de ações. Mas, isso não quer dizer que o 
assessor seja um sujeito neutro. Ao contrário, se o profissional é credenciado para 
ser assessor é porque há um reconhecimento da sua capacidade. Assim, como a 
premissa da crítica é um pressuposto da democracia, é importante que o assessor 
não se omita e indique seus argumentos favoráveis ou não a tal ação. O espaço 
para a crítica, de ambos os lados, deve ser garantido e estimulado.
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Acreditamos que todo o processo da assessoria – planejamento, desenvolvi-
mento, seus impasses, avanços, etc. – deve ser avaliado e registrado. Há um conjun-
to de conhecimentos que a prática da assessoria gera que merece ser socializado. 
Assim, se o assessor estiver atento, pode – também em conjunto com quem asses-
sora – construir documentos com diferentes perfis e profundidades, como textos 
educativos, panfletos, artigos. Esse material deve alimentar o conhecimento aca-
dêmico, mas, em especial, deve ser socializado com os sujeitos fundamentais deste 
processo, que são as equipes, movimentos sociais ou profissionais assessorados.

Notas Finais

A reflexão que aqui empreendemos visou clarificar o que seja assessoria 
/ consultoria e, em especial, apontar as possibilidades dessas estratégias para o 
nosso exercício profissional, tanto na busca de qualificação do trabalho que reali-
zamos como para as possibilidades de assessoria que podemos desenvolver. Esse 
caminho merece ser sempre alimentado com estudos, análise crítica da realidade 
e a capacidade de proposições, exatamente no caminho de que Iamamoto (1998, 
p. 79) vem apontando: um profissional informado, culto, crítico e competente. 

A assessoria / consultoria, também, é uma importante possibilidade que 
temos de aprofundar o trânsito entre o conhecimento teórico acumulado pela 
profissão e a renovação crítica das suas estratégias técnico-operativas, desafio ur-
gente do atual projeto de profissão.

Por fim, cabe dizer que consideramos importante o adensamento de refle-
xões sobre assessoria / consultoria e a sistematização dos desafios que essas expe-
riências apontam. Apesar da pouca bibliografia sobre o tema, conforme já informa-
do neste texto, consideramos que um bom início de estudos, para os que preten-
dem se aprofundar neste tema, é a recorrência ao texto seminal de Vieira (1981), 
ao artigo de Vasconcelos (1998) e a leitura do conjunto dos textos, disponível em 
Bravo e Matos (2006), sobre assessoria em áreas como a assistência social, saúde, 
envelhecimento, criança e adolescente, organização política da profissão etc.
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Introdução

A supervisão em Serviço Social aparece como uma atribuição profissional 
desde a primeira versão da lei de regulamentação da profissão, que data de 1952, 
sendo aprovada em 1957. 

Não obstante, tem sido frequente na categoria profissional a observação 
da ausência do tema supervisão no debate e na produção bibliográfica, especial-
mente, a partir dos anos de 1980, década na qual Iamamoto reconhece como a 
maioridade intelectual do Serviço Social brasileiro. 

Na atualidade, verifica-se empiricamente que algumas das modalidades de 
supervisão encontram-se em decadência ou se metamorfoseiam, tais como a su-
pervisão de políticas sociais, programas e projetos, e a supervisão técnica de equi-
pes e de profissionais. Estas parecem ter sido banidas do horizonte das atribuições, 
mas isso é mera aparência. Muitas vezes assumindo uma conotação de assessoria, 
a supervisão em serviço, de programas, políticas, projetos, equipes e profissionais 
continua sendo uma atribuição socioprofissional das mais requisitadas. 

Como as entidades da categoria vêm investindo na construção das bases 
legais, institucionais e teórico-metodológicas da supervisão e quais investimentos 
ainda precisam ser feitos no sentido de subsidiar o exercício profissional compe-
tente, crítico e comprometido com um projeto societário que aponte para a rup-
tura com o conservadorismo e na direção da construção de uma nova sociedade? 
Como a supervisão pode fornecer os elementos necessários a uma formação con-
tinuada que capacite profissionais na perspectiva de qualificar os serviços presta-
dos? Em que medida a supervisão pode ser conduzida na perspectiva da democra-
tização das decisões e emancipação dos sujeitos envolvidos? 

Essas questões dão o norte da reflexão que aqui desenvolveremos. 

Inicialmente, cabe a consideração de que há uma crítica explicita ou velada, 
de cunho conservador, que afirma que a vertente chamada por Netto (1991) de 
intenção de ruptura não forneceu os instrumentais operativos capazes de colocar 
a “teoria em ação”. Reclama a necessidade de indicativos teórico-práticos para 
consumar a intervenção. Aqui, a ideia é a de que o estatuto profissional é dado 
pelo domínio de técnicas, instrumentos, procedimentos e de uma metodologia do 
Serviço Social.

Tais críticas não apenas apontam uma fragilidade no debate na perspectiva 
da vertente que intenciona a crítica radical do conservadorismo, mas, sobretudo, 
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esconde os avanços até o momento conquistados que se explicitam na concep-
ção e no perfil profissional presente nas diretrizes curriculares vigentes a partir de 
1996, como um dos pilares do projeto ético-político profissional. 

Resultado do investimento da profissão, temos a concepção de supervisão 
como uma atribuição profissional que se localiza no âmbito da formação graduada 
e permanente para a qualificação dos serviços prestados à sociedade, direcionada 
para a realização dos objetivos, valores, princípios e direção social estratégica do 
projeto ético-político profissional com vistas à emancipação social.

É certo que uma abordagem da supervisão concebida a partir das suas 
funções pedagógica, socioprofissional, ética e política, e analisada criticamente 
no contexto da crise contemporânea e de seus impactos no Estado, nos espaços 
sócio-ocupacionais, nas demandas e no exercício profissional, constitui-se, ainda, 
uma lacuna a ser preenchida pela produção teórico-bibliográfica crítica. 

Realizar algumas aproximações críticas sobre a supervisão como uma atri-
buição socioprofissional e mediação fundamental à formação e à capacitação pro-
fissional, desafio a que nos propomos, nos exige explicitar os pressupostos gerais 
dos quais partimos, bem como mencionar cada uma das modalidades de supervi-
são nas suas particularidades e singularidades. 

1 Alguns pressupostos e premissas que orientam estas reflexões 

a) A supervisão é a expressão da indissociabilidade entre trabalho e for-
mação profissional. Nela as duas dimensões da profissão se articulam, de modo 
a realizar uma síntese de múltiplas determinações que envolvem o exercício pro-
fissional na sua totalidade: as condições objetivas que se operam no mercado de 
trabalho, as condições subjetivas relativas ao sujeito e a necessidade de qualificá-
las permanentemente. Nessa perspectiva, a supervisão, na condição de atribuição 
profissional, contempla uma dimensão formativa. Aqui, pensa-se tanto a super-
visão de estágio quanto a supervisão de equipes, políticas, programas e projetos. 
Em todas as suas modalidades, a supervisão detém o potencial de cumprir com os 
princípios de compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população, 
bem como com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência pro-
fissional, expressa no nosso projeto ético-político profissional.

b) A supervisão é expressão da unidade entre teoria e prática. Uma unidade 
dialética e interdependente que pressupõe a contradição, aproximações suces-
sivas e a construção de saberes. A supervisão comporta a diversidade, ou seja, 
constitui-se num processo de síntese entre teoria/prática, entendendo-a enquan-
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to unidade indissolúvel, na qual, a partir de um determinado referencial teórico, 
no enfrentamento das condições concretas do real, serão construídas alternati-
vas e respostas profissionais. Trata-se de um processo dialético, que incorpora um 
conjunto de atividades e procedimentos, que mantém uma certa continuidade e 
que apresenta certa unidade, organicidade, exigindo particulares modos de fazer, 
metodologias e procedimentos adequados, ainda que não definidos a priori, mas 
a partir de reflexões e problematizações, os quais dependem da clareza acerca dos 
objetivos, da convicção nos valores e princípios e da escolha e utilização de um 
conjunto de estratégias e instrumentos adequados. 

c) A supervisão não pode ser compreendida desvinculada dos seus compo-
nentes teórico, ético e político, da compreensão do significado social do Serviço So-
cial na sociedade brasileira, dos valores que privilegia, de um projeto profissional 
que se conecta (ainda que por meio de muitas mediações) a projetos de sociedade. 

d) A supervisão, qualquer que seja sua modalidade, não pode ser realizada 
independentemente do caráter e modelo de políticas sociais seja público ou priva-
do e das formas particulares de enfrentamento da chamada “questão social” pelo 
Estado, bem como da sua relação com a dinâmica do mercado de trabalho. Assim, 
a supervisão será sempre mediada por questões que particularizam as políticas 
sociais, seja a de educação superior, especialmente no caso da supervisão de esta-
giários, sejam as demais políticas sociais setoriais, no que se refere às modalidades 
de supervisão de políticas sociais, entidades, programas e projetos, equipe, assis-
tentes sociais e estagiários.

e) Na supervisão se realiza a unidade entre ensino e aprendizagem: trata-se 
da inserção de sujeitos sociais numa relação dialética, a partir do engajamento em 
situações concretas, cujo objeto de conhecimento é o próprio movimento da reali-
dade, o qual permite a análise concreta de situações concretas. Ensinar e aprender 
são experiências indissociáveis do processo de Supervisão, que se materializam na 
relação intrínseca entre estágio, supervisão acadêmica e de campo e supervisão 
profissional. No processo de aprendizagem, os sujeitos envolvidos: estudantes, 
equipes profissionais e o/a supervisor/a, ao discutir e materializar a profissão no 
exercício profissional, se constroem e se reconstroem como sujeitos, elaboram sa-
beres conjuntos em um processo deliberado de favorecer o aprimoramento ético 
e intelectual, por meio de um espaço didático-pedagógico privilegiado.

O objetivo deste texto é refletir sobre a supervisão e suas diversas modali-
dades no âmbito das políticas sociais, das entidades responsáveis pela sua execu-
ção, dos programas e projetos, de equipes profissionais, de estagiários, como uma 
responsabilidade legal e legitimamente constituída pela Lei n. 8.662/1993, entre 
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as atribuições privativas do assistente social, que se realizam norteadas por princí-
pios, valores e perspectivas do seu projeto ético-político profissional. 

Partindo de uma tentativa de elaboração conceitual da supervisão na sua 
dimensão mais genérica, ou seja, abarcando suas diversas modalidades, busca-se 
situar historicamente o papel da supervisão nas atribuições socioprofissionais e 
nos diversos contextos e conjunturas sócio-históricas, no intuito de indicar suas 
potencialidades rumo ao fortalecimento de uma perspectiva democrática e de de-
fesa dos direitos sociais e humanos.

Estamos entendendo supervisão como uma atividade imprescindível à for-
mação não só acadêmica, mas direcionada para a formação e capacitação profis-
sional permanente, que detém a possibilidade de orientar o aprimoramento da 
intervenção profissional que se realiza por meio da formulação e implementação 
de políticas e serviços sociais. É um processo de estimular, provocar, acompanhar 
e contribuir na capacitação de estudantes e/ou profissionais, equipes e executores 
e/ou formuladores de políticas, programas e/ou projetos a apreender e interpre-
tar, na conjuntura, a particularidade do fenômeno com o qual trabalham, com a 
finalidade de analisar e encontrar o modo mais qualificado de operacionalizar a 
intervenção profissional.

Em qualquer dessas modalidades há a necessidade de preparação/qualifi-
cação de modo que a supervisão passa a ser a mediação necessária na preparação 
de profissionais aptos a realizar seu trabalho com competência e compromisso 
na direção da efetivação dos princípios e valores do projeto ético-político profis-
sional. Essa particular atividade realizada por assistentes sociais visa à formação 
dos quadros técnicos e intelectuais, cuja intervenção na realidade requer a com-
preensão do significado social da profissão e da sua inserção no contexto de rela-
ções e condições específicas dentro de conjunturas determinadas, apreendendo 
os fenômenos sociais como processos em constituição, cuja legalidade tendencial 
só se explica no contexto contraditório das relações sociais. Nesse sentido, todo 
fenômeno social analisado (e aqui se inserem as políticas sociais e a própria inter-
venção profissional) deve ser apreendido como síntese de múltiplas determina-
ções e funcionalidades. 

2 Supervisão, orientação ou supervisão técnica de políticas, projetos e  
	 programas sociais

Prática antiga no âmbito da profissão, adquiriu várias denominações, for-
mas e conteúdos ao longo da sua trajetória histórica. 
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A bibliografia que trata do tema mostra que “as primeiras ações do serviço 
social na perspectiva da assistência técnica se situam em termos de orientação 
técnica às entidades privadas de filantropia” (NOGUEIRA, 1990, p. 40). Surgindo 
no marco da década de 1930, a  prática de assistência/orientação técnica tinha 
por objetivo intervir no processo de organização das obras sociais, orientando e, 
ao mesmo tempo, exercendo controle e fiscalização sobre a mesmas, dando a di-
reção social e política dessas instituições. Encontrando subsídios teóricos numa bi-
bliografia oriunda do Serviço Social norte-americano, como aponta as produções 
de Reynolds (1942) e Robinson (1949), a supervisão aparecia como: “o processo 
educacional pelo qual uma pessoa possuidora de conhecimento e experiência prá-
tica, toma responsabilidade de treinar outra possuidora de menos recursos técni-
cos” (ROBINSON apud VIEIRA, 1979, p. 29). Sob a influência dos EUA, enfocava os 
aspectos psicanalíticos do, então, Serviço Social de Casos, priorizando o relaciona-
mento (numa abordagem psicossocial) e os procedimentos metodológicos, dando 
ênfase à uma abordagem individual.

Na década de 1960, não casualmente, ampliam-se as instituições sociais 
que instauram a prática denominada de assistência técnica em serviço social, cujas 
modalidades de intervenção são: assessoria, consultoria, supervisão e orientação, 
como parte das estratégias dos organismos internacionais (ONU, OEA, CEPAL, en-
tre outros) de eliminar os obstácuos à mudança e ao desenvolvimento. 

Assim, essa prática consolida-se efetivamente no Brasil após 1964, com a 
implantação do Estado ditatorial, com o estabelecimento de um novo pacto com 
o capital monopolista internacional, nomeadamente o norte-americano (NETTO, 
1991, p. 26), e, especialmente após 1968, quando se aprofunda sua condição de 
país periférico, dependente e associado.

A perspectiva dessas ações combinava não apenas com o projeto desen-
volvimentista e com suas estratégias na direção da modernização conservadora. 
Mais do que isso: ao articular economia e política, o Estado burguês, principal 
empregador dos assistentes sociais, se reestruturava do ponto de vista funcional 
e organizacional promovendo uma diferenciação e especialização das atividades 
resultante tanto da ampliação e do modelo das políticas sociais quanto das novas 
expresões da chamada questão social que ai se manifestam. 

A tendência de modernização do conservadorismo no Serviço Social se va-
leu desse expediente para oferecer ao projeto societário hegemônico à época o 
arsenal técnico-operativo necessário para assegurar os objetivos e metas do pro-
jeto autocrático burguês. A racionalidade técnica que permeia a concepção de 
supervisão hegemonizada neste período (que lhe é peculiar, mas não exclusiva) 
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tem por fim superar a racionalidade assistencial que caracteriza as instituições 
sociais, bem como as práticas tradicionais, interpretadas por Netto (1991, p. 17) 
como: “a prática empirista reiterativa, paliativa e burocratizada dos profissionals, 
parametrada por uma etica liberal-burguesa [...]”, pela utilização de técnicas das 
áreas de Adminstração e Planejamento, a luz dos critérios de eficácia e eficiência 
das ações com vistas à superação do desenvolvimentismo.

Com o aprofundamento da ditadura, os traços tradicionais passam a ser des-
locados por procedimentos racionais, incorporando ações administrativas “de con-
trole, e sua verificação segundo critérios burocráticos-administrativos das instân-
cias hierárquicas” (NETTO, 1991, p. 123). Nesse contexto, a formação profissional 
também havia de ser reformulada: empreende-se a uma articulação entre as preo-
cupações operativas e os recentes conteúdos teóricos, apropriados das  disciplinas 
das ciências sociais, em especial, da psicologia, sociologia, administração (com des-
taque para os conhecimentos da administração científica do trabalho), dotando o 
profissional de um perfil fundamentalmente tecnocrático. Aqui, a supervisão passa 
a ser concebida como um conjunto de etapas que se sucedem umas as outras, um 
método de eliminação das distorções do modelo das política sociais. 

A bibliografia que trata do tema mostra que, nesse período, a chamada 
assistência ou supervisão técnica se restringe a fiscalização e controle dos progra-
mas, visando a sua eficácia e eficiência, donde o predomínio do caráter técnico-
administrativo em detrimento do político-ideológico. Adota uma perspectiva es-
trutural-funcionalista e sistêmica na compreensão da realidade e da supervisão a 
ser realizada, com ênfase na captação de “desvios” contratuais, financeiros e/ou 
metodológicos, priorizando aspectos quantitativos na condução da formulação e 
implementação das políticas, programas e projetos. Vale lembrar que a condução 
do trabalho técnico tem em vista eliminar os desvios e promover a integração 
social, donde o deslocamento de eixo da intervenção promove a passagem do 
caráter assistencial para o promocional e socioeducativo, cuja alternativa mais vi-
ável passa a ser a prática da supervisão de programas e/ou de entidades públicas 
e/ou privadas. 

A chamada assistência ou supervisão técnica se modifica com a ampliação 
das funções de macroatuação do Serviço Social, quais sejam: no âmbito da Políti-
ca Social, Administração e Planejamento. Agora sua dimensão política é explícita 
quando interfere na formação do ideário dos dirigentes e profissionais das institui-
ções sociais, bem como quando busca a manutenção de um padrão de intervenção 
profissional homogêneo, sustentado em procedimentos administrativo-burocráti-
cos e valores liberal-burgueses velados pelo discurso da neutralidade técnica. 
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A citação de Vieira é exemplar do significado da chamada assistência técnica 
por parte da Organização das Nações Unidas. Concebe essa instituição, a orienta-
ção técnica como: “auxílio dado por técnicos altamente qualificados e durante um 
tempo determinado, a governos que a solicitam, para organizar ou reformular pro-
gramas ou serviços de Bem Estar, demonstrar técnicas e treinar pessoal” (VIEIRA 
apud NOGUEIRA, 1990, p. 47). 

Cabe observar que o que parametrizou a supervisão nesse período foram 
ações de planejamento, organização, orientação e controle direcionadas pela ra-
cionalidade administrativo-burocrática que prioriza a relação custo-benefício e a 
otimização de recursos, estabelecendo vínculos diretos com o alcance dos obje-
tivos, metas e resultados definidos a priori, sem a problematização sobre os inte-
resses subjacentes aos mesmos. Muitos investimentos foram feitos na tentativa 
de construção de modelos e supervisão214. 

Nota-se na América Latina, especialmente no Brasil, que a produção da te-
mática da Supervisão em Serviço Social não acompanhou a profícua produção do 
Serviço Social reconceituado, que redirecionou ética, política e teoricamente o 
Serviço Social215. 

Isso significa que, não obstante a direção hegemônica dada pela raciona-
lidade formal, tecnocrática, gerencial, e sem querer subestimá-la, o movimento 
social e as pressões internas e externas à profissão põem em questão a concepção 
hegemônica e o significado da assistência/supervisão técnica vigente no período, 
que passa a se constituir em objeto de disputa de diversas vertentes, entre elas a 
denominada por Netto (1991) de intenção de ruptura, herdeira da vertente mais 
crítica do movimento de reconceituação latino-americana.

Se no Brasil, até a metade da década de 1970, não se apresentavam polê-
micas na profissão, os anos seguintes são ricos em demonstrar a diferenciação de 
pespectivas, as polêmicas e os projetos político-profissionais e societários que se 
confrontam com o projeto que vai se tornando hegemônico na profissão.

214	Ver a produção do CBCISS – Cadernos Verdes e a obra seminal de Vieira: Modelos de Supervisão em Serviço 
Social, Rio de Janeiro, editora Agir, 1981.

215	Reconhece-se que até a década de 1990, a única produção que rompeu com a influência norte-americana 
foi a de Tereza Sheriff, em 1973, com Supervisión en Trabajo Social, onde a supervisão é entendida como: 
“um processo educativo e administrativo da aprendizagem mútua entre supervisor e supervisionado no qual 
ambos são sujeitos do processo, tratando de que sejam portadores de uma educação libertadora” (SHERIFF, 
T. et alli. Supervisión en Trabajo Social. Buenos Aires: Ecro, 1973, p. 26).
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A inserção da formação profissional dos assistentes sociais no âmbito aca-
dêmico, que ocorre com a incorporação crítica de referências teórico-metodoló-
gicas das ciências sociais, deveria permitir um salto de qualidade nas elaborações 
teóricas da profissão colocando os seus intelectuais na condição de interlocutores 
críticos das ciências sociais. 

Com a inclusão da temática sobre movimentos e lutas sociais entre os te-
mas objeto de preocupação da profissão, como resultado do processo de demo-
cratização da sociedade brasileira e dos movimentos revolucionários e de liberta-
ção nacional da América Latina, passa-se a questionar o modelo burocrático da 
assistência técnica ou supervisão e a incorporar, gradativamente, a racionalidade 
subjacente ao controle social democrático. Essa perspectiva, por responder às 
demandas e requisições da classe trabalhadora, é a direção presente no projeto 
ético-poltico profissional. Porém, a questão que aí se coloca é: em que medida 
a supervisão de políticas, programas e projetos sociais vem sendo concebida e 
conduzida na perspectiva da socialização de saber e democratização de poder e 
fortalecimento do projeto ético-político profissional. 

A bibliografia consultada faz referência a uma distinção entre supervisão e 
assessoria216, as quais, apesar dos aspectos singulares, possuem particularidades, 
dentre elas o fato de que não implicam em uma intervenção direta na execução 
das políticas sociais, planos e /ou projetos, posto que o profissional não é executor, 
mas propositor de ações, de novas estratégias, mediante avaliação dos mesmos. 

Não obstante as suas particularidades, segundo Vieira (1981, p. 108):

o que distingue assessoria da supervisão é sua natureza tem-
porária, eventual (o supervisado procura o assessor quando 
precisa) e ampla liberdade do assessorado em aceitar ou não, 
em seguir ou não as indicações do assessor. Mais do que su-
pervisor, assessor tem uma autoridade de ‘idéias’, ou de ‘com-
petência’ e não ‘de mando’. 

A supervisão, por sua vez, constitui-se em uma atividade programada que 
se realiza segundo uma sistematização programática, muitas das vezes, por meio 
de controle, acompanhamento, avaliação e replanejamento. Pauta-se em decisões 
em termos de diretrizes ou procedimentos operacionais previamente estabele-

216	Uma abordagem interessante sobre o tema assessoria encontra-se em Matos, no artigo intitulado Assessoria 
e Consultoria, que compõe o material didático deste curso. 
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cidos, normas e metas a serem cumpridas. A autoridade é resultante da propria 
atividade e é de natureza formal, institucional e hierárquica. Em muitos casos en-
volve o acompanhamento de recursos públicos, visando a sua racionalização e 
otimização, e verificação da observância de regras e normas contratuais preesta-
belecida nos planos e projetos. Em alguns casos o supervisor é contratado pela 
instituição demandante; em outros, vincula-se à instituição financiadora. O que 
importa considerar é que o supervisor possui vínculo de assalariamento e, portan-
to, não é um profissional liberal. Aqui, as condições e relações de trabalho que se 
estabelecem, somadas a natureza, características e limites próprios da supervisão 
devem ser considerados, já que condicionam o processo: hierarquização, controle, 
poder, saber especializado, decisão, autoridade, padronização de procedimentos, 
unidade de orientação, sistematização de ações, organização e racionalização de 
recursos, necessidade de provocar mudanças nos sujeitos, enfoque adaptativo e 
no relacionamento entre os sujeitos envolvidos, perspectiva de resultados e cum-
primento de metas. 

Ora, é exatamente nessas relações e condições que essa atribuição profis-
sional se faz necessária. A supervisão de políticas sociais (públicas ou privadas), 
programas e projeto, ao exigir que se estabeleça claramente seus objetivos frente 
aos objetivos da instituição contratante, pressupõe um conhecimento amplo, cla-
ro, largo e profundo (ainda que sempre provisório) da relação Estado-sociedade 
civil, da Política Social e das políticas setoriais e de seus nós problemáticos. Re-
quer atualização e conhecimento permanente e sempre aproximativo da política 
da instituição, do papel do Estado e dos sujeitos políticos coletivos e individuais 
envolvidos, seus interesses e a correlação das forças em presença217. Sugere for-
mas de intervenção, no que se refere ao processo de tomada de decisão e de im-
plementação da mesma, bem como as possíveis revisões de rota no que se refere 
aos seguintes aspectos: amplitude das políticas, programas, projetos, serviços so-
ciais, seu significado social e funcionalidade, resultados e metas, enfim, todos os 
elementos que atribuem forma e conteúdo à política, planos, programas, projetos 
e/ou serviços objeto da supervisão. 

A nosso juízo, a supervisão, seja ela de projetos, programas e políticas sociais 
e de equipes/assistentes sociais e estagiários, é atravessada pelas contradições da 
realidade social, na qual encontra-se inserida a instituição e os sujeitos sociais e 
políticos. Nela comparecem um conjunto de interesses e de demandas divergente 

217	A título de ilustração podemos indicar alguns aspectos da política/programa/instituição social que podem ser 
observados: concepção, objetivos, estratégias de gestão e controle social, fontes de financiamento, alcance 
social, amplitude da população atendida, demandas, valores, requisições profissionais.
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e, muitas vezes, antagônico. Com base nessa premissa, entendemos que a super-
visão pode adotar uma perspectiva controlista ou emancipadora, ou seja, pode ser 
realizada na direção da democratização das decisões e da emancipação política 
dos sujeitos. Ela detém a capacidade de garantir a continuidade das diretrizes do 
programa, o alcance dos objetivos; de avaliar e qualificar o padrão de prestação dos 
serviços; de contribuir com os profissionais para que direcionem seus esforços na 
apreensão crítica da realidade e realização de pesquisas, favorecendo a compreen-
são da particularidade das expressões da questão social com a qual trabalham, em 
uma perspectiva de totalidade; de orientar profissionais na formulação, implemen-
tação e avaliação das políticas sociais e da participação de usuários nesse processo. 
Permite, ainda, a proposição de ações que garantam a universalidade dos direitos 
sociais, na perspectiva do controle social democrático, preparem profissionais críti-
cos e propositivos, contribuam na realização de metas e de objetivos profissionais 
e assegurem e/ou melhorem a qualidade dos serviços, contribuam na avaliação de 
impacto e no alcance dos objetivos da politica, programa ou instituição, na defini-
ção/ampliação dos critérios de elegibilidade, visando desencadear ações que sejam 
baseadas em princípios democráticos e de democratização das decisões, conver-
gentes com o nosso projeto ético-politico profissional.

O que está sendo dito é que, se de um lado, a supervisão possui uma natu-
reza de controlar, inspecionar e vigiar, por ser essa natureza histórica e social, ela 
depende das condições objetivas e subjetivas nas quais se realiza, podendo ser 
orientada para a autonomia, democratização das relações de poder e emancipa-
ção política.

Na perspectiva da autonomia, com base nos valores do projeto ético-polí-
tico profissional, a supervisão adota uma conotação formativa, daí a necessidade 
de profundo conhecimento na área, advindo da trajetória do profissional, da sua 
qualificação teórico-metodológica e de suas experiências, dos objetos, da popu-
lação, da instituição. Exige a adoção de uma postura investigativa propositiva de 
ações e estratégias direcionadas ao profissional ou à equipe supervisionada. Nes-
se âmbito, se evidencia a dimensão política da supervisão e a autonomia relativa 
do profissional que a realiza, uma vez que ela pode ser conduzida como uma atri-
buição que estabelece a dependência ou a autonomia dos sujeitos218. Assim, há 
que se reconhecer as forças sociais e políticas que explicitam diversos interesses 
que mobilizam a supervisão.

218	Cabe a notação de que, por não ser neutra, a supervisão será orientada pelo referencial teórico-metodológico 
e político que lhe dá a direção. 
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Também, é importante explicitar a dimensão ética inerente a todo proces-
so de supervisão porque ela sinaliza o horizonte onde se inscrevem as práticas 
sociais. É nesse território que se colocam as tensões entre querer, poder e dever 
fazer. É no processo de aprendizagem, frente aos dilemas e impasses do trabalho 
cotidiano, que a reflexão ética se coloca como componente essencial, conduzin-
do o fazer intencionalmente parametrado pelo projeto profissional coletivamente 
construído pela categoria.

3 Supervisão de estágio e suas particularidades

Outra modalidade de supervisão, essa sim difundida e aprofundada nos de-
bates teóricos dos últimos anos, tendo em vista a sua centralidade nas diretrizes 
da formação profissional dos assistentes sociais brasileiros, é a “supervisão dire-
ta de estagiários”, responsabilidade atribuída aos assistentes sociais pela Lei n. 
8.662/1993, enquanto atribuição privativa dispõe no seu artigo 5o, inciso VI, sobre 
o “treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social”. Tal 
atribuição:

será feita conjuntamente por professor supervisor e por pro-
fissional do campo, com base em planos de estágio elabo-
rados em conjunto pelas unidades de ensino e organizações 
que oferecem estágio. (Cf. Resolução CNE/CES n. 15/2002 que 
aprovou as Diretrizes Curriculares do Curso de Serviço Social).

Assim, a legislação profissional, ao vincular a supervisão como sendo direta, 
estabeleceu o seu caráter obrigatório no exercício da supervisão219. Há o reconhe-
cimento explícito das entidades da categoria de que:

a atividade de supervisão direta do estágio em Serviço Social 
constitui momento ímpar no processo ensino-aprendizagem, 
pois se configura como elemento síntese na relação teoria-
prática, na articulação entre pesquisa e intervenção profis-

219	Como apresenta o Parecer Jurídico n. 12/1992, de 17 de março de 1998, de autoria de Sylvia Helena Terra, as-
sessora do Conselho Federal de Serviço Social, que trata da concepção, abrangência e alcance da Supervisão 
Direta, em suas folha 3 diz que: “O acompanhamento direto do aluno estagiário será efetivado pelo Assistente 
Social dos quadros da instituição onde se realiza o estágio, cabendo a este delegar funções ao estagiário como 
forma de treinamento e aprendizagem. Quando da delegação de função ao estagiário, deverá acompanhar 
minuciosamente a adequada aplicação dos métodos e técnicas do Serviço Social, transmitindo seus conheci-
mentos sobre a prática profissional.” Além disso, como afirma esse mesmo parecer em sua folha 4: “A conces-
são de estágio só poderá ocorrer em situação que fique caracterizada a natureza didática da atividade a ser 
realizada pelo aluno e sob a condição de Supervisão Direta”. 
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sional e que se consubstancia como exercício teórico-prático, 
mediante a inserção do aluno nos diferentes espaços ocupa-
cionais das esferas públicas e privadas, com vistas à formação 
profissional, conhecimento da realidade institucional, proble-
matização teórico-metodológica (Resolução CFESS n. 533, de 
29 de setembro de 2008).

Para além do aspecto normativo e jurídico-legal e da necessidade de seu 
conhecimento pelos sujeitos envolvidos, mas sem menosprezar a sua importân-
cia, a relação entre supervisão e estágio, como faces de um mesmo processo, e, 
ao mesmo tempo, com atribuições distintas, para se efetivar como processo de 
ensino/aprendizagem, estágio/supervisão, necessita ser construída e reconstruída 
permanentemente. Aqui cabe a indicação de que, sendo a supervisão um proces-
so que é parte integrante do projeto de formação profissional, seus pressupostos, 
princípios, orientação teórico-metodológica e direção social devem ser buscados 
nas Diretrizes da Formação Profissional dos assistentes sociais e em outros com-
ponentes do projeto ético-político profissional.

Como processo ensino/aprendizagem, a supervisão conjunta envolve dois 
sujeitos profissionais, quais sejam supervisor acadêmico e supervisor de campo, 
prevê a realização de encontros sistemáticos nos quais se constrói, se acompanha 
e se avalia o plano de estágio, tendo por base os objetivos a serem alcançados, as 
metas, os instrumentos e estratégias didático-pedagógicas220. Essa avaliação deve 
ser realizada continuamente, contemplando duas dimensões: a avaliação do pro-
cesso de estágio e a avaliação do desempenho discente, assegurando a participa-
ção dos diversos segmentos envolvidos (supervisores acadêmicos e de campo e 
estagiários)221. 

Cabe observar que, parametrizada por uma concepção de estágio vinculado 
à supervisão, há o reconhecimento da natureza que diferencia a atividade do pro-
fessor e do assistente social na condição de supervisor, bem como das atividades 
de supervisão como prática docente e como atribuição privativa do assistente so-
cial. Ao ser concebida como atividade indissociável do estágio, articulada ao pro-

220	Estamos entendendo que quando planejada conjuntamente, a Supervisão de estágio tende a contemplar de 
maneira mais clara possível os objetivos do estágio, as diretrizes de ação do estagiário e dos supervisores. 

221	De acordo com o texto da proposta da Política Nacional de Estágio, elaborada pela ABEPSS, gestão 2009-
2010. Além da PNE-ABEPSS, a Resolução CFESS n. 533/2008, em seu artigo 4o, item II, indica que caberá aos 
supervisores acadêmico e de campo e ao estagiário, no início de cada semestre ou ano letivo, a construção do 
plano de estágio onde estejam claramente definidos os papéis, funções, atribuições e dinâmica processual da 
supervisão.
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jeto profissional, a supervisão é configurada como lugar que permite uma reflexão 
sistemática que busca apreender os processos sociais para além da sua aparência 
imediata. Os encontros periódicos constituem condição indispensável à sua reali-
zação, na perspectiva de construir e manter espaços de problematização, reflexão 
e síntese permanentes. 

Assim, a bibliografia que trata do tema considera a supervisão de estágio 
como atividade sistemática que tem de ser organizada por meio de processos inte-
rativos para a aproximação e a relação entre os sujeitos envolvidos. Grande parte 
dessa produção recai no enfoque da relação entre os sujeitos profissionais. Nesse 
espaço, priorizaremos as condições e relações de trabalho nas quais ela se realiza, 
abordando as distintas lógicas presentes na supervisão.  

3.1 Problematização acerca das lógicas que polarizam a supervisão

A crise do capital e suas mais recentes estratégias de reprodução em escala 
ampliada vêm alterando substancialmente as condições e relações de trabalho 
profissional, o cotidiano profissional, o padrão e a condição das políticas sociais, 
o processo de formação profissional, os estágios supervisionados e os processos 
de supervisão. A isso se soma a lógica da expansão universitária, a precarização 
da formação profissional estimulada pela proliferação de cursos de graduação de 
pouca qualidade e a distância, as dificuldades enfrentadas pelos cursos presenciais 
(com suas particularidades nos âmbitos público e privado), a lógica mercadológi-
ca, instrumental, gerencial e produtivista que sustenta o atual padrão de acumula-
ção do capital e atravessa as instituições campos de estágio/mercado de trabalho 
profissional, que enfraquece a dimensão pedagógica da supervisão e acirra sua 
dimensão controlista, gerencial, administrativa, burocrática. 

Outra determinação que faz parte dessa problematização diz respeito à ló-
gica que atravessa todo o processo da supervisão, já que a lógica do mercado, uti-
litarista e instrumental, acaba subsumindo também esse espaço, historicamente 
considerado pela profissão como privilegiado no que se refere à formação teórica-
prática e ético-política.

Assim, constatam-se práticas que para atender às necessidades de abertura 
de campo de estágio ou para viabilizar o estágio ao estudante trabalhador, facul-
tam-lhe a realização do estágio: a) no seu local de trabalho, sem a clara definição 
de que se trata de objetivos, tempos e situações diferentes; b) em fins de semana; 
c) em períodos de tempo curtos ou concentrado num único dia da semana ou no 
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mês de suas férias trabalhistas, impedindo a vivência do processo e contrapondo-
se aos requisitos obrigatórios indicados nas diretrizes curriculares, entre outras 
ações. Também se observa a substituição da prática de estágio supervisionado 
pela de participação em pesquisa ou, ainda, por atividades de extensão, sem que 
essas possam dar conta das particularidades da experiência que o estágio deve 
proporcionar à formação de assistentes sociais. 

Há que se problematizar as condições de realização da supervisão, de inser-
ção do estagiário e os interesses por essa contratação, a partir da reflexão de quem 
a demanda: certamente não é o departamento de Serviço Social diretamente, mas 
sim os dirigentes e, portanto, a contratação se dá a partir da lógica mercadológica 
e utilitarista, centrada na, já citada, relação custo-benefício. O estagiário é contra-
tado para atender às demandas institucionais, por um custo muito menor que um 
profissional. Este acaba sendo utilizado como mão-de-obra barata, sem vínculos/
direitos trabalhistas, em condições ainda mais precárias que os profissionais, para, 
em muitos casos, responder às mesmas demandas e exigências profissionais222. A 
observação empírica da realidade nos permite afirmar que tem havido uma subs-
tituição da contratação de profissionais por estagiários e a área das ciências hu-
manas e sociais é ainda mais afeita a isso223.Tal lógica institucional não incorpora a 
lógica pedagógica da formação profissional. Mais ainda, ela é o seu avesso, pois a 
instituição não prioriza nem a demanda dos usuários, nem a demanda de apren-
dizagem do estagiário. Disso decorre um conjunto de problemas que se coloca na 
contramão do nosso projeto de formação profissional. Os espaços profissionais 
que se convertem em campos de estágio são constituintes de condições objetivas 
e subjetivas que se autodeterminam e se autoimplicam. As primeiras se colocam 
de maneira cada vez mais precária para os assistentes sociais: contratos temporá-
rios ou parciais, por tempo determinado ou por programas, redução da jornada de 
trabalho e de salário, o duplo vínculo e os baixos salários, o trabalho em regime de 
plantão, entre outras condições que não podem ser analisadas aqui. Certamente 
a essas condições os estagiários terão de se sujeitar. Daí a relação entre mercado 

222	Muitos dos equívocos que envolvem a imagem da profissão pela sociedade brasileira têm a sua gênese na 
relação que a mesma estabelece com leigos (ou ainda estudantes) que se autointitulam assistentes sociais.

223	Para conter a contratação desmedida de estagiários e garantir qualidade e condições de realização da Super-
visão que em consonância com a Lei Federal n. 11.788/2008, foi aprovada a Resolução CFESS n. 533/2008, 
que em seu artigo 3o, parágrafo único, dispõe: “A definição do número de estagiários a serem supervisionados 
deve levar em conta a carga horária do supervisor de campo as peculiaridades do campo de estágio e a com-
plexidade das atividades profissionais sendo, que o limite máximo não deve exceder 1 (um) estagiário para 
cada 10 (dez) horas semanais de trabalho”.
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de trabalho profissional e campos de estágio (como campo de aprendizagem)224. 
Outra realidade é o chamado estágio não obrigatório de natureza extracurricular. 
O debate dessa modalidade de estágio é recente para as Unidades de Formação 
Acadêmicas e para categoria profissional como um todo, uma vez que a Lei Federal 
n. 11.788, bem como a Resolução CFESS n. 533, que ratifica essa discussão, foram 
sancionadas em setembro de 2008. Nessas legislações fica explicitado que o está-
gio não obrigatório deverá ocorrer nas mesmas condições que o obrigatório, isto 
é, os projetos pedagógicos dos cursos deverão indicar claramente o sentido e o 
lugar que ele ocupa na formação universitária. Assim, na realização do estágio não 
obrigatório na formação profissional dos assistentes sociais se exige, como requi-
sito legal e acadêmico, os mesmos critérios e instrumentais que o estágio obriga-
tório, bem como a exigência de supervisão acadêmica e de campo. Os impasses e 
dificuldades para sua efetivação são desafios a serem enfrentados pelas entidades 
da categoria em conjunto com as UFAS. 

Quanto aos fatores subjetivos da relação estágio e supervisão, o próprio 
profissional, a despeito de a dimensão formativa ser intrínseca à própria profis-
são, de a supervisão ser uma atribuição privativa e não obstante a se tornar mais 
uma competência do assistente social frente à instituição exigindo dedicação e 
qualificação diferenciada, a própria formação profissional nem sempre capacita 
para essa atribuição. Também nem sempre se verifica o acompanhamento e/ou a 
capacitação sistemática do corpo de supervisores e, por isso, sem perceber aca-
bam reforçando a lógica mercadológica que envolve essa relação entre estagiário 
e instituição.

Outra questão que pauta o binômio estágio e supervisão é a concepção 
que dele se tem os docentes, discentes e assistentes sociais, nas instituições de 
ensino superior e nas instituições que se convertem em mercado de trabalho pro-
fissional. Nesse âmbito, muitas vezes prevalece uma concepção instrumental de 
estágio, onde este é entendido como a realização de ações, de operacionalização, 
espaço para aquisição de comportamentos e de treinamento de habilidades (ma-
nipulação, adestramento). Essa concepção instrumental de estágio, bem como de 
exercício profissional, tem levado tanto professores da disciplina quanto supervi-
sores a referenciar o estágio como prestação de serviços e não como um momento 
privilegiado na formação profissional.

224	Há que se enfatizar que, como uma das estratégias de enfrentamento à precarização das condições de tra-
balho e de estágio supervisionado, a Resolução CFESS n. 533/2008, artigo 2o, parágrafo único, indica: “Para 
sua realização, a instituição campo de estágio deve assegurar os seguintes requisitos básicos: espaço físi-
co adequado, sigilo profissional, equipamentos necessários, disponibilidade do supervisor de campo para 
acompanhamento presencial da atividade de aprendizagem, dentre outros requisitos da Resolução CFESS n. 
493/2006 que dispõe sobre as “condições éticas e técnicas do exercício profissional do Assistente Social”. 
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Com isso, as práticas de estágio acabam sendo reduzidas a: 1) execução de 
tarefas conferidas institucionalmente ao aluno, prestação de serviços, execução de 
atividades meio para solucionar problemas institucionais; 2) locus de articulação, 
ou pior, de aplicação da teoria na prática; 3) espaço de repetição das ações realiza-
das pelos assistentes sociais; 4) ações voltadas para secretariar o assistente social.

Tais requisições também encerram uma contradição já que não tem havido 
resistência a essa lógica por parte dos estudantes. Ao contrário, a procura por 
estágio curricular ou extracurricular nestas condições (considerando que estes 
possibilitam uma remuneração) tem sido uma iniciativa recorrente dos próprios 
estudantes, que os disputam acirradamente, tendo em vista o desemprego e o 
processo de pauperização que os mesmos vêm sofrendo na condição de classe 
trabalhadora. 

Essa lógica ainda adquire peculiaridades em termos das instituições envol-
vidas a depender se a unidade de ensino é pública ou privada, bem como da ins-
tituição campo de estágio e da supervisão ali realizada (suas finalidades, metas 
e objetivos). Aquela lógica mercadológica se agrava quando se trata das escolas 
particulares. Nestas, o estágio aparece com uma das disciplinas mais caras do cur-
so, uma vez que, em geral, a demanda por campos de estágio é sempre menor do 
que oferta, não há carga horária (ou há pouca) para acompanhamento do estagi-
ário no campo, em alguns casos os próprios alunos têm de se responsabilizar por 
encontrar um estágio.

Outra questão que envolve o estágio/supervisão é que nele não têm sido 
observadas diretrizes acadêmicas e políticas e instrumentos normativos da cate-
goria, tão pouco se realizam por meio da necessária articulação entre universida-
de e campo de estágio. A ausência de relação mais intrínseca entre os campos de 
estágios e unidades de ensino encontra-se expressa nos problemas: desconheci-
mento das diretrizes por parte dos assistentes sociais supervisores225, ausência de 
capacitação e prevalência da visão de supervisão como uma prática volitiva, ou 
seja, de que sua realização está vinculada à (boa) vontade do assistente social. 

Há que se ressaltar que essa relação entre estágio e supervisão deve ser 
direcionada ao perfil profissional proposto pelo projeto de formação profissional. 
Assim, pode-se conceber o estágio como o espaço privilegiado para que o aluno 
amplie as possibilidades de análise, compreenda as dimensões constitutivas das 

225	Uma pesquisa realizada pelo CFESS sobre o mercado de trabalho profissional mostra que quase 50% dos assis-
tentes sociais entrevistados não conheciam as “novas” Diretrizes Curriculares da atual formação profissional 
dos assistentes sociais, aprovadas pela categoria em 1996 (Cf. site do CFESS). 
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questões específicas que se põe ao campo, supere o nível de uma racionalidade 
imediata que é própria da vida cotidiana (uma vez que aí se coloca ao estudante 
processos concretos, síntese de múltiplas determinações), adquira valores e vi-
vências dos mesmos, participe da construção de contra-hegemonias. É no enfren-
tamento do cotidiano no estágio que o estudante observa e vivencia as expressões 
da chamada questão social, podendo identificar e problematizar a alienação e os 
preconceitos forjados na socialização dessa sociedade classista, racista, patriarcal 
e homofóbica. Assim, o espaço da supervisão de estágio favorece a compreensão 
de que “nos limites de nossa sociedade e nos limites mais estreitos do trabalho 
profissional, há o que fazer, especialmente para não perder o rumo ético e a medi-
da do político” (BARROCO, 2008, p. 231). 

Há que se desenvolver as potencialidades da supervisão como espaço de 
reflexão sobre a conjuntura, sobre o contexto socioinstitucional e de aprendiza-
do das dimensões teórico-metodológica, técnico-operativo e ético-política. O co-
nhecimento sobre as expressões da chamada “questão social” que atravessam o 
campo de estágio permite iluminar a descoberta de estratégias e táticas de inter-
venção profissional. 

Assim espera-se que o estágio/supervisão ou o estágio supervisionado pro-
porcione uma reflexão e releitura essencialmente crítica das ações profissionais 
nas suas múltiplas dimensões e articulações, que capacite estudantes para: in-
vestigar, analisar criticamente, desenvolver sua capacidade argumentativa e a uti-
lizar, construir e renovar o instrumental técnico profissional226. Problematizar o 
contexto socioinstitucional e o significado sócio-histórico do trabalho profissional, 
vislumbrar as formas de articular nossa prática a outras práticas profissionais, te-
cendo relações interdisciplinares, por meio das quais podem se estabelecer nexos 
políticos, reconhecer e refletir criticamente sobre sua visão de homem e mundo, 
seus preconceitos e estereótipos, desenvolver valores e adquirir competência. 

A partir das responsabilidades assumidas e das ações desencadeadas nos 
processos de Supervisão pelos sujeitos partícipes diretos (supervisor, supervisio-
nado, unidades de ensino, entidades da categoria), espera-se que possam ser ca-
pazes de materializar o projeto profissional, enquanto uma mediação que venha 

226	No âmbito da instrumentalização do estudante vemos no estágio o local adequado para: 1) o equacionamen-
to sobre o papel e do lugar do instrumental técnico tradicional; 2) a apropriação do instrumental técnico e 
construção de novos; 3) a criação/recriação de estratégias sociopolíticas e profissionais para a ação. Observa-
se o potencial da discussão da instrumentalidade como condição de possibilidade de um aprendizado profis-
sional que incorpore a totalidade das dimensões da profissão. 
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a contribuir para a construção de uma outra sociabilidade que assegure a emanci-
pação humana. Como diz Lukács: “O homem criador responsável por seu próprio 
destino determina o destino da Humanidade” (2007, p. 72).

4 Algumas considerações finais

Considerando que a Supervisão faz parte constituinte das atribuições so-
cioprofissionais desde a sua primeira legislação até a lei que a regulamenta na 
atualidade, isso deve ser objeto de pesquisas sistemáticas, produção teórico-bi-
bliográfica e construção cotidiana por parte da categoria e das instituições que a 
materializam, como as Unidades de Formação Acadêmicas, Unidades Contratan-
tes e Unidades de Intermediação como o Centro de Integração Empresa e Escola 
(CIEE), Núcleo Brasileiro de Estágios (NUBE), entre outros, ressaltando o protago-
nismo das assistentes sociais que a desenvolvem.

A crise capitalista, os ajustes neoliberais, a reação conservadora que domi-
na as sociedades contemporâneas nesta fase do capitalismo impõem à categoria 
profissional – sujeito particular e coletivo – a luta contra a restauração das con-
cepções e práticas controlistas, burocráticas e de inspencionamento que marcam 
a profissão desde a sua gênese. 

Frente a esses desafios, a supervisão de qualidade prescinde da luta contra 
a precarização do trabalho e da formação profissional. Esta, por sua vez, tendo em 
vista suas particularidades, requer a luta contra a mercantilização e o aligeiramen-
to a que se encontra submetido o ensino superior, bem como uma apropriação da 
lógica das diretrizes curriculares e de outros instrumentos normativos e legais da 
categoria. 

Considerando a complexidade dos Campos de Estágio, a intersetorialidade 
das políticas sociais e a formação generalista, há que se promover e inserir as ex-
periências de estágios dos alunos em todos os espaços e dimensões da academia, 
tais como: nas disciplinas curriculares, pesquisas e extensão, núcleos temáticos, e 
não somente no espaço da Supervisão Acadêmica. 

Considerando que a Supervisão é uma atividade intrínseca e primordial da 
formação profissional, as Unidades de Ensino devem favorecer condições para 
que docentes possam exercitá-la por meio de: atribuição de carga horária para 
este fim, grupos pequenos de estudantes, supervisor acadêmico capacitado, es-
paços e recursos didáticos necessários, apoio administrativo e arquivos para a do-
cumentação legalmente exigida. Também deve propiciar condições para que o es-
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tudante vivencie e valorize essa atividade inerente à formação, além de favorecer 
um intercâmbio “verdadeiro” com supervisores de campo, propiciando cursos de 
extensão, atualização e capacitação, supervisão técnica quando solicitada, asses-
sorias, reuniões periódicas, pois estes são parceiros indispensáveis à formação dos 
estudantes daquela respectiva Unidade de Formação Acadêmica.

A peculiaridade da contribuição do estágio na formação acadêmica requer 
compreender e efetivamente reconhecer como sujeitos os segmentos que o com-
põem. A experiência da constituição de Fóruns de Supervisores expressa uma par-
ticipação propositiva para contribuir com a organização da categoria para com o 
projeto de formação profissional, para troca de saberes e para a qualificação do 
exercício da Supervisão.

As Unidades de Formação Acadêmicas devem ter uma relação articulada 
com o CRESS de cada região, especialmente com a Comissão de Fiscalização e 
os agentes fiscais, visando à construção coletiva de enfrentamentos dos desafios 
presentes na implementação com qualidade dos estágios supervisionados e no 
desempenho da Supervisão Direta de Estágio, como atribuição privativa. Também, 
os sujeitos envolvidos devem participar efetivamente das discussões promovidas 
pelos órgãos representativos da categoria profissional. 

A esse respeito, é importante reconhecer, como afirma Boschetti, que “a 
organização das entidades nacionais de Serviço Social no Brasil (CFESS/CRESS, 
ABEPSS e ENESSO) articula uma mediação fundamental para o estabelecimento 
de uma relação entre o projeto profissional e um projeto societário comprometido 
com uma nova sociabilidade” (2009, p. 42) que tem como meio a socialização da 
política e o fortalecimento de ações democráticas; exige o posicionamento contrá-
rio a toda forma de exploração, dominação e violência, a defesa de uma política 
econômica que garanta crescimento e redistribuição de riqueza, pelo direito ao 
trabalho e ampliação de salários, a defesa da educação laica, pública e de uma 
formação em Serviço Social com qualidade e na vigilância e fiscalização da mate-
rialização das legislações construídas coletiva e democraticamente pela categoria 
profissional. 

Como tentamos demonstrar, como parte de um dos processos mais avassa-
ladores do contexto neoliberal, a precarização do ensino superior no Brasil faz com 
que a supervisão em todas as suas modalidades necessite do empenho vigoroso, 
radical e objetivo dos sujeitos para que efetivamente se converta em espaço de 
formação profissional e de possibilidade efetiva de capacitação permanente.
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Introdução

A trajetória das(os) assistentes sociais na sociedade brasileira, na Améri-
ca Latina e no mundo tem traçado um percurso extraordinariamente progressi-
vo do ponto de vista técnico e ético-político, quer na dimensão conceitual, quer 
na dimensão operativa. A profissão consolidou-se e vem avançando por meio da 
conquista de novas responsabilidades profissionais e de novos espaços ocupacio-
nais, onde se impõem exigências de expansão qualitativa e quantitativa de co-
nhecimentos no campo teórico e prático. Além disso, tornam-se cada vez mais 
complexos e desafiantes os enigmas de seu trabalho e de seu tempo.  Requisições 
inéditas são inauguradas nos marcos da divisão intelectual do trabalho, novas in-
terpelações são postas, novas respostas profissionais são exigidas, tanto no campo 
investigativo quanto no da intervenção, quer redefinindo funções predominantes 
nos espaços profissionais consolidados do Serviço Social, quer abrindo novos es-
paços no mercado. Entre outras, abrem-se as possibilidades ao seu ingresso no 
complexo campo da formulação, gestão e avaliação de políticas públicas, planos, 
programas e projetos sociais, impondo a apropriação de conceitos e procedimen-
tos para a atuação nesse largo e diversificado espectro de relações de gestão em 
âmbito institucional e não institucional. São conquistas que confirmam a afirma-
ção de Lukács (1989) quando diz que toda a atividade humana, tende a ganhar, 
com o seu exercício contínuo, graus superiores de realização e de complexidade. 
Não seria diferente com o Serviço Social. 

Temos hoje uma grande demanda municipal, estadual e federal em todo o 
país para o planejamento, a gestão e formulação de políticas públicas nos marcos 
jurídico-políticos da Constituição de 1988, que avançou na concepção de direitos 
sociais (no que toca à política de Seguridade Social com seu tripé: Saúde, Previ-
dência e Assistência Social) e no que diz respeito a direitos em outros campos, a 
exemplo dos conquistados pelas diversificadas etnias e “minorias”, na medida em 
que essa mesma Constituição inovou e inaugurou um pluralismo jurídico para a 
atuação com diferentes formações sociais.

O Serviço Social vem alçando funções de comando e liderança em vários 
espaços do Poder Judiciário, Executivo e Legislativo, precisando estar preparado 
para os trabalhos de gestão e planejamento que lhe atribuem. A cada Ministério, 
a cada Secretaria e a cada órgão está imposta a responsabilidade de elaborar suas 
políticas, seus planos, programas e projetos e de supervisionar serviços e benefí-
cios. Prefeitos devem conceber e elaborar Planos Diretores, Planos de Assistência 
Social, criar Conselhos e fundos. Nos últimos anos, as prefeituras vêm solicitando 
aos CRESS a indicação de assistentes sociais para a participação nesse trabalho.
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Este texto tem o escopo de favorecer uma apropriação atualizada das teo-
rias do planejamento e gestão. Em seu primeiro tópico, localiza a gestão e o pla-
nejamento no campo das políticas sociais. No segundo, aborda o planejamento 
estratégico como forma contemporânea de planificação. No terceiro, situa o con-
texto da formulação de políticas como espaço de disputa e ressalta a necessidade 
da participação popular. No quarto, enfoca orçamento púbico e, finalmente, no 
quinto, apresenta as clássicas considerações finais.

1 Gestão e planejamento no campo das políticas sociais

1.1 O processo de planejamento como componente da gestão 

A formulação de políticas sociais, com as atuais exigências de democrati-
zação do espaço público, tende a atravessar o espaço estatal e civil da sociedade 
brasileira, deixando de ser cada vez mais decisão adstrita ao âmbito da gestão e do 
poder. Cabe, entretanto, a gestores e técnicos, processar teórica, política e etica-
mente as demandas sociais, dando-lhes vazão e conteúdo no processo de plane-
jamento e gestão, orientando a sua formatação e execução. Não bastam pronun-
ciamentos políticos gerais e abstratos que afirmem intenções sociais. É necessário 
que sejam materializadas por meio de um cuidadoso processo de planejamento 
institucional, com alcance capilar, indicando desde concepções globais até ações 
(na ponta), de execução de políticas públicas.

Há sinais que indicam o planejamento ter longa tradição em culturas bem 
sucedidas, não obstante a afirmação de Habermas (2002) que o coloca como pro-
duto da modernidade. Como refere Tatiwa (2004), não se pode imaginar a cons-
trução das pirâmides do Egito sem planejamento prévio ou, ainda, as conquistas 
do Império Romano sem uma estratégia de guerra. 

Em 1884, o Japão elaborou o Kogyo Tken – plano decenal japonês conside-
rado como o primeiro plano de desenvolvimento feito no mundo. Em 1916, Fayol 
publica estudos sobre planejamento empresarial e, em 1920, surge a primeira ex-
periência de planificação socialista da sociedade na antiga URSS. Nas sociedades 
capitalistas, o ideário liberal não estimula a planificação da sociedade e as experi-
ências de planejamento só se intensificaram após as guerras mundiais; privilegia-
ram o planejamento econômico. O New Deal (1933-1945) é considerado um mar-
co dessa forma de planejar no mundo capitalista do Ocidente. Em 1946, a França 
elaborou um Plano de recuperação econômica e de modernização e, em 1947, os 
EUA elaboraram também um plano de recuperação econômica da Europa e Japão 
(Plano Marshall). No Brasil, está sendo proposto o PAC (Plano de Aceleração da 
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Economia), o qual, como todos os demais já surgidos (Plano de Metas – governo 
JK), PNDs (Planos Nacionais de Desenvolvimento - época da ditadura militar), for-
mulam objetivos e ações gerais para a área econômica, cabendo a cada Ministério 
elaborar seus planos específicos. Há que haver pressão para que as políticas so-
ciais tenham sua inserção nos Planos Globais de Desenvolvimento Sustentável.

1.2 Planos, programas e projetos

O planejamento é muitas vezes confundido com o plano, programa ou pro-
jeto, os quais são apenas os meios pelos quais o planejamento se expressa. Car-
valho (1978) torna claro o lugar de cada um no interior do processo geral que 
pretende concretizar políticas públicas.

 
PLANO – É o documento mais abrangente e geral, que contém estudos, aná-

lises situacionais ou diagnósticos necessários à identificação dos pontos a serem 
atacados, dos programas e projetos necessários, dos objetivos, estratégias e me-
tas de um governo, de um Ministério, de uma Secretaria ou de uma Unidade. 

PROGRAMA – É o documento que indica um conjunto de projetos cujos re-
sultados permitem alcançar o objetivo maior de uma política pública. 

PROJETO – É a menor unidade do processo de planejamento. Trata-se de 
um instrumento técnico-administrativo de execução de empreendimentos especí-
ficos, direcionados para as mais variadas atividades interventivas e de pesquisa no 
espaço público e no espaço privado. 

A distinção básica entre plano, programa e projeto está, portanto, no nível 
de agregação de decisões e no detalhamento das operações de execução, ou seja, 
o plano tem maior nível de agregação de decisões que o programa e este, mais 
que o projeto. Por outro lado, o projeto tem maior detalhamento das operações a 
serem executadas que o programa e este, mais que o plano.

1.3 Sistemas, benefícios e serviços

A gestão democrática hoje exige que se constituam, além dos planos, pro-
gramas e projetos (os quais orientam ações num prazo determinado), a estru-
turação, no aparelho do Estado, de sistemas, benefícios e serviços ofertados às 
populações da cidade e do campo, às etnias e às chamadas “minorias”. Trata-se 
da implementação de direitos assegurados em lei, com caráter de ações perma-
nentes, as quais são também objeto do processo de planejamento, para revisão 
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e aperfeiçoamento. São conhecidos os sistemas existentes no Estado brasileiro: 
Sistema Único de Saúde (SUS), Sistema Unificado de Assistência Social (SUAS), Sis-
tema Educacional, Sistema Previdenciário etc.

É no interior dos sistemas que se estruturam ações às quais os cidadãos 
recorrem para o atendimento de necessidades sociais (Educação, Saúde, Previ-
dência e Assistência). É verdade que há ainda organismos que se estruturam fora 
dos sistemas, a exemplo da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), mas a tendência 
contemporânea é integrar ações nos sistemas unificados nacionalmente. 

2 Planejamento estratégico: forma contemporânea de planificação

O planejamento estratégico vem sendo entendido como a forma contem-
porânea da planificação. Os estudos permitiram que a temática do planejamento 
pudesse ressurgir com renovada importância no contexto sociopolítico e institu-
cional, nos níveis local, estadual, nacional e mundial, quer no âmbito da Adminis-
tração Pública, quer no do setor privado. 

Certamente que o desencanto com o planejamento tradicional, também 
chamado “normativo” por Matus (1985, p. 3), vem orientando a busca de alter-
nativas teóricas e metodológicas ao planejamento. Todos querem superar o velho 
enfoque de técnicas ou métodos, que, por si só, não permitia refletir e encaminhar 
ações no campo da estratégia política de gestão. Absorver a noção de estratégia 
implica, no caso das instituições governamentais e não governamentais, absorver 
um sentido político para a gestão pública, concebendo-se a unidade a ser gerida 
como uma unidade plural (não consensual), onde a inconformação está presente 
e a utopia é o horizonte. Além disso, a sociedade a quem se destinam as ações 
planejadas é também uma sociedade plural e multiétnica. 

Há, em toda a parte, um clima propício à criação de instrumentos e ferra-
mentas que possibilitem a construção do novo, com vistas em mecanismos agiliza-
dores que concretizem os sonhos, transformando-os em projetos. Este clima pos-
sibilitou, no início do milênio, a rápida disseminação das ideias do planejamento 
estratégico.

Hoje, enfrentando e absorvendo todas as críticas, retoma-se o planejamen-
to para desvendar algumas de suas faces ocultas e de suas armadilhas, muito cla-
ras no planejamento tradicional, como o mito do instrumental técnico neutro, o 
mito do técnico planejador, o mito da previsão do futuro, etc., para inscrevê-lo 
como um exercício de liberdade e participação, necessário aos que governam e 
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aos que não governam. É instrumento dos que querem tornar-se sujeitos e cons-
truir o presente e o futuro desde já, dos que não querem sucumbir às forças do 
acaso ou do mercado, ou à vontade estranha, ou aos desígnios dos donos do po-
der. O planejamento contemporâneo põe, claramente, no âmago de sua reflexão, 
o papel da estratégia no processo de tomada de decisões compartilhadas. 

Sabe-se que a categoria “estratégia”, além de conferir um sentido político 
para a gestão pública e para o planejamento, resgata a noção de combate. A partir 
dela, pode-se reconhecer as instituições como trincheiras específicas de luta, na-
turalmente, com mediações.

Evidentemente, há muito a combater: a desinformação, o preconceito, o 
obscurantismo, a injustiça, a amoralidade, a violência, a fome, a miséria, a do-
ença, a desigualdade, o racismo e o desemprego. As instituições têm um papel 
significativo nessa luta. Se estamos num combate, queremos o êxito, queremos 
envolvimento, queremos compromisso.

Uma genérica e repetitiva rotina institucional que não desperta apelo não 
condiz com a noção de estratégia e de combate, como a rotina de meses e meses 
de despachos burocráticos cotidianos; por isso, as instituições devem ter coragem 
de se comprometer com metas que estão fora do alcance comum. Metas ambi-
ciosas são metas envolventes e pode-se alcançá-las por caminhos muitas vezes 
simples. Às vezes, processos complicados e emperrados têm como horizonte ob-
jetivos institucionais medíocres (por exemplo, licitações que demoram seis meses, 
para aquisição de material de manutenção). O desafio é limpar e simplificar os 
caminhos em direção a horizontes largos.

É verdade que há grandes obstáculos à intenção estratégica, principalmente 
quando as instituições trabalham sob esquemas arcaicos que já não satisfazem. O 
autoritarismo é um deles, a centralização das glórias por vitórias conquistadas é 
outro. Todas as honras devem ser socializadas. O êxito é o resultado do trabalho 
de todos. Segundo Hamel (1993), outro obstáculo é a tônica da “alocação” de 
recursos. Mais do que “serem alocados”, os recursos devem ser alavancados na 
perspectiva das aspirações mobilizadoras. Para o autor, o “custo” também não é 
uma competência central no planejamento estratégico. Competência central é ter 
qualidade social concreta e mais alguma coisa difícil de imitar. Ainda segundo 
Hamel (1993), qualidade não pode se resumir, como vem ocorrendo, a um chavão 
discursivo que sirva como álibi aos velhos propósitos nem à simples modernização 
de equipamentos e prédios. Qualidade é ter coragem de afirmar princípios ético-
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institucionais e objetivos sociais ousados. Qualidade é conceber as instituições 
e organizações em interação com o seu ambiente, logo, abertas e sensíveis aos 
movimentos sociais de seu meio, em permanente interlocução com a sociedade 
para a construção do futuro.

Nessa concepção, planejamento e gestão pública caminham lado a lado, 
porque perseguem instrumentos que permitem fluir a direção democrática do(da) 
gestor(a) no interior das unidades plurais de trabalho.

3 Confronto de interesses, negociação e participação popular na  
	 formulação de políticas sociais e no planejamento

A noção de estratégia no planejamento surge para desvendar o seu caráter 
de concepção e ação (institucional ou não), que busca efetividade em um ambien-
te não homogêneo, onde diferentes interesses e diferentes posições disputam o 
alcance de resultados e da hegemonia. Formular políticas sociais no capitalismo 
e, mais do que isso, no contexto do neoliberalismo, é enfrentar poderosas forças 
sociais sempre em luta para assegurar no Estado a consolidação de seus interesses 
e privilégios, os quais investem contra direitos sociais, especialmente contra aque-
les que têm perspectiva redistributiva. 

Não é à toa que o conceito de estratégia está vinculado à ciência ou à arte 
da guerra, daí que seu sentido etimológico, tomado do grego strategía, o define 
como “arte militar de planejar e executar movimentos e operações de tropas, na-
vios e/ou aviões, visando alcançar ou manter posições relativas e potenciais bé-
licos favoráveis a futuras ações táticas sobre determinados objetivos”, ou, ainda: 
“arte de aplicar os meios disponíveis com vista à consecução de objetivos especí-
ficos” (AURÉLIO, 1975, p. 586).

A transposição do conceito para a política dá-se pela sua dimensão também 
de luta, combate, meio em que é permanente a disputa entre forças antagônicas e 
às vezes até hostis, empenhadas em manter o poder. Ora, como diz Gramsci (1978, 
p. 207), “a luta política é enormemente mais complexa”. 

O planejamento estratégico absorve a categoria estratégia e lhe dá visibilida-
de por agregar ao processo a noção de mobilização, de negociação, de movimen-
to, de manejo de técnicas, recursos, enfim, todos os meios (táticos) necessários 
para enfrentar o(s) oponente(s) ou uma situação complexa. Daí que os seguintes 
procedimentos, interrelacionados, passam a fazer parte do exercício de planejar:
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Identificação do “terreno” ou “cenário” em que se desenvolverá a ação e 	
suas tendências.

Identificação de “aliados”, “oponentes”, “interessados”, “neutros” e, em 	
alguns casos, até “inimigos”, mapeando a natureza e consistência de seus 
vínculos.

Identificação do perfil das forças em confronto, seus recursos, suas téc-	
nicas, suas alianças (em magnitude e qualidade), sua capacidade opera-
cional.

Identificação do tempo disponível (de luta).	

Como numa luta, quer-se vitória com hegemonia, isto é, domínio de situa-
ção, ampliação de posições, transformação de oponentes em aliados ou, no mí-
nimo, se o cenário é desfavorável, evitar ou adiar um combate direto. Trata-se de 
uma espécie de transição para um novo conteúdo e uma nova forma.

 
3.1 Gestão pública planejada como exercício de liberdade e de democracia

Sabe-se que a gestão pública democrática sintoniza com o planejamento es-
tratégico. Primeiro, porque tende a romper, nas organizações, com as hierarquias 
verticais rígidas de comando, promovendo um tipo de comunicação horizontal 
intensiva (colegiada). Segundo, porque busca ultrapassar a democracia represen-
tativa, combinando-a com a democracia participativa ou direta. É nesse horizonte 
que surgem e multiplicam-se os inúmeros fóruns compostos por representantes 
das organizações da sociedade civil, como o Fórum Nacional de Assistência Social, 
os Conselhos de Direitos: Conselho Nacional, Estaduais e Municipais de Assistên-
cia Social, Conselhos Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, Conselhos de Saúde, Conselhos Estaduais de Desenvolvimento 
Econômico e Social etc. Tais Conselhos participam das deliberações de políticas 
públicas. A democracia direta é exercida nos fóruns sindicais, associativos etc. Se 
extrairmos desses fóruns lideranças para organizações intermédias, estaremos 
avançando nos rumos da combinação da democracia representativa com a demo-
cracia direta. Há que se ressaltar, ainda, que o avanço tecnológico dos meios de 
comunicação vem possibilitando maior alcance da consulta popular direta, via te-
lefone, TV, internet etc. Terceiro, porque caminha da centralização para a descen-
tralização. A descentralização é uma tentativa de democratização das decisões de 
interesse coletivo. Mas não se pode confundir descentralização com desconcen-
tração. Há desconcentração quando responsabilidades são delegadas a instâncias 
estaduais e municipais, sem que sejam descentralizados os recursos necessários.
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3.2 Trajetória da gestão para formas democráticas

Afirma Chiavenato (1993) que, nos próximos 25 a 50 anos, o mundo verá o 
fim da organização burocrática de hoje. Com o fim da ordem burocrática, chegará 
ao fim também a gestão burocrática que predomina nas instituições, obstruindo 
ao Serviço Social dar vazão às potencialidades criadoras e transformadoras de seu 
projeto ético-político profissional. Pode-se dizer que já foram traçados os cami-
nhos para essa trajetória de superação.  Em 1995 e 1998, documentos emanados 
do então denominado Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 
(MARE), procuraram sintetizar uma trajetória no tocante ao setor público (que 
envolve a relação Estado/Sociedade). Os textos oficiais tinham uma clara intenção 
de justificar a subsunção das Políticas Públicas do governo às pressões dos orga-
nismos internacionais, transferir aos servidores públicos a responsabilidade pelo 
sucateamento da coisa pública, ocultar os determinantes da retração de verbas e 
de pessoal, e ainda os gargalos dos serviços públicos como se fossem “problemas 
gerenciais”, e não da política governamental sob o ideário neoliberal. Os docu-
mentos apresentam uma espécie de tipologia das formas de administração, identi-
ficando três modelos básicos, coerentes com as formas de Estado e de sociedade. 
Nenhuma das formas teria sido totalmente abandonada, porque haveria herança 
de todas na Administração Pública.  Vejamos os três modelos. 

O primeiro é o que o documento denomina “Administração Pública Patri-
monialista”, praticada no Estado absolutista, em que o aparelho de Estado funcio-
nava como uma extensão do poder real (do soberano). Os cargos do aparelho do 
Estado, nessa situação, eram prebendas227. Passam a ser inerentes a esse tipo de 
administração, o nepotismo e a corrupção. Com a sociedade capitalista, surge, na 
segunda metade do século XIX, o Estado liberal (Estado democrático burguês – e 
sua doutrina da res-publica), que trouxe consigo outro modelo: a “Administração 
Pública Burocrática”, cujos princípios seriam: a profissionalização, a idéia de carrei-
ra, a hierarquia funcional, a impessoalidade, o formalismo, os controles rígidos de 
comando, enfim, o poder racional-legal. A Administração Pública Burocrática teria 
trazido alguns avanços em relação à Administração Patrimonialista, mas, com o 
crescimento e complexificação da sociedade e dos organismos, essa forma de ad-
ministrar “burocratizou-se tanto que se tornou incapaz de trabalhar em favor dos 
cidadãos, voltando-se para si mesma” (MARE, p. 1995). Problemas da Administra-
ção Pública Burocrática teriam aberto espaço para o surgimento, na segunda me-
tade do século XX, da chamada “Administração Pública Gerencial”, como resposta 
à expansão das funções econômicas e sociais do Estado, por um lado, e, por outro, 

227	Sinecura, ocupação rendosa e de pouco trabalho.
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como resposta à globalização da economia, ao desenvolvimento tecnológico, à 
necessidade de reduzir custos e aumentar a qualidade dos serviços, segundo os 
documentos do MARE (1995). Seriam características da Administração Gerencial: 
a) a definição precisa dos objetivos que o administrador público deve atingir em 
sua unidade; b) a garantia da autonomia do administrador na gestão dos recursos 
humanos, materiais e financeiros; c) a cobrança a posteriori dos resultados; d) a 
descentralização; e) a permeabilidade aos anseios da sociedade; f) a eficiência e a 
qualidade na prestação dos serviços públicos; g) a ênfase nos resultados alcança-
dos, mais do que nos processos internos.

A Administração Gerencial não se constituiu um avanço em relação à Admi-
nistração Burocrática. Primeiro, porque não pode ainda negar todos os seus princí-
pios, conforme registros do MARE (1998, p. 6): “A administração pública gerencial 
está apoiada na anterior, da qual conserva, embora flexibilizando, alguns dos seus 
princípios fundamentais, como a admissão segundo rígidos critérios de mérito, a 
existência de um sistema estruturado e universal de remuneração, as carreiras, a 
avaliação constante de desempenho, o treinamento sistemático. A diferença fun-
damental está na forma de controle, que deixa de se basear nos processos para se 
concentrar nos resultados”. Na verdade, um avanço real em relação à Administra-
ção Burocrática está por ser construído.

Apesar das formulações citadas reunirem importantes informações da te-
oria da administração, é preciso ter cuidado com algumas conceituações nelas 
apresentadas. É possível questioná-las. Em primeiro lugar, não se pode denomi-
nar a Administração Patrimonialista como “Administração Pública”. A concepção 
moderna da coisa pública só surge com a doutrina liberal no Estado burguês. O 
Estado absolutista, anterior a essa doutrina, reconhecia a desigualdade e admitia 
o patrimonialismo. A igualdade (embora formal), é ideário iluminista absorvido 
na res-pública. Em segundo lugar, a ideia de revolução na gestão pública somente 
pela “Administração Gerencial” é duvidosa, porque não se muda um paradigma 
de gestão, no Estado, tão repentinamente, sem que se mude a base das relações 
sociais que configuram uma sociedade. A “Administração Gerencial”, embora traga 
como perspectiva alguma democratização da gestão pública, pode ser apropriada 
por diferentes projetos políticos-ideológicos. No MARE, foi proposta para referen-
ciar os encaminhamentos neoliberais do governo, no tocante ao conteúdo das 
contrarreformas do Estado.

O importante, nisso tudo, é reter a ideia de gestão pública planejada, en-
quanto exercício de democracia e de cidadania. Colocar o cidadão como portador 
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de direitos e beneficiário das instituições passa a ser essencial na gestão democrá-
tica e isso não depende somente de uma cultura gerencial, mas de uma cultura 
ético-política. Isso porque o patrimonialismo e o clientelismo ainda persistem na 
administração pública e precisam ser superados. 

3.3 O planejamento estratégico e a questão da participação

O conceito de participação no planejamento não é pacífico. Muitos supõem 
que a ultrapassagem do planejamento tradicional dá-se pelo planejamento parti-
cipativo e isso resolveria a questão da democracia do plano. Mas não é bem assim. 
Hoje, tem-se que o planejamento estratégico busca inclusive ultrapassar o plane-
jamento participativo, e por quê?

Porque houve, entre as décadas de 50 e 70, um discurso do planejamento 
participativo que foi incorporado ao ideário e à prática do Desenvolvimento de 
Comunidade, como parte de um Programa instituído pela ONU (após a Segunda 
Guerra Mundial) para os países pobres (do chamado terceiro mundo): Paquistão, 
Índia, toda a América Latina, etc.

Esse programa encontrou espaço no Brasil no fim da década de 1960 e iní-
cio da década de 1970. Tais países, embora já subordinados ao que se chamava, 
naquela época, de imperialismo dos países ricos (o que explicava em parte seus 
grandes índices de pobreza, analfabetismo, doenças e miséria), ainda conserva-
vam relações sociais não capitalistas, vistas, na ótica e no ideário dos países hege-
mônicos daquela época, como relações atrasadas, que precisavam ser rompidas 
para dar lugar a grandes empreendimentos capitalistas.

Era preciso, portanto, desenvolver essas comunidades e prepará-las para o 
rompimento dessas relações, o que queria dizer: introduzir outras formas de pro-
priedade, outras regras sociais, enfim, outras relações econômicas e sociais.

Na concepção desse programa, a noção de participação assentava-se:

1) em uma microvisão social localista, reduzida às fronteiras das distintas 
formas de associativismo ou aos limites espaciais das comunidades: vi-
las, povoados, aldeias, pequenas cidades. Para as populações, era uma 
forma de participação aparentemente desconectada dos processos deci-
sórios da sociedade global. Esperava-se uma contribuição das lideranças 
aos tecnocratas no estudo de problemas locais ou na programação de 
melhorias localizadas;
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2) quando os planos pensavam as instâncias macro-societárias, já no interior 
da linha keynesiana, tinham uma visão harmônica e unitária do todo so-
cietário, ou seja, o desenvolvimento  é identificado com as plataformas do 
governo, cabendo ao Estado  promovê-lo, orientá-lo  e planificá-lo. O De-
senvolvimento de Comunidade (DC) proclamava precisamente a integra-
ção dos esforços da população aos planos nacionais e regionais de desen-
volvimento. A participação é tida aí como adesão. O trabalho dos técnicos 
é obter a participação das populações a programas prontos, decididos na 
cúpula e segundo os interesses das forças hegemônicas no Estado.

Essa é uma das razões pelas quais algumas pessoas torcem o nariz quando 
se fala em “planejamento participativo”, porque o assemelham a essa herança do 
Desenvolvimento de Comunidade, que, na Amazônia, deixou um rastro de pro-
blemas que refletem ainda hoje, como, por exemplo, a transformação da posse 
comunitária da terra em propriedade privada, a expropriação pura e simples, que 
deu lugar a grandes latifúndios, à migração rural-urbana que gerou o inchaço das 
cidades, à invasão das terras indígenas etc.

Isso não quer dizer, contudo, que a participação tenha sido descartada 
como um procedimento do processo de planejamento contemporâneo. Pelo 
contrário, quer-se tornar claro de que participação se está falando. Fala-se da 
participação como adesão ou se fala de decisões compartilhadas em todos os 
níveis e instâncias? 

A participação não pode ser descartada porque ela deve integrar a práti-
ca social e designa uma variada série de atividades: o ato do voto universal, por 
exemplo, é uma forma de participação, a militância num partido político, a presen-
ça numa manifestação de rua, num comício, numa assembléia de bairro, etc. são 
formas de participação política. Sabe-se que o sufrágio universal só foi conquista-
do nos primeiros decênios do século XX e foi gradual. No início, as mulheres não 
votavam, nem os analfabetos, etc., o que demonstra a conquista de patamares 
cada vez superiores de participação.

Se colocada a noção de participação numa escala de graus, indo da partici-
pação como mera presença (que seria o grau mais elementar, tido como partici-
pação passiva) até um grau bem superior, diríamos que esse grau superior é o da 
decisão, da ação e do controle social que o planejamento requer.

A participação no planejamento tem o escopo de compartilhar decisões, 
quer sejam econômicas, quer sejam políticas, quer sejam sociais ou culturais. To-
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mar decisões como um exercício de liberdade, sim, mas tomá-las de forma com-
partilhada.

O ideal democrático supõe cidadãos atentos para as escolhas que estão sen-
do procedidas entre as diversas alternativas apresentadas pelas forças políticas e 
sociais, quer nas instâncias locais, quer no universo globalizado, principalmente 
vendo a relação de um com o outro (do local com o global).

É preciso construir a participação orgânica e qualificá-la. Isso quer dizer que 
a participação não pode se dar de forma aleatória, eventual, amadorística e ao 
sabor do acaso.

PARTICIPAÇÃO ORGÂNICA – Participação assegurada por 
meio de uma organização ou órgão. Trata-se de uma estrutura 
organizada, legal, que ocupa um espaço institucional na 
organização da sociedade.

Para que a participação seja orgânica e qualificada são necessários alguns 
requisitos.

REQUISITOS PARA UMA PARTICIPAÇÃO ORGÂNICA – Para que a participação 
seja orgânica, há condicionantes que precisam ser considerados: a construção de 
organismos, instrumentos, estruturas que a consolidem como uma prática orgâni-
ca, a saber: colegiados, organizações, conselhos, etc., garantidos em dispositivos 
legais, com representatividade e escolha democrática.

Efetiva-se a participação orgânica institucionalizando-se essas estruturas 
colegiadas (conselhos, comissões, assembleias) que ocasionam formas de partici-
pação, como aconteceu com o voto universal, que foi assegurado constitucional-
mente. Há que se criar instrumentos legais, rituais e dispositivos que consolidem 
a participação, tornando-a um direito.

A organicidade dessas práticas participativas não as tornam, contudo, imu-
nes a alguns vícios que tendem a tomar conta do processo de participação, a 
exemplo dos observados no processo eleitoral do voto universal, como a venda 
do voto, a barganha eleitoral, o clientelismo, a defesa do interesse particular, etc. 
Entretanto, são problemas a serem resolvidos, que não impedem a busca cada vez 
maior de participação da sociedade nas escolhas referentes ao público.
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REQUISITOS PARA UMA PARTICIPAÇÃO QUALIFICADA - Por outro lado, es-
ses organismos e essas estruturas não são suficientes onde a indiferença é gran-
de, a motivação é baixa, limitada a um círculo restrito. A participação, portanto, 
completa-se com o envolvimento subjetivo e a qualificação do participante, o qual 
deve ter acesso a informações e códigos que às vezes são privilégios de cúpula. 
É o caso da participação na elaboração de orçamentos. Na maioria dos casos, os 
orçamentos estão tão codificados, que se transformam em uma “caixa preta”. 

Outra questão que aparece na relação entre participação e planejamento é 
a da relação entre participação direta e indireta.

Há instâncias em que a participação popular não se dá diretamente, e o 
povo delega representantes seus para a tomada de decisões. O Congresso Nacio-
nal é um exemplo clássico. As Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais 
também. Já as assembleias sindicais e de associações são formas diretas de par-
ticipação. Pode-se dizer que há formas de combinar uma participação delegada 
com a participação direta. Isso depende de mobilização, criatividade e disposição 
para formar colegiados em vários níveis.

O exercício do planejamento com participação é sobremodo importante 
para que se modifique o panorama da relação entre os cidadãos e as instâncias de 
decisão e de poder. Isso porque o conceito de exclusão/includente não se refere 
somente a condições materiais de existência, refere-se também ao exercício das 
decisões de políticas globais e setoriais e ao exercício da soberania coletiva. É uma 
questão de poder, à qual é preciso a sociedade estar atenta.

4 Orçamento público 

4.1 O orçamento como instrumento de planejamento

O orçamento, de modo geral, é um importante instrumento de planejamen-
to em todas as áreas. Conforme Tavares (2004), é ele que fornece as informações 
sobre o suporte monetário para as ações a serem implementadas, constituindo-se, 
de forma genérica, num “plano das receitas e despesas esperadas” (FGV, 1987). 
Mas o orçamento que nos interessa abordar é o orçamento público, o qual, se-
gundo Dalton (1980), trata da receita e da despesa pública, bem como da coor-
denação entre ambas ou, ainda, diz respeito aos “recursos e encargos do Estado 
para determinado período (GÉLÉDAN, 1988). Trata-se de uma peça de um siste-
ma onde estão inscritos, também como peças fundamentais e anteriores, o Plano 
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Plurianual228 e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)229, os quais são exigências 
constitucionais para a União, Estados, Distrito Federal e Municípios (estes, a partir 
de determinado número de habitantes).

Segundo Tatiwa (2004, p. 43), se o processo de planejamento de políticas 
públicas busca incorporar sonhos e utopias para transformá-los em projetos, “o 
orçamento é um dos toques de realidade que transforma os sonhos em cenários 
desejados, porém possíveis”. Mannermaa (1991) contesta essa afirmação ao dizer 
que precisamos fazer do impossível o possível. 

Há uma relação entre sistema de planejamento e orçamento público, na 
medida em que o orçamento anual é o instrumento de operacionalização de cur-
to prazo, da programação constante dos planos e programas de médio prazo, os 
quais, por sua vez, devem cumprir o marco fixado pelos planos de longo prazo, 
onde estão definidos os grandes objetivos e metas, os projetos estratégicos e as 
políticas básicas.

Na prática, o orçamento público tem sido reflexo da forte relação entre a 
conjuntura política do país e as ações de governo, que se consubstanciam por 
meio de planos, programas e projetos prioritários. Nele rebatem as crises e os 
momentos de prosperidade, os contextos ditatoriais e democráticos, as pressões 
ou ausência de pressões resultantes do jogo de forças sociais e políticas na socie-
dade.

4.2 Execução financeira e orçamentária

Aprovado o orçamento, há a responsabilidade de torná-lo operante. Antiga-
mente isso se dava por meio do sistema de duodécimos, segundo o qual as despe-
sas eram divididas em 12 partes iguais, correspondentes aos meses do ano. Hoje 
estabelece-se um quadro de quotas trimestrais para cada unidade orçamentária, 
por meio das quais o executivo delega  responsabilidades pela movimentação dos 
créditos orçamentários.

Do ponto de vista legal, o art. 75 da Lei n. 4.320/1964 diz que o controle da 
execução orçamentária compreenderá:

228	PLANO PLURIANUAL – Lei que estabelece de forma regionalizada as diretrizes, objetivos e metas da Adminis-
tração Pública Federal (PIRES, 1999, p. 34).

229	LDO – Lei que precede o Orçamento Programa, definindo as diretrizes gerais para sua elaboração (PIRES, 
1999).
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A legalidade dos atos de que resultam a arrecadação da I.	
receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a ex-
tinção de direitos e obrigações.

A finalidade funcional dos agentes de administração res-II.	
ponsáveis por bens e valores públicos.

O cumprimento do programa de trabalho, expresso em III.	
termos monetários e em termos de realização, de obras e 
prestação de serviços.

No Brasil, o ano financeiro coincide com o ano civil. Assim, os orçamentos 
anuais são executados no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.

4.2.1 Rituais de acompanhamento da execução financeira

O primeiro passo da execução orçamentária trata de registrar os créditos 
e dotações, de forma a possibilitar o acompanhamento da evolução dos saldos 
e programação do orçamento. Há vários métodos que permitem o acompanha-
mento, desde lançamentos manuais e mecânicos em fichas até o uso do proces-
samento eletrônico, que tende a ganhar forma em todos os espaços, inclusive nos 
municípios mais longínquos. A Lei n. 4.320, em seu art. 35, parágrafo segundo, 
define o Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD)230, promovendo, de fato, o 
ritual da execução orçamentária do governo.

4.2.2 Controle social do orçamento público

O controle e avaliação do orçamento público assume cada vez mais impor-
tância numa sociedade que se democratiza. No Brasil, Congressos de Controle So-
cial do Orçamento Público e a organização do Fórum Brasil de Orçamento (FBO) 
são indicações do interesse da sociedade em controlar e avaliar não só a execução 
orçamentária e financeira, mas todo o processo orçamentário, desde o momento 
da arrecadação (incluindo o processo tributário). Nem os orçamentos participa-
tivos, que significam, sim, um avanço no campo democrático, lograram alcançar 
essa dimensão. Há que se observar, ainda, que no Orçamento da União não há 
participação popular e ainda é incipiente essa participação nos orçamentos mu-
nicipais, na medida em que as Prefeituras submetem ao controle do orçamento 
participativo apenas entre 15 e 20% de suas despesas.

230	QDD – Quadro que demonstra onde estão alocados os recursos empenhados para as atividades de uma 
instituição.
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Segundo Pires (1999), a participação popular nos orçamentos federais, esta-
duais e municipais buscam protagonizar todas as fases do processo orçamentário:

Na fase de preparação e conexão com o planejamento, cujos produtos a)	
são o PPA e a LDO, em que as bases para a elaboração das peças orça-
mentárias são estabelecidas.

Na fase de elaboração do orçamento, na qual se estabelece a previsão da b)	
receita e despesa.

Na fase de tramitação legislativa, quando o orçamento é transformado c)	
em um Projeto de lei, momento em que é submetido à análise das comis-
sões/votação de emendas e finalmente deliberação.

Na fase de execução orçamentária, quando o orçamento é posto em d)	
prática.

5 Conclusões

Os processos reais indicam que as formulações do planejamento contem-
porâneo não ficarão imunes ao embate sempre travado entre as forças conserva-
doras da sociedade e as forças democráticas. Uma e outra captarão as categorias 
do planejamento estratégico, redefinindo-as e redesenhando-as segundo os seus 
interesses. Na perspectiva de fortalecer o campo democrático, pode-se chegar a 
alguns enunciados conclusivos.

É urgente a necessidade de revisão da forma como se vem operando o pla-
nejamento em algumas (talvez, a maioria) das instituições que têm a responsabi-
lidade da gestão pública no país, para que o ato de planejar se inscreva como um 
momento de liberdade e de criação. Planejamento estratégico não é uma simples 
mudança de roteiro nem uma insípida sequência de passos, por meio da qual um 
catecismo é recitado e um formulário é preenchido, sem que se deflagre um pro-
cesso de construção de uma nova realidade diferente, compartilhada e assumida.

É imperioso resistir ao pensamento único da solução de mercado para os 
problemas nacionais, que invalidam o planejamento público como ferramenta de 
governo e de direção. Esse planejamento, no Brasil, tem que aspirar à construção 
de um legado, ser marcada pela ousadia de quebrar a espinha dorsal do capitalis-
mo: a apropriação concentrada da riqueza e a expansão destrutiva da natureza, 
ambas geradoras de violência, miséria e fome.
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A questão da mudança de paradigmas deve vir à tona no exercício do pla-
nejamento estratégico, para que o processo de transformação do real que se de-
seja deflagrar afirme-se como uma consciente fuga dos modelos mecanicistas e 
adaptativos. 

O planejamento estratégico não é o mero transporte do mundo dos negó-
cios para a gestão pública dos procedimentos gerenciais. Trata-se de uma dimen-
são que transcende a gerência e se inscreve como uma busca de uma nova ética, 
de um patamar superior de sociedade e até de civilização.

Livro Serviço Social.indd   570 08/11/2009   17:46:49



Atribuições privativas e competências do assistente social

571

Referências

ANDER-EGG, Ezequiel.  Introduccion a la planificacion. Buenos Aires: Lumen, 1995.

ARGUIN, Gérad. O planejamento estratégico no Meio universitário. Tradução de 
Valdemar Cadó. Brasília: CRUB, 1988.

BETTELHEIM, Charles.  A planificação socialista da economia. Lisboa: Edições 70, 
s/d.

BOBBIO, Norberto; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de política. Brasília; Editora 
da UnB, 1995. 

BRAGA, J. C. S. O espectro que ronda o capitalismo. F. S. P. 1996, p. 5-3.

BRÜSEKE, F. J. O problema do desenvolvimento sustentável. Belém: NAEA/UFPA, 
1993.

CERTO, Samuel C.; PETER, J. Paul. Administração estratégica: Planejamento e Im-
plantação da Estratégia. Tradução Flávio Deni Steffen. São Paulo: Makron Books, 
1993.

CHIAVENATO, Idalberto. Teoria geral da administração. São Paulo: Makron Books, 
McGraw-Hill, 1993.

CHOMSKY, Noam. Novas e velhas ordens mundiais. São Paulo: Scritta, 1996

ENAP/SAF. Código de ética profissional do servidor público civil do Poder Executivo 
Federal. Centro de Documentação, Informação e Difusão Graciliano Ramos, 1993.

FORRESTER, Viviane. O Horror econômico. São Paulo: UNESP, 1997.

GRAMSCI, Antonio. Maquiavel, a política e o estado moderno. Rio de Janeiro: Ci-
vilização Brasileira, 1978.

_______. Obras escolhidas. São Paulo: Martins Fontes, 1978.

HAMEL, Gary. Conferência proferida no 1º Encontro AMANA de Estrategistas. São 
Paulo: 1993. 

Livro Serviço Social.indd   571 08/11/2009   17:46:49



Unidade V 

572

HOLANDA FERREIRA, Aurélio Buarque de. Novo dicionário Aurélio. Rio de Janeiro: 
Editora Nova Fronteira S/A, s/d.

HABERMAS, Jürgen. O Discurso Filosófico da Modernidade. São Paulo. Ed. Martins 
Fontes, 2002.

IGNEZ, Maria Helena Pinto. Curso administração gerencial para um novo estado: 
Gestão estratégica de Recursos Humanos. Escola Nacional de Administração Pú-
blica, 1997.

INAPP/PMI. O planejamento estratégico em Ipatinga. Belo-Horizonte: INAPP, 1996. 

INPA. Relatório Final do Plano Estratégico: Manaus. Manaus: Instituto Nacional de 
Pesquisas da Amazônia, 1994.

JARDIM, José Maria.  A face oculta do Leviatã. In: Revista do Servidor Público. Bra-
sília: ENAP, ano 46, v. 119, n. 01, jan-abril, 1996, p. 137/132. 

KITAMURA, P. C. Desenvolvimento sustentável: Uma abordagem para as questões 
ambientais da Amazônia. Campinas: 1994.

KORTEN, David C. Quando as corporações regem o mundo. São Paulo: Futura, 
1996.

KURZ, Robert. O torpor do capitalismo. Folha de São Paulo. 5-14, 1994.

LALANDE, André. Vocabulario técnico y crítico de la filosofia. Buenos Aires: El Ate-
neu, 1967.

LUKACS, Georg. O Que é o Marxismo Ortodoxo? In: História e Consciência de Clas-
se. Porto, Elfos, 1989.

MAIA, Leonel Sá. Fundamentos metodológicos: Curso de planejamento estratégi-
co. Fortaleza:  Universidade Estadual do Ceará, 1994.

MANNERMAA, Mika. In search of an evolutionary paradigm for futures research. 
London: Futures, 1991.

Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado. Programa da qualidade 
e participação na Administração Pública: Curso de Formação de Facilitadores para 

Livro Serviço Social.indd   572 08/11/2009   17:46:49



Atribuições privativas e competências do assistente social

573

a Avaliação da Gestão Pública. Brasília: Ministério da Administração Federal e Re-
forma do Estado, 1998.

 _______. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Brasília: MARE/Presi-
dência da República, 1995.

MATUS, Carlos. Adeus, senhor presidente: planejamento, antiplanejamento e go-
verno.   Recife: Litteris, 1989.

_______.  Política, planejamento & governo. Tomos I e II, Brasília: IPEA, 1997. 

_______.  ZOPP: Iniciação ao Método. Material apostilado da Deutsche Gesells-
chaft für Technische Zusammenarbeit (GTZ), Instituto Cajamar, 1994.

_______.  Planificacion, libertad y  conflicto: Fundamentos de la reforma del siste-
ma de planificacion en Venezuela. Venezuela: Ediciones IVEPLAN, 1985.                          

_______.  O plano como aposta.  Material do Instituto Cajamar, Editora do Institu-
to Latino-americano de Desenvolvimento Econômico e Social, 1994.

MEYER JR., Victor. Considerações sobre o planejamento estratégico na universi-
dade. In: FINGER, Almeri Paulo (Org.). Universidade: Organização, planejamento, 
gestão. Florianópolis: UFSC/CPGA/NUPEAU, 1988, p. 53-69. 

MPEG/CNPQ. Planejamento estratégico do museu  paraense Emílio Goeldi. Belém, 
1993.

OLIVEIRA, Francisco de. Elegia para uma re(li)gião. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 
1977.

RODRIGUES, Eliene Jaques. Planejamento e política: Um esboço de marco teórico. 
Material xerografado, s/d.

SADER, Emir. Pós-neoliberalismo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1995.

SIQUEIRA, Moema M. Cenários como mecanismo dinamizador de formulação de 
Políticas Públicas. Belo Horizonte: UFMG, 1993.

SUDAM. Concepção estratégica do desenvolvimento da Amazônia, Belém: 1997.

Livro Serviço Social.indd   573 08/11/2009   17:46:49



Unidade V 

574

_______. Ação governamental na Amazônia: Subsídios ao zoneamento ecológico-
econômico e ao plano de desenvolvimento da Amazônia. Belém, 1990.

TATIWA, R. F. Introdução à teoria do planejamento. Belém: Editora da UFPA, 
2004.

TAVARES, A. C. Orçamento. Belém: Editora da UFPA, 2004.TEIXEIRA, J. B. O plane-
jamento estratégico nas universidades brasileiras. Brasília: Revista do CRUB, v. 17, 
n. 35, 1995.

_______.  Planejamento estratégico. Belém: Editora da UFPA, 2004.

UFPA. Plano estratégico da UFPA: Esboço para a equipe da gestão 93/97, Belém: 
1993.

VALÊNCIA, Sofia; SHEPHERD, Geoffrey. Modernizando a Administração Pública na 
América Latina: Problemas comuns sem soluções fáceis.  In: Revista do Servidor 
Público. Brasília: ENAP, ano 47, v. 120, n. 03. 1996.

Livro Serviço Social.indd   574 08/11/2009   17:46:49



Avaliação de políticas, programas e projetos sociais

Ivanete Boschetti

Professora do Departamento de Serviço Social da UnB

Livro Serviço Social.indd   575 08/11/2009   17:46:49



Unidade V 

576

Introdução

A maioria das obras que tem como objeto o estudo de metodologias de 
análise e avaliação de políticas sociais dedica boa parte de suas páginas à tenta-
tiva de definir o que é e em que consiste a avaliação de políticas sociais públicas 
(AGUILAR; ANDER-EGG, 1995; COHEN; FRANCO, 1993; ARRETCHE, 1998; SILVA, 
2000). Feito isso, apresenta os tipos, formas e tendências da avaliação e relaciona 
as principais técnicas e procedimentos para aferição da efetividade e eficácia de 
políticas, programas e projetos sociais.

Neste texto, o movimento será outro. Primeiro, situaremos brevemente es-
sas perspectivas correntes de avaliação, com o intuito de problematizar suas possi-
bilidades e potencialidades para a compreensão do surgimento, desenvolvimento 
e funções das políticas sociais no enfrentamento das desigualdades sociais e ga-
rantia dos direitos sociais nas sociedades capitalistas. Em seguida, discutiremos 
uma perspectiva de análise que situa a avaliação das políticas sociais nas contradi-
tórias relações entre Estado e sociedade no capitalismo. 

1 Crítica a algumas perspectivas correntes na avaliação de políticas  
	 sociais

Autores como Arretche (1998) diferenciam avaliação de políticas públicas 
de outras modalidades de avaliação, que ela designa como avaliação política e 
análise de políticas públicas. A avaliação política, segundo a autora, se dedica a 
analisar o processo de tomada de decisão que resulta na adoção de determinado 
tipo de política pública. Nessa perspectiva, a avaliação política não está voltada 
para análise da natureza, dimensão ou abrangência de uma política social, mas 
destina-se a compreender e explicar os motivos, razões ou argumentos que levam 
(ou levaram) os governos a adotarem determinados tipos de políticas públicas, em 
detrimento de outros. A avaliação política se dedica a explicar o processo decisório 
e os fundamentos políticos que explicam a existência de uma política social, cons-
tituindo um objeto de estudo privilegiado da ciência política. Esse tipo de avalia-
ção, assim, pouco se preocupa em compreender o escopo ou funções, ou mesmo 
a composição de uma dada política social.   

Por outro lado, segundo a mesma autora, a análise e avaliação de políti-
cas sociais se dedicam a compreender a configuração das políticas sociais, o que 
pressupõe conhecer e explicitar sua dimensão, significado, abrangência, funções, 
efeitos, enfim, todos os elementos que atribuem forma e significado às políticas 
sociais. Mas, para Arretche (1998), a avaliação se distingue da análise de políticas 
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sociais, pois em sua compreensão, a análise objetiva reconstitui as diversas ca-
racterísticas de uma política, como a relação entre público e privado, as formas 
de financiamento, as modalidades de prestação de serviços e as possibilidades 
de desenho institucional que atribuem corpo a uma política social. Analisar uma 
política social, nessa perspectiva, pressupõe examinar o quadro institucional, os 
traços constitutivos da política analisada, a fim de decompor o todo em suas par-
tes componentes; observar, examinar e criticar minuciosamente. Em tal definição, 
a análise de políticas sociais se contenta em apreender sua conformação e estru-
tura, sem se preocupar com seus efeitos e implicações na realidade. Para Arretche 
(1998, p. 31):

ainda que a análise de uma política pública possa atribuir a 
um determinado desenho institucional alguns resultados pro-
váveis, somente a avaliação desta política poderá atribuir uma 
relação de causalidade entre um programa X um resultado.

Essa distinção se baseia na compreensão de que avaliar pressupõe determi-
nar a valia ou o valor de algo; exige apreciar ou estimar o merecimento, a grandeza, 
a intensidade ou força de uma política social diante da situação a que se destina.  
Avaliar significa estabelecer uma relação de causalidade entre um programa e seu 
resultado, e isso só pode ser obtido mediante o estabelecimento de uma relação 
causal entre a modalidade da política social avaliada e seu sucesso e/ou fracasso, 
tendo como parâmetro a relação entre objetivos, intenção, desempenho e alcan-
ce dos objetivos. É consenso entre os autores citados acima que a avaliação tem 
como principal objetivo estabelecer um valor ou julgamento sobre o significado e 
efeitos das políticas sociais. 

Contudo, para além dessa diferenciação entre análise e avaliação de política 
social, o que emerge desse debate é a compreensão que o fundamental é tratar 
esses diferentes momentos, sentidos e movimentos avaliativos como inter-rela-
cionados e complementares. A avaliação de uma política social pressupõe inseri-la 
na totalidade e dinamicidade da realidade. Mais que conhecer e dominar tipos 
e métodos de avaliação ou diferenciar análise e avaliação, é fundamental reco-
nhecer que as políticas sociais têm um papel imprescindível na consolidação do 
Estado democrático de direito e que, para exercer essa função, como seu objeti-
vo primeiro, devem ser entendidas e avaliadas como um conjunto de programas, 
projetos e ações que devem universalizar direitos. Para tanto, toda e qualquer ava-
liação de políticas sociais (ou de programas e projetos) deve se sobrepor à mera 
composição de técnicas e instrumentos, e se situar no âmbito da identificação da 
concepção de Estado e de política social que determina seu resultado.
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A produção de um sofisticado arsenal de métodos e técnicas de avaliação 
emerge originalmente nos Estados Unidos na década de 1960, como uma tenta-
tiva de produzir dispositivos operacionais de aferição das ações públicas, objeti-
vando fornecer “receitas” para o estabelecimento de um “bom” e eficaz governo, 
no contexto de uma economia de mercado (MULLER; SUREL, 1998). No Brasil e 
América Latina, a expansão da utilização de modelos e métodos de avaliação se 
deu a partir dos anos de 1970, com mais ênfase nos anos de 1980 e de 1990, sob a 
hegemonia de uma ótica gerencialista (FARIA, 2005) que, ao classificar, fragmentar 
e tipificar os processos avaliativos os colocou a serviço das contrarreformas do Es-
tado (BEHRING, 2003), com intuito de sustentar sua redução e transformação sob 
a alegação de maior busca de eficiência e eficácia.

A ênfase na aplicação de um arsenal de métodos e técnicas avaliativas, des-
provido de criticidade acerca do conteúdo e papel do Estado e das políticas sociais 
no enfrentamento das desigualdades sociais, levou a uma profusão de produções 
teóricas sobre avaliação, mais preocupadas com a medição e desempenho de uma 
suposta intervenção técnica e neutra do Estado, do que interessadas em revelar 
suas funções e papel na produção e reprodução das desigualdades sociais. Nessa 
direção, a avaliação, em geral, é apresentada como o instrumento capaz de deter-
minar a relação custo-benefício (AGUILAR; ANDER-EGG, 1995) existente entre os 
“gastos” de determinado programa ou política social e seus efeitos em matéria de 
pessoas beneficiadas, sem considerar as especificidades e particularidades dessas 
políticas na garantia dos direitos e o papel do Estado no cumprimento desse dever. 
Muitos desses estudos não consideram que a relação custo-benefício não pode se 
aplicar às políticas sociais públicas com o rigor e intencionalidade com que se apli-
ca ao mercado, visto que seu objetivo não é (e não deve ser) o de atender o maior 
número de pessoas com o menor dispêndio e recursos. Ao contrário, a avaliação 
de políticas sociais públicas deve ser orientada pela intencionalidade de apontar 
em que medida as políticas e programas sociais são capazes e estão conseguindo 
expandir direitos, reduzir a desigualdade social e propiciar a equidade. 

Não raro, os estudos de natureza mais operacional e tecnicista se limitam 
a classificar a avaliação de políticas e programas sociais em diferentes tipos, de 
acordo com seu objetivo (efetividade, eficácia, eficiência), em função do momento 
em que se realizam (avaliação ex-ante e ex-post, que se desdobra em avaliação 
de impacto ou de processo), da posição de quem realiza a pesquisa (interna ou 
externa), da escala de projetos (grandes e pequenos projetos) e dos seus destina-
tários (COHEN; FRANCO, 1993; ARRETCHE, 1998; SILVA, 2000). Para cada tipo de 
avaliação é apresentado um leque infindável de métodos, técnicas e instrumentos 
de aferição.
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Não queremos aqui reproduzir essas abordagens, já fartamente debatidas 
na literatura especializada sobre metodologias avaliativas. Em nossa opinião, elas 
padecem de uma preocupação essencialmente tecnicista e gerencialista, pois en-
fatizam métodos e técnicas e carecem de análises qualitativas, dedicadas ao con-
teúdo e significado da política social e/ou programa avaliados. Do ponto de vista 
metodológico, adotam uma abordagem sequencial, que trata as políticas sociais 
como um conjunto de ações que possuem início, meio e fim, e não como processo 
de formulação, execução e consolidação de direitos e serviços sociais que devem 
ser permanentes e universais.

Essa abordagem sequencial explica as políticas sociais como sucessão linear 
de ações que, invariavelmente, seguiriam as seguintes etapas: a) identificação do 
problema (construção da agenda com base nas demandas); b) formulação de ob-
jetivos adaptados ao problema identificado; c) tomada de decisão; d) implementa-
ção/execução; e) avaliação de processo e/ou impacto; f) extinção ou manutenção 
da política, em decorrência da avaliação. Essa perspectiva não considera as políti-
cas sociais como resultado das históricas e contraditórias relações entre Estado e 
sociedade, em diferentes contextos históricos. 

Embora alguns autores considerem que a abordagem sequencial tem a van-
tagem de propor um quadro de análise simples, que atribui ordem ao complexo 
processo de ações e decisões no campo da formulação, implementação e avalia-
ção de políticas sociais, os limites da abordagem sequencial, contudo, são muito 
mais expressivos: a) apresenta visão linear e etapista, não considerando a comple-
xidade dos fenômenos sociais e do processo de construção de respostas às ques-
tões sociais; b) postura teórica simplista, que concebe as políticas sociais como 
instrumentos de resolução de problemas individuais; c) supervaloriza as funções 
das políticas sociais e desconsidera que o enfrentamento das desigualdades so-
ciais é muito mais complexo e se situa no âmbito da estrutura econômica e social 
(MULLER; SUREL, 1998).

As políticas e programas sociais nas relações entre Estado e classes sociais231.

As políticas sociais não são apenas espaços de confrontação de tomadas de 
decisão, mas constituem elementos de um processo complexo e contraditório de 
regulação política e econômica das relações sociais (BEHRING; BOSCHETTI, 2006). 

231	Esse item está parcialmente desenvolvido na obra Política Social: fundamentos e história (2006), de Elaine 
Behring e Ivanete Boschetti.
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Nesse sentido, a análise e avaliação de políticas sociais ultrapassam a mera dispo-
sição e utilização primorosa de métodos e técnicas racionais e operativos, preocu-
pados com a relação custo-benefício ou com a eficiência e eficácia. A avaliação de 
políticas sociais deve se situar na compreensão do significado do papel do Estado 
e das classes sociais na construção dos direitos e da democracia.

Quando entendida como processo e resultado de relações complexas e con-
traditórias que se estabelecem entre Estado e classes sociais em cada contexto 
histórico, a análise das políticas sociais deve tentar superar enfoques restritos ou 
unilaterais, comumente utilizados para explicar sua emergência, funções ou im-
plicações. Ao privilegiar os impactos das políticas sociais, as análises pluralistas se 
habituaram ao racionalismo tecnocrático que busca enxergar a eficiência e eficá-
cia, sem discutir a (im)possibilidade de justiça social e equidade no capitalismo, e 
limitando-se a demonstrar os parcos e limitados impactos de programas específi-
cos em situações bem delimitadas histórica e socialmente.

Em outro campo analítico, a tradição marxista tematiza, sobretudo a par-
tir dos anos de 1970, o surgimento e desenvolvimento das políticas sociais, com 
a perspectiva de demonstrar seus limites e possibilidades na produção do bem-
estar nas sociedades capitalistas (MISHRA, 1975). Esse campo, contudo, não é 
homogêneo, e alguns autores dessa tradição restringem as análises das políticas 
sociais a explicações unilateriais. São exemplos de análise unilateral aquelas que 
situam a emergência de políticas sociais como iniciativas exclusivas do Estado para 
responder a demandas da sociedade ou, em outro extremo, explicam sua existên-
cia exclusivamente como decorrência da luta e pressão da classe trabalhadora. 
Em ambas, predomina uma visão do Estado como esfera pacífica, desprovido de 
interesses e luta de classe. Também são exemplares, nessa direção, as abordagens 
que, ao estudar os efeitos das políticas sociais, as compreendem apenas como fun-
cionais ao capitalismo. Nessa perspectiva, a política social é vista exclusivamente 
como mecanismo de favorecimento do capital, tanto do ponto de vista econômico 
quanto político. Pelo ângulo econômico, as políticas sociais assumem a função de 
reduzir os custos da reprodução da força de trabalho e elevar a produtividade, 
bem como manter elevado os níveis de demanda e consumo, mesmo em épocas 
de crise. Pelo ângulo político, as políticas sociais são vistas como mecanismos de 
legitimação da ordem capitalista pela via da adesão dos trabalhadores ao sistema 
(COIMBRA, 1987).

O problema, nesses enfoques, não é apresentar equívoco analítico, pois as 
políticas sociais assumem de fato essas funções. Mas são insuficientes e unila-
terais porque não exploram devidamente as contradições inerentes aos proces-
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sos sociais e, em consequência, não reconhecem que as políticas sociais podem 
ser funcionais também ao trabalho, quando conseguem garantir ganhos para os 
trabalhadores e impor limites aos ganhos do capital, como demonstrou Marx ao 
analisar as primeiras legislações fabris da Inglaterra no século XIX e afirmar que as 
legislações sociais, ao impor limites ao capital, representam um ganho da econo-
mia do trabalho (MARX, 1984). 

A investigação sob o enfoque do método dialético proposto por Marx con-
siste, precisamente, em situar e compreender os fenômenos sociais em seu com-
plexo e contraditório processo de produção e reprodução, determinados por múl-
tiplas causas e inseridos na perspectiva de totalidade. O princípio metodológico da 
investigação dialética da realidade social é o ponto de vista da totalidade concreta 
que, antes de tudo, significa que cada fenômeno pode ser compreendido como 
um momento do todo. Um fenômeno social é um fato histórico na medida em 
que é examinado como momento de um determinado todo e desempenha uma 
função dupla: definir a si mesmo e definir o todo, ser ao mesmo tempo produtor 
e produto, conquistar o próprio significado e ao mesmo tempo conferir sentido a 
algo mais (SWEEZY, 1983). Nesse sentido, todo fenômeno social analisado (e aqui 
se inserem as políticas sociais) deve ser compreendido em sua múltipla causalida-
de, bem como em sua múltipla funcionalidade.

Isso não significa dizer que a investigação dos fenômenos sociais deve co-
nhecer todos os aspectos da realidade, sem exceções, e oferecer um quadro total 
da realidade, na infinidade dos seus aspectos e propriedade. Na verdade, os fatos 
expressam um conhecimento da realidade se são compreendidos como fatos de 
um todo dialético, isto é, determinados e determinantes desse todo, de modo que 
não podem ser entendidos como fatos isolados. Não podem ser compreendidos e 
explicados como átomos imutáveis, indivisíveis e indemonstráveis, ou seja, ao nos 
referirmos às políticas sociais, estas não podem ser avaliadas como fatos em si, 
mas sim como partes estruturais do todo (KOSIK, 1986). 

Nessa perspectiva, deve considerar sua múltipla causalidade, as conexões 
internas, as relações entre suas diversas manifestações e dimensões. Do ponto de 
vista histórico é fundamental situar o surgimento da política social, relacionando-a 
com as expressões da questão social que determinaram sua origem (e que, dialeti-
camente, também sofrem efeitos da política social). Do ponto de vista econômico, 
é importante relacionar a política social com as questões estruturais da economia 
e seus efeitos para as condições de produção e reprodução da vida da classe traba-
lhadora. Dito de outra forma, deve-se buscar relacionar as políticas sociais com as 
determinações econômicas que, em cada momento histórico, atribuem um cará-
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ter específico ou uma dada configuração às políticas sociais, assumindo, assim, um 
caráter histórico-estrutural. Do ponto de vista político, é importante conhecer as 
posições tomadas pelas forças políticas em confronto, desde o papel do Estado até 
a atuação de grupos que constituem as classes sociais e cuja ação é determinada 
pelos interesses da classe em que se situam.

Essas dimensões – história, economia e política – não devem ser entendi-
das como partes estanques que se isolam, superpõem ou se complementam, mas 
como elementos de um todo profundamente imbricado e articulado. 

Do ponto de visa estrutural, é importante buscar compreender as raízes que 
explicam o surgimento, desenvolvimento e conformação das políticas sociais em 
cada momento histórico e em cada país especificamente. Muitos estudos já se 
dedicaram a tentar construir modelos avaliativos de políticas sociais232, para ten-
tar explicar como surgem as políticas sociais e também porque estas assumem 
características diferentes em cada país e em diferentes contextos socioeconômi-
cos. Apesar da enorme diversidade de ângulos e pontos de vista, alguns aspectos 
parecem ser centrais quando se deseja ir além da descrição empírica de como 
as políticas se apresentam. Os estudos que intencionam explicar as multicausa-
lidades das políticas sociais convergem na afirmação que as políticas sociais não 
são resultado apenas de decisões políticas de grupos ou tecnocratas que atuam 
no âmbito das instituições governamentais, conforme preconizam alguns autores 
como Santos (1987), que enfatiza a abordagens dos atores no âmbito do pluralis-
mo. Também não podem ser explicadas apenas com base na teoria dos interesses 
e das necessidades, o que enfatizaria seu âmbito mais político. Tampouco podem 
ser resumidas como exclusivo resultado de imperativos do processo de produção 
capitalista, o que enfatizaria o âmbito mais econômico (OFFE, 1991).

Entendemos que alguns elementos são fundamentais para explicar o surgi-
mento e desenvolvimento de um determinado tipo de política social em um con-
texto sócio-histórico definido. O primeiro é a natureza do capitalismo, seu grau 
de desenvolvimento e as estratégias de acumulação prevalecentes. O segundo é 
o papel do Estado na regulamentação e implementação das políticas sociais, e o 
terceiro é o papel das classes sociais. Nessa direção, não se pode explicar a gênese 
e desenvolvimento das políticas sociais sem compreender sua articulação com a 
política econômica. Assim, é imprescindível analisar aspectos centrais da política 
econômica, como índices de inflação, taxas de juro, taxas de importação/expor-

232	 Conforme Liana Aureliano e Sônia Draibe, A especificidade do welfare state brasileiro, 1990. 
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tação, distribuição do produto interno bruto nos orçamentos das políticas econô-
mica e social, grau de autonomia do Estado na condução da política econômica, 
acordos assinados com organismos internacionais, como Fundo Monetário Inter-
nacional, grau de acumulação e concentração da riqueza socialmente produzida, 
de modo a mostrar seus efeitos sobre a conformação das políticas sociais.

Do ponto de vista político, é importante que a análise contemple o papel do 
Estado em sua relação com os interesses das classes sociais, sobretudo na condução 
das políticas econômica e social, no sentido de identificar se atribui maior ênfase 
nos investimentos sociais ou prioriza políticas econômicas; se atua na formulação, 
regulação e ampliação (ou não) de direitos sociais; se possui autonomia nacional 
na definição das modalidades e abrangência das políticas sociais ou segue impe-
rativos dos organismos internacionais; se investe em políticas estruturantes de 
geração de emprego e renda; se fortalece e respeita a autonomia dos movimentos 
sociais; se a formulação e implementação de direitos favorece os trabalhadores 
ou os empregadores233. Enfim, deve-se avaliar o caráter e as tendências da ação 
estatal e identificar os interesses que se beneficiam de suas decisões e ações.

Da mesma forma, é fundamental identificar as forças políticas que se orga-
nizam no âmbito da sociedade civil e que interferem na conformação da política 
social, no sentido de identificar sujeitos coletivos de apoio e/ou de resistência a 
determinada política social, bem como sua vinculação a interesses de classe. Essas 
forças sociais tanto podem se situar no âmbito dos movimentos sociais de defesa 
de trabalhadores quanto de defesa de interesses de empregadores e empresaria-
do, como também de organizações não governamentais que muitas vezes se au-
toproclamam “imparciais”, mas que uma análise mais minuciosa acaba revelando 
seus interesses de classe.

Esses elementos não constituem tópicos ou indicadores de análise, ao con-
trário, devem permear e estruturar as avaliações de políticas sociais, de modo a 
constituir os elementos que permitirão ao avaliador atribuir sentido e significado 
às políticas sociais e compreender que são as relações de poder, de coerção e de 
ameaça, legal e politicamente sancionadas, bem como as oportunidades corres-
pondentes da realização de interesses, que determinam o grau de “justiça social” 
que a política social tem condições de produzir (OFFE, 1991). 

233	Um bom exemplo de formulação de direitos que revelou a posição favorável do poder executivo aos empre-
gadores foi o recente veto do presidente da República aos itens que ampliavam direitos do FGTS e do seguro 
desemprego para empregadas domésticas.
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2 Aspectos para análise e avaliação das políticas sociais

Analisar as políticas sociais na perspectiva acima exposta pressupõe, além 
da incorporação das dimensões enunciadas, conhecer a conformação da política 
social ou programa social avaliado, que muitos autores designam de quadro ins-
titucional da política social (LAUTIER; THÉRET, 1993). Esses aspectos, para efeitos 
didáticos, podem ser considerados como planos de análise que, no seu conjunto, 
atribuem sentido à gama de indicadores empíricos que os avaliadores podem lan-
çar mão para subsidiar suas análises.

A indicação desses aspectos neste texto não esgota a variedade de possi-
bilidades que pode ser explorada no processo de análise e avaliação de políticas 
sociais, de acordo com os objetivos e intenções da avaliação. Sua adoção234, con-
tudo, se revela como caminho profícuo no sentido de: 1) buscar analisar a política 
em sua totalidade, a partir da incorporação analítica dos principais aspectos que 
a constituem; 2) revelar o caráter contraditório existente entre as determinações 
legais e a operacionalização da política social; em outros termos, verificar até que 
ponto os conceitos fundantes das normas legais são estruturadores da política so-
cial; 3) articular tanto os determinantes estruturais que conformam a política so-
cial quanto as forças sociais e políticas que agem na sua formulação e execução.

É possível sinalizar alguns aspectos que constituem elementos empíricos 
de análise para delineamento do quadro institucional que conforma a política ou 
programa social avaliado: 1) os direitos e benefícios estabelecidos e assegurados; 
2) o financiamento (fontes, montantes e gastos); 3) gestão (forma de organização) 
e controle social democrático (participação da sociedade civil). Cada um desses 
aspectos pode ser desdobrado em inúmeros fatores e indicadores, de acordo com 
os objetivos da avaliação. Apresentamos abaixo um conjunto, evidentemente não 
exaustivo, que pode ser utilizado na análise de diferentes políticas sociais e que 
podem constituir um arsenal de fontes empíricas para a análise. A compreensão 
e explicitação conceitual do seu significado, contudo, serão sempre determinadas 
pelo arcabouço teórico que o avaliador adotará como referência235.

234	Utilizamos essa abordagem analítica para analisar a Política de Assistência Social no livro intitulado “Assistên-
cia Social no Brasil: um Direito entre Originalidade e Conservadorismo”, 2 ed. Brasília, 2003, e na pesquisa de 
avaliação dos 10 anos de implantação da Lei Orgânica de Assistência Social, intitulada “LOAS + 10. Avaliação 
dos 10 Anos de Loas: o Olhar dos Conselhos Estaduais, Municipais e do DF, Brasília, 2003.

235	A análise e avaliação de uma política social, por mais que adote um rigoroso instrumental metodológico, 
serão sempre determinadas e direcionadas pelas referências teóricas adotadas pelos avaliadores, que atribui-
rão sentido e significado ao conteúdo da avaliação.   
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2.1 Aspecto 1: Configuração e abrangência dos direitos e benefícios

O objetivo deste aspecto é delinear um quadro dos direitos e/ou benefícios 
previstos e/ou implementados pelas políticas e/ou programas sociais, de modo 
a chegar o mais próximo possível do estabelecimento de suas características es-
senciais. Para tal, deve explicitar elementos que possam explicar sua natureza, 
função, abrangência, critérios de acesso e permanência e formas de articulação 
com as demais políticas econômicas sociais.

Indicador 1 – Natureza e tipo dos direitos e benefícios previstos e/ou 	
implementados: delinear a natureza da política e/ou programa signifi-
ca conhecer e explicitar suas propriedades e qualidades intrínsecas, de 
modo a mostrar a tendência evolutiva, bem como sua possibilidade de 
responder à determinada situação social e contribuir para reduzir desi-
gualdades sociais. Para tanto, vários elementos/informações podem ser 
considerados, como: se está reconhecido em legislação como direito re-
clamável judicialmente ou não; se é um benefício que requer contribuição 
prévia ou se é um benefício não contributivo; se é reconhecido e imple-
mentado sob a ótica do direito ou se é executado de forma clientelista; se 
tem caráter universal ou seletivo; se garante benefícios monetários (em 
dinheiro) ou em bens e serviços; se tem continuidade ou se é eventual e 
incerto; se existem (e quais são) critérios definidores dos montantes dos 
benefícios (para o benefício em espécie). Muitos outros indicadores po-
dem e devem ser agregados, de acordo com a especificidade da política 
ou programa avaliado e com os objetivos da avaliação.

Indicador 2 – Abrangência	 : a identificação da abrangência contribui para 
revelar o alcance da política e/ou programa avaliado. O principal dado 
que compõe esse indicador é o número de pessoas beneficiadas; mas 
este, se apresentado isoladamente, não revela, necessariamente, o que 
se quer demonstrar. Assim, esse indicador deve sempre ser relacionado 
ao universo a que a política e/ou programa deveria se destinar. Por exem-
plo, se num universo de 10 milhões de crianças em idade de 0 a 4 anos, 
apenas 1 milhão for beneficiada pelo programa de creche, embora esse 
seja um direito previsto em lei, pode-se afirmar que sua abrangência é 
restrita, pois atinge apenas 10% do universo a quem deveria se destinar.

Indicador 3 – Critérios de acesso e permanência	 : os critérios de aces-
so e permanência dos cidadãos em determinada política e/ou programa 
social são reveladores de sua intencionalidade e capacidade de inclusão 
e/ou exclusão do acesso. Quanto mais rigorosos e restritos forem os cri-
térios de acesso e permanência, mais focalizados e seletivos a política e/
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ou programa tendem a ser. Assim, é importante associar os critérios de 
acesso às condicionalidades para permanência. Os critérios para aces-
so podem ser relativos à idade, rendimento (em geral os programas vol-
tados para indivíduos ou famílias de baixa renda), composição familiar 
(exemplo de programas voltados apenas para famílias mono parentais ou 
famílias com crianças), condição física (programas direcionados para pes-
soas com deficiência ou doenças específicas). As condicionalidades para 
permanência podem ser extremamente variadas, indo desde a partici-
pação na execução do programa, até a permanência de filhos na escola 
(caso do programa bolsa família). Os critérios de acesso e permanência, 
associados à abrangência, são fatores fundamentais para determinar a 
universalidade das políticas e/ou programas sociais e definir o tipo de 
direito que garantem.   

Indicador 4 – Formas e mecanismo de articulação com outras políticas 	
sociais: considerando que cada política e/ou programa social se destina 
a situações específicas (saúde, educação, habitação, previdência, assis-
tência, transporte, trabalho, etc.), é fundamental perceber se existe ar-
ticulação e complementaridade entre a política avaliada e as demais, o 
que possibilita realizar uma avaliação mais ampla sobre as possibilidades 
do conjunto das políticas sociais assegurar a satisfação das necessidades 
básicas dos cidadãos.

2.2 Aspecto 2:  Configuração do financiamento e gasto

A análise do financiamento e gasto no âmbito das políticas sociais é um 
fecundo caminho para compreender sua estrutura orçamentária e seus impactos 
na natureza e alcance dos direitos, já que o tipo, montante e modo de financia-
mento são definidores da existência, concepção, efetivação e extensão das polí-
ticas sociais (FAGNANI, 1998). Esse aspecto contempla a análise e avaliação das 
fontes dos recursos, bem como o montante dos gastos na política e/ou programa 
avaliado, de modo a verificar se possui caráter regressivo ou progressivo e quais 
são as implicações na abrangência e concepção dos direitos.

Indicador 1 – Fontes do financiamento�� : a partir da identificação das fon-
tes de financiamento é possível compreender a origem dos recursos e 
identificar “quem paga a conta” na garantia de políticas sociais. As fon-
tes de financiamento revelam se o recurso é proveniente de impostos 
que sobrecarregam os trabalhadores (e nesse caso são regressivas) ou se 
oneram os empregadores e o capital (nesse caso podem ser progressivas 
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e contribuir para redistribuir renda)236. No Brasil, a estrutura tributária 
e orçamentária das políticas sociais tem uma tendência a onerar os as-
salariados com baixo e médio rendimento, o que contribui para manter 
e aprofundar a concentração de renda e aumentar as desigualdades so-
ciais. Esse é um dos elementos que faz com que as políticas sociais bra-
sileiras não tenham fortes impactos na redistribuição e desconcentração 
de renda. Além da identificação dos impostos que originam os recursos, 
pode-se verificar sua procedência (impostos municipais, estaduais ou na-
cional), se estão alocados em rubricas específicas nas leis orçamentárias, 
se há vinculação entre receitas e despesas, o que pode garantir continui-
dade e manutenção da política e/ou programa social avaliado. 

Indicador 2 – Direção dos gastos�� : corresponde à análise da aplicação dos 
recursos de uma política e/ou programa social, e pode contemplar duas 
dimensões fundamentais para se conhecer o destino dos recursos públi-
cos: 1) a distribuição dos recursos entre programas, projetos, benefícios 
e serviços que integram uma política social, o que possibilita analisar o 
grau de prioridade recebido pelos programas no âmbito da política so-
cial analisada; 2) distribuição federativa/geográfica dos recursos entre 
Estados e municípios, o que permite identificar as regiões que recebem 
prioridade e relacionar com as necessidades e índices socioeconômicos 
locais. É importante identificar os critérios utilizados para essa distribui-
ção dos recursos. 

Indicador 3 – Magnitude dos gastos�� : a análise do volume de investimen-
tos nas políticas e/ou programas sociais objetiva verificar se houve manu-
tenção, crescimento, redução ou realocação dos recursos. Para tanto, é 
fundamental realizar uma análise longitudinal que demonstre o compor-
tamento dos gastos pelo menos durante três anos, para efeito de compa-
ração. Nesse aspecto, pode-se observar: 1) comparação entre os recursos 
aprovados e aqueles efetivamente executados, pois geralmente os recur-
sos aprovados não são totalmente executados, o que implica redução 
ou descontinuidade dos programas; os recursos aprovados e não execu-
tados, normalmente, voltam para o orçamento dos governos e podem 
ser realocados para outras ações ou funções, como geração do superávit 
primário, por exemplo; 2) percentual de crescimento ou redução de re-
cursos ao longo dos anos, pois muitas vezes ocorre crescimento nominal, 

236	No texto “Orçamento da seguridade social e política econômica: perversa alquimia”, de Ivanete Boschetti e 
Evilásio Salvador (2006), pode ser encontrada explicação sobre caráter progressivo e regressivo das fontes de 
financiamento.  
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mas o percentual de crescimento é inferior aos índices inflacionários, ou 
decresce ao longo dos anos, de modo que ao final de longo período, o 
valor do recurso aplicado na política e/ou programa social é insuficiente 
para sua manutenção ou ampliação. A análise da magnitude dos gastos 
pode ser enriquecida e clareada com o estabelecimento de comparações 
e relações: por exemplo, o percentual dos gastos em relação ao orçamen-
to geral, em relação ao PIB, em relação ao gasto com juros, etc.

2.3 Aspecto 3 – Gestão e controle social democrático

Este aspecto da análise tem por objetivo demonstrar como está estruturada 
a organização e gestão da política e/ou programa avaliado, tendo como parâmetro 
os princípios contemporâneos de gestão federada estabelecidos na Constituição 
Federal e como ocorre a participação e controle popular. Na Constituição Federal, 
foram estabelecidas diretrizes de descentralização com autonomia das esferas go-
vernamentais e participação da sociedade no controle das ações governamentais, 
como base para estruturação das relações entre os poderes públicos das três ins-
tâncias e entre estes e a sociedade civil na implementação das políticas sociais. 
Nessa direção, a avaliação de organização, gestão e controle social pode levar em 
consideração vários fatores, como os apontados abaixo.

Indicador 1: Relação entre as esferas governamentais�� : o principal in-
teresse é compreender os papeis assumidos em cada uma das esferas 
– federal, estadual e municipal – na perspectiva de identificar se há au-
tonomia das instâncias, se a definição de atribuições respeita e fortalece 
a descentralização na formulação e execução do política e/ou programa 
social analisado; objetiva verificar a quem cabe a definição de normas e 
diretrizes, a quem cabe a responsabilidade de financiamento e se ocor-
re complementação na aplicação dos recursos ou se há sobrecarga de 
alguma(s) instância(s); se há superposição de ações e competências; se 
existe estrutura institucional adequada (recursos materiais, financeiros, 
equipamentos e pessoal) e necessária à implantação da política social. 

Indicador 2 – Relação entre estado e organizações não governamentais�� : 
é cada vez mais frequente a participação de organizações não governa-
mentais (ONGs) na defesa de direitos e na execução de políticas e/ou 
programas sociais. Nesse sentido, é fundamental avaliar e compreender 
a relação que se estabelece entre os órgãos públicos e as organizações 
não governamentais (ONGs) que atuam na implementação da política e/
ou programa avaliado; algumas questões podem nortear a análise: qual 
é o papel e a responsabilidade do Estado e das organizações não gover-

Livro Serviço Social.indd   588 08/11/2009   17:46:50



Atribuições privativas e competências do assistente social

589

namentais na condução da política e/ou programa? O Estado assume a 
primazia da responsabilidade ou ocorre transferência de ações e respon-
sabilidades para a sociedade? O Estado financia e repassa recursos para 
as ONGs? O Estado acompanha a aplicação dos recursos pelas ONGs? As 
ONGs atuam na perspectiva de defesa dos direitos ou executam progra-
mas com recursos públicos? Neste caso, o fazem com respeito aos direitos 
de cidadania ou atuam na perspectiva de benemerência e filantropia? 

Indicador 3 – Participação e controle social democrático: �� busca analisar 
os mecanismos de controle que a sociedade dispõe para acompanhar e 
fazer valer o exercício da cidadania; esse indicador implica discutir o pa-
pel e as atribuições dos movimentos sociais e dos Conselhos de gestão, 
instituídos após a Constituição de 1988. Um dado importante é o grau de 
mobilização e participação social em torno de determinada política e/ou 
programa social, o que pode ser percebido na identificação de existência 
de Fóruns específicos, na realização e participação da população em con-
ferências e conselhos, na existência de ações sistemáticas e planejadas 
para socialização de informações e mobilização. Outro dado importante 
é compreender a criação, estrutura e funcionamento dos Conselhos, com 
observação dos seguintes elementos: estrutura física e equipe técnica do 
Conselho, existência e garantia de recursos para financiamento dos Con-
selhos, processo de escolha e nomeação dos conselheiros, composição 
do colegiado para verificar se existe paridade entre Estado e sociedade 
civil, caráter e periodicidade das reuniões do Conselho, formas de enca-
minhamento e acompanhamento das decisões (deliberações) do Conse-
lho. Outro dado que pode ser analisado se refere à atuação e autonomia 
do Conselho, a fim de verificar como estes realizam o acompanhamento 
e fiscalização das ações governamentais, se participam no processo de 
planejamento da política correspondente, se analisam os relatórios anu-
ais referentes ao órgão gestor; se discutem politicamente o conteúdo, 
abrangência, alcance e funções da política social; se possuem autonomia 
na tomada de decisões sobre as políticas sociais, frente ao poder executi-
vo; se suas decisões (deliberações) são cumpridas pelo poder executivo.

Os aspectos e indicadores apontados acima são elementos que podem ser 
considerados na análise e avaliação, na perspectiva de delinear o quadro institu-
cional que dá forma às políticas e/ou programas sociais. A compreensão do sen-
tido e significado desses aspectos, contudo, é profundamente determinada pelas 
referências teóricas que sustentam a análise do avaliador. Assim, o método (cami-
nho) de análise e avaliação é um instrumento que deve ser inserido no arcabouço 
teórico que lhe dá sentido e direção. 

Livro Serviço Social.indd   589 08/11/2009   17:46:50



Unidade V 

590

Referências 

AGUILAR, Maria José; ANDER-EGG, Ezequiel. Avaliação de Serviços e Programas 
Sociais. 2. ed. Petrópolis: Vozes, 1995.

ARRETCHE, Marta. Tendências no estudo sobre avaliação. In: RICO, Elizabeth. Ava-
liação de Políticas: uma Questão em Debate. São Paulo: Cortez Editora; IEE/PUC/
SP, 1998. p. 29-39.

BEHRING, Elaine; BOSCHETTI, Ivanete. Política Social: Fundamentos e História. São 
Paulo: Cortez Editora, 2006. 

BOSCHETTI, Ivanete (Coord.) Avaliação dos Dez Anos de Implementação da Lei 
Orgânica de Assistência Social: o Olhar dos Conselhos Estaduais, Municipais e do 
Distrito Federal. Brasília: CNAS, 2003.

BOSCHETTI, Ivanete. Assistência social no Brasil: um direito entre originalidade e 
conservadorismo. 2. ed. Brasília: GESST/SER/UnB, 2003.

BOSCHETTI, Ivanete; SALVADOR, Evilásio. Orçamento da Seguridade Social e Polí-
tica Econômica: Perversa Alquimia. Revista Serviço Social e Sociedade, v. 87, São 
Paulo: Cortez Editora, 2006. 

COHEN, Ernesto; FRANCO, Rolando. Avaliação de Projetos Sociais. Petrópolis: Vo-
zes, 1994.

COIMBRA, Marcos. Abordagens Teóricas ao Estudo das Políticas Sociais. In: Política 
Social e Pobreza. Rio de Janeiro: Zahar Editor, 1987.

FAGNANI, Eduardo. Avaliação do Ponto de Vista do Gasto e Financiamento das Po-
líticas Sociais. In: RICO, Elizabeth. Avaliação de Políticas: uma Questão em Debate. 
São Paulo, Cortez Editora; IEE/PUC/SP, 1998.

FARIA, Carlos Aurélio Pimenta de. A Política da Avaliação de Políticas Públicas. 
Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, v. 20, n. 59, out. 2005.  Disponível 
em: <www.scielo.org.br>. Acesso em: 1 jun. 2009.

KOSIK, Karel. Dialética do Concreto. 4. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1986.

LAUTIER, Bruno; THÉRET, Bruno. Etat et protection sociale: une comparaison entre 
l’Europe et l’Amérique latine. Cahiers des Amériques latines, n. 15, Paris, 1993.

Livro Serviço Social.indd   590 08/11/2009   17:46:50



Atribuições privativas e competências do assistente social

591

MARX, K. Legislação fabril. Cláusulas sanitárias e educacionais e sua generalização 
na Inglaterra. In: O Capital. v. I, tomo II, São Paulo: Cultural, 1984.

MENY, Yves; THOENING, Jean-Claude. Politiques Publiques. Paris: Presses Univer-
sitaires de France, 1989.

MISHRA, Ramesh. Marx e o Bem Estar, 1975. (original: Marx and Welfare State, in 
Sociological) Review, New Series, v. 23 (2), maio 1975. (Texto traduzido pela pro-
fessora Potyara Pereira).

MULLER, Pierre; SUREL, Yves. L’Analyse des Politiques Publiques. Paris: Editions 
Montchrestien, 1998.

OFFE, C. Algumas contradições do Estado social moderno. In: Trabalho e socieda-
de: problemas estruturais e perspectivas para o futuro da sociedade do trabalho. 
Rio de Janeiro : Tempo Universitário, 1991.

SANTOS, Wanderley Guilherme dos. Cidadania e Justiça. A Política Social na Or-
dem Brasileira. 2. ed. Rio de Janeiro: Campus, 1987.

SILVA E SILVA, Maria Ozanira. Execução e Avaliação de Políticas e Programas So-
ciais. In: CFESS/ABEPSS/CEAD/UnB. Capacitação Continuada em Serviço Social e 
Política Social, Módulo 4. Brasília, UnB, 2000.   

SWEEZY, Paul. O Método de Marx. In: Teoria do Desenvolvimento Capitalista. São 
Paulo: Abril Cultural, 1983.

Livro Serviço Social.indd   591 08/11/2009   17:46:50



Livro Serviço Social.indd   592 08/11/2009   17:46:50



Mobilização social e práticas educativas

Marina Maciel Abreu

Professora do Departamento de Serviço Social / UFMA

Franci Gomes Cardoso

Professora aposentada pela Universidade Federal do Maranhão / UFMA

Livro Serviço Social.indd   593 08/11/2009   17:46:50



Unidade V 

594

1 Introdução 

Neste texto, abordamos a função pedagógica desempenhada pelo assisten-
te social na sociedade, considerando as práticas educativas construídas no desen-
volvimento da intervenção profissional, com destaque para os processos de mobi-
lização social e organização, a partir da perspectiva das classes subalternas.

O nosso objetivo é desenvolver uma reflexão sobre os fundamentos das prá-
ticas educativas, particularizando as dimensões técnico-operativas e ético-políticas 
da mobilização social e da organização em suas expressões, em diferentes espaços 
sócio-ocupacionais da prática dos assistentes sociais, na sociedade brasileira.

Historicamente, as práticas educativas desenvolvidas pelos assistentes so-
ciais vinculam-se, predominantemente, à necessidade de controle exercido pelas 
classes dominantes, quanto à obtenção da adesão e do consentimento do conjun-
to da sociedade aos processos de produção e reprodução social consubstanciados 
na exploração econômica e na dominação político-ideológica sobre o trabalho. Em 
contraposição a essa tendência, evidencia-se, nas três últimas décadas, no desen-
volvimento profissional no contexto brasileiro, a construção de práticas educativas 
consubstanciadas no estabelecimento de vínculos e compromissos com a perspec-
tiva societária das classes subalternas, fundadas nas conquistas emancipatórias 
da classe trabalhadora e de toda a humanidade – base do projeto ético-político 
profissional alternativo do Serviço Social, consolidado, nos anos de 1980 e 1990. 

A função pedagógica desempenhada pelo assistente social inscreve a prá-
tica profissional no campo das atividades educativas formadoras da cultura, ou 
seja, atividades formadoras de um modo de pensar, sentir e agir, também en-
tendido como sociabilidade. A formação da cultura, no pensamento gramsciano, 
adequa-se às necessidades do padrão produtivo e do trabalho, sob a hegemonia 
de uma classe.

A mobilização social e a organização, enquanto expressões das práticas 
educativas desenvolvidas em diferentes espaços sócio-ocupacionais, consubs-
tanciam-se em processos de participação social, formulados e implementados de 
formas diferenciadas pelas classes sociais fundamentais – burguesia e proletaria-
do – na luta pela hegemonia na sociedade; não constituem, portanto, processos 
exclusivos da prática dos assistentes sociais.  

A mobilização social e a organização, no âmbito do Serviço Social, traduzem 
modalidades da assimilação/recriação desses processos no movimento da prática 

Livro Serviço Social.indd   594 08/11/2009   17:46:50



Atribuições privativas e competências do assistente social

595

profissional e, assim, inscrevem-se no corpo teórico-prático da profissão enquanto 
elementos constitutivos (não exclusivos) e como condição indispensável para sua 
concretização na sociedade. Para avançarmos nessa discussão, cabe indagar: 

Quais os fundamentos e tendências das práticas educativas 
desenvolvidas pelos assistentes sociais na sociedade brasileira?

Quais as particularidades da mobilização social e da orga-
nização, enquanto práticas educativas presentes na atuação do 
assistente social?

Com a pretensão de desdobrar essas indagações, o conteúdo ora apresen-
tado envolve duas partes: a primeira parte centra-se na busca dos fundamentos 
da função pedagógica da prática do assistente social na sociedade brasileira, apon-
tando as tendências atuais das práticas educativas em que se destacam a “aju-
da” e a participação como eixos centrais. Convém assinalar que reafirmamos os 
fundamentos histórico-políticos e teórico-metodológicos das práticas educativas, 
no âmbito do Serviço Social, abordados em trabalho anterior (CARDOSO; ABREU, 
2000), sustentados na tese de que o Serviço Social, como profissão, inscreve-se na 
divisão sociotécnica do trabalho como uma atividade de cunho eminentemente 
educativo. A segunda parte aborda os fundamentos histórico-conceituais, obje-
tivos, implicações ético-políticas, estratégias e instrumentos técnicos da mobili-
zação social e da organização nos distintos espaços sócio-ocupacionais, com des-
taque para a assistência social, enquanto principal espaço sócio-ocupacional dos 
assistentes sociais; e para as lutas sociais das classes subalternas, enquanto refe-
rência da definição/redefinição dos espaços sócio-ocupacionais, colocada a partir 
do movimento de construção do projeto profissional ético-político alternativo do 
Serviço Social, nas três últimas décadas.

2 A função pedagógica do assistente social: fundamentos e tendências  
	 atuais das práticas educativas na sociedade brasileira

É inquestionável a função pedagógica desempenhada pelo assistente social 
nos diferentes espaços sócio-ocupacionais em que se materializa a prática profis-
sional. Tal função caracteriza-se pela incidência dos efeitos da ação profissional na 
maneira de pensar e agir dos sujeitos envolvidos na referida ação, interferindo na 
formação de subjetividades e normas de conduta, elementos moleculares de uma 
cultura, aqui entendida, como mencionamos anteriormente, no sentido gramscia-
no, como sociabilidade (ABREU, 2002).
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O fundamento básico dessa discussão sobre a função pedagógica desem-
penhada pelos assistentes sociais encontra-se na premissa gramsciana de que 
“toda relação de hegemonia é eminentemente pedagógica” (GRAMSCI, 1978), 
mediante a qual fica afirmada a vinculação das práticas educativas à luta pela 
hegemonia na sociedade, como elemento estratégico na base dos processos for-
madores da cultura. 

Sob esse ponto de vista, as práticas educativas fazem parte do nexo orgâ-
nico entre a racionalização da produção e do trabalho e a organização da cultura, 
por meio do qual são articulados interesses econômicos, políticos e ideológicos, 
na formação de um modo de vida – cultura – adequado a um dos projetos socie-
tários das classes sociais em confronto. 

O que particulariza os distintos projetos culturais?

Subjacente ao ponto de vista do capital está a necessidade de manuten-
ção de sua hegemonia, a qualquer custo, alicerçada numa concepção de mundo 
mistificada/mistificadora da realidade, que tende a ocultar as desigualdades e os 
antagonismos de classes, na tentativa de dissimular a realidade. Mas essa necessi-
dade se manifesta, sobretudo, em decorrência das ameaças ao sistema, colocadas 
pelas constantes crises econômicas. A cada crise econômica, o capital procura não 
só reestruturar-se, reconstituir-se materialmente, para garantir a recuperação e 
a contínua elevação das taxas médias de lucro, tendo em vista a sua reprodução 
ampliada, às custas do aprofundamento dos processos de exploração e domina-
ção sobre o trabalho; assim como recompor as bases político-culturais de sua he-
gemonia, isto é, reorganizar a cultura, para adequá-la às exigências do padrão de 
racionalização da produção e do trabalho, na perspectiva da unidade em torno 
dos interesses da acumulação capitalista. Visa, portanto, eliminar as resistências, o 
dissenso, na busca da adesão e do consentimento do trabalhador aos imperativos 
do desenvolvimento econômico (ABREU, 2004). 

Por outro lado, as exigências históricas da construção da hegemonia pelas 
classes subalternas, como estratégia revolucionária, redefinem o lugar da cultura, 
a partir de uma verdadeira reforma intelectual moral, base de uma nova cultura. 
Reforma esta que só pode ser pensada como parte da totalidade dos processos 
revolucionários de transformação da sociedade capitalista, ou seja, do conjunto 
de transformações estruturais e superestruturais em que a ação política direta 
ocorre, como assinala Marx (1993), e que constitui o primeiro passo no sentido da 
autorrealização autotranscendente das referidas classes. 
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Quais os eixos centrais da função pedagógica do assistente 

social?

Considerando os distintos e contraditórios projetos culturais, a função pe-
dagógica desempenhada pelos assistentes sociais na sociedade brasileira, ao lon-
go da sua trajetória histórica, define-se a partir de estratégias educativas postas 
na luta de classes, em que podemos distinguir: a) as estratégias educativas subal-
ternizantes, vinculadas à necessidade de reprodução das relações de dominação e 
exploração do capital sobre o trabalho e o conjunto da sociedade; b) as estratégias 
educativas emancipatórias, vinculadas à necessidade histórica de construção de 
uma alternativa societária à ordem do capital.

Tais estratégias educativas, como mencionamos anteriormente, são assimi-
ladas/recriadas no âmbito do Serviço Social, imprimindo perfis pedagógicos à prá-
tica profissional. Estudos anteriores sobre esta temática, na sociedade brasileira 
(ABREU, 2002, 2004), apontam dois eixos definidores dos perfis pedagógicos das 
práticas educativas em Serviço Social: a ajuda e a participação. 

A ajuda é o eixo que marca a constituição do Serviço Social, desde a sua ins-
titucionalização como profissão, nos Estados Unidos, na segunda década do século 
XX, mantendo-se até o momento atual. Surge na profissão como o conteúdo do 
Serviço Social de Caso, enquanto “ajuda psicossocial individualizada”, que, na for-
mulação de Mary Richmond (1950, 1977) refere-se a um tratamento prolongado e 
intensivo, centrado no desenvolvimento da personalidade, com vistas na capacita-
ção do indivíduo para o ajustamento ao mundo que o cerca. A “ajuda psicossocial 
individualizada” vincula-se às estratégias de reforma moral e de reintegração so-
cial impostas pelas necessidades organizacionais e tecnológicas, introduzidas com 
a linha de montagem nos moldes fordista e taylorista, em relação à formação de 
um novo tipo de trabalhador. Trata-se do trabalhador fordiano, base de uma nova 
sociabilidade – o americanismo. Esse padrão cultural é difundido a todo o mundo 
capitalista, no pós-Segunda Guerra Mundial, sob a hegemonia dos Estados Unidos, 
nos marcos do desenvolvimento e crise do Estado de bem-estar. Tal padrão so-
cietário se consolida, nesse período, nos países centrais e mantém-se durante 30 
anos (anos gloriosos) quando entra em crise. Tem-se, então, o desenvolvimento e 
crise da chamada “cultura do bem-estar”.

A “ajuda psicossocial individualizada”, como modalidade interventiva do 
Serviço Social, é difundida para outros países periféricos e centrais, no movimento 
expansionista do capital no pós-Segunda Guerra Mundial, desdobrando-se tam-
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bém nas modalidades de intervenção centradas nos pequenos grupos (serviço so-
cial de grupo) e na comunidade (serviço social de comunidade). 

Em relação aos países periféricos, como é o caso do Brasil, essa difusão é in-
tensificada no bojo do chamado projeto desenvolvimentista, base de uma política 
de modernização conservadora, nos anos de 1950 e 1960, que reafirma a ajuda 
psicossocial individualizada enquanto modalidade de intervenção profissional do 
Serviço Social (ALMEIDA, 1976). Além disso, o projeto desenvolvimentista do go-
verno brasileiro à época viabiliza a inscrição da participação – até então, elemento 
inerente aos processos de ajuda – como esfera programática das políticas sociais, 
tendo em vista a chamada integração social aos programas de desenvolvimento. 

Esse redimensionamento da participação incide no Serviço Social constituin-
do-se na referência de inovação metodológica da prática profissional, numa “pers-
pectiva de globalidade” (DEBATES SOCIAIS, 1967). Nesses marcos, afirmam-se os 
processos de mobilização e organização como desdobramentos das propostas de 
Desenvolvimento de Comunidade (DC), que, contraditoriamente, contribuem para 
a criação/recriação das condições sócio-históricas e intelectuais para a redefinição 
profissional, com vistas na vinculação profissional aos interesses e lutas populares, 
em que a participação popular coloca-se como elemento estratégico.

Integradas ao projeto desenvolvimentista da modernização conservadora, 
nos anos 1950 e meados dos anos 1960, e posteriormente com a ampliação das 
políticas sociais sob a ditadura militar, a ajuda psicossocial individualizada e a par-
ticipação consolidam-se como perfis pedagógicos da prática profissional vincula-
dos a estratégias educativas subalternizantes e respondem fundamentalmente à 
necessidade de ideologização da assistência aos pobres, a partir dos parâmetros 
de uma racionalidade técnica e administrativa difundida pelo regime militar (OLI-
VEIRA; TEIXEIRA, 1986). Nesse contexto, as práticas educativas tendem a dissimular as 
formas de reprodução do trabalhador nos limites precários da política social, portanto, 
deslocadas das relações salariais. Esses limites são impostos pela necessidade de repro-
dução do capital e do seu controle sobre o trabalho, bem como pela necessidade da 
manutenção desse mesmo trabalhador e sua família em permanente estado de neces-
sidade em relação aos meios de sua subsistência física.

Ao mesmo tempo e de outro modo, a participação popular situa-se nova-
mente nessa mesma contextualidade, como elemento estratégico no processo de 
redefinição profissional vinculado às lutas das classes subalternas, na perspecti-
va da resistência política ao regime ditatorial (1964-1985) e da democratização 
da sociedade. A participação popular é, assim, elemento central do processo de 
politização das relações sociais e de intervenção crítica e consciente dessas clas-
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ses no movimento histórico e do desenvolvimento teórico-político da profissão 
(ABREU, 2004).

Aqui cabe considerar o avanço dos processos participativos nos anos 1980, 
no contexto profissional, que se explicitou na construção do projeto ético-político-
profissional alternativo do Serviço Social, com o redirecionamento do tratamen-
to dado à participação, a partir da busca de maior aproximação aos chamados 
movimentos sociais populares e da própria mobilização e organização política da 
categoria dos assistentes sociais integrados ao processo organizativo dos trabalha-
dores. Nesse processo, sobressaem a criação de entidades sindicais nas unidades 
da federação e do sindicato nacional – Associação Nacional de Assistentes Sociais 
(ANAS, 1982) – e os redimensionamentos políticos da então Associação Brasileira 
de Ensino em Serviço Social (ABESS), hoje Associação Brasileira de Ensino e Pes-
quisa em Serviço Social (ABEPSS), e o conjunto Conselho Federal de Assistentes 
Sociais/Conselhos Regionais de Assistentes Sociais (CFAS/CRAS), hoje Conselho 
Federal de Serviço Social/Conselhos Regionais de Serviço Social (CFESS/CRESS) 
(ABRAMIDES; CABRAL, 1995). 

Esses processos influenciam a inserção crítica de assistentes sociais nos es-
paços sócio-ocupacionais tradicionais da prática profissional e apontam a pers-
pectiva de inserção profissional em espaços que se criam/recriam no contexto das 
lutas sociais das classes subalternas, com a abertura de possibilidades de inserção 
e legitimação da atuação profissional em instituições de formação e organização 
política dos trabalhadores, como sindicatos, associações profissionais, movimen-
tos sociais e organizações não governamentais. 

Quais as tendências atuais das práticas educativas na socie-
dade brasileira?

Em decorrência das estratégias econômico-sociais de enfrentamento da 
crise mundial do capital, aprofundadas, no Brasil, a partir dos anos 1990, sob a 
orientação neoliberal, as redefinições atuais que se estabelecem no campo inter-
ventivo em que se insere o Serviço Social buscam a apropriação das estratégias 
participativas das classes subalternas, que são transfiguradas em colaboracionis-
mo e solidariedade entre sujeitos antagônicos na base das relações entre classes, 
no âmbito da produção e reprodução social. Tais processos redirecionam as de-
mandas da mobilização social e organização tendo em vista a necessidade de legi-
timação pelas classes subalternas do atual padrão de política social materializado 
no chamado “terceiro setor”, que privilegia a mercantilização das políticas sociais, 
reafirmando a assistência social enquanto “ajuda solidária”, principalmente por 
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meio da filantropia, em detrimento do atendimento a necessidades como direito, 
e investe na despolitização e na cooptação das organizações e lutas das classes 
subalternas pela chamada responsabilidade social. 

Essas estratégias tendem a debilitar as iniciativas e lutas das classes su-
balternas em torno de sua constituição autônoma e do atendimento de suas ne-
cessidades imediatas, integradas à formação de uma vontade coletiva nacional-
popular, a qual é atingida pela ofensiva ideológica do capital, direcionada para a 
reconstituição de sua hegemonia, que potencializa a captura da subjetividade do 
trabalhador à lógica do capital, ao mesmo tempo em que busca o enfraquecimen-
to da solidariedade no interior da classe e a negação de sua perspectiva classista. 
Além disso, fertilizam o surgimento de uma vontade corporativa em detrimento 
do fortalecimento de uma vontade coletiva nacional-popular, o que aponta, pois, 
para uma tendência de fragilização das estratégias de construção de uma  pedago-
gia emancipatória das classes subalternas.

 
Desse modo, o processo de construção de uma pedagogia emancipatória, 

que reflete as contradições e os desafios postos nas lutas sociais das classes su-
balternas, afirma-se entre duas direções, nem sempre excludentes, quais sejam, 
entre o horizonte da cultura do “bem-estar” e o da superação da ordem capitalista e 
construção de nova e superior cultura. Os desdobramentos desses processos na confi-
guração da mobilização social e organização no âmbito das práticas educativas em Ser-
viço Social serão abordados no item seguinte.

	
3 Mobilização social e organização como práticas educativas: concepção,  
	 objetivos, implicações ético-políticas, estratégias e instrumentos técnicos

A mobilização social e a organização, como elementos constitutivos e con-
dição indispensável na concretização das práticas educativas desenvolvidas pelo 
assistente social, vinculam-se, como já vimos no item anterior, a diferentes pro-
jetos profissionais e societários. Projetos de interesse das classes subalternas ou 
projetos de interesses das classes dominantes, cujas perspectivas são, respectiva-
mente: de superação da sociedade capitalista, tendo como horizonte a conquista 
da emancipação humana, passando pelas lutas democráticas e pelo fortalecimen-
to de processos emancipatórios das classes subalternas e de toda a sociedade; e 
de manutenção da ordem capitalista, tendo como exigência a subalternidade da 
classe trabalhadora, enquanto segmento das classes subalternas.

Tal vinculação, em sua diversidade, é determinada pelos compromissos pro-
fissionais estabelecidos com as classes sociais e se materializa pelos efeitos da 
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ação profissional no modo de pensar e de agir dos sujeitos envolvidos nos proces-
sos das práticas educativas.

O desempenho da função do assistente social, nesses processos de mobi-
lização social e organização, é profundamente tensionado no quadro das trans-
formações por que passa a sociedade brasileira nas últimas décadas. A reestru-
turação produtiva e as reformas institucionais, sob a orientação neoliberal, de-
terminam inflexões no campo profissional do assistente social, provocadas pelas 
demandas postas pelo reordenamento das relações entre capital/trabalho, Esta-
do/sociedade civil.

Como se desenvolvem as funções de mobilização social e or-
ganização, desempenhadas pelo assistente social nos diferentes 
espaços sócio-ocupacionais?

Quais são as principais estratégias e os instrumentos técnicos?

Se privilegiarmos as demandas postas pelo reordenamento das relações 
entre capital/trabalho, Estado/sociedade civil, que revitalizam o princípio do mer-
cado e fortalecem a tese do Estado mínimo, as funções de mobilização social e 
organização, desempenhadas pelo assistente social, no âmbito das políticas so-
ciais, em particular na política de assistência, tendem a fortalecer o deslocamento 
da responsabilidade do Estado para a sociedade civil, no atendimento das classes 
subalternas, sob a retórica da importância da participação da sociedade civil na 
formulação e implementação das políticas públicas.

Esse processo, nos marcos da reforma do Estado, a partir dos anos 1990, 
refuncionaliza o padrão assistencial estatal no atendimento das necessidades das 
classes subalternas, tendo como fundamento a solidariedade indiferenciada da 
sociedade sob a forma de ajuda, em detrimento da garantia do direito. A reestru-
turação da solidariedade indiferenciada da sociedade, ou seja, da solidariedade 
social, reconfigura-se como uma necessidade da redefinição neoliberal das polí-
ticas sociais, de substituição/negação do chamado pacto de solidariedade social, 
sob a organização estatal consubstanciada em princípios redistributivistas (via sis-
temas de proteção social), pela solidariedade “voluntária” amparada em princí-
pios humanistas de ajuda centrados na filantropia – base da institucionalização do 
chamado “terceiro setor”.

Assim, no contexto da (contra) reforma do Estado, a partir dos anos 1995, 
evidencia-se a tendência de negação dos direitos conquistados pela classe traba-
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lhadora em relação à seguridade social (previdência, assistência e saúde), com 
o aprofundamento da desarticulação entre as três áreas e ênfase na assistência 
social como estratégia de controle da pobreza, em detrimento do direito à seguri-
dade dos trabalhadores. 

Como política, foi fortalecido o eixo da assistência, atualmen-
te o principal espaço de prática dos assistentes sociais no Bra-
sil. Nessa relação, enquanto a assistência social cresceu como 
espaço do exercício profissional do Serviço Social, diminuiu e 
até tem sido ameaçado de extinção o espaço profissional no 
campo da previdência. Aqui está, talvez, o eixo problemático 
mais importante hoje para se confrontar o projeto ético-políti-
co-profissional do Serviço Social, pautado pela perspectiva de 
emancipação humana e ação prática cotidiana dos assistentes 
sociais no mercado de trabalho (ABREU; LOPES, 2006). 

Tal tendência coloca grandes desafios, na medida em que 

tem crescido entre os profissionais, a partir da Lei Orgânica 
da Assistência (LOAS) e agora do Sistema Único da Assistên-
cia Social (SUAS), a perspectiva da luta pela assistência como 
direito, cuja centralidade pode obstruir a perspectiva da luta 
fundamental na sociedade capitalista, que é o direito ao tra-
balho (ABREU; LOPES, 2006).

Nos espaços da assistência social nas esferas pública e privada, as demandas 
profissionais reafirmam-se em relação à prestação direta de serviços e benefícios 
sociais e a outras expressões da gestão de programas e projetos sociais envol-
vendo processos de mobilização social e organização, na perspectiva da participa-
ção dos sujeitos assistidos. Isso vem ocorrendo seja por meio dos mecanismos de 
gestão pública, como é ilustrativo o caso dos conselhos de direitos e de políticas 
sociais, seja na viabilização de contrapartidas ao acesso aos atendimentos, como 
são exemplares o trabalho voluntário e a inserção obrigatória do público alvo em 
atividades programadas para a concessão dos atendimentos. 

Em relação à participação nos conselhos de direitos ou de gestão de po-
líticas, sob esse ponto de vista, identifica-se a tendência de implementação do 
processo de mobilização social e organização sem um posicionamento crítico dos 
profissionais sobre as contradições que conformam esses espaços constituídos 
por representantes da burocracia estatal e de segmentos da sociedade civil. Con-
sequentemente, tal atuação aponta para a despolitização e cooptação das classes 
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subalternas e contribui para a debilitação e inibição das formas de resistência e 
pressão em torno de seus interesses imediatos e históricos.

A mobilização social e a organização tendo em vista contrapartidas dos su-
jeitos atendidos na implementação dos programas sociais tendem a reforçar a 
responsabilização do indivíduo por sua própria sobrevivência. Ao mesmo tempo, 
inscrevem-se nas estratégias de legitimação das formas de autofinanciamento dos 
benefícios recebidos – que é a regra de ouro das políticas sociais nos atuais gover-
nos, como assinalou Kameyama (2000).  

Se privilegiada a concretização dos interesses das classes subalternas, a 
função de mobilização social desempenhada pelos assistentes sociais direciona-se 
para o fortalecimento dos espaços de luta dessas classes, onde é possível gerar e 
socializar conhecimentos, constituindo sujeitos coletivos capazes de participar da 
construção da hegemonia das referidas classes (CARDOSO, 1995).

Essa perspectiva pode nortear processos pedagógicos nos espaços sócio-
ocupacionais tradicionais dos assistentes sociais, evidenciando-se, também, nos 
conselhos de direitos e de políticas, mas por meio de uma inserção crítica e de 
compromisso político, na perspectiva de inscrição dos interesses imediatos dessas 
classes na agenda das políticas sociais. Nessa direção, as estratégias de mobiliza-
ção social e organização referem-se à participação na construção dos referidos 
conselhos, não como mecanismos de colaboracionismo de classes, mas como es-
paços de luta, espaços de enfrentamento entre interesses antagônicos, na explici-
tação de demandas das classes subalternas e implementação de respostas às suas 
necessidades.

Para além desses espaços sócio-ocupacionais dos conselhos e de organiza-
ção política, as estratégias de mobilização utilizadas pelo assistente social podem 
ainda desenvolver-se no campo da comunicação social, utilizando a linguagem es-
crita e audiovisual, pela mídia, de modo a impulsionar uma consciência crítica ca-
paz de desmistificar e desencadear ações coletivas que se contraponham à cultura 
domesticadora, também difundida pela mídia e outros meios de comunicação; na 
produção e atualização sistemáticas de acervo de dados relativos às expressões da 
questão social nos diferentes espaços ocupacionais do assistente social, que sub-
sidiem e estimulem ações inovadoras, contrapostas à progressiva mercantilização 
do atendimento às necessidades sociais, decorrente da privatização das políticas, 
e propiciem o atendimento às efetivas necessidades das classes subalternas, alvo 
das ações institucionais, principalmente das políticas de seguridade social, que se 
constituem espaços sócio-ocupacionais tradicionais do assistente social.
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Destaca-se também que, na esfera da produção, as demandas postas aos 
assistentes sociais relacionadas às funções de mobilização social e organização se 
expressam, por exemplo, no âmbito da formação e capacitação de mão-de-obra, 
na formação de grupos de produção, nos convênios entre instituições públicas e 
empresas privadas visando ao engajamento do trabalhador no mercado de traba-
lho e na criação de estratégias de subsistência das classes subalternas (CARDOSO; 
MACIEL, 2000, p.146).

Apontamos, ainda, a inserção real e legítima, embora diminuta, da atuação 
do assistente social em espaços sócio-ocupacionais de formação e organização 
política dos trabalhadores, como: sindicatos, movimentos sociais e outras organi-
zações de mediação política das classes subalternas. 

Portanto, como foi mencionado anteriormente, as estratégias de mobiliza-
ção social efetivam-se em torno dos processos de luta que demarcam as tendên-
cias do movimento dessas classes na sociedade a partir dos anos 1990. Conside-
rando a particularidade do movimento sindical, Antunes (1999) identificou duas 
tendências: uma tendência traduzida numa postura de “acomodação dentro da 
ordem” aponta nítidos refluxos em relação à concepção classista, socialista e an-
ticapilatalista das lutas que marcaram esse movimento dos anos 1980 – deno-
minado novo sindicalismo; a outra tendência consubstancia-se na possibilidade 
histórica de elaboração de um programa de lutas direcionado para a construção 
de uma alternativa societária contraposta à ordem do capital, a partir do conjunto 
dos trabalhadores. Tal programa, considerando o atual perfil da classe trabalha-
dora, marcado pela fragmentação e heterogeneização, deve colocar-se como ca-
paz de “responder às reivindicações imediatas do mundo do trabalho, mas tendo 
como horizonte uma organização societária fundada em valores socialistas e efe-
tivamente emancipadores, que não tenha ilusões quanto ao caráter destrutivo da 
lógica do capital” (ANTUNES,1999, p. 243).

Em suma, essas indicações dão a dimensão real das tendências dos proces-
sos de mobilização social e organização no âmbito do Serviço Social, a partir de 
duas direções anteriormente mencionadas, quais sejam: 

a) uma direção circunscreve esses processos no horizonte histórico do Esta-
do de bem-estar, centrados no fortalecimento do poder do usuário, me-
diante processos de publicização em relação aos sujeitos e recursos ins-
titucionais, na perspectiva da luta pela democratização e universalização 
das políticas públicas. Todavia, a ênfase na defesa do direito à assistência 
aponta para retrocessos profissionais, na medida em que pode distan-
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ciar-se da perspectiva da luta fundamental na sociedade capitalista, que 
é o direito ao trabalho. 

b) a outra direção vincula os processos de mobilização social e organização 
desencadeados na prática profissional dos assistentes sociais ao movi-
mento dos  trabalhadores, em torno da sua organização autônoma, sus-
tentada na necessidade e na possibilidade de lutas que favoreçam a garan-
tia e a ampliação das conquistas sociais e políticas, bem como a ultrapassagem 
dessas conquistas do horizonte histórico do Estado de bem-estar, mediante o 
avanço dessas lutas na perspectiva do fortalecimento dos processos de 
superação da ordem burguesa e da conquista da emancipação humana. 
Convém assinalar que tal horizonte é posto tardiamente na sociedade bra-
sileira, quando as condições concretas desse padrão societário nos países 
centrais já se encontravam esgotadas.

Considerações Finais

A problematização das questões presentes neste texto nos permite concluí-
lo reafirmando algumas concepções, tais como:

a retomada e o avanço da organização política da categoria dos assis-	
tentes sociais, integrados aos processos organizativos das classes subal-
ternas, podem potencializar uma inserção crítica dos assistentes sociais 
nos espaços ocupacionais tradicionais e ampliar a abertura para a mes-
ma inserção nos espaços específicos de luta e organização política dessas 
classes;

as contradições inerentes aos espaços ocupacionais e às práticas edu-	
cativas de mobilização social e organização não impedem uma atuação 
comprometida com os interesses das classes subalternas, mas impõem 
exigências e desafios para a construção autônoma dessas classes, tendo 
como horizonte a perspectiva da emancipação humana;

no enfrentamento dos desafios e exigências presentes nos processos de 	
mobilização social e organização das classes subalternas, o “modo de ser 
do novo intelectual não pode mais consistir na eloquência, motor exterior 
e momentâneo dos afetos e das paixões, mas num imiscuir-se ativamente 
na vida prática, como construtor, organizador, persuasor permanente...” 
(GRAMSCI, 1989).
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Glossário

Classes subalternas: categoria gramsciana que contempla “todos os segmentos da 
sociedade capitalista que não possuem os meios de produção e estão, portanto, 
sob o domínio econômico, político e ideológico das classes que representam o 
capital no conjunto das relações de produção e das relações de poder: assalaria-
dos dos setores caracterizados como primário, secundário e terciário (elementos 
do setores produtivo e improdutivo); os que exercem atividade manual  e os que 
exercem atividade não manual e intelectual. Incluem-se, ainda, os segmentos não 
incorporados ao mercado de trabalho, que são os trabalhadores em potencial, 
inclusive o exército industrial de reserva, que é um segmento extremamente fun-
cional ao capitalismo” (CARDOSO,1995, p. 63).

Espaços ocupacionais dos assistentes sociais: aqui entendidos como instâncias 
da vida social, construídas historicamente (mediações), que vinculam e viabilizam 
a inserção orgânica da prática profissional no conjunto das relações sociais. Os 
espaços sócio-ocupacionais, como assistência, saúde, previdência, trabalho, lutas 
sociais, dentre outros, materializam-se no conjunto das instituições empregado-
ras, mediante as quais o assistente social se insere no mercado de trabalho.
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Cultura: Gramsci (2001, p. 266), em sua análise sobre o americanismo e fordis-
mo, desenvolve uma concepção de cultura na relação estrutura e superestrutura, 
quando considera que “os métodos de trabalho são indissociáveis de um determi-
nado modo de viver, de pensar e de sentir a vida; não é possível obter êxito num 
campo sem obter resultados tangíveis no outro.

Hegemonia: segue-se neste trabalho o conceito gramsciano de hegemonia, que en-
volve duas funções: domínio e direção intelectual e moral. Quando Gramsci fala “em 
hegemonia incluindo ‘domínio’, refere-se à burguesia industrial italiana, classe proprie-
tária, assentada num modo de produção que já se desenvolvera no interior da formação 
social feudal; ao generalizar nas lições para os socialistas, ele fala em hegemonia política 
como direção de classes aliadas antes da conquista do poder político e como direção + 
domínio depois” (SECCO, 1996, p. 86).

Burguesia e proletariado: classes fundamentais da sociedade capitalista.
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Introdução

Instruções sociais de processos, sentenças e decisões são aqui pensadas en-
quanto instruções da área de Serviço Social em processos judiciais – processos nos 
quais decisões e sentenças, na maioria das vezes, determinam mudanças de histó-
rias de vida. Esse é o foco do conteúdo aqui apresentado. Conhecer essa temática 
implica estabelecer um diálogo com o referencial teórico-metodológico e ético do 
Serviço Social. Qual é o conhecimento pertinente a essa área de trabalho e os fun-
damentos éticos que o direcionam? Como esse conhecimento e essa postura ética 
têm-se colocado na intervenção cotidiana no âmbito das ações judiciais? Qual é a 
dinâmica de uma ação processual e com que base de conhecimentos o magistra-
do toma uma decisão e profere uma sentença na Justiça da Infância e Juventude, 
Justiça da Família, Justiça Criminal – enquanto áreas nas quais mais comumente 
a atuação do assistente social é solicitada? Em síntese, quais são as instruções da 
área do Serviço Social que fundamentam a ação e a decisão processuais?

A realidade socioeconômica e cultural dos sujeitos que se tornam persona-
gens – ou “partes” das ações processuais – é a base sobre a qual a instrução social 
se apresenta. Assim, desvelar a realidade social em suas conexões e determina-
ções mais amplas e em suas expressões particularizadas no dia a dia de crianças, 
adolescentes, adultos, mães, pais, famílias envolvidos nessas ações, interpretá-la 
com o apoio de conhecimentos científicos pertinentes à área e tomar uma posição 
do ponto vista do Serviço Social – portanto, de um ponto de vista fundamentado 
teórica e eticamente – apresenta-se como conteúdo central da instrução. Isso sig-
nifica considerar que a instrução social se dá com base na construção do conheci-
mento da situação que se apresenta como objeto de uma ação judicial, articulada 
ao conhecimento acumulado pela ciência, que vai balizar e referendar uma ação e 
uma análise competente do ponto de vista profissional. Nesse processo de traba-
lho, o estudo social e/ou sua tradução, em alguns espaços do campo sociojurídico, 
como perícia social tornam-se procedimento essencial.

1 Instrução processual e instrução social – particularidades do tema

A instrução social faz parte da instrução processual, ou seja, conhecimentos 
da área de Serviço Social, registrados em um informe, um relatório, um laudo ou 
um parecer, servem de referência ou prova documental que vai contribuir para 
formar o processo, para informar a ação sobre a qual o magistrado decide.

Segundo Ferreira (1986), instrução traduz-se por transmissão de conheci-
mentos, informação ou explicação que se dá com vistas em uma finalidade. No 
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âmbito jurídico, sua definição relaciona-se a “pôr (um processo, uma causa etc.) 
em estado de ser julgado” ou “anexar a (uma petição apresentada em juízo) docu-
mentos comprobatórios das alegações nela feitas”.

O processo refere-se ao “conjunto de peças que documentam o exercício 
da atividade jurisdicional em um caso concreto”, isto é, o conjunto dos documen-
tos, denominados usualmente de provas, que constituem os autos processuais. 
Essas provas são obtidas de diversas maneiras e geralmente são constituídas por 
documentos que as pessoas envolvidas juntam ao processo (prova documental), 
diretamente ou por meio de advogado – a depender da instância onde tramita a 
ação; testemunhos recolhidos, via de regra, por determinação judicial, podendo 
acontecer em audiência ou em outros locais, se necessário (prova testemunhal), 
ou por meio de perícia (prova pericial), que é produzida por profissional detentor 
de conhecimentos especializados de uma determinada área do saber, os quais 
possibilitam elementos de informação e de explicação da situação, de maneira a 
subsidiar o magistrado na tomada de uma decisão e/ou no proferimento de uma 
sentença. Essas possibilidades de provas e seus trâmites são previstos no Código 
de Processo Civil237.

A decisão em relação a uma situação processual e/ou à sentença, que é 
de competência do magistrado, relaciona-se ao julgamento e ao veredicto, como 
usualmente se diz no meio jurídico. 

O ato de julgar, de decidir, no âmbito jurisdicional, deve basear-se em fun-
damentação (dada pelas provas) que possibilite a aplicação da justiça. As esferas 
judiciais que mais comumente recorrem aos conhecimentos acumulados pelo Ser-
viço Social são a Infância e Juventude, a Família e a Criminal. Embora os julgamen-
tos, decisões e sentenças devam manter relação com uma base legal que propicie 
a aplicação da justiça, a ação profissional especializada em uma área do conheci-
mento e a ação judicial deparam-se com particularidades, nem sempre possíveis 
de serem enquadradas nos limites da positividade da legislação, em virtude da 
complexidade da realidade social. Considerar que a realidade contempla várias e 
amplas possibilidades de explicação – dentre as quais aquelas relacionadas aos di-
reitos fundamentais e sociais – é atitude necessária a uma instrução processual.

A construção do conhecimento na área do Serviço Social acerca de uma situ-
ação processual acontece geralmente por meio do estudo social. No meio Judiciá-

237	Conferir, a respeito, Dal Pizzol (2005, p. 21-23), quanto aos aspectos legais e doutrinários do estudo social e 
perícia social no âmbito do Judiciário.
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rio, o estudo social, com a finalidade de oferecer elementos para a decisão judicial, 
pode ser denominado perícia social, isto é, o juiz solicita e nomeia um perito, que 
é um profissional com conhecimento especializado na área – nesse caso, graduado 
em Serviço Social – para a realização da perícia social, de maneira a contribuir como 
suporte à decisão que irá tomar. O profissional poderá registrar esse conhecimento 
por meio de alguns documentos, entre eles, a informação técnica, o relatório, o 
laudo e o parecer, documentação essa objeto de detalhamento mais à frente.

2 Realidade social – fundamentos para a instrução social

O que particulariza a instrução em Serviço Social em cada 
situação ou ação processual?

Para essa reflexão, é fundamental ter clareza de qual é o objeto de conhe-
cimento do Serviço Social em uma determinada demanda que chega para o assis-
tente social – trata-se de um objeto delimitado por ele, ainda que relacionado às 
peculiaridades socioinstitucionais, tal como as demais especificidades e particula-
ridades do trabalho profissional.

À delimitação do objeto vinculam-se as etapas relacionadas aos objetivos e 
finalidades do conhecimento que se busca, ou seja, por quê e para quê esse co-
nhecimento é necessário. Tais objetivos e finalidades devem observar o ponto de 
vista profissional, relacionados ao projeto ético-político e teórico-metodológico 
da profissão. 

Em conjunto com esses componentes da ação, define-se a metodologia 
operativa: como conhecer, como agir, como informar, como documentar, para o 
que é solicitado o domínio dos instrumentais técnico-operativos. Essa operacio-
nalização se articula com o instrumento essencial da ação, que é o domínio do 
conhecimento teórico e ético que direciona a profissão.

É imprescindível considerar que “o caso” em estudo não é “um caso”, ou 
seja, ele tem sua condição singular, todavia a sua construção é social, histórica, 
cultural. As influências familiares, os condicionantes culturais, as determinações 
sociais relacionadas ao mundo do trabalho, às políticas sociais, ao território onde 
vive, particularizam-se em sua história e explicam sua condição presente.

Quando se fala em aspectos sociais de uma instrução processual, fala-se 
do conhecimento relacionado à área de Serviço Social acerca de uma situação 
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concreta, envolvendo um indivíduo social, uma família, um grupo, uma organiza-
ção. Os fundamentos da área de Serviço Social que podem dar suporte à decisão 
judicial estão postos na realidade social. Estão nos acontecimentos e nas relações 
sociais, econômicas, políticas, familiares, culturais, construídas historicamente 
pelo movimento das forças sociais que provocam avanços ou recuos no caminho 
emancipatório da humanidade.

Assim, ao acolher um indivíduo ou uma família para uma entrevista – que 
compõe os procedimentos técnicos para a construção do estudo social –, o assis-
tente social se depara com uma situação que lhe é revelada, no primeiro momento, 
em sua expressão imediata. Ele vai saber, por exemplo, que aconteceu um ato de 
violência (física, sexual, psicológica etc.) de um adulto (pai, mãe ou outros) contra 
uma criança ou um adolescente ou um ato expresso como violência de gênero; vai 
saber que uma mãe e/ou um pai abandonou uma criança ou, então, vai se deparar 
com a entrega de uma criança para abrigamento ou para adoção, mediante alega-
ção de impossibilidade material para cuidar dela ou também em razão da ausência 
de afetividade e de desejo de cuidar dela; vai encontrar um indivíduo ou um casal 
que pretende inscrever-se para adoção ou que já está cuidando de uma criança 
ou adolescente e pretende efetivar a adoção; vai se deparar com um adolescente 
que praticou um furto, um roubo, um homicídio; vai se defrontar com uma mãe 
cumprindo pena de privação de liberdade e que necessita entregar o filho recém-
nascido para outra pessoa cuidar, haja vista a criança não poder permanecer em 
sua companhia no presídio (geralmente, além de quatro meses).

Também vai encontrar um adulto que praticou furto, sequestro, homicídio 
– aqueles que participaram de crimes considerados leves e/ou primários até aque-
les envolvidos no crime organizado, com alto grau de violência; vai se deparar com 
um idoso que depende de auxílio previdenciário para sobreviver ou que está em 
estado de abandono familiar; vai encontrar uma mãe e um pai ou outros fami-
liares que disputam a guarda de uma criança ou adolescente (inclusive a disputa 
com base em argumentos relacionados à proteção e a cuidados (in)adequados até 
aquela que se relaciona à possibilidade de recebimento de benefícios de programa 
de transferência de renda ou auxílio previdenciário, cada qual com sua aparente 
dose de razão). Enfim, essas e tantas outras situações expressas em um primeiro 
momento, em sua imediaticidade, requerem do assistente social a capacidade de 
conhecê-las com profundidade, ou seja, a capacidade de recuperação de sua cons-
trução histórica em uma perspectiva crítica, a capacidade de identificação da com-
plexidade da realidade socioeconômica-cultural na qual se inserem no presente, a 
fim de analisá-las e interpretá-las.
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Quando o Judiciário solicita ao assistente social um estudo a respeito de su-
jeitos envolvidos em situações dessa natureza, está implícito o objetivo institucio-
nal de recolher elementos que possam contribuir para que o magistrado forme um 
juízo sobre o caso e tome uma decisão justa a respeito. Esses elementos espera-
dos da área de Serviço Social se relacionam, portanto, a um saber acumulado pela 
ciência e que deve ser de domínio do assistente social. Um saber que remonta ao 
referencial teórico que ilumina a ação, ao saber acumulado pela experiência em 
articulação com esse referencial, ao domínio do conhecimento legal e das particu-
laridades institucionais necessárias ao encaminhamento da ação.

Assim, ao se falar da realidade social na qual situações ou acontecimentos 
como os que foram mencionados se expressam, torna-se necessário conhecer os 
determinantes socioeconômicos-culturais que a compõem – e que necessaria-
mente se colocam e se articulam em âmbito mais amplo e na localidade onde os 
sujeitos vivem e interagem. Esses determinantes são, na maioria das situações, 
constitutivos da questão social formulada pelas relações estabelecidas por uma 
sociedade de classes, extremamente desigual.

Como se configura essa realidade social, se pensada em ter-
mos nacionais, em termos do território onde os sujeitos vivem, 
em termos de suas famílias?

Na sociedade em que vivemos, o trabalho e os rendimentos por ele pro-
piciados estão na base da garantia de relativa autonomia dos sujeitos, isto é, por 
meio da renda auferida pelo trabalho, os sujeitos e/ou a sua família deveriam ter 
a possibilidade de se manter com dignidade. Manter-se com dignidade significa 
alimentar-se, vestir-se, abrigar-se em habitação adequada, ter acesso ao lazer, ao 
transporte, à saúde, à educação, à previdência238. 

Para dizer da situação de trabalho do(s) sujeito(s), não basta dizer se alguém 
está ou não trabalhando. Necessárias são a contextualização e a interpretação de 

238	De acordo com o Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (Dieese), para que 
o trabalhador brasileiro pudesse manter a família com dignidade, dependeria hoje de um salário mínimo 
necessário no valor de R$ 1.565,61 considerando uma família composta por dois adultos e duas crianças. 
Conforme o Dieese, o salário mínimo necessário é o “salário mínimo de acordo com o preceito constitucional: 
‘salário mínimo fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender às suas necessidades vitais básicas 
e às de sua família, como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e pre-
vidência social, reajustado periodicamente, de modo a preservar o poder aquisitivo, vedada sua vinculação 
para qualquer fim’ (Constituição da República Federativa do Brasil, capítulo II, Dos Direitos Sociais, artigo 7º, 
inciso IV)”. O salário mínimo nominal – ou vigente – é de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais). 
Fonte consultada disponível em: <http://www.dieese.org.br.> Acesso em: 14 fev. 2007.
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sua realidade, bem como do significado do trabalho – para aquele sujeito particu-
lar, no território onde se insere, no Estado e no país onde vive – e suas conexões 
com a política e a economia mundiais. Isso não significa afirmar que cada estudo 
social ou perícia social deva resultar em uma tese; tal operacionalização, com essa 
base de fundamentos, torna-se impraticável em um cotidiano de trabalho tenso 
que, muitas vezes, exige intervenções emergenciais, em condições de trabalho por 
vezes inadequadas e, não raro, com salários insuficientes para dar conta de uma 
formação continuada. O que se quer ressaltar com a afirmação precedente é que é 
importante manter vivo o exercício da criatividade e realizar uma permanente atu-
alização em termos do movimento da realidade social, o que hoje pode ocorrer, 
por exemplo, via acesso a muitos endereços eletrônicos disponíveis na Internet ou 
por meio de grupos de estudos entre colegas – reunidos para estudo e debates em 
torno de temáticas comuns – a partir de textos, filmes, estudos de casos, estudos 
de resoluções ou planos pertinentes ao cotidiano de trabalho etc. 

Significa, por exemplo, levar em conta que são inerentes ao exercício da 
profissão o conhecimento e a interpretação da realidade do mundo do trabalho. 
Essa realidade vem passando por grandes transformações nos últimos anos, em 
termos de tecnologias, de relações e de regulamentações trabalhistas, atingindo 
todos os trabalhadores e mais diretamente aqueles que não tiveram ou não têm 
acesso a uma educação formal de qualidade, a uma qualificação profissional co-
nectada aos avanços tecnológicos. O trabalho informal e a desregulamentação das 
relações de trabalho passam a fazer parte do cotidiano de milhares de trabalhado-
res. O desemprego e a insegurança trabalhista apresentam-se como dados reais 
para a grande parcela da população. 

Uma pesquisa sobre as condições de trabalho dos assistentes sociais e psi-
cólogos que atuam no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo é exemplar quan-
to ao desvelamento da realidade da população envolvida nas ações judiciais, que 
tem um predomínio de indicadores de pobreza. De 280 respostas emitidas pelos 
sujeitos participantes da pesquisa, 131 descrevem as condições de vida da popula-
ção com indicadores relativos a “miséria”, “carência socioeconômica”, “baixa ren-
da”. O desemprego e o subemprego aparecem em 76 respostas. Soma-se, ainda, 
um quadro de ausências ou precariedades no que se refere à escolaridade e ao 
atendimento à saúde (FÁVERO; MELÃO; JORGE; 2005, p. 81-82).

Portanto, falar de trabalho, de emprego, de desemprego, de renda, em um 
relatório ou em um laudo, implica reunir conhecimento das referidas transforma-
ções e de como elas afetam a vida dos indivíduos e/ou famílias envolvidas nas 
ações judiciais. Como o desemprego, por exemplo, afeta as relações familiares; de 
que forma reage o homem, historicamente provedor da casa e da família, ao se ver 
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desempregado e sem perspectivas de dar conta desse papel. Ainda que mudanças 
nas relações de gênero venham possibilitando novas feições a essa tradicional di-
visão de responsabilidades pelo público (homem) e pelo privado (mulher), a incor-
poração cultural de uma nova realidade demanda tempo. Nesse contexto, no dia a 
dia de trabalho, comumente os profissionais se deparam com histórias familiares 
que revelam que o sentimento de fracasso e vergonha por parte do homem/tra-
balhador que se vê sem condições, pela “incapacidade” – situada por ele no plano 
individual –, de dar conta desse papel, afeta o cotidiano de muitos trabalhadores 
desempregados e subempregados, resultando, por vezes, em violência e/ou em 
rompimento de vínculos. 

Assim como o homem, a mulher/mãe, nesse contexto, se vê como a única 
responsável pelo cuidado da casa e dos filhos e, ao mesmo tempo, responsável 
pelo provimento material da família. Portanto, ela precisa trabalhar para efetivar 
esse provimento. Para isso, necessita de suporte para manter os cuidados aos fi-
lhos, o que poderia, em princípio, encontrar na rede familiar e na rede de proteção 
social. Mas poderia – e em grande parte das vezes isso é real – não contar com o 
apoio da rede familiar, pelo fato de os familiares também não reunirem condições 
para tal. Da mesma maneira, qual a possibilidade de acesso a direitos como cre-
ches, escolas de ensino fundamental e médio, espaços de proteção para os filhos 
permanecerem quando estão fora do período escolar e durante o horário de tra-
balho da mãe? Dados dessa natureza o assistente social necessita conhecer para 
realizar a instrução processual. Por exemplo, por que não existe vaga suficiente 
em creche para dar conta da demanda? Qual é o orçamento previsto para proje-
tos com essa finalidade? O que a legislação diz a respeito? Quais as informações 
e explicações sobre essa realidade que o assistente social pode oferecer em uma 
instrução processual de maneira a possibilitar que o Ministério Público, por exem-
plo, provoque o Poder Executivo para que cumpra a legislação, criando programas 
que garantam a convivência familiar e comunitária239? 

A clareza teórica e o bom senso para discernir qual é a finalidade da “ins-
trução” – que pode diferir de processo para processo – são essenciais para a base 
de fundamentação. Assim, para um estudo relacionado a abrigamento de criança 
e/ou adolescente em razão de precariedade material ou revisão de BPC para uma 

239	Conforme o artigo 19 do ECA (Lei n. 8.069/1990), “Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e 
educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar 
e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes”. O 
artigo 4º dispõe que “É dever da família, da comunidade em geral e do Poder Público a efetivação dos direitos 
da criança e do adolescente à vida, à saúde, à alimentação e à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionali-
zação, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”.
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pessoa idosa, informações como as indicadas são fundamentais. Ao se trabalhar 
com uma demanda de disputa e regulamentação de guarda de filho por parte de 
uma família de classe média ou mesmo de média-alta, o conhecimento das condi-
ções econômicas é importante e de competência do assistente social, mas a rela-
ção com o mínimo necessário para a vida com dignidade não obrigatoriamente é 
item fundamental – exceto no que se refere a possíveis indicativos para a fixação 
de pensão alimentícia, por exemplo.

Quando se fala em fundamentos e base teórica, não se está falando de algo 
abstrato, fora da realidade e da possibilidade de efetivação. Fala-se de informa-
ções – descritas e interpretadas a partir da dinâmica da realidade social, política, 
econômica e cultural, de maneira a provocar ações cotidianas que garantam e 
efetivem direitos. 

Assim, ao desenvolver um estudo social e registrá-lo em documento perti-
nente, informações como as descritas dão suporte à sua fundamentação. É essa 
fundamentação que pode fornecer elementos para que o magistrado forme seu 
juízo, de maneira a poder tomar uma decisão justa. Se questionado por meio de 
recurso (os envolvidos podem recorrer à instância superior para revisão da deci-
são, se a decisão for considerada injusta.), o magistrado pode recorrer ao estudo 
social para ratificar a sua decisão.

A fundamentação se reporta a direitos sociais constitucionalmente previs-
tos, muitos deles consolidados ou em vias de consolidação em legislação especí-
fica. Assim, conhecer o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Orgânica da 
Assistência Social, o Estatuto do Idoso, a Política de Seguridade Social, o Código 
Civil – especialmente os artigos relativos à família –, a Lei de Execução Penal, por 
exemplo, insere-se nos fundamentos necessários que o assistente social deve do-
minar para o exercício de suas competências. Não para informar ao defensor, ao 
Ministério Público ou ao magistrado o que diz a lei – cujo domínio é uma de suas 
competências, mas para oferecer elementos que possibilitem a transmissão ade-
quada da mensagem, demonstrando que os dados da realidade se conectam ou se 
contradizem no tocante à lei. Isso não significa que o profissional deve ater-se ao 
estrito legalismo – o qual, se tomado em sua positividade, pode até, dependendo 
da interpretação, dificultar a garantia e/ou efetivação de direitos. Mas, sim, que 
ele deve fazer uso do que a legislação brasileira avançou em termos de possibili-
dades (explícitas e implícitas), no que se refere aos direitos humanos e sociais, de 
maneira a garantir a dignidade humana. Conforme Comparato240,

240	Disponível em: <http://www.dhnet.org.br/direitos/militantes/comparato>. Acesso em: 20 fev. 2007.
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a finalidade última do ato de julgar consiste em fazer justiça, 
não em aplicar cegamente as normas do direito positivo. Ora, 
a justiça, como advertiu a sabedoria clássica, consiste em dar 
a cada um o que é seu. O que pertence essencialmente a cada 
indivíduo, pela sua própria natureza, é a dignidade de pessoa 
humana, supremo valor ético. Uma decisão judicial que ne-
gue, no caso concreto, a dignidade humana é imoral e, portan-
to, juridicamente insustentável. 

Nesse sentido, acompanhar – e estar informado de – resoluções e planos 
aprovados pelos Conselhos de Direitos, nas três esferas de governo, manter-se 
atualizado sobre conteúdos de planos, projetos de lei e leis, relacionados ao traba-
lho cotidiano, é fundamental para a “instrução social” processual. Por exemplo, em 
dezembro de 2006, foi aprovado pelo CONANDA e pelo CNAS o Plano Nacional de 
Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência 
Familiar e Comunitária241, cujas ações previstas envolvem o trabalho do assistente 
social na Justiça da Infância e Juventude, nos abrigos, no trabalho de adoção etc. 
Está tramitando no Congresso Nacional projeto de lei sobre guarda compartilhada 
de filhos242, o que significa que em breve a guarda compartilhada poderá tornar-se 
uma norma legal, um direito do filho e dos pais243 e não uma opção ou resultado 
de um processo de mediação familiar ou de conciliação244. Em 2006 também foi 
aprovada a Lei Maria da Penha245, por meio da qual todo caso de violência domés-

241	Plano que enumera uma série de objetivos relacionados à efetivação da convivência familiar e comunitária, 
sendo o primeiro deles: “Ampliar, articular e integrar as diversas políticas, programas, projetos, serviços e 
ações de apoio sócio-familiar para a promoção, proteção e defesa do direito de crianças e adolescentes à 
convivência familiar e comunitária”.

242	Segundo Brito (2004, p. 356), a guarda compartilhada ou conjunta “não significa uma divisão estrita das 
horas que a criança passa com cada genitor – dispositivo denominado como guarda alternada. No modelo 
de guarda conjunta, apesar de a criança residir com um dos pais, deve-se garantir uma convivência ampliada 
com ambos os genitores, responsáveis pela educação das crianças. Se durante a vigência da união conjugal os 
filhos representam cuidados e responsabilidades que devem ser compartilhados, após a separação, o que se 
reconfigura é o estado referente à conjugalidade, e não à parentalidade”.

243	Exceto, evidentemente, para casos de comprovada incapacidade ou inadequação de pai ou mãe permanecer 
com o filho.

244	Ainda que com a aprovação da lei esses procedimentos não sejam excluídos, ao contrário, poderão facilitar o 
processo de diálogo, de compreensão e de estabelecimento de bases para o compartilhamento da guarda.

245	Lei Federal n. 11.340/2006, que, de acordo com seu artigo 1º, “cria mecanismos para coibir e prevenir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção Interamerica-
na para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais ratificados 
pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar 
contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência do-
méstica e familiar”.
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tica contra a mulher passa a ser considerado crime. Os registros de agressão irão 
gerar inquéritos policiais e os julgamentos dar-se-ão nos Juizados Especializados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher ou nas Varas Criminais até que 
sejam criados os juizados específicos. Para a instrução dos processos, o juiz pode-
rá valer-se de avaliações realizadas por profissional especializado. Recentemente, 
também foi instituído o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINA-
SE), por meio do qual se pretende priorizar as medidas socioeducativas em meio 
aberto (prestação de serviço à comunidade e liberdade assistida) no atendimento 
a adolescente em conflito com a lei, em detrimento das restritivas da liberdade 
(semiliberdade e internação em estabelecimento educacional, a serem usadas em 
caráter de excepcionalidade e brevidade).

Em termos de políticas sociais, no Brasil, há uma política de educação e 
de saúde de caráter universal, mas com condições de acesso precário em muitos 
locais do país, existindo tanto cidades com compromisso político e econômico de 
atendimento digno no que se refere a essas políticas como aquelas – a maioria, 
na realidade brasileira – cujo acesso a serviços públicos de saúde e educação é 
extremamente deficitário. A Política Nacional de Assistência Social, que tem como 
principal função a proteção social, a ser operacionalizada pelo Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), prevê níveis de proteção básica e especial, inserindo-se 
nesta última as situações de média complexidade e de alta complexidade246, com 
as quais o assistente social se depara no cotidiano de trabalho, em variadas áreas 
de atuação, entre elas, as situadas no campo sociojurídico. 

É necessário refletir sobre o fato de que o estudo realizado envolve seres 
humanos que vivem em condições objetivas, as quais afetam sua subjetividade e 
são por ela afetadas. O assistente social também tem sua subjetividade afetada 
nessas relações de trabalho. Nesse sentido, o conhecimento científico e a refle-
xão ética são fundamentais para a posição que o profissional assume nas rela-
ções com os sujeitos e nos registros e pareceres que emite. Assim, no cotidiano 
de trabalho, lida com sujeitos que mantêm ou mantiveram relações familiares 
com diversas realidades e configurações. Falar de família e de relações familiares 
faz parte da maioria das instruções sociais processuais realizadas pelo assistente 
social. Como realizar um estudo social a partir da situação de um adolescente 

246	Nas de média complexidade, encontram-se os cidadãos e famílias com vivência de negligência, abandono, 
ameaça, maus-tratos, violações, discriminações sociais e medidas socioeducativas. Nas de alta complexidade 
encontram-se as famílias e os indivíduos que estão sem referência e/ou em situação de ameaça, necessitando 
de ações protetivas especiais temporárias, fora de seu núcleo familiar e comunitário (NOB – SUAS, 2005).
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em conflito com a lei sem saber de sua história de vida247, de seu processo de 
socialização248, de suas relações familiares ao longo de sua existência e naquele 
momento da intervenção? 

Elaborar instruções processuais sobre a realidade familiar exige capacitação 
e informação a respeito da realidade e da diversidade das famílias na contem-
poraneidade: das tantas famílias chefiadas por mulheres, muitas delas avós; do 
crescente – mesmo que ainda não tão expressivo – número de homens chefiando 
famílias sozinhos; das uniões consensuais sem vínculo legal, das uniões homoa-
fetivas, das famílias extensas, das famílias unidas por laços consanguíneos e das 
famílias unidas por laços de afetividade etc. Da circulação de crianças, decorrente 
de elementos culturais ou enquanto estratégia de sobrevivência249; do desenraiza-
mento familiar provocado por separações, distâncias geográficas, migrações etc. 

Esse trabalho implica a busca de condições para estabelecer distanciamento 
ou para rever concepções com as quais nos colocamos individualmente em rela-
ção à nossa própria família ou às relações familiares em geral, a fim de conhecer 
efetivamente essa outra família, que pode ter uma constituição e uma concepção 
– por opção ou por contingência – opostas à concepção pessoal do profissional. 

Vale aqui registrar a fala de Sarti (2003, p. 34-35) a respeito de famílias e 
políticas sociais, para fazer um paralelo em relação ao trabalho com famílias no 
âmbito da instrução social processual. Essa autora diz que refletir sobre famílias e 
pensar as políticas sociais a elas direcionadas “implica pensar a relação entre si e o 
outro”. Nesse caso, afirma que entram em jogo duas ordens de questões: 

[...] de um lado, a idealização da família, projetada num dever 
ser (e da própria afetividade como um mundo que exclui o 
conflito); de outro, está a idealização de si, por parte dos pro-
fissionais, expressa na tendência a atribuir-se exclusivamente 
um saber, com base em sua formação técnica, e negar que a 
família assistida tenha um saber sobre si própria.

247	História de vida não enquanto uma história linear e cronológica, mas, sim, uma história forjada em uma rea-
lidade mediada por fatores objetivos e subjetivos que condicionaram sua realidade e/ou sua condição hoje.

248	Sobre processo de socialização, conferir BERGER, P. L.; LUCKMANN, T. A construção social da realidade. Tradu-
ção F. A. Fernandes. Petrópolis: Vozes, 1985.

249	Fonseca (1995) trata do tema circulação de crianças como parte da realidade cultural, no livro Caminhos da 
adoção. No estudo Rompimento dos vínculos do pátrio poder, Fávero (2001) fala da entrega de filhos a outros 
enquanto estratégia de sobrevivência. Esse livro, revisto e atualizado, está sendo reeditado com o título Ques-
tão social e perda do poder familiar (FÁVERO, 2007 – no prelo).
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Ouve-se o discurso das famílias como ‘ignorância’, negando 
que este possa ser levado em conta como um diálogo entre 
pontos de vista. Essa tendência à desqualificação do outro 
será tanto mais forte quanto mais a família assistida pertencer 
aos estratos mais baixos da hierarquia, reproduzindo os meca-
nismos que instituem a desigualdade social.

À dificuldade que o tema da família apresenta, por sua forte 
identificação como nossas próprias referências e pelo esforço 
de estranhamento que a aproximação ao outro exige, soma-
se o problema do estatuto que atribuímos ao nosso próprio 
discurso e, consequentemente, ao discurso do outro. 

Considerar o ponto de vista alheio envolve o confronto com 
o nosso ponto de vista pessoal, o que significa romper com o 
estatuto de verdade que os profissionais, técnicos e pesqui-
sadores, tendem a atribuir a seu saber. Esse estranhamento 
permite relativizar seu lugar e pensá-lo como um entre outros 
discursos legítimos, ainda que enunciados de lugares social-
mente desiguais. 

Nesse sentido, a reflexão ética se apresenta como essencial no exercício 
profissional que projeta uma direção social comprometida com a liberdade, a de-
mocracia, a efetivação de direitos humanos e sociais, a emancipação humana.

3 Ética: apontamentos para pensar a instrução social
	

Como pensar a ética – que envolve valores – em relação ao conhecimento 
de fatos objetivos que a lei e o sistema Judiciário têm como objeto de julgamento, 
de decisões, de análises? 

Conforme Lyons (1990, p. 6),“os fatos podem ser observados, ou ao menos 
eles podem ser verificados por técnicas empíricas. Mas os valores (diz-se) não des-
crevem o mundo; eles expressam nossos desejos, esperanças, vontades, atitudes 
e preferências”. 

O diálogo com o(s) sujeito(s) envolvido(s) na ação judicial, isento de concei-
tos estabelecidos a priori, é essencial no trabalho do assistente social. A consciên-
cia de que o saber que acumula enquanto especialista, se cristalizado, aumenta o 
risco de não considerar o saber do outro, os significados atribuídos pelo outro a 
partir de sua realidade, exige um exercício ético inerente ao esforço e ao dever de 
isolamento do preconceito, da banalização da vida humana, do risco da imersão 
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total nas atividades e exigências postas no cotidiano sem levar em conta o neces-
sário distanciamento para a reflexão teórica, para a reflexão ética, para a efetiva 
ação em conexão com a competência técnica, ética e política.

Konder (2002, p. 66), em estudos sobre o pensamento de Lukács, aponta 
que, para esse autor, a imersão na cotidianidade é inevitável aos indivíduos: em 
razão das necessárias simplificações e generalizações às quais eles recorrem no 
dia a dia; “a dimensão teórica da consciência deles é obrigada a autolimitar-se, em 
função de uma entrega inevitável do espírito às múltiplas demandas de constantes 
adaptações e ações práticas imediatas”. 

O mesmo autor observa que essa “consciência cotidiana” é “complexa e 
contraditória”: ela necessita, de um lado, “simplificar seus critérios e suas moti-
vações, sob o signo do imediato” e, de outro, “ela se serve da linguagem, isto é, 
de um sistema cheio de mediações complicadas”. O conhecimento científico (e 
também o filosófico e o artístico, conforme Lukács) enriquece a compreensão do 
mundo e de si próprio por parte do ser humano, possibilitando, assim, a superação 
“dos limites da consciência cotidiana” e, por consequência, a “efetivação de trans-
formações históricas” (KONDER, op. cit., p. 66).

Assim, ainda que o profissional esteja necessariamente inserido na coti-
dianidade, o grande desafio que tem pela frente relaciona-se à possibilidade de 
estabelecer algum distanciamento e desenvolver a reflexão crítica sobre ela, a in-
vestigação científica a respeito das situações com as quais ele se depara no dia a 
dia da intervenção. A criatividade e a curiosidade em busca de novas respostas e 
novas maneiras de agir são elementos que podem impulsionar transformações, o 
que exige ultrapassar o imediato, ou a “aparência” dos dados empíricos.

Fazer o exercício da aproximação necessária e inevitável ao cotidiano, ao 
imediato colocado no dia a dia da intervenção profissional, e do distanciamen-
to, para pensar os dados empíricos a partir de referenciais teóricos e valorativos 
contidos no projeto da profissão, é o que pode possibilitar o conhecimento dessa 
realidade, o respeito aos saberes e à diversidade revelados nessas situações, e a 
análise conectada com a competência profissional. 

A intervenção do Poder Judiciário junto aos indivíduos, famílias e grupos 
sociais, requer uma análise enquanto intervenção do Estado na família. Uma in-
tervenção que apresenta riscos e dificuldades, especialmente no que se refere ao 
estabelecimento de limites entre o direito à proteção e o direito à privacidade, por 
exemplo. Que ação realizar e como empreendê-la, de maneira a contribuir com a 
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proteção como direito, e não como inserção na vida privada do sujeito ou da fa-
mília, enquanto detentor de um saber-poder direcionado pelo autoritarismo, pelo 
preconceito, pelo controle de comportamentos e atitudes?

Mioto (2004, p. 50) estabelece relação com a ideia de proteção subjacente à 
intervenção junto à população em outros espaços de trabalho no âmbito do Poder 
Público, ou que executam programas a ele vinculados, e afirma que o direito à pri-
vacidade e o direito à proteção – pelo Estado – são colocados em choque no coti-
diano da intervenção com famílias, pois esse último, ao mesmo tempo que forne-
ce “recursos e sustentação às famílias”, movimenta “estratégias de controle”. Uma 
situação que se torna mais complicada “quando se observa que a permeabilidade 
dos limites da privacidade familiar é diretamente proporcional à vulnerabilidade 
social”, na medida em que a família pobre está mais sujeita a “visitas domiciliares” 
em situações que envolvem suspeitas de violência, por exemplo, do que famílias 
que, em razão de sua condição social diferenciada, conseguem manter sua priva-
cidade, solucionando “suas violências” sem torná-las públicas.

Considerando que, especialmente na Justiça da Infância e Juventude e cada 
vez de maneira mais frequente na Justiça da Família e das Sucessões, a família 
atendida se coloca, da ótica do Estado e dos demais prestadores de serviços, 
entre aquelas que historicamente têm sido incapazes de suprir suas necessida-
des e cuidar de seus membros, como instruir processos do ponto de vista social, 
considerando-as enquanto sujeitos sociais e políticos, deixando de focalizar suas 
demandas tão somente enquanto “demandas” decorrentes de problemas indivi-
duais? Como fazê-lo, deixando de centrar a atenção do trabalho em “indivíduos-
problema”, como “a criança, o adolescente, a mulher, o idoso, a partir de situações 
específicas, tais como a doença, a delinquência, o abandono, os maus-tratos, a ex-
ploração”, de maneira a levar em conta “os processos relacionais como um todo”? 
(MIOTO, 2004, p. 55). 

Quando realiza um estudo social, o profissional estabelece relações com 
sujeitos históricos, que vivem situações concretas, construídas socialmente. Se ele 
parte do pressuposto de que nesse estudo deve considerar a dimensão do traba-
lho, da família, das políticas sociais, da cultura etc., necessária é a reflexão sobre o 
significado dessas dimensões e as relações que as determinam, inseridas na tota-
lidade do mundo social.  

Falar, portanto, de trabalho, de família, de políticas sociais, de território, de 
cultura, localizar nas relações que os sujeitos mantêm com essas dimensões da re-
alidade o objeto de sua ação, exige o conhecimento e a crítica permanente dessa 
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realidade. Se, por exemplo, “aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educa-
ção dos filhos menores [...]” 250, quais são as condições sociais – internas e externas 
à vida familiar – para que os pais cumpram esses deveres? E se não o estão cum-
prindo, quais as explicações a serem dadas? É possível levantar dados que indiquem 
que tal descumprimento é resultado de negligência? Ou constatar que as condições 
materiais de existência para uma vida com dignidade estão aquém de suas possibi-
lidades concretas de acesso, pelas determinações conjunturais e estruturais dadas 
pela sociedade desigual onde vivem? E como o Poder Público está aparelhado em 
termos de políticas e programas sociais para o cumprimento desse dever251?  

Esse exercício permanente de investigação da realidade é um dever pro-
fissional, nem direção à superação de preconceitos, à superação de um saber a 
priori, para a valorização e não a desqualificação – ou autodesqualificação – do 
trabalho profissional.

4 Instrumentos técnico-operativos: fundamentos para a instrução social

O Serviço Social constitui-se pelas dimensões ético-política (poder), teórico-
metodológica (saber) e técnico-operativa (fazer), as quais interagem enquanto 
mediações da prática profissional, em diferentes espaços sociocupacionais (MAR-
TINELLI, 2005). As três dimensões caracterizam e fundamentam a intervenção nes-
ses espaços e a elas se somam os conhecimentos relativos às particularidades e às 
especificidades de cada área de intervenção.  

Os documentos que integram um processo judicial, como relatórios, laudos 
e pareceres sociais, são registros reveladores dessas dimensões, as quais são do-
cumentadas em sua objetividade, mas também revelam traços da subjetividade 
dos sujeitos.

A partir de demandas objetivadas em ações de separação litigiosa e disputa 
da guarda de filhos – inclusive para acesso a benefícios assistenciais, destituição 
do poder familiar, adoção, abrigamento de crianças e adolescentes, aplicação de 
medidas socioeducativas a adolescentes em conflito com a lei, crime de violência 
doméstica contra criança, adolescente, mulher, violência urbana, aplicação da lei 

250	Artigo 22, Lei n. 8.069/1990, ECA.
251	O artigo 23 do ECA (Lei n. 8.069/1990) dispõe que “A falta ou a carência de recursos materiais não constitui 

motivo suficiente para a perda ou a suspensão do pátrio poder [leia-se poder familiar – atual Código Civil]”. E 
completa, em parágrafo único: “Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 
criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída 
em programas oficiais de auxílio”.

Livro Serviço Social.indd   624 08/11/2009   17:46:51



Atribuições privativas e competências do assistente social

625

de execução penal, concessão e/ou revisão de BPC etc. –, o assistente social de-
senvolve trabalhos que podem incluir orientação, articulações e encaminhamen-
tos à rede social, contatos e entrevistas com membros da rede familiar, articula-
ções com organizações de defesa de direitos e de controle social, programas de 
mediação familiar, entre outros. Contudo, a solicitação institucional mais comum à 
área de Serviço Social252 diz respeito aos subsídios para a decisão judicial, os quais, 
via de regra, são colhidos, organizados e analisados por meio do estudo social, 
que pode ser efetivado ora de maneira mais aprofundada, ora mais brevemente, 
dependendo da demanda e da necessidade apresentadas. 

5 Estudo social e perícia social

O estudo social é um processo de trabalho de competência do assistente 
social253. Tem como finalidade conhecer e interpretar a realidade social na qual 
está inserido o objeto da ação profissional, ou seja, a expressão da questão social 
ou o acontecimento ou situação que dá motivo à intervenção. 

Como no sistema de justiça o estudo social é realizado com a finalidade de 
instruir o processo com conhecimentos da área de Serviço Social, recebe também 
a denominação de perícia social, isto é, um perito – especialista em determinada 
área de conhecimento, no caso, em Serviço Social – é nomeado para realizar um 
estudo e emitir um parecer a respeito. O registro desse estudo ou perícia, com 
suas conclusões e seu parecer, dá-se, geralmente, por meio de um relatório so-
cial ou de um laudo social, trabalho esse regulamentado na legislação que dispõe 
sobre a profissão como atribuição privativa do assistente social254. O que significa 
que, qualquer profissional de outra área, servidor ou não, que aceite eventual 
designação para realização de trabalho dessa natureza deve ser denunciado aos 
órgãos de segurança pública ou de justiça255.

252	Bem como à área da Psicologia, com a qual o Serviço Social atua interdisciplinarmente em muitos desses 
espaços de trabalho. 

253	Em O estudo social em perícias, laudos e pareceres técnicos, organizado pelo CFESS (2003), essa metodologia 
de trabalho é apresentada de maneira mais detalhada. Parte das informações aqui expostas a respeito do 
estudo social baseia-se em texto que compõe esse livro, a saber, O estudo social: fundamentos e particulari-
dades de sua construção na área judiciária (Fávero, Eunice T.). 

254	Lei n. 8.662, de 7 de junho de 1993, que dispõe sobre a profissão de Assistente Social. Conforme essa lei, é 
atribuição privativa do assistente social a realização de “vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informa-
ções e pareceres sobre a matéria de Serviço Social”.

255	É importante que o responsável por tal designação seja informado a respeito das prerrogativas do assistente 
social.
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No meio judiciário, o estudo e/ou perícia social pode ser realizado por assis-
tente social servidor da instituição, por servidor de outro órgão da Administração 
Pública estadual ou municipal, eventualmente solicitado para prestar serviços, e 
por perito ou assistente técnico, evidentemente, com formação na área256. 

É prerrogativa do assistente social designado para a realização do estudo 
social e/ou perícia social definir os meios necessários para atingir a finalidade de 
sua ação. É esse profissional que, por uma ação refletida e planejada, define quais 
conhecimentos deve acessar e em que nível vai aprofundá-los; se necessita rea-
lizar entrevistas, com quem e quantas pessoas (por exemplo, com a criança257, o 
adolescente, o pai, a mãe, outro adulto, responsáveis por escola ou outro equipa-
mento social que frequentam etc.), se deve realizar visitas domiciliares e/ou ins-
titucionais, se precisa estabelecer contatos variados com a rede familiar e a rede 
social, se deve consultar material documental e bibliográfico e quais; etc.

Em muitos casos, o assistente social poderá ser solicitado a responder que-
sitos258, que são questões relativas a esclarecimentos que as partes envolvidas na 
ação, representadas por seus defensores, formulam, para as quais avaliam que 
o profissional deveria trazer respostas. Nesse caso, o assistente social responde 
àquelas que dizem respeito a prerrogativas, princípios e especificidades da pro-
fissão – em itens específicos ou no corpo do registro259 –, seja relatório ou laudo, 
apontando também, se for o caso, que não é de sua competência oferecer respos-
tas a eventuais quesitos que fogem à sua área de formação. 

Embora a ação do Serviço Social relacionada a instruções processuais vincu-
le-se essencialmente ao oferecimento de conhecimentos para suporte a uma deci-
são judicial, o assistente social atua em diferentes instâncias do sistema Judiciário, 
e geralmente cada um delas tem características, normas, rotinas e demandas dife-

256	O assistente técnico tem atuado principalmente na Justiça da Família, sendo nomeado, e remunerado, por 
indicação do defensor de uma das partes envolvidas no conflito. Sua ação tem respaldo legal e deve dar-se 
em consonância com as prerrogativas profissionais e os princípios éticos que norteiam a profissão, o que sig-
nifica que, embora contratado por uma das partes, sua ação não se dá enquanto defensor daquela parte, mas 
enquanto mais uma possibilidade de conhecimento técnico-científico da situação objeto da ação judicial.

257	É importante que o profissional sempre mantenha contato com a criança, independentemente de sua faixa 
etária. A observação de seu dia a dia, suas reações, suas relações, sua fala, sempre que possível, é fundamen-
tal para se colher elementos possibilitadores de ações que lhe garantam o direito à proteção integral.

258	O que é mais comum em processos que tramitam na Justiça da Família. Nesse caso, geralmente o defensor de 
uma ou de ambas as partes em litígio indica questões (por ele elaboradas diretamente ou indicadas a ele por 
assistente social contratado pelas partes, como assistente técnico).

259	Nesse caso, informando que os quesitos estão respondidos no corpo do documento apresentado.
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renciadas. Assim, geralmente, o trabalho na Justiça da Infância e Juventude difere 
daquele realizado na Justiça da Família, na Justiça Criminal, nos Juizados Cíveis etc. 
Cada uma dessas organizações e/ou instâncias tem suas particularidades e segue 
trâmites, muitas vezes, norteados por diferentes legislações. Na Justiça da Infância 
e Juventude trabalha-se basicamente a partir das normas ditadas pelo Estatuto 
da Criança e do Adolescente e suas ações visam à proteção integral da criança e 
do adolescente. Na Justiça da Família, o Código Civil é que norteia as ações, ainda 
que, por razões óbvias, o Estatuto da Criança e do Adolescente, em muitas ações, 
necessita ser observado. A Justiça Criminal tem como base o Código Penal e a Lei 
de Execuções Penais. O Serviço Social na Justiça Federal trabalha com muitos es-
tudos relacionados a revisões de benefícios previstos na legislação relacionada à 
seguridade social. 

Se nessas últimas instâncias o assistente social é requisitado, muitas vezes, 
na condição de perito, com objetivos de realizar o estudo/perícia social, na Justiça 
da Infância e Juventude ele também oferece subsídios à decisão judicial, mas sua 
ação pode diluir-se em vários momentos e etapas, implicando – como se adota em 
alguns locais – o trabalho de acompanhamento do caso, o que exige informes e 
relatórios diversos, parciais (no sentido de que se registra determinado momento 
ou ação), sequenciais. Nessa situação, nem sempre o registro do estudo/perícia 
social é apresentado em um único documento.

Cada área dessas merece um enfoque particular, que foge à proposta e às 
possibilidades deste texto. Em razão disso, abordam-se aqui apenas alguns dos 
principais instrumentos, técnicas e procedimentos de intervenção comuns a elas.

Em seguida, apresentam-se alguns aspectos importantes do cotidiano de 
trabalho, relativos a procedimentos operativos. Conforme indicado, não se preten-
de dar conta da complexidade e diversidade de elementos que constituem esses 
instrumentais e que podem se fazer presentes no seu uso. Tratar-se-á apenas de 
alguns indicativos de ações e possíveis respostas relativas ao dia a dia de trabalho, 
cujo conhecimento poderá ser aprofundado em bibliografia específica.

6 Entrevista

Ao se realizar uma entrevista, parte-se de um objetivo profissional e se 
almeja uma finalidade. Sempre que possível, o primeiro passo para desenvolvê-la 
é munir-se das informações referentes a antecedentes da situação a ser estuda-
da, para obter elementos que possibilitem o avanço do diálogo, evitando que o 
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usuário seja obrigado a repetir informações que já constam de um prontuário ou 
auto processual. 

Apresentar-se e informar ao sujeito entrevistado os objetivos do trabalho 
faz parte dos deveres e da conduta ética profissional. Ao realizar uma entrevista 
em razão de uma ação processual, o assistente social, independentemente de sua 
postura e de seu desejo, está em uma posição de poder: ele representa, para o 
sujeito, o Poder Judiciário ou outra instituição de poder que integra o sistema de 
justiça, que tomará uma decisão a respeito de sua vida, de sua família, de sua 
comunidade. O limite entre a busca do conhecimento para a garantia e efetivação 
de direitos e a invasão de privacidade de maneira arbitrária é tênue. Nesse espaço 
de poder, institucional e vinculado ao saber profissional, é necessário usá-lo, sim, 
mas sempre de acordo com as diretrizes éticas e metodológicas da profissão. O 
profissional necessita estar constantemente alerta para não fazer, por exemplo, do 
desejo de colocar uma criança aos cuidados de uma família que reúna aparentes 
condições subjetivas e condições objetivas para dar-lhe cuidados e formação dig-
nas, um ato de desqualificação da família de origem, sem a necessária contextuali-
zação da situação sociocultural que engendrou um suposto abandono ou entrega 
de uma criança a outros. 

O objeto da ação processual (como regulamentação de guarda de filho; des-
tituição do poder familiar; interdição de pessoa idosa; aplicação de medida socioe-
ducativa; revisão de BPC etc.) e os objetivos da entrevista definirão os conteúdos a 
serem abordados. Em uma entrevista com um pai e/ou mãe que disputam judicial-
mente a guarda de um filho, por exemplo, existem particularidades da cultura, do 
processo de socialização, da história de vida que necessitam ser desvelados, sem 
que se enverede por outras áreas do conhecimento que não são de competência 
do assistente social, as quais, sempre que possível, podem ser somadas por meio 
do trabalho interdisciplinar ou com a indicação de indícios de situações e/ou ati-
tudes para as quais seria recomendável a avaliação por profissional de outra área 
do saber. Em uma entrevista com um jovem que praticou um ato infracional e com 
seus familiares, também existem particularidades de seu processo de socializa-
ção, de sua história de vida, de seus projetos, seus desejos, suas perspectivas. Em 
ambas as situações, ainda que tenham natureza distinta e diferentes objetivos, há 
informações socioeconômicas e familiares que cabe ao assistente social conhecer, 
a fim de informar acerca da realidade social de cada sujeito, de suas condições 
sociais; de seu acesso ou não à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à alimen-
tação; sobre o território em que vive, o acesso a bens e serviços sociais e culturais; 
suas relações familiares, seus valores, enfim, um conjunto de informações que, 
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registradas no que é fundamental ao processo, e analisadas do ponto de vista do 
Serviço Social, irão compor a instrução processual.

7 Visita domiciliar

A definição da necessidade de visita à moradia dos sujeitos envolvidos na 
ação processual para a complementação do estudo social é de competência do as-
sistente social. Ela é comumente usada em várias instâncias de trabalho no Judici-
ário como mais uma possibilidade de dialogar e conhecer a realidade sociocultural 
e familiar dos sujeitos, a partir de seu espaço de vivência – em condição diferente 
à da entrevista realizada no espaço físico de um fórum. 

Essa visita se apresenta como mais uma possibilidade de entrevista, de co-
nhecimento do território onde os sujeitos vivem, das possibilidades ou impossibili-
dades de acesso a bens e serviços que efetivem direitos sociais, de outros espaços 
relacionais. Enfim, trata-se de um procedimento com o objetivo de complementar 
o estudo, e não de fiscalizar ou de invadir a privacidade da vida cotidiana dos su-
jeitos. Por mais que uma visita tenha como objetivo, por exemplo, a garantia de 
proteção de uma criança denunciada por maus-tratos sofridos na família – e ela, 
por ser indefesa e não ter autonomia para se proteger, necessita, muitas vezes, da 
intervenção do Estado –, o contato estabelecido pelo profissional com a família 
deve pautar-se por regras éticas e também pelo bom senso, de maneira que o 
assistente social possa discernir a real informação que contribuirá para a proteção 
e a que pode assemelhar-se a um inquérito policial, o que foge, obviamente, de 
qualquer possibilidade de um trabalho competente no sentido ético-político.

8 Encaminhamentos/articulação com rede familiar e social

O assistente social, ao realizar um estudo para subsidiar a ação judicial, 
também se depara com situações que exigem e que possibilitam articulações e 
ações com vistas em atender a uma necessidade e/ou direito dos sujeitos com os 
quais interage nesse trabalho, dependente ou independentemente dos objetivos 
do estudo que realiza. O que significa que, do ponto de vista profissional, ele tem 
a prerrogativa e o dever de intervir na situação para além do estudo ou a inter-
venção pode vir a trazer dados importantes ao estudo. Por exemplo, se em uma 
avaliação de revisão de BPC ele encontra uma pessoa idosa ou uma pessoa com 
deficiência que poderia ter acesso a outros direitos ou poderia contar com algum 
recurso da rede familiar e da rede social para melhor qualidade de vida, é papel do 
assistente social realizar esse encaminhamento ou, dependendo do caso, apontar 
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essa possibilidade no relatório ou laudo, de maneira a que o Ministério Público e/
ou o magistrado, por meio da aplicação da lei, garanta o acesso a tal direito. Se, em 
outra situação, um jovem está com algum problema de saúde não identificado ou 
identificado, mas sem o encaminhamento necessário para os devidos cuidados, e 
os familiares desconhecem os recursos necessários para os devidos cuidados ou a 
eles não têm acesso, compete ao profissional de assitência social atitude similar à 
indicada anteriormente. 

Esses exemplos têm o intuito de esclarecer que, mesmo que solicitado para 
uma perícia, o assistente social pode – e, em muitas situações, deve – ir além do 
procedimento da constatação, descrição e interpretação da situação. A ação em 
prol da possibilidade de efetivação de direitos pode ser parte integrante de infor-
mações importantes a serem registradas em relatórios e laudos que instruirão o 
processo judicial.

9 Registros na instrução social processual

Os registros mais comumente elaborados pelo assistente social, que inte-
grarão os autos processuais, são o informe, o relatório, o laudo e o parecer.

Denomina-se informe ou informação técnica, o documento que relata, ge-
ralmente de maneira breve, alguma informação inicial ou complementar relacio-
nada à ação processual, o que pode variar dependendo da dinâmica de cada espa-
ço de trabalho e/ou instância judiciária260. 

O relatório social, por sua vez, apresenta de maneira descritiva e interpreta-
tiva o registro de uma ou mais entrevistas, iniciais ou de acompanhamento. Esse 
documento também pode ser mais detalhado, dando conta de uma entrevista 
aprofundada, de maneira a registrar os aspectos do caso pertinentes à área de 
atuação do Serviço Social. Em algumas situações, sobretudo relativas à Justiça da 
Infância e da Juventude, pode ser o único documento da área a compor os autos, 
por exemplo, em alguma medida de guarda de criança a terceiros, em que há con-
senso entre todos os envolvidos (partes e técnicos) quanto à sua adequação. Pode 
acontecer ainda que os autos sejam compostos por vários relatórios, realizados 
em momentos diferentes, os quais, no seu conjunto, apresentam a dinâmica de 

260	Existem Varas da Infância e Juventude em que, na maioria das vezes, é o assistente social, ou ele em conjunto 
com o psicólogo, que faz o primeiro atendimento aos sujeitos e, por meio de uma informação geralmente 
mais breve – a depender da gravidade ou não da situação –, dá início ao processo. Em outras, ele recebe o 
processo já autuado pelo cartório e com determinação judicial para a realização de estudo social.
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um estudo social e/ou a realização do acompanhamento. Em ações que envolvem 
a medida protetiva de abrigamento, por exemplo, os registros podem acontecer 
dessa maneira. 

O relatório social é o documento no qual constam o registro do objeto de 
estudo, a identificação dos sujeitos envolvidos e um breve histórico da situação, a 
finalidade à qual se destina, os procedimentos utilizados, os aspectos significativos 
levantados na entrevista e a análise da situação. O profissional deve valer-se de 
suas competências teóricas, éticas e técnicas para avaliar os aspectos importantes 
a serem registrados, considerando aqueles que, de fato, podem contribuir para 
o acesso, a garantia e a efetivação de direitos. Assim, é desnecessário o registro 
excessivamente detalhado de informações que não servirão para os objetivos do 
trabalho. Pode-se, inclusive, dotar o setor de trabalho de prontuários próprios do 
Serviço Social, mantidos sob sigilo em respeito aos princípios éticos, documentan-
do-se no relatório anexo aos autos tão somente as informações e análises impor-
tantes ao andamento do processo.

O laudo social é outro tipo de documento, utilizado como uma das “provas” 
que instruirá o processo e que poderá dar suporte à decisão, à sentença judicial. 

O laudo é o registro que documenta as informações significativas, recolhi-
das por meio do estudo social, permeado ou finalizado com interpretação e aná-
lise. Em sua parte final, via de regra, registra-se o parecer conclusivo, do ponto de 
vista do Serviço Social. Conclusivo no sentido de que deve esclarecer que, naquele 
momento e com base no estudo científico realizado, chegou-se à determinada 
conclusão. Para a efetivação desse registro, o profissional vai ter como referência 
conteúdos obtidos por tantas entrevistas, visitas, contatos, estudos documental e 
bibliográfico que considerar necessários261 para a finalidade do trabalho.  

Sua apresentação geralmente segue uma estrutura constituída por: introdu-
ção, indicando a demanda judicial e objetivos do trabalho; identificação das pes-
soas envolvidas na ação e que direta e indiretamente estão incluídas no estudo; a 
metodologia utilizada para a efetivação do trabalho (entrevistas, visitas, contatos, 

261	Nas várias instâncias da justiça em que pode ser requisitado o estudo social com a apresentação do laudo, 
geralmente o profissional obedece a um prazo para a realização/conclusão do trabalho. Assim, os instrumen-
tos e procedimentos necessários para efetivá-lo também estão condicionados a esse prazo. Dependendo 
da situação e da impossibilidade de o profissional dar conta da realização do estudo no prazo determinado, 
ele pode solicitar dilação de prazo. Entretanto, é necessário observar a importância de, sempre que as con-
dições possibilitem, contribuir para a agilização do trabalho da justiça, enquanto respeito aos direitos do(s) 
cidadão(s) envolvido(s) na ação judicial.
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estudos documental e bibliográfico etc.) e a definição breve de alguns conceitos 
utilizados, na medida em que o receptor da mensagem contida nesse documento 
não necessariamente tem familiaridade com os conhecimentos da área do Serviço 
Social. Assim, seu caráter científico e as especificidades da área são clareados; em 
sequência, registram-se os aspectos socioeconômicos e culturais que podem ser 
permeados pela análise ou finalizados com a análise interpretativa e conclusiva, 
também denominada de parecer social. O parecer social sintetiza a situação, apre-
senta uma breve análise e aponta conclusões ou indicativos de alternativas, que 
irão expressar o posicionamento profissional frente ao objeto de estudo. 

Assim como o relatório, o laudo não necessariamente precisa detalhar to-
dos os conteúdos do estudo realizado. São importantes, sim, a documentação des-
ses conteúdos e o seu arquivamento, de maneira que o profissional a eles tenha 
acesso, se necessário, obedecendo ao sigilo profissional. Em consonância com as 
diretrizes e os princípios éticos da profissão, o assistente social é que vai poder 
dizer, em cada situação, o que deve ser objeto de maior detalhamento.

O parecer social pode ser parte final de um laudo ou pode ser realizado em 
razão de determinação judicial, com base em conteúdos já documentados nos au-
tos e/ou informações complementares. Como exemplo, pode ser citado o parecer 
emitido a partir da análise dos autos processuais referentes a uma criança e/ou 
adolescente que cumprem medida protetiva de abrigamento; ou parecer emitido 
por assistente técnico a respeito de estudo social realizado por outro profissional 
da área.

Conforme Dhamer Pereira (et al., 2003, p. 93), em estudo sobre exames 
criminológicos, o que deve ser dito e a maneira de interpretação dos dados empí-
ricos obtidos em uma entrevista devem ser objeto de preocupação constante por 
parte do profissional. Nesse trabalho, é necessário ter o suporte não apenas das 
disciplinas fundamentais à área profissional, mas o conhecimento possibilitado 
por outras disciplinas da área das ciências humanas e sociais, que irão permitir 
“a análise das contradições sociais numa perspectiva de totalidade”. Tal conheci-
mento evita que se caia “na rotinização de exames meramente descritivos, sem 
uma elaboração mental sobre os dados coletados nas entrevistas ou em qualquer 
outro instrumento necessário ao conhecimento da situação” em relação à qual o 
profissional se pronuncia.

Todos os registros que o assistente social junta aos autos serão, a partir daí, 
meios de comunicação de mensagens. Comunica-se, então, uma mensagem de 
uma área específica do conhecimento a profissionais de outras áreas do conhe-
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cimento, os quais, ao realizar a leitura, o farão com determinados objetivos e a 
partir de determinadas perspectivas, nem sempre coincidentes com as do profis-
sional que emitiu a mensagem. Para que o receptor da área do Direito, por exem-
plo, compreenda o teor da mensagem do profissional da área do Serviço Social, é 
fundamental que este conheça as normas da língua formal, que faça uso da coe-
rência, objetividade e clareza de linguagem, que estabeleça critérios para destacar 
os dados mais significativos, que emita uma linguagem técnica, evidentemente, 
contudo evitando referências literais a terminologias ou conceitos262 muito especí-
ficos que, em vez de dar clareza à informação, poderão deixar pontos obscuros ou 
levar o magistrado a não considerá-la por não compreendê-la integralmente263. 

A comunicação escrita é passiva, isto é, inexiste possibilidade de que seja 
clarificada se forem percebidos equívocos, contradições, falta de clareza (MAGA-
LHÃES, 2003). No Judiciário, dependendo de particularidades do espaço de traba-
lho, até poderá haver solicitação de esclarecimentos, verbal ou por escrito, mas o 
que comumente se verifica é que, em grande parte das ações, não há essa possibi-
lidade; muitas vezes, o profissional desconhece a decisão ou a sentença proferida 
pelo magistrado. 

Na comunicação via laudos, relatórios e pareceres estabelecida no contexto 
sociojurídico, a “intervenção” tem continuidade de forma indireta, ou seja, a men-
sagem enunciada nesses documentos subsidiará decisões a respeito da vida de 
um indivíduo ou grupo social; tais documentos irão intermediar o “diálogo” entre 
a realidade do usuário e a dos demais profissionais que terão acesso a eles, como 
juiz, promotor, psicólogo, defensor etc.; a interpretação dessa comunicação dar-
se-á com base nos objetivos profissionais específicos dessas áreas264. 

Ao registrar um relatório, um laudo, um parecer, o assistente social está 
exercendo um papel intermediário entre o indivíduo e/ou família envolvidos na 
ação judicial, o promotor e o magistrado. O profissional ouve a mensagem ori-
ginalmente, esta sofre interferências por parte do próprio emissor – que, não se 

262	A explicitação de determinados conceitos é importante no registro de alguns estudos, para fundamentar o 
posicionamento do profissional. O que se deve evitar é a referência a determinadas categorias teóricas ou 
possíveis medidas consideradas pertinentes, sem sua explicação.

263	O magistrado tem a prerrogativa de considerar ou não o laudo social (ou outro documento do gênero), válido 
como prova convincente para a formação de seu juízo a respeito de determinada situação.

264	Magalhães (2003), no livro Avaliação e linguagem: relatórios, laudos e pareceres, apresenta estudo sobre o 
uso do instrumental técnico, com enfoque na linguagem – verbal e escrita – como instrumento privilegiado 
dos profissionais que atuam na área dos cuidados e da intervenção, e no caráter avaliativo que perpassa esse 
trabalho, em especial na área judiciária.
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pode esquecer, em uma entrevista fala de si a alguém que é estranho ao seu con-
vívio, o qual sobre ele exerce ou pode exercer alguma forma de autoridade (o que 
é implícito, sobretudo no Judiciário, pela natureza institucional) –, e interpreta e 
registra essa mensagem. Por sua vez, esse registro deverá ser estudado e anali-
sado por quem vai interferir (defensor, promotor etc.) ou proferir a decisão e/ou 
sentença (magistrado) a respeito do emissor inicial. Se, nesse processo de efeti-
vação do estudo social, registro e sentença, não houver possibilidade de diálogo 
entre todos os envolvidos na comunicação (o que é possibilitado quando aconte-
cem audiências multiprofissionais), maior risco de interpretação equivocada da si-
tuação poderá ocorrer. Daí a necessidade da constante atenção e do compromisso 
técnico, político e ético do assistente social, para dar conta de uma ação que, de 
fato, tenha como direção a efetivação de direitos e não venha a se estabelecer 
como uma inquisição em busca de punição, disciplinamento ou enquadramento 
moralizante. 
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Introdução

O exercício de funções vinculadas ao magistério, à direção de unidades for-
madoras em cursos de graduação e pós-graduação, assim como as de supervisão 
acadêmica nas atividades de estágio supervisionado, relacionadas à matéria de 
Serviço Social, compõe parte das atribuições privativas dos assistentes sociais, con-
forme consta, particularmente, dos incisos V, VI, VII e VIII do artigo 5º da Lei n. 
8.662, de 7 de junho de 1993265, que trata da regulamentação da profissão. Mas 
qual é o significado sócio-institucional desse marco legal? Quais os desafios que 
hoje são colocados aos assistentes sociais no exercício dessas atribuições? Elas se 
restringem àqueles profissionais que diretamente estão vinculados às instituições 
de ensino superior? O objetivo do presente texto é o de apresentar um conjunto de 
referências de natureza teórica e política que possibilitem uma reflexão mais ampla 
sobre essas funções, problematizando o horizonte legal que elas ensejam e desve-
lando processos históricos que entrelaçam a dinâmica da profissão às particularida-
des dos processos de produção e reprodução das relações sociais na atualidade.

1 A formação do assistente social: produção e reprodução da própria  
	 profissão

A trajetória do Serviço Social no Brasil revela como, ao longo de cerca de 
setenta anos, o campo da formação dos assistentes sociais passou por mudanças 
marcantes, que carecem ainda de estudos aprofundados acerca da relação entre a 
dinâmica interna à profissão e os processos sócio-históricos, particularizas, nesse 
período, pelas políticas públicas, pela esfera da cultura e pela educação superior. 
Desde a forte influência ideológica da Igreja Católica e das referências do Serviço 
Social que se desenhava na Europa (IAMAMOTO; CARVALHO, 1982), passando pe-
los processos de renovação, em suas diferentes matrizes teóricas (NETTO, 1991), 
até o estabelecimento de um diálogo mais maduro com o campo das ciências so-
ciais266 e com a tradição marxista (NETTO, 1996), o Serviço Social percorreu um 
caminho que esteve longe de ser linear e homogêneo, mas que, indubitavelmente, 
particulariza a profissão no âmbito da história das profissões que requerem uma 

265	Os incisos referidos versam sobre as seguintes atribuições privativas: “V – assumir, no magistério de Serviço 
Social tanto em nível de graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos 
próprios e adquiridos em curso de formação regular; VI – treinamento, avaliação e supervisão direta de esta-
giários de Serviço Social; VII – dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social, de graduação 
e pós-graduação; VIII – dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa em Serviço 
Social” (CRESS 7ª Região, 2000, p. 33-4).

266	Mesmo diante da chamada crise de paradigmas das ciências sociais.
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formação de nível superior, pela sua peculiar capacidade de organização e pelo 
adensamento de sua produção e reconhecimento intelectual em um curto perío-
do de tempo.

Já ao final da primeira década de existência de uma experiência de forma-
ção institucionalizada em Serviço Social, a partir da organização das primeiras es-
colas no país, sua trajetória foi marcada pela fundação, em 1946, da Associação 
Brasileira de Escolas de Serviço Social (ABESS) e pela realização, em 1947, do I Con-
gresso Brasileiro de Serviço Social. Esses marcos da história da profissão revelam 
como sua dinâmica e, em particular, sua capacidade de organização, não podem 
ser compreendidas desvinculadas da própria realidade social, do movimento his-
tórico e contraditório que a impulsiona. Há uma rica e complexa relação de deter-
minação entre o movimento que caracteriza os rumos tomados pela profissão, a 
partir das disputas e decisões formuladas pelos próprios assistentes sociais, seja 
do ponto de vista teórico, político ou ético, e as relações entre as classes sociais, 
o Estado e a Sociedade Civil e os projetos societários em disputa formulados ao 
largo das últimas sete décadas.

As funções desempenhadas pelos assistentes sociais vinculadas ao magisté-
rio, à direção de unidades formadoras e à supervisão de estágio, ao mesmo tempo 
em que guardam particularidades em relação ao exercício efetivo da profissão no 
aparato prestador de serviços sociais no âmbito das políticas sociais, seja em es-
tabelecimentos públicos, empresariais ou não governamentais, compõem o am-
plo espectro de atividades que conformam o Serviço Social como uma instituição 
social bastante complexa, que produz um modo de ser profissional e movimenta 
uma série de práticas e de procedimentos dirigidos à sua própria regulação267 em 
relação com os processos sociais. Ocupam um lugar de destaque tanto no âmbito 
da produção de conhecimentos e da proposição dos perfis e projetos profissionais 
que orientam a formação de novos assistentes sociais como na reprodução de 
determinadas práticas, valores e modos de relacionamento com as expressões da 
questão social e suas formas de enfrentamento. Constituem, desse modo, funções 
importantes na dinâmica de produção do Serviço Social como uma instituição que 
se modifica, se renova e se posiciona no cenário acadêmico e político, como tam-
bém na objetivação das próprias condições e processos institucionais necessários 
à continuidade da profissão. 

267	Referimo-nos aqui à legislação que regulamenta o exercício profissional, aos Códigos de Ética produzidos no 
período, aos currículos mínimos, às diretrizes para a formação dos assistentes sociais e às entidades da cate-
goria, como a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, os Conselhos Regionais e Federal 
de Serviço Social, dentre outras, que cumprem a função de regular o exercício e a formação profissional, assim 
como a de dar coesão a um determinado projeto profissional de forma articulada com a dinâmica social.
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Embora estejamos tratando de funções desenvolvidas por assistentes so-
ciais268, sua regulamentação e dinâmica, no entanto, não se restringe às legisla-
ções e aos processos institucionais exclusivos à profissão. A vinculação a outras 
instâncias, processos socioinstitucionais e legislações expressa exatamente o grau 
de complexidade que envolve os processos de produção e de reprodução da profis-
são, ou seja, sua relação com a dinâmica da educação superior, do mercado de tra-
balho, assim como das políticas públicas e suas formas particulares de organização 
da prestação dos serviços sociais. Tanto a formação quanto o exercício profissional 
dependem de um conjunto de relações sociais e das mediações entre elas, que 
situam o Serviço Social em diferentes esferas da vida social, ou seja, como um con-
junto de práticas, valores e conhecimentos que, embora tenham no fazer cotidiano 
do assistente social, em sentido estrito, seu foco central, nele não se esgotam.

Compreender essas funções envolve um esforço que vai além do reconhe-
cimento de suas rotinas, instrumentais, regulamentos e relações com o exercício 
profissional. Requer um movimento que situe suas vinculações aos processos in-
ternos da profissão e à dinâmica de outras instâncias da realidade social, em par-
ticular da educação superior, como uma totalidade que precisa ser pensada sem 
perder de vista a dinâmica do ser social. Diante dessa compreensão acerca das 
condições de existência e de continuidade da profissão, cabem algumas indaga-
ções importantes: como tem sido construída a articulação entre os campos da for-
mação e do exercício profissional? Quais os projetos profissionais formulados ao 
longo da história do Serviço Social? A quais projetos societários se vincularam?

2 A formação do assistente social nos marcos da política de educação  
	 superior

A formação do assistente social em nível superior foi regulamentada pela 
Lei n. 1.899, de 13 de junho de 1953, contudo sua expansão não se deu de ime-
diato, sobretudo, em razão do processo histórico de ampliação e consolidação da 
rede assistencial no país, bastante concentrada, até meados do século passado, 
na região sudeste. Em 1959, havia 28 escolas de Serviço Social no Brasil, sendo 
“quatro localizadas no Distrito Federal, duas em São Paulo, uma na capital de cada 
estado (salvo Mato Grosso e Piauí) e ainda uma nas cidades de Campinas (SP), 
Lins (SP), Campina Grande (PB) e Juiz de Fora (MG)” (IAMAMOTO; CARVALHO, 
1982, p. 190). A expansão que se desenhou na década seguinte deve ser analisada 

268	O exercício do magistério superior, a direção de unidades acadêmicas e a atividade de supervisão, de modo 
algum, são atividades exclusivas aos assistentes sociais. Nos termos dessa reflexão, assim o são em função de 
abordamos aquelas que dizem respeito à matéria de Serviço Social.
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levando-se em conta as novas requisições postas aos assistentes sociais, seja em 
função das significativas mudanças ocorridas com a consolidação de um mercado 
nacional de trabalho, seja em razão da necessidade de um perfil profissional mais 
funcional ao projeto da autocracia burguesa.

Essa expansão representou além do aumento do acesso ao ensino de Ser-
viço Social, a ponto de o quantitativo de estudantes, em 1960, ser de 1.289 e o 
total, em 1971, na ordem de 6.352, uma interação da profissão com as disciplinas 
das ciências sociais e, simultaneamente, um enquadramento da formação ao viés 
tecnocrático que prevaleceu sobre boa parte da formação universitária no perío-
do (NETTO, 1991). A vinculação da formação profissional em Serviço Social à vida 
universitária, ainda que nem todas as unidades formadoras no período estivessem 
vinculadas a esse tipo de organismo cultural, foi decisiva para a ampliação dos ho-
rizontes de interlocução da profissão com as diferentes matrizes do pensamento 
social. Também foi fundamental para o acirramento dos debates sobre as ques-
tões de natureza teórica e metodológica e de compreensão dos processos de ins-
titucionalização e expansão do Serviço Social que pautaram a agenda intelectual 
de parte da categoria profissional, inicialmente nos anos 1960 e 1970 e, posterior-
mente, nos anos 1980, com a singular e decisiva característica de terem ocorrido 
em sintonia com as discussões em tela no campo das ciências sociais, ao longo 
de todo o período, e da tradição marxista, fundamentalmente naquela última dé-
cada. Desse modo, a vinculação à dinâmica própria da universidade foi decisiva 
tanto para os rumos do processo de renovação do Serviço Social, nos anos 1960 e 
1970, quanto para o adensamento de uma produção intelectual de cariz inédito na 
trajetória intelectual da profissão, nos anos 1980, ambos os avanços com decisivos 
rebatimentos nos processos de formação e de produção de conhecimentos sobre 
a realidade social e o significado político da atuação do assistente social.

Cabe destacar que, se a universidade passou por profundas mudanças nos 
anos 1960, a partir da forte intervenção da autocracia burguesa – expressa em 
processos de repressão aos estudantes e professores, censura à produção intelec-
tual e aos debates políticos, alteração de sua estrutura e dinâmica de funciona-
mento e no seu reordenamento institucional face aos interesses do capital – ela 
também se constituiu em espaço de resistência política e acadêmica, logrando 
uma herança cultural que não se perdeu diante de tão forte investida (ALMEIDA, 
1996); e permanecendo, ainda hoje, como um patrimônio cultural que a lógica pri-
vatista e o sucateamento a que vem sendo duramente exposta não conseguiram 
superar. Resulta dessas condições uma subordinação cada vez mais acentuada da 
vida acadêmica a uma estrutura tecnocrática, que molda, sobretudo, os processos 
de formação profissional, consolida um padrão de expansão da carreira docente 
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em seus diferentes níveis e abre importantes flancos para a valorização do capital 
no âmbito da educação superior269.

Se a tônica da refuncionalização da universidade, a partir da Reforma de 1968, 
foi sentida inicialmente a partir das restrições à sua pluralidade intelectual e políti-
ca, assim como à sua vitalidade cultural, na década de 1970, foram consolidados os 
primeiros esforços de diversificação das formas de acesso discente e docente, com 
o incentivo à expansão privatista da educação superior por meio das faculdades iso-
ladas ou integradas - o que acirrou os visíveis limites de uma “reforma” que se pre-
tendia “universitária” - e com a ampliação da pós-graduação270 (ALMEIDA, 2000). 
Neste último caso, a necessidade da formação de quadros intelectuais que ampa-
rasse a própria expansão da educação superior na esfera pública e privada e o fo-
mento à produção científica, destacadamente naquelas áreas que mais diretamente 
atendiam às demandas decorrentes do processo de intensificação da acumulação 
capitalista, impulsionou os processos de capacitação docente de forma associada à 
produção do conhecimento científico271, consolidando, em diversas áreas do saber, 
alguns centros de referência, potencializando a estruturação e a hierarquização da 
carreira docente e das atividades de pesquisa nas universidades272.

Esse processo esteve longe de ocorrer de forma homogênea, pelas razões 
mais diversas, porém, no caso do Serviço Social, seus efeitos vão ser mais visi-
velmente sentidos, na passagem dos anos 1980 para os 1990, muito em função 
da própria ausência de lastro intelectual de um campo de formação umbilical-
mente vinculado ao domínio dos processos técnicos de intervenção social, assim 
como em virtude de sua gravitação fora do circuito de maior interesse para inves-
timentos públicos por parte do Estado. Tal situação, aliás, produziu e reproduziu 
uma enorme desigualdade entre as diferentes áreas de conhecimento científico. 
Destarte, embora já em 1972 tivessem sido criados os dois primeiros cursos de 
pós-graduação em Serviço Social no Brasil, primeiro na Pontifícia Universidade Ca-

269	Vale como registro e para estudos mais profundos sobre as contradições que atravessam esse processo, a aná-
lise feita por Dumerval Trigueiro (1967) sobre os rumos que os debates sobre a expansão da educação superior 
tomaram. A análise é formulada a partir de uma crítica produzida por dentro do próprio aparato estatal.

270	Embora a Coordenação de Aperfeiçoamento de Nível Superior (CAPES) tenha sido criada, em 1951, para dina-
mizar exatamente a pós-graduação, somente em 1975 foi instituído um Sistema Nacional de Pós-Graduação, 
a partir da aprovação do I Plano Nacional de Pós-Graduação, com a finalidade central de dar uma nova orga-
nicidade ao processo de planejamento da expansão da pós-graduação por áreas e regiões, assim como para 
elevar os padrões de desempenho e racionalização dos recursos.

271	É fundamental destacar que a universidade pública no Brasil é a principal produtora de conhecimentos e tec-
nologias, independentemente de sua utilização se dar na esfera pública ou privada, daí a função estratégica 
da pós-graduação.

272	Em que pese a forte expansão privada da educação superior ao longo das últimas três décadas, cabe sinalizar 
que ela não se deu a partir do modelo universitário e, quando assim ocorreu, salvo raríssimas exceções, em 
nada lembra a potência e dinamismo da universidade pública no campo da produção de conhecimento.
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tólica do Rio de Janeiro (PUC/RJ) e depois na Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC/SP), a pós-graduação se diversificou e se consolidou para além do 
eixo Rio-São Paulo quase duas décadas depois. Hoje o Serviço Social é reconheci-
do como área específica de Pós-Graduação pela CAPES e possui 19 Programas de 
Pós-Graduação, envolvendo 19 cursos de Mestrado e 9 de Doutorado. O conjunto 
desses programas é formado, em função de sua natureza, por 13 de Serviço Social; 
3 de Política Social; 2 de Políticas Públicas e 1 de Serviço Social e Política Social; 
sendo 13 realizados em universidades federais; 3 em universidades católicas e 3 
em universidades estaduais. Em termos de distribuição geográfica, a região sudes-
te concentra 8 cursos de Mestrado e 5 de Doutorado; a região sul possui 3 cursos 
de Mestrado e 1 de Doutorado; a região centro-oeste tem 1 curso de Mestrado e 1 
de Doutorado; a região nordeste tem 6 cursos de Mestrado e 2 de Doutorado; e a 
região norte apenas um curso de Mestrado (YASBEK; SILVA e SILVA, 2005).

Esse quadro geral fornece um importante componente para a compreensão 
das mudanças sofridas pela profissão nos últimos trinta anos: o fato de que as con-
dições de exercício das funções vinculadas à docência, tanto no exercício direto 
das atividades de formação quanto no campo da gestão de unidades acadêmicas 
ou da produção de conhecimentos e seus processos de socialização, passaram a 
estar cada vez mais vinculadas à dinâmica da política de educação superior e, de 
modo particular, à vida universitária. Assim, o critério da competência acumulada 
ao longo do exercício profissional para ingresso na carreira docente foi se tornan-
do insuficiente diante das novas exigências institucionais.

Se o percurso da pós-graduação em Serviço Social expressa um acelerado 
crescimento, na passagem dos anos 1980 para os anos 1990, de forma alguma, po-
demos considerá-lo em separado dos processos vividos no âmbito da profissão em 
relação à ação de suas entidades nacionais. Em particular, a Associação Brasileira 
de Ensino em Serviço Social273, que desempenhou papel decisivo na condução 
de dois vultosos processos de revisão curriculares, fundamentais para o fortaleci-
mento de dois campos de interesse teórico centrais para a profissão, em torno das 
temáticas das políticas sociais e do trabalho, que hoje atravessam tanto os cursos 
de graduação quanto de pós-graduação. Os esforços empreendidos tanto no cam-
po da formação quanto do exercício profissional modificaram de forma ampla os 
pressupostos éticos e políticos que passaram a balizar a profissão nos seus pro-
cessos internos e em sua relação com a sociedade, expressando uma construção 
coletiva de um novo projeto para o Serviço Social brasileiro. Conforme situa José 

273	A partir de 1996, a ABESS passou a ser denominada Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social (ABEPSS). Cabe ainda destacar que, nesse processo, também cumpriram importante papel o extinto 
Centro de Documentação e Pesquisa em Serviço Social (CEDEPSS) e o movimento estudantil que, ao longo 
deste período, se organizaram a partir da Executiva Nacional dos Estudantes de Serviço Social (ENESSO).
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Paulo Netto (1999, p. 95-6) “os projetos profissionais são dinâmicos e respondem 
às alterações no sistema de necessidades sociais sobre o qual a profissão opera, 
assim como às transformações econômicas e culturais”, da mesma forma que res-
pondem ao desenvolvimento da profissão, constituindo-se em projetos que “se 
renovam e se modificam” historicamente.

Em virtude de sua vinculação aos processos societários, o projeto profissio-
nal em construção no período adquire feições marcantes na defesa da democracia 
como valor universal e se contrapõe à arquitetura institucional que emerge no 
processo de expansão do ideário neoliberal, adentrando os anos 1990 com a explí-
cita delimitação dos desafios e das fronteiras que a articulação entre a formação, 
em seus diferentes níveis, e o exercício profissional enfrentam numa conjuntura 
extremamente adversa e hostil à crítica, à diversidade e aos investimentos cole-
tivos e públicos. É neste cenário que as funções vinculadas ao magistério, à dire-
ção de unidades formadoras e à supervisão acadêmica devem ser examinadas, 
ou seja, como possibilidades de um exercício profissional que embora não incida 
diretamente sobre o público e as situações com os quais o assistente social lida 
cotidianamente, em momento algum se distancia dessa realidade. Em primeiro 
lugar, em função de sua vinculação a um projeto profissional que se encontra em 
construção e articulado aos processos de disputa pela hegemonia cultural e polí-
tica na sociedade, ou seja, aos processos de disputa sobre as alternativas sociais 
dos modos de compreender e atuar sobre os mesmos fenômenos com os quais 
os assistentes sociais se ocupam profissional e politicamente. Como também em 
razão de sua particularidade nos processos de elaboração de conhecimentos e de 
formação dos quadros intelectuais que produzirão efeitos direta ou indiretamente 
sobre o relacionamento da profissão com essa mesma realidade.

3 Atividades docentes no âmbito da graduação e da pós-graduação

As funções dos assistentes sociais vinculadas ao magistério na educação su-
perior integram hoje um processo de organização da produção intelectual e da 
formação profissional que respondem a racionalidades cada vez mais subordina-
das à “expansão da lógica da mercadoria ao campo cultural” (JAMESON, 1996). 
A subsunção dos processos pedagógicos, das formas de organização do trabalho 
docente, da produção científica e dos sistemas de avaliação à razão privatista que 
predomina nas formulações que orientam o campo da “gestão da educação supe-
rior” integra um esforço mais amplo na área de educação formulado pelos orga-
nismos multilaterais, em particular, pelo Banco Mundial (GENTILI, 2001). A amplia-
ção dessa lógica se manifesta tanto na rápida expansão das unidades formadoras 
particulares como na privatização do espaço e das práticas acadêmicas no interior 
das universidades públicas. Neste último caso, a organização de um sistema de 
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avaliação e financiamento da política de educação como o que foi inaugurado no 
Governo Fernando Henrique Cardoso e que se mantém com algumas inovações 
no Governo Lula, a partir da criação de parâmetros flexibilizadores dos conteúdos, 
dos sistemas avaliativos centrados essencialmente nos resultados, na criação dos 
fundos de financiamento articulados ao alcance de metas previamente determina-
das e nas propostas de autonomia ancoradas na criação de fundações, diminuindo 
gradativamente a responsabilidade do setor público (LEHER, 2001; DOURADO; CA-
TANI, 1999), corroborou de forma decisiva para uma radical mudança nas formas 
de gerenciamento da distribuição do tempo, das condições e da produtividade do 
trabalho docente nas universidades públicas e mesmo nas particulares.

Compreendemos que o trabalho docente desenvolvido pelos assistentes 
sociais no âmbito dos cursos de graduação, seja em estabelecimentos universitá-
rios ou não, públicos ou privados, se defronta cotidianamente, já há quase uma 
década, com uma importante tensão: a implantação das diretrizes para o curso de 
Serviço Social a partir de projetos pedagógicos que são fortemente pressionados 
a assumirem feições mais flexíveis, a partir das mudanças advindas da nova Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB)274, de condições de trabalho cada vez mais precarizadas e 
das exigências de produtividade que submetem a autonomia intelectual, a capaci-
dade criativa e as práticas pedagógicas a um conjunto de inovações e procedimen-
tos alheios às referências que de fato deveriam pautar o trabalho acadêmico.

Por outro lado, a maturidade intelectual alcançada por uma parcela bas-
tante expressiva da categoria – cujo processo não pode ser analisado sem nos 
atermos às contradições que envolvem a própria expansão da pós-graduação, ao 
combinar a necessidade de ampliação do contingente de professores titulados 
com a submissão a rígidos critérios de produtividade – determina condições subs-
tantivamente novas na trajetória da profissão, para se apreender as relações entre 
as requisições postas ao Serviço Social e as mudanças ocorridas no mundo do tra-
balho, na esfera do Estado e na dinâmica entre as classes. O aumento dessa capa-
cidade tornou-se um elemento decisivo para abordarmos os êxitos e as lacunas de 
um processo de formação profissional em suas estreitas conexões com o próprio 
exercício profissional. Essa tarefa, ainda em construção, exprime o quanto é fun-
damental pensar a formação e o exercício profissional como dimensões distintas, 
mas articuladas, da complexidade que o Serviço Social encerra como instituição.

274	Há uma importante questão a ser resgatada que é o fato de que tanto as diretrizes para o Curso de Serviço 
Social quanto a LDB foram aprovadas no mesmo ano, em 1996. No caso das nossas diretrizes, sua aprovação 
se deu na Convenção da ABESS, no Rio de Janeiro, sendo aprovadas oficialmente – e completamente desfigu-
radas – pelo MEC somente em 2001. Contudo, este lapso de tempo não impediu que as diretrizes servissem 
de referência para várias mudanças curriculares nos cursos de Serviço Social e que sua versão original conti-
nuasse a ser a referência principal, adotada pelas entidades da categoria e por profissionais envolvidos com a 
formação profissional em Serviço Social.
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Já no campo da pós-graduação, as funções docentes convergem para a afir-
mação do perfil intelectual da profissão, consolidando processos de produção de 
conhecimento sobre o Serviço Social e a realidade social que, ao mesmo tempo, 
integram um movimento de fortalecimento da dinâmica própria à universidade, 
por meio do convívio e diálogo com outros campos de conhecimento, como en-
sejam articulações entre grupos acadêmicos e profissionais na disseminação das 
experiências coletivas dos programas e linhas de estudo, vitais para a vitalidade 
dos processos de capacitação continuada. 

As funções ligadas ao magistério no âmbito da educação superior englobam 
ainda as de extensão universitária e direção acadêmica. No primeiro caso, é impor-
tante salientar que o Serviço Social, na maioria das universidades275 onde se inse-
re como curso de graduação, tem historicamente contribuído com a formulação, 
execução e gestão de projetos de extensão que possibilitam uma relação entre os 
processos de produção e socialização do conhecimento científico e as ações dos 
movimentos e forças sociais, atuantes no âmbito da sociedade civil, ressaltando a 
dimensão pública da política de educação superior, bem como oxigenando e aproxi-
mando a formação acadêmica aos desafios postos pela realidade local e nacional. 

Em relação às funções de direção, os assistentes sociais têm encontrado um 
leque cada vez mais amplo de atuação em razão das demandas diferenciadas que a 
formação de nível superior apresenta e que precisam ser detidamente discutidas e 
acordadas com os professores assistentes sociais e não assistentes sociais, sempre 
balizadas pelo projeto ético e político do Serviço Social. As discussões em torno do 
processo de reforma da universidade, os programas governamentais de amplia-
ção do acesso por meio dos financiamentos, bolsas e políticas de ação afirmativa, 
a educação a distância, a participação nos processos de avaliação institucional e 
nos exames nacionais, têm ocupado a agenda de diferentes diretores de unidade 
acadêmica na condição de assuntos urgentes, conflituosos em sua grande maioria 
com as referências construídas na profissão, que se colocam sempre na ordem do 
dia em razão de suas vinculações institucionais com as condições de sobrevivência 
das próprias unidades acadêmicas.

Desse modo, as funções vinculadas ao magistério, exercidas pelos assisten-
tes sociais, não se reportam ao artigo 5º da Lei de Regulamentação da Profissão 
apenas em decorrência do que poderíamos delimitar como “matéria de Serviço 

275	Muito embora a formação profissional se dê em larga escala em unidades acadêmicas não universitárias, 
as referências contidas nas diretrizes apontam condições para o desenvolvimento dos projetos pedagógicos 
das unidades acadêmicas tendo como suposição uma educação do tipo universitária, o que representa um 
elemento a mais na consolidação do projeto profissional do Serviço Social.
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Social”, enquanto conteúdo formativo, mas como questões que dizem respeito 
aos processos de produção de conhecimento, formação e de requisições sociais ao 
Serviço Social, sempre mediados e ampliados pelas questões que particularizam a 
educação superior e, em especial, a defesa da dimensão pública das instituições e 
das práticas que envolvem. 

4 Supervisão de estágio: em busca da unidade entre exercício e formação  
	 profissional

A supervisão de estágio se inscreve nessa dinâmica de modo muito parti-
cular, visto que diferentes sujeitos e instituições compõem o universo articulador 
do exercício e da formação profissional. Essa função pode ser desempenhada por 
todo e qualquer assistente social, pois independe de uma capacitação específica 
para tanto. A partir das diretrizes para o curso de Serviço Social – aprovadas em 
1996 pela ABEPSS –, a supervisão passou a constar como conteúdo da formação 
profissional e pode se vincular a diferentes componentes curriculares. Esse con-
teúdo, no entanto, constituiu objeto de preocupação na esfera da formação e do 
exercício profissional, desde as primeiras instituições formadoras e, em alguns pe-
ríodos, alcançou um estatuto de ação pedagógica central para os profissionais de 
Serviço Social. Longe de resgatarmos essa marca da trajetória profissional, nos 
ocupamos aqui mais com o balizamento que a atividade requer entre a unidade 
campo de estágio e a unidade formadora, para a construção de um plano de está-
gio que integre as particularidades da ação pedagógica desenvolvida no campo e 
sob responsabilidade do assistente social supervisor com a condução dos compo-
nentes curriculares na unidade de ensino sob a responsabilidade dos assistentes 
sociais professores. Em diferentes unidades de ensino, ambas são consideradas 
atividades de supervisão acadêmica, muito embora devam ser organizadas a partir 
de um planejamento integrado, o qual mobiliza práticas e sujeitos diferenciados. 

A condução das atividades de supervisão realizadas por professores nas uni-
dades acadêmicas, supervisores de campo ou, ainda, professores extensionistas 
(nesse caso, cumprindo, sobretudo, a função tradicionalmente desempenhada 
pelos assistentes sociais do campo de estágio), gravita em torno de um elemento 
comum: o exercício de reflexão sobre os fundamentos éticos, políticos e teórico-
metodológicos que informam o fazer profissional em determinada área de política 
social. Esse ponto comum implica em preocupações e ênfases diferenciadas, mas 
articuladas, visto que submetidas a dinâmicas e funções institucionais diferentes, 
que só se justificam em razão da função pedagógica que cumprem na formação 
profissional. Dessa forma, para além da importante regulamentação legal, o es-
tágio envolve uma particular forma de combinação entre as diferentes instâncias 
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nas quais se materializa a própria profissão e nas quais ela se aprofunda e expressa 
seu significado intelectual e social, assim como sua direção ética e política.

A supervisão constitui uma estratégica forma de amalgamar e atualizar o 
projeto profissional, em especial por proporcionar um confronto, permanente e 
sistemático, entre as reflexões e as alternativas construídas em diferentes esferas 
da profissão e a dinâmica da realidade. As preocupações com o desenvolvimento 
das atividades de investigação, de sistematização, de planejamento, avaliação e 
articulação com os movimentos de trabalhadores e usuários das políticas sociais 
podem compor um terreno rico de reflexões que, articuladas, potencializam a di-
mensão intelectual e política da profissão, a partir de pólos diferentes, mas que 
são responsáveis pela construção do projeto profissional do Serviço Social.

5 Elementos para reflexão

As funções aludidas neste parcial esforço de reflexão costumam soar como 
distantes do cotidiano profissional. Em muitas falas, soam como expressões con-
cretas do hiato que existe entre as formulações teóricas e as respostas forjadas 
no chão das instituições contratantes dos assistentes sociais. Se há um elemento 
a ser polemizado nesses argumentos, consiste no seguinte questionamento: em 
que medida as reflexões teóricas são prerrogativas exclusivas do campo da forma-
ção profissional? Uma leitura mais atenta da Lei de Regulamentação da Profissão, 
do Código de Ética, das Diretrizes para a Formação dos Assistentes Sociais e da 
crescente produção dos assistentes sociais não inseridos no campo da educação 
superior, nos revela que as reflexões teóricas são, sobretudo, uma condição do 
exercício profissional. Se os processos e alcances dessas reflexões são distintos 
no campo da formação e do exercício profissional, isso só reitera a natureza e as 
funções das instituições às quais esses esforços se articulam. 

O que procuramos salientar, a partir desse texto, é que a profissão tem empre-
endido processos internos que, ao mesmo tempo em que produzem respostas so-
ciais, são determinados pelas próprias condições históricas que busca superar. Desse 
modo, as funções desempenhadas pelos assistentes sociais no campo do magistério 
superior, da direção e supervisão acadêmica não constituem um apêndice das ativi-
dades que lhes são mais tradicionais, visto que estão inscritas no próprio movimen-
to de produção e reprodução social do Serviço Social. São funções que, ao serem 
realizadas em articulação com outras esferas da dinâmica social, contribuem para a 
consolidação do projeto profissional do Serviço Social, sublinhando a capacidade de 
formulação de respostas sociais da profissão, sintonizadas aos processos de disputa 
pela direção política e cultural em nossa sociedade em outros espaços institucionais 
fundamentais para a construção de projetos societários contra-hegemônicos.
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Introdução

Um dos grandes desafios hoje colocados aos assistentes sociais consiste 
em formular projetos que materializarão o trabalho a ser desenvolvido. Cada vez 
mais, é imperativo ao assistente social identificar aquilo que requer a intervenção 
profissional, bem como reconhecer de que forma essa intervenção irá responder 
às necessidades sociais que, transformadas em demandas, serão privilegiadas nos 
processos de trabalho nos quais a profissão é requerida.

Em primeiro lugar, é preciso destacar que, do ponto de vista jurídico-legal, 
dois instrumentos são fundamentais nessa definição: a Lei n. 8.662/1993 (BRASIL, 
1993), que regulamenta a profissão, e o Código de Ética de 1993 (CFESS, 1993), 
que define as competências e os valores éticos norteadores do trabalho profissio-
nal. Para além desses instrumentos legais que compõem o projeto ético-político 
da profissão276, há um arsenal teórico de produções que reiteram as posições que 
vêm sendo construídas pela categoria profissional em defesa dos direitos sociais.

É importante ressaltar que se parte do pressuposto de que há uma margem 
de autonomia nos processos de trabalho em que os assistentes sociais estão en-
volvidos, o que lhes permite desenvolver atividades comprometidas com interes-
ses sociais presentes nos espaços sócio-ocupacionais. Assim, sem negar os condi-
cionantes colocados pela condição de trabalhador assalariado, busca-se acentuar 
que há espaço para a defesa do projeto profissional em qualquer local, público ou 
privado, em que o assistente social é requisitado a intervir.

É certo que esse espaço não é só ocupado por assistentes sociais nem que as 
condições objetivas para a afirmação de um trabalho comprometido com a “garan-
tia e ampliação dos direitos sociais” (CFESS, 1993) estão colocadas a priori. É neces-
sário reafirmar que o Serviço Social é uma profissão que se constitui no processo 
de produção e reprodução das relações sociais e tem como seu objeto as diversas 
refrações da questão social, esta fundante para a profissão (IAMAMOTO, 2001).

Ademais, reafirma-se que as formas de regulação do trabalho afetam o con-
teúdo do mesmo e podem interferir na autonomia relativa do profissional.

Portanto, é preciso reconhecer o real compromisso da profissão com o 
trabalho coletivo e com o atendimento às necessidades sociais. Toda e qualquer 

276	Além dos instrumentos legais referidos, as diretrizes curriculares compõem o Projeto ético-político da profis-
são. Para maior aprofundamento, ver Iamamoto (2001) e Netto (2006).
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leitura da realidade que prescindir do reconhecimento de que o trabalho do as-
sistente social se coloca na tensão direta entre trabalho e capital corre o risco de 
produzir um conhecimento pragmático, descritivo, desconectado da sociedade e 
com as condições para a culpabilização individual de sujeitos, famílias e grupos 
sobre as mazelas produzidas pela sociedade capitalista.

Para além desse reconhecimento, é preciso mapear o terreno sobre o qual 
se trabalha. Embora os princípios norteadores do projeto profissional estejam fun-
dados na perspectiva da construção de uma outra sociedade, é nos parâmetros 
do capitalismo que se materializa a profissão, e o assistente social é chamado a 
prestar serviços que podem corroborar o status quo ou atuar para criar outras 
formas de sociabilidade, que problematizem a organização da sociedade. Para que 
isso ocorra, é necessária uma sólida formação teórica e técnica. É preciso fugir das 
improvisações, é imperioso planejar o trabalho, dar-lhe sentido teleológico. 

Como fazê-lo? Usando todo o arsenal que a ciência oferece, bem como re-
novando a qualificação permanentemente.

Hoje, é fundamental estar preparado para as inúmeras demandas que sur-
gem no cotidiano, tanto em quantidade como em qualidade e forma. É preciso 
manter os “olhos abertos”, pois o profissional que a contemporaneidade exige 
deve ser criativo e competente, teórica e tecnicamente, e comprometido com o 
projeto profissional (IAMAMOTO, 2001).

Como trabalhador especializado, o assistente social deve 
apresentar propostas profissionais que vislubrem soluções 
para além da requisição da instituição, cujas demandas são 
apresentadas na versão burocratizada e do senso comum, 
destituídas da tradução ético-política ou da interpretação te-
órico-metodológica. Portanto, cabe ao assistente social a res-
ponsabilidade de imprimir na sua ação os saberes acumulados 
pela profissão, ao longo do processo de reelaboração das de-
mandas a ele encaminhadas (PAIVA, 2000, p. 81).

Então, a necessidade de clareza do projeto de trabalho coloca-se sobre vá-
rios ângulos. Um deles é o de que o assistente social, ao ser contratado, iden-
tifica como trabalho seu naquele espaço sócio-ocupacional. Nesse ângulo, há o 
reconhecimento, por parte do profissional, daquilo que lhe compete. Rompe-se, 
assim, com uma característica que, em muito, contribui para a desqualificação 
profissional, ou seja, aquela em que os assistentes sociais reproduzem o projeto 
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institucional como o seu projeto. É certo que o projeto da instituição compõe o 
arsenal de conhecimento a ser levado em conta pelo assistente social, mas não 
encerra aquilo que a profissão tem a oferecer. Ao assumir um espaço sócio-ocu-
pacional, há que se estabelecer, com clareza, o que a profissão tem a oferecer 
como subsídio para o atendimento das demandas que competem à instituição; 
satisfazer resguardando-se as características da natureza pública ou privada, mas 
mantendo-se o compromisso com estratégias que traduzam o trabalho do assis-
tente social como espaço coletivo e democrático.

Outro ângulo a ser analisado é que o projeto profissional é um importan-
te instrumento para o trabalho com outros profissionais, quando houver, e tam-
bém de balizamento do entendimento da profissão pela instituição que contrata. 
O projeto de trabalho deve compor as normas de regulação instituída, ser um 
elemento presente nas negociações, no espaço sócio-ocupacional. Ao apresentar 
o projeto de trabalho, o assistente social estabelece parâmetros importantes da 
relação profissional dentro da instituição em que trabalha.

Também é preciso que esse projeto seja um ponto de agregação da po-
pulação demandatária. Ao ser formulado, deve indicar como se coloca ante as 
demandas da população, como pretende atendê-las e como a população pode 
exercer o controle do trabalho a ser executado. Aliás, essa formulação responde 
diretamente a um preceito do Código de Ética, que, no artigo 5º, indica como 
deveres do assistente social na relação com os usuários, dentre outros: “contri-
buir para a viabilização da participação efetiva da população usuária nas deci-
sões institucionais“ e “[...] democratizar as informações e o acesso aos programas 
disponíveis no espaço institucional, como um dos mecanismos indispensáveis à 
participação dos usuários”.

Mais que isso, o projeto de trabalho transforma-se em um potente recurso 
do próprio profissional, que, assim, cria as condições adequadas para analisar seu 
trabalho e os resultados do mesmo.

Desse modo, é importante ressaltar que o projeto de trabalho não é um 
mero instrumento e, muito menos, um manual a ser seguido; ele deve condensar 
as possibilidades e os limites colocados ao profissional para executar suas tarefas 
e deve iluminar sua constante avaliação da eficácia de seus instrumentos, técnicas 
e conhecimentos para atingir as metas propostas, que devem estar articuladas aos 
elementos presentes no espaço sócio-ocupacional, como também referendarem 
os compromissos profissionais.
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1 Os elementos constitutivos do projeto de trabalho

A identificação institucional é fundamental para o projeto de trabalho. Que 
tipo de instituição é? Pública ou privada? Qual é a sua finalidade? Como se orga-
niza? Que recursos usa na sua manutenção? Como se estabelecem as relações de 
poder? Por que requisitou o assistente social? Em que medida presta serviços à 
população? Como absorve os demandatários na órbita institucional? Quais são as 
necessidades sociais da população que se propõe a atender e de que forma? Há 
espaço institucional para alterações nessa organização? A resposta a esses ques-
tionamentos fornece ao assistente social a identificação mínima necessária para 
construir uma proposta que seja exequível. 

Para além da instituição, é necessário reconhecer quem são os cidadãos 
usuários desse serviço, quais são suas características, quais refrações da questão 
social estão sendo objeto de atendimento, como eles organizam seu modo de vida 
e de resistência. Enfim, é preciso buscar conhecê-los de forma que a proposta de 
trabalho venha ao encontro de suas formas de resistência e busque romper com 
tudo que os aniquila e os subjuga, pois, conforme nos coloca o Código de Ética, 
entre os princípios fundamentais da profissão estão: “[...] opção por um projeto 
profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, 
sem dominação-exploração de classe, etnia e gênero”, bem como o “[...] compro-
misso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o aprimoramen-
to intelectual, na perspectiva da competência profissional” (CFESS, 1993).

Também é necessário reconhecer as demais intervenções profissionais que 
compartilham e/ou disputam o espaço com o Serviço Social, buscando compreen-
der a totalidade da proposta de trabalho que se estabelece nesse espaço. A iden-
tificação de projetos solidários ou antagônicos que partilham o mesmo espaço faz 
com que a escolha de estratégias seja mais pertinente. Esse reconhecimento pode-
rá fornecer elementos para a conjugação de esforços, a identificação de parcerias e 
também de resistências, o que é fundamental para a proposta de intervenção.

Por fim, é preciso identificar esse espaço dentro da realidade social onde 
o trabalho se inscreve, reiterando a compreensão de que é necessário ter clareza 
dos impactos que o modo de organização da sociedade causa sobre a realidade do 
espaço onde se desenvolve o trabalho. É fundamental que o assistente social, ao 
propor o projeto de trabalho, compreenda como se conforma a instituição onde 
trabalha, quem são os usuários que se propõe a atender, que demandas lhe são 
colocadas e como isso pode ser compreendido dentro dos movimentos mais am-
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plos da sociedade capitalista. Sem a interconexão das particularidades que en-
feixam a demanda a ser atendida com as determinações gerais da sociedade, o 
trabalho fica reduzido, perdendo a potencialidade de transformação, da qual deve 
ser portador.

Um elemento fundamental e essencial a todo projeto diz respeito à filiação 
teórica com a qual é construído o projeto de trabalho. Embora seja de domínio 
público a identificação da profissão com o referencial dialético-crítico, ainda é pos-
sível encontrar propostas com outras filiações teóricas. Assim, é necessário clari-
ficar quais são os pressupostos teóricos que vão dar concretude ao trabalho. Para 
isso, é preciso ter claro que, ao se filiar à teoria dialético-crítica, o profissional está 
alimentado por uma visão de mundo que compreende as refrações da questão 
social como produto intrínseco do capitalismo, e não como consequência de um 
posicionamento individual do sujeito, de seus familiares e de seus grupos, que, 
por falta de capacitação ou sorte, enfrentam dificuldades para sobreviver.

Ao compreender os processos sociais em que estão envolvidos os cidadãos 
usuários como produto do tensionamento da apropriação do espaço do trabalho 
pelo capital, o assistente social busca, na realidade, nas potencialidades coletivas 
dos sujeitos, elementos que lhes ajudam a enfrentar suas dificuldades e a criar um 
caldo de cultura que permita oferecer estratégias de enfrentamento.

Assim, reconhecer a necessidade de buscar na teoria uma consistência para 
a ação garante qualidade interventiva e contribui para reforçar a legitimidade da 
profissão. Pois,

Orientar o trabalho profissional no rumo aludido requisita um 
profissional culto e atento às possibilidades descortinadas 
pelo mundo contemporâneo, capaz de formular, avaliar e re-
criar propostas ao nível das políticas sociais e da organização 
das forças da sociedade civil. Um profissional informado, crí-
tico e propositivo, que aposte no protagonismo dos sujeitos 
sociais. Mas também um profissional versado no instrumental 
técnico-operativo [...] (IAMAMOTO, 2001, p. 144).

Esse profissional, atento às demandas contemporâneas, compreende o ar-
senal técnico-operativo como expressão de sua opção teórica, materializando o 
seu uso com o propósito de garantir a execução de seu trabalho na direção da 
construção de relações democráticas e emancipadoras, pressupostos básicos do 
projeto ético-político do Serviço Social.
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2 A explicitação do projeto de trabalho: elemento fundamental na  
	 relação profissional 

Para que o assistente social possa ter o projeto de trabalho como estratégia 
de reconhecimento profissional, o projeto deve ser escrito, não pode estar apenas 
na cabeça do profissional, a sua materialização é fundamental. É necessário que 
ele possa ser acessado, acompanhado e entendido. Assim, a sua formulação deve 
conter alguns elementos fundamentais, como:

a) a identificação, a delimitação e a justificativa, claras, do objeto da ação: o 
que o assistente social, com seu trabalho, se propõe a atender, que refra-
ções da questão social serão objetos de sua intervenção. Nessa identifi-
cação, o assistente social deve estabelecer prioridades, que, por sua vez, 
devem responder de forma efetiva às demandas colocadas;

b) a definição de seus objetivos com esse trabalho: o que pretende fazer, 
quais objetivos pretende alcançar. Os objetivos devem ser claros e exe-
quíveis. A definição de objetivos dá a clareza necessária para compreen-
der a proposta de intervenção profissional;

c) a identificação das metas: é preciso quantificar e qualificar o trabalho 
proposto. Essas metas devem estar relacionadas com os objetivos. É ne-
cessária a explicitação de indicadores, que serão os medidores da efeti-
vidade do trabalho. Todo o trabalho social pressupõe, ao ser executado, 
uma transformação sobre a realidade; para avaliar isso, é fundamental, 
na formulação do projeto, que se anunciem os resultados a que se pre-
tende chegar e como, principalmente, o trabalho será monitorado, a fim 
de que se possam avaliar os resultados;

d) o apontamento dos recursos: o projeto deve deixar muito claro quais 
recursos serão necessários para a sua execução. Neste item, é preciso 
atentar para os recursos financeiros que serão despendidos. Cada vez 
mais, os assistentes sociais devem procurar entender de orçamento, seja 
público, seja privado, dos mecanismos de formulação de propostas or-
çamentárias e de desembolso financeiro, para não só propor um projeto 
de trabalho exequível, mas também para buscar, nesse entendimento, 
estratégias de alargamento de recursos para atender às demandas dos 
cidadãos usuários;

e) por fim, é necessário que o projeto indique os mecanismos de controle 
social de seu trabalho, como os registros serão efetuados e como o co-
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nhecimento produzido no trabalho será potencializado. Um projeto de 
trabalho deve preocupar-se com que todo o conhecimento produzido 
seja um elemento que realimente novos projetos e que ofereça elemen-
tos de reforço à população usuária, na sua organização por ampliação de 
direitos sociais. 

Um projeto de trabalho, para além da formulação técnica e precisa – que é 
essencial –, deve constituir instrumento potente de impacto sobre a realidade, e 
seu produto deve apontar a transformação dessa realidade. Necessita ser um ele-
mento fundamental de reafirmação do projeto ético-político profissional e, por-
tanto, construído para ser um elemento que indique, tanto para a instituição como 
para a população usuária, os compromissos assumidos pela profissão. Ele deve ser 
o reflexo do compromisso com a emancipação dessa população e da negação do 
papel de controle e tutela das classes subalternas.

O projeto de trabalho assim construído materializa o compromisso profissio-
nal e tem a possibilidade de lhe conferir substância política. Esse caminho poderá 
levar à ruptura com o papel de “executor terminal de políticas sociais” (NETTO, 
1990), materializando uma identidade profissional que responde com produção 
de conhecimento, pela tarefa de planejar, assessorar e propor intervenções na 
realidade social.

3 Os instrumentos jurídicos formais e seu papel na formulação do  
	 projeto profissional

Como já enunciado, a lei que regulamenta a profissão e o Código de Ética 
profissional são elementos essenciais na formulação de um projeto de trabalho. 
Todo assistente social deveria recorrer a esses instrumentos na elaboração do pro-
jeto, procurando identificar o cumprimento de seus preceitos, quando no exercício 
da profissão. Assim, cabe lembrar que a Lei n. 8.662/1993 (BRASIL, 1993) coloca 
como atribuições privativas do assistente social, dentre outras: 

a) coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesqui-
sas, planos, programas e projetos na área de Serviço Social; e

b) planejar, organizar e administrar programas e projetos em unidade de 
Serviço Social.

Além disso, são competências do assistente social, segundo a lei, as tarefas 
de elaborar, implementar, executar e avaliar planos, programas e políticas sociais, 
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ressalvando a importante participação da sociedade civil nesse movimento (Lei n. 
8.662/1993, artigo 4º). Como demonstrado no enunciado da Lei, são garantidos 
ao assistente social os elementos para que se constitua em profissional compe-
tente teórica e tecnicamente, tendo asseguradas as tarefas de condução de seu 
projeto de trabalho.

Essa garantia de que a Lei reconhece as competências dos assistentes so-
ciais se fortalece quando essas tarefas são complementadas pelo enunciado do 
Código de Ética profissional. Se a Lei diz o que se deve e pode fazer, o Código 
anuncia quais valores devem ser preservados, quando se explicita o trabalho a ser 
desenvolvido. Assim, ao elaborar uma proposta de trabalho, é preciso ter claro 
que ela deve referendar sempre os princípios éticos fundamentais, a saber:

Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das 
demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação 
e plena expansão dos indivíduos sociais;

Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbí-
trio e do autoritarismo;

Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa 
primordial de toda a sociedade, com vistas à garantia dos di-
reitos civis, sociais e políticos das classes trabalhadoras;

Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socia-
lização da participação política e da riqueza socialmente pro-
duzida;

Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que 
assegure universalidade de acesso aos bens e serviços rela-
tivos aos programas e políticas sociais, bem como sua gestão 
democrática;

Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, 
incentivando o respeito à diversidade, à participação de gru-
pos socialmente discriminados e à discussão das diferenças;

Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes pro-
fissionais democráticas existentes e suas expressões teóricas, 
e compromisso com o constante aprimoramento intelectual;

Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de 
construção de uma nova ordem societária, sem dominação-
exploração de classe, etnia e gênero;
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Articulação com os movimentos de outras categorias profis-
sionais que partilhem dos princípios deste Código e com a luta 
geral dos trabalhadores;

Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à popu-
lação e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da 
competência profissional e,

Exercício do Serviço Social sem ser discriminado, nem dis-
criminar, por questões de inserção de classe social, gênero, 
etnia, religião, nacionalidade, opção sexual, idade e condição 
física (CFESS, 1993, p. 20-21).

Esses princípios, articulados, sustentam a intervenção profissional e, ao 
serem anunciados e reafirmados tanto na instância institucional, como na rela-
ção com os cidadãos usuários do trabalho do assistente social, contribuem para 
a constituição da identidade profissional. Reforça-se a ideia de que o Código de 
Ética não é um manual para ser acionado em determinadas situações, ele deve 
estar expresso em todas as intervenções de todos os assistentes sociais, portanto, 
é impensável estruturar um projeto de trabalho sem a sua explicitação.

Assim, a proposta de trabalho elaborada estará respaldada, e o assistente 
social terá garantido o exercício da profissão nos patamares da identidade cons-
truída pela profissão, na contemporaneidade.

Apenas como exercício, seria importante que todo assistente social, na ta-
refa de elaborar a proposta de trabalho, procurasse mapeá-la dentro desses refe-
renciais, o que poderia ser feito a partir da construção de um quadro norteador, 
como exemplificado no Quadro 1.
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Quadro 1 — Formulação do projeto profissional

CÓDIGO DE 
ÉTICA

LEI N. 
8.662/93

PROJETO DE TRABALHO

Objeto Objetivos Metas Indicadores Avaliação

Princípios 
do Código 
que devem 
balizar a 
proposta.

Prerroga-
tivas da 
Lei que 
embasam a 
proposta.

Manifes-
tações da 
questão 
social que 
deverão ser 
enfrentadas 
no projeto.

Objetivos 
que indicam 
o que pode 
ser espera-
do com a 
intervenção 
profissional.

Aonde 
se busca 
chegar. É 
importante 
quantificar, 
deixar claro 
quais metas 
deverão ser 
atingidas.

Identifi-
cação dos 
indicadores 
que serão 
utilizados 
para a in-
tervenção e 
avaliação do 
processo.

É funda-
mental 
explicitar 
a forma de 
avaliação 
do projeto 
proposto. 
Lembrar-se 
da impor-
tância do 
espaço para 
a partici-
pação da 
população 
usuária.

Ao ser enunciada a proposta, a composição dos dados relacionados no qua-
dro deve estar baseada em uma leitura da realidade que aponte os elementos que 
fundamentarão a proposta formulada. Dessa forma, a pesquisa transforma-se em 
elemento fundamental para o trabalho. É essencial que o assistente social esteja 
respaldado por dados da realidade que assegurem a legitimidade de sua proposta 
e lhe confiram qualidade.

Essa tarefa também coloca como requisito fundamental para a elaboração 
da proposta o conhecimento das legislações específicas do campo da política so-
cial, como ferramenta essencial para o exercício profissional. Assim, a Constituição 
de 1988, bem como a legislação da seguridade social (previdência social, saúde e 
assistência social) e as leis criadas para defender os direitos dos segmentos popu-
lacionais específicos devem compor o arsenal a ser utilizado pelos profissionais.

Considerações finais

O projeto de trabalho constitui um instrumento fundamental para a conso-
lidação do projeto ético-político profissional.

Ao desenhá-lo e publicizá-lo, o assistente social estabelece os parâmetros 
profissionais que demarcam o seu trabalho e o compromisso assumido com o pro-
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jeto coletivamente construído pela profissão, ao longo das últimas décadas, em 
conjunto com as organizações da categoria.

A vinculação desse projeto com os ditames da profissão fez com que o esta-
tuto profissional conquistasse relevância nos últimos anos. É preciso lembrar que 
o projeto ético-político profissional é materializado pela soma de todos os proje-
tos de assistentes sociais na ocupação dos espaços sócio-ocupacionais. Quanto 
mais qualidade ético-política esses projetos encerrarem, mais a profissão terá re-
conhecido seu estatuto na sociedade contemporânea. 

Os desafios colocados na sociedade capitalista de hoje exigem, cada vez 
mais, clareza, pois os desafios de trabalhar com necessidades sociais advindas da 
exploração do trabalho requerem um grande preparo teórico e técnico-operativo. 
Essas constatações indicam que os projetos de trabalho são necessários e essen-
ciais, para não se sucumbir nas tramas do real e no pragmatismo individual que 
busca capturar o trato da questão social. Todos os assistentes sociais, quando da 
ocupação de um espaço profissional, estão desafiados a estabelecer projetos de 
trabalho que possam lhes assegurar o reconhecimento do valor social de seu tra-
balho e que servirão de instrumento potente na busca de afirmação do projeto 
ético político profissional.
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Todo começo é difícil em qualquer ciência.
(K. Marx)

Introdução

A questão do método é um dos problemas centrais (e mais polêmicos) da 
teoria social – demonstra-o o esforço dos clássicos das ciências sociais: não foi por 
acaso que Durkheim (1975) se ateve à construção de um método para a sociologia 
e que Weber (1992, 2000), além de se ocupar da conceptualização das catego-
rias sociológicas, escreveu largamente sobre metodologia. Por isto mesmo, toda 
aproximação séria a tais ciências implica um esforço de clarificação metodológica 
(FERNANDES, 1980). E não é casual que sempre que elas foram objeto de questio-
namento, o debate metodológico esteve em primeiro plano – assim ocorreu, por 
exemplo, quando se tornou visível, nos anos 1970, a crise da sociologia acadêmica 
(GOULDNER, 2000; MORIN, 2005; GIDDENS, 1978), e assim voltou a verificar-se 
quando, já aprofundada esta crise, as ciências sociais desenvolveram explicita-
mente a discussão sobre os “paradigmas” (SANTOS, 1989, 2000). 

A questão do método – que também é alvo de polêmica nas ciências que 
têm por objeto a natureza (POPPER, 1980; GEYMONAT, 1984-1985; FEYERABEND, 
1990, 2007) – apresenta-se tanto mais problemática quanto mais está conecta-
da a supostos de natureza filosófica. De fato, não se pode analisar a metodolo-
gia durkheimiana sem considerar o seu enraizamento positivista, bem como não 
se pode debater a “sociologia compreensiva” de Weber sem levar em conta o 
neokantismo que constitui um de seus suportes.

Também no que toca à teoria social de Marx, a questão do método se apre-
senta como um nó de problemas. E, neste caso, problemas que não se devem 
apenas a razões de natureza teórica e/ou filosófica: devem-se igualmente a razões 
ideopolíticas – na medida em que a teoria social de Marx vincula-se a um projeto 
revolucionário, a análise e a crítica da sua concepção teórico-metodológica (e não 
só) estiveram sempre condicionadas às reações que tal projeto despertou e conti-
nua despertando. Durante o século XX, nas chamadas “sociedades democráticas”, 
ninguém teve seus direitos civis ou políticos limitados por ser durkheimiano ou 
weberiano – mas milhares de homens e mulheres, cientistas sociais ou não, fo-
ram perseguidos, presos, torturados, desterrados e até mesmo assassinados por 
serem marxistas. 

Esta referência ideopolítica não será tematizada neste texto introdutório, 
elaborado especificamente para profissionais de Serviço Social inscritos num pro-
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cesso de formação continuada (donde, inclusive, o caráter da bibliografia, citada 
apenas nos idiomas mais utilizados pela categoria profissional). Mas é preciso levar 
tal referência sempre em conta, porque uma parcela considerável das polêmicas 
em torno do pensamento de Marx parte menos de motivações científicas e mais 
de recusas ideológicas – afinal, Marx nunca foi um obediente servidor da ordem 
burguesa: foi um pensador que colocou, na sua vida e na sua obra, a pesquisa da 
verdade a serviço dos trabalhadores e da revolução socialista.

1 Interpretações equivocadas

O estudo da concepção teórico-metodológica de Marx apresenta inúmeras 
dificuldades – desde as derivadas da sua própria complexidade até as que se de-
vem aos tratamentos equivocados a que a obra marxiana foi submetida. Antes de 
tangenciar os principais elementos que contribuem para superar as dificuldades 
específicas do tema, cabe mencionar rapidamente alguns equívocos que decor-
rem das interpretações que deformaram, adulteraram e/ou falsificaram a concep-
ção teórico-metodológica de Marx.

Curiosamente, quando se analisam os equívocos e as adulterações existen-
tes acerca desta concepção, verifica-se que foram responsáveis por eles tanto os 
próprios seguidores de Marx quanto seus adversários e detratores. Uns e outros, 
por razões diferentes, contribuíram decisivamente para desfigurar o pensamento 
marxiano.

No campo marxista, muitas das deformações tiveram por base as influên-
cias positivistas, dominantes nas elaborações dos principais pensadores (Plekha-
nov, Kautsky) da Segunda Internacional, organização socialista fundada em 1889 e 
de grande importância até 1914. Essas influências não foram superadas – antes se 
viram agravadas, inclusive com incidências neopositivistas – no desenvolvimento 
ideológico ulterior da Terceira Internacional (organização comunista que existiu 
entre 1919 e 1943), culminando na ideologia stalinista. Delas resultou uma re-
presentação simplista da obra marxiana: uma espécie de saber total, articulado 
sobre uma teoria geral do ser (o materialismo dialético) e sua especificação em 
face da sociedade (o materialismo histórico). Sobre esta base surgiu farta literatu-
ra manualesca, apresentando o método de Marx como resumível nos “princípios 
fundamentais” do materialismo dialético e do materialismo histórico, sendo a ló-
gica dialética “aplicável” indiferentemente à natureza e à sociedade, bastando o 
conhecimento das suas leis (as célebres “leis da dialética”) para assegurar o bom 
andamento das pesquisas. Assim, o conhecimento da realidade não demandaria 
os sempre árduos esforços investigativos, substituídos pela simples “aplicação” do 
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método de Marx, que haveria de “solucionar” todos os problemas: uma análise 
“econômica” da sociedade forneceria a “explicação” do sistema político, das for-
mas culturais etc. Se, num texto célebre dos anos 1960, Sartre (1979) ironizava os 
resultados obtidos desta maneira, já muito antes, numa carta de 5 de agosto de 
1890, Engels protestava contra procedimentos deste gênero, insistindo em que a 

nossa [de Marx e dele] concepção da história é, antes de tudo, 
um guia para o estudo [...]. É necessário estudar novamente 
toda a história – e estudar, em suas minúcias, as condições 
de vida das diversas formações sociais – antes de fazer deri-
var delas as idéias políticas, estéticas, religiosas [...] etc. que 
lhes correspondem (MARX;ENGELS, 1963, p. 283; itálicos não 
originais). 

Acresce, ainda, que, no registro dos manuais, Marx aparece geralmente 
como um teórico fatorialista – ele teria sido aquele que, na análise da história 
e da sociedade, situou o “fator econômico” como determinante em relação aos 
“fatores” sociais, culturais etc. Também Engels, em carta de setembro de 1890, 
já advertira contra essa deformação: recordando que Marx e ele sustentavam tão 
somente a tese segundo a qual a produção e a reprodução da vida real apenas 
em última instância determinavam a história, advertia: “Nem Marx nem eu afir-
mamos, uma vez sequer, algo mais que isto. Se alguém o modifica, afirmando que 
o fato econômico é o único fato determinante, converte aquela tese numa frase 
vazia, abstrata e absurda” (ENGELS, op. e loc. cit., p. 284). 

Tal concepção reducionista, que nada tem a ver com o pensamento de 
Marx, é compartilhada também por muitos dos adversários teóricos de Marx. We-
ber, por exemplo, criticou, na “concepção materialista da história”, as explicações 
“monocausalistas” dos processos sociais, isto é, explicações que pretendiam escla-
recer tudo a partir de uma única causa (ou “fator”); a crítica é procedente se rela-
cionada a teorias efetivamente “monocausalistas” – mas é inteiramente inepta se 
referida a Marx, que jamais recorreu a “monocausalidades”, uma vez que, como 
realçou um de seus melhores estudiosos, “é o ponto de vista da totalidade e não a 
predominância das causas econômicas na explicação da história que distingue de 
forma decisiva o marxismo da ciência burguesa” (LUKÁCS, 1974, p. 41).

Atualmente, no diversificado e heterogêneo campo dos adversários (e mes-
mo detratores) de Marx, porém, a crítica se concentra especialmente sobre dois 
eixos temáticos. O primeiro diz respeito a uma suposta irrelevância das dimensões 
culturais e simbólicas no universo teórico de Marx, com todas as consequências 
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daí derivadas para a sua perspectiva metodológica. Apesar de amplamente difun-
dida em meios acadêmicos, trata-se de crítica absolutamente despropositada, fa-
cilmente refutável com o recurso à textualidade marxiana – dados os limites deste 
texto introdutório, recordo, tão somente como contraprovas, o peso que Marx 
atribui às “tradições” quando tangencia a propriedade comunal entre os eslavos 
(MARX, 1982, p. 18) e as suas permanentes preocupações com a especificidade 
de esferas ideais como a arte (MARX-ENGELS, 1971; LUKÁCS, s.d. e 2009, p. 87-
119). O segundo eixo temático relaciona-se a um pretenso “determinismo” no 
pensamento marxiano: a teoria social de Marx estaria comprometida por uma 
teleologia evolucionista – ou seja, para Marx, uma dinâmica qualquer (econômica, 
tecnológica etc.) dirigiria necessária e compulsoriamente a história para um fim já 
previsto (o socialismo). Vários estudiosos já mostraram a inconsistência dessa crí-
tica (MÉSZÁROS, 1993, p. 198-202; WOOD, 2006, p. 129-154; BORON et alii, 2007, 
p. 43-47); recentemente, contudo, ela foi retomada por um teórico pós-moderno 
de grande influência no Brasil (SANTOS, 1995, p. 36-38, 243), a que dediquei uma 
nota crítica (NETTO, 2004, p. 223 e ss).

Praticamente todas essas interpretações equivocadas podem ser superadas 
– supondo-se um leitor sem preconceitos – com o recurso a fontes que operam 
uma análise rigorosa e qualificada da obra marxiana como, por exemplo, os di-
ferenciados estudos de Rosdolsky (2001), Dal Pra (1971), Lukács (1979), Dussel 
(1985), Bensaïd (1999, terceira parte) e Mészáros (2009, cap. 8).

 
Entretanto, é a recorrência aos próprios textos de Marx (e, eventualmente, 

de Marx e Engels) que propicia o material indispensável e adequado para o conhe-
cimento do método que ele descobriu para o estudo da sociedade burguesa.

2 O método de Marx: uma longa elaboração teórica

Sabe-se que Marx (1818-1883) inicia efetivamente a sua trajetória teórica 
em 1841, aos 23 anos, ao se doutorar em Filosofia pela Universidade de Jena. 
Mas é entre 1843 e 1844, quando se confronta polemicamente com a filosofia de 
Hegel, sob a influência materialista de Feuerbach, que ele começa a revelar o seu 
perfil de pensador original (são deste período os seus textos Para a questão judai-
ca e Crítica da filosofia do direito de Hegel. Introdução).

É, porém, com o estímulo provocado pelas formulações do jovem Engels 
acerca da economia política que Marx vai direcionar as suas pesquisas para a aná-
lise concreta da sociedade moderna, aquela que se engendrou nas entranhas da 
ordem feudal e se estabeleceu na Europa Ocidental na transição do século XVIII ao 
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XIX: a sociedade burguesa. De fato, pode-se circunscrever como o problema cen-
tral da pesquisa marxiana a gênese, a consolidação, o desenvolvimento e as condi-
ções de crise da sociedade burguesa, fundada no modo de produção capitalista. 

Esta pesquisa, de que resultarão as bases da sua teoria social, ocupará Marx 
por cerca de quarenta anos, de meados da década de 1840 até sua morte – e 
pode-se localizar o seu ponto de arranque nos Manuscritos econômico-filosóficos 
de 1844 e a sua culminação nos materiais constitutivos d’O capital (MARX, 1994 
e 1968-1975). Alicerçando essa pesquisa de toda uma vida, além do profundo co-
nhecimento que Marx adquiriu em seu trato com os maiores pensadores da cul-
tura ocidental e da sua ativa participação nos processos político-revolucionários 
da época, está a sua re-elaboração crítica do acúmulo cultural realizado a partir 
do Renascimento e da Ilustração. Com efeito, a estruturação da teoria marxiana 
socorreu-se especialmente de três linhas-de-força do pensamento moderno: a fi-
losofia alemã, a economia política inglesa e o socialismo francês (LENIN, 1977, p. 
4-27 e 35-39). Numa palavra: Marx não fez tábula rasa do conhecimento existen-
te, mas partiu criticamente dele.

Cabe insistir na perspectiva crítica de Marx em face da herança cultural de 
que era legatário. Não se trata, como pode parecer a uma visão vulgar de “crítica”, 
de se posicionar frente ao conhecimento existente para recusá-lo ou, na melhor 
das hipóteses, distinguir nele o “bom” do “mau”. Em Marx, a crítica do conheci-
mento acumulado consiste em trazer ao exame racional, tornando-os conscientes, 
os seus fundamentos, os seus condicionamentos e os seus limites – ao mesmo 
tempo em que se faz a verificação dos conteúdos desse conhecimento a partir 
dos processos históricos reais. É assim que ele trata a filosofia de Hegel, os eco-
nomistas políticos ingleses (especialmente Smith e Ricardo) e os socialistas que o 
precederam (Owen, Fourier).

Avançando criticamente a partir do conhecimento acumulado, Marx em-
preendeu a análise da sociedade burguesa, com o objetivo de descobrir a sua es-
trutura e a sua dinâmica. Esta análise, iniciada na segunda metade dos anos 1840, 
configura um longo processo de elaboração teórica, no curso de qual Marx foi 
progressivamente determinando o método adequado para o conhecimento veraz, 
verdadeiro, da realidade social (MANDEL, 1968). Isto quer dizer, simplesmente, 
que o método de Marx não resulta de descobertas abruptas ou de intuições ge-
niais – ao contrário, resulta de uma demorada investigação: de fato, é só depois de 
quase quinze anos das suas pesquisas iniciais que Marx formula com precisão os 
elementos centrais do seu método, formulação que aparece na “Introdução”, redi-
gida em 1857, aos manuscritos que, publicados postumamente, foram intitulados 
Elementos fundamentais para a crítica da economia política. Rascunhos. 1857-
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1858 (MARX, 1982, p. 3-21). É nestas poucas páginas que se encontram sintetiza-
das as bases do método que viabilizou a análise contida n’O capital e a fundação 
da teoria social de Marx.

3 Teoria, método e pesquisa

Antes de sinalizar rapidamente o processo intelectual que surge resumido 
na “Introdução” referida linhas acima, e mesmo antecipando algo do conteúdo 
deste texto de 1857, é preciso esclarecer o significado que teoria tem para Marx. 
Para ele, a teoria não se reduz ao exame das formas dadas de um objeto, com o 
pesquisador descrevendo-o detalhadamente e construindo modelos explicativos 
para dar conta – à base de hipóteses que apontam para relações de causa/efeito 
– de seu movimento visível, tal como ocorre nos procedimentos da tradição empi-
rista e/ou positivista. E não é, também, a construção de enunciados discursivos so-
bre os quais a chamada comunidade científica pode ou não estabelecer consensos 
intersubjetivos, verdadeiros jogos de linguagem ou exercícios e combates retóri-
cos, como querem alguns pós-modernos (LYOTARD, 2008; SANTOS, 2000, cap. 1).

Para Marx, a teoria é uma modalidade peculiar de conhecimento (outras 
modalidades são, por exemplo, a arte, o conhecimento prático da vida cotidiana, 
o conhecimento mágico-religioso – cf. MARX, 1982, p. 15). Mas a teoria se distin-
gue de todas essas modalidades e tem especificidade: o conhecimento teórico é 
o conhecimento do objeto tal como ele é em si mesmo, na sua existência real e 
efetiva, independentemente dos desejos, das aspirações e das representações do 
pesquisador. A teoria é, para Marx, a reprodução ideal do movimento real do ob-
jeto pelo sujeito que pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento 
a estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. E esta reprodução (que constitui 
propriamente o conhecimento teórico) será tanto mais correta e verdadeira quan-
to mais fiel o sujeito for ao objeto. Detenhamo-nos um pouco neste ponto tão 
importante e complexo, começando pela própria noção de “ideal”.

Ao mencionar a relação do seu método com o de Hegel, de quem recolheu 
criticamente a concepção dialética, Marx anotou:

Meu método dialético, por seu fundamento, difere do méto-
do hegeliano, sendo a ele inteiramente oposto. Para Hegel, 
o processo do pensamento [...] é o criador do real, e o real é 
apenas sua manifestação externa. Para mim, ao contrário, o 
ideal não é mais do que o material transposto para a cabeça 
do ser humano e por ela interpretado (MARX, 1968, p. 16; itá-
licos não originais). 
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Assim, a teoria é o movimento real do objeto transposto para o cérebro do 
pesquisador – é o real reproduzido e interpretado no plano ideal (do pensamento). 
Prossigamos: para Marx, o objeto da pesquisa (no caso, a sociedade burguesa) tem 
existência objetiva; não depende do sujeito, do pesquisador, para existir. O objetivo 
do pesquisador, indo além da aparência fenomênica, imediata e empírica – por onde 
necessariamente se inicia o conhecimento, sendo essa aparência um nível da reali-
dade e, portanto, algo importante e não descartável –, é apreender a essência (ou 
seja: a estrutura e a dinâmica) do objeto. Numa palavra: o método de pesquisa que 
propicia o conhecimento teórico, partindo da aparência, visa alcançar a essência do 
objeto277. Alcançando a essência do objeto, isto é: capturando a sua estrutura e dinâ-
mica, por meio de procedimentos analíticos e operando a sua síntese, o pesquisador 
a reproduz no plano do pensamento; mediante a pesquisa, viabilizada pelo método, 
o pesquisador reproduz, no plano ideal, a essência do objeto que investigou.

O objeto da pesquisa tem, insista-se, uma existência objetiva, que indepen-
de da consciência do pesquisador. Mas o objeto de Marx é a sociedade burguesa 
– um sistema de relações construído pelos homens, “o produto da ação recíproca 
dos homens” (MARX, 2009, p. 244). Isto significa que a relação sujeito/objeto no 
processo do conhecimento teórico não é uma relação de externalidade, tal como 
se dá, por exemplo, na citologia ou na física; antes, é uma relação em que o su-
jeito está implicado no objeto. Por isto mesmo, a pesquisa – e a teoria que dela 
resulta – da sociedade exclui qualquer pretensão de “neutralidade”, geralmente 
identificada com “objetividade” (acerca do debate que sobre a “objetividade” se 
acumulou nas ciências sociais e na tradição marxista, cf. Löwy, 1975, p. 11-36). 

Entretanto, essa característica não exclui a objetividade do conhecimento 
teórico: a teoria tem uma instância de verificação da sua verdade, instância que é 
a prática social e histórica. Tomemos um exemplo: da sua análise do movimento 
do capital, Marx (1968a, p. 712-827) extraiu a lei geral da acumulação capitalista, 
segundo a qual, no modo de produção capitalista, a produção da riqueza social im-
plica, necessariamente, a reprodução contínua da pobreza (relativa e/ou absolu-
ta); nos últimos cento e cinquenta anos, o desenvolvimento das formações sociais 
capitalistas somente tem comprovado a correção da sua análise, com a “questão 

277	Para Marx, como para todos os pensadores dialéticos, a distinção entre aparência e essência é primordial; 
com efeito, “toda ciência seria supérflua se a forma de manifestação [a aparência] e a essência das coisas 
coincidissem imediatamente” (MARX, 1985, III, 2, p. 271); mais ainda: “As verdades científicas serão sempre 
paradoxais se julgadas pela experiência de todos os dias, a qual somente capta a aparência enganadora das 
coisas” (MARX, 1982, p. 158). Por isto mesmo, para Marx, não cabe ao cientista “olhar”, “mirar” o seu objeto 
– o “olhar” é muito próprio dos pós-modernos, cuja epistemologia “suspeita da distinção entre aparência e 
realidade” (SANTOS, 1995, p. 331).
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social” pondo-se e repondo-se, ainda que sob expressões diferenciadas, sem solu-
ção de continuidade. E ainda outro exemplo: analisando o mesmo movimento do 
capital, Marx (1974, 1974a e 1974b) descobriu a impossibilidade de o capitalismo 
existir sem crises econômicas; também, no último século e meio, a prática social e 
histórica demonstrou o rigoroso acerto dessa descoberta. Essas e outras projeções 
plenamente confirmadas sobre o desenvolvimento do capitalismo não se devem a 
qualquer capacidade “profética” de Marx: devem-se a que sua análise da dinâmica 
do capital permitiu-lhe extrair do seu objeto “a lei econômica do movimento da 
sociedade moderna” (MARX, 1968, p. 6) – não uma “lei” no sentido das leis físicas 
ou das leis sociais durkheimianas “fixas e imutáveis”, mas uma tendência histórica 
determinada, que pode ser travada ou contrarrestada por outras tendências278. 

Voltemos à concepção marxiana de teoria: a teoria é a reprodução, no pla-
no do pensamento, do movimento real do objeto. Esta reprodução, porém, não é 
uma espécie de reflexo mecânico, com o pensamento espelhando a realidade tal 
como um espelho reflete a imagem que tem diante de si. Se assim fosse, o papel 
do sujeito que pesquisa, no processo do conhecimento, seria meramente passivo. 
Para Marx, ao contrário, o papel do sujeito é essencialmente ativo: precisamente 
para apreender não a aparência ou a forma dada do objeto, mas a sua essência, 
a sua estrutura e a sua dinâmica (mais exatamente: para apreendê-lo como um 
processo), o sujeito deve ser capaz de mobilizar um máximo de conhecimentos, 
criticá-los, revisá-los e deve ser dotado de criatividade e imaginação. O papel do 
sujeito é fundamental no processo de pesquisa. Marx, aliás, caracteriza de modo 
breve e conciso tal processo: na investigação, o sujeito “tem de apoderar-se da 
matéria, em seus pormenores, de analisar suas diferentes formas de desenvolvi-
mento e de perquirir a conexão que há entre elas” (MARX, 1968, p. 16). 

Neste processo, os instrumentos – ou, se se quiser, técnicas – de pesquisa 
são os mais variados, desde a análise documental até as formas mais diversas de 
observação, recolha de dados, quantificação etc.279. Esses instrumentos são meios 

278	No posfácio à segunda edição (1873) d’O capital, Marx cita passagens de um crítico de sua obra que considera 
ter apreendido corretamente o seu método de pesquisa, contrapondo-o aos “velhos economistas [que] não 
compreenderam a natureza das leis econômicas porque as equipararam às leis da física e da química”; ora, “é 
isto o que Marx contesta. [...] Cada período histórico, na sua opinião, possui suas próprias leis” (MARX, 1968, 
p. 15). De fato, Marx escrevera n’O capital, a propósito das “leis da população”: “[...] Todo período histórico 
tem suas próprias leis [...], válidas dentro de limites históricos. Uma lei abstrata da população só existe para 
plantas e animais e apenas na medida em que esteja excluída a ação humana” (MARX, 1968a, p. 733).

279	O próprio Marx recorreu à utilização de distintas técnicas de pesquisa (hoje caracterizadas como análise bi-
bliográfica e documental, análise textual, análise de conteúdo, observação sistemática e participante, en-
trevistas, instrumentos quantitativos etc.); conhece-se, inclusive, um minucioso questionário que elaborou, 
disponível em Thiollent (1986).
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de que se vale o pesquisador para “apoderar-se da matéria”, mas não devem ser 
identificados com o método: instrumentos similares podem servir (e de fato ser-
vem), em escala variada, a concepções metodológicas diferentes. Cabe observar 
que, no mais de um século decorrido após a morte de Marx, as ciências sociais 
desenvolveram um enorme acervo de instrumentos (técnicas) de pesquisa, com 
alcances diferenciados – e todo pesquisador deve esforçar-se por conhecer este 
acervo, apropriar-se dele e dominar a sua utilização.

É só quando está concluída a sua investigação (e é sempre relevante lembrar 
que, no domínio científico, toda conclusão é sempre provisória, sujeita à compro-
vação, retificação, abandono etc.) que o pesquisador apresenta, expositivamente, 
os resultados a que chegou. E Marx, na sequência imediata da última citação que 
fizemos, agrega: “Só depois de concluído este trabalho [de investigação] é que se 
pode descrever, adequadamente, o movimento real. Se isto se consegue, ficará 
espelhada, no plano ideal, a vida da realidade pesquisada” (id., ibid.). Como se vê, 
para Marx, os pontos de partida são opostos: na investigação, o pesquisador parte 
de perguntas, questões; na exposição, ele já parte dos resultados que obteve na 
investigação – por isto, diz Marx, “é mister, sem dúvida, distinguir formalmente o 
método de exposição do método de pesquisa” (id., ibid.). 

É importante observar que, considerado o conjunto da sua obra, Marx poucas 
vezes se deteve explicitamente sobre a questão do método. Não é casual, de fato, 
que Marx nunca tenha publicado um texto especificamente dedicado ao método 
de pesquisa tomado em si mesmo, como algo autônomo em relação à teoria ou à 
própria investigação: a orientação essencial do pensamento de Marx era de natu-
reza ontológica e não epistemológica (LUKÁCS, 1979): por isto, o seu interesse não 
incidia sobre um abstrato “como conhecer”, mas sobre “como conhecer um objeto 
real e determinado” – Lênin, aliás, sustentava, em 1920, que o espírito do legado 
de Marx consistia na “análise concreta de uma situação concreta”. O mesmo Lênin, 
uns poucos anos antes, já compreendera que a Marx não interessava elaborar uma 
ciência da lógica (como o fizera Hegel): importava-lhe a lógica de um objeto deter-
minado – descobrir esta lógica consiste em reproduzir idealmente (teoricamente) a 
estrutura e a dinâmica deste objeto; é lapidar a conclusão lenineana: “[...] Marx não 
deixou uma Lógica, deixou a lógica de O capital” (LÊNIN, 1989, p. 284).

4 As formulações teórico-metodológicas

Sublinhei, há pouco, que o método de Marx não resulta de operações re-
pentinas, de intuições geniais ou de inspirações iluminadas e momentâneas. An-
tes, é o produto de uma longa elaboração teórico-científica, amadurecida no curso 

Livro Serviço Social.indd   676 08/11/2009   17:46:54



Pesquisa e produção do conhecimento na área do Serviço Social

677

de sucessivas aproximações ao seu objeto. Vejamos, muito esquematicamente, os 
principais passos dessa elaboração. 

É no segundo terço dos anos 1840 que se encontram as formulações teóri-
co-metodológicas iniciais de Marx. Suas primeiras aproximações ao materialismo 
– devidas à influência de Feuerbach – já surgem, nítidas, numa crítica à filosofia 
do direito de Hegel, redigida em dezembro de 1843 a janeiro de 1844 e logo pu-
blicada280. É especialmente no curso de 1844, quando começa a se deslocar da 
crítica filosófica para a crítica da economia política – como se verifica nos Manus-
critos econômico-filosóficos de 1844, só tornados públicos em 1932 (MARX, 1994) 
–, que essas aproximações ganham uma articulação claramente dialética. Não é 
por acaso que, paralelamente à redação desses Manuscritos..., Marx retorne à 
hegeliana Fenomenologia do Espírito, demonstrando o domínio que já possui das 
suas categorias (MARX, 1994, p. 155-161), e a leitura dos Manuscritos... se revela 
um conhecimento ainda insuficiente da economia política, isso indica a segurança 
do autor no manuseio da dialética. Manuseio que se aprofunda na sequência do 
estabelecimento da relação pessoal com Engels: no livro que marca o começo da 
sua colaboração intelectual, A sagrada família ou A crítica da crítica crítica, de 
1845 (MARX; ENGELS, 2003), confrontando-se com os pensadores alemães con-
temporâneos. Em várias passagens, os dois jovens autores apontam a perspectiva 
teórica a partir da qual criticam filósofos com os quais, até pouco tempo antes, 
mantinham boas relações intelectuais.

Porém, é na obra a que se dedicam em seguida, A ideologia alemã (escrita 
em 1845/1846, mas só publicada em 1932), que surge a primeira formulação mais 
precisa das suas concepções. Marx e Engels esclarecem que as suas análises têm 
pressupostos, mas se trata de pressupostos reais: constituem-nos “os indivídu-
os reais, sua ação e suas condições materiais de vida, tanto aquelas por eles já 
encontradas como as produzidas por sua própria ação” (MARX; ENGELS, 2007, 
p. 86-87)281. E escrevem que, por isto mesmo, nas suas análises, “não se parte 
daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, tampouco os homens 
pensados, imaginados ou representados para, a partir daí, chegar aos homens de 

280	Trata-se do ensaio Crítica da filosofia do direito de Hegel. Introdução, que não deve ser confundido com o 
manuscrito de 1843 conhecido como Crítica da filosofia do direito de Hegel, Manuscrito de Kreuznach, Ma-
nuscrito de 1843 etc. e só publicado em 1927 – ambos estão disponíveis em Marx (2005).

281	Observe-se nesta formulação a antecipação de uma passagem célebre d’O 18 brumário de Luís Bonaparte, 
na qual os homens são tomados como, simultaneamente, autores e atores da história: “Os homens fazem a 
sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob 
aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado” (MARX, 1969, p. 17).
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carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos [...], do seu processo de vida 
real” (id., ibid., p. 94; itálicos não originais). Na base dessas ideias, está um argu-
mento essencial:

Os homens são os produtores de suas representações, de 
suas idéias e assim por diante, mas os homens reais, ativos, 
tal como são condicionados por um determinado desenvol-
vimento de suas forças produtivas e pelo intercâmbio que a 
ele corresponde [...]. A consciência não pode ser jamais outra 
coisa do que o ser consciente e o ser dos homens é o seu pro-
cesso de vida real. [...] Não é a consciência que determina a 
vida, mas a vida que determina a consciência (id., ibid.; itálicos 
não originais).

Extraída da análise da realidade histórica e expressamente materialista, é 
esta determinação das relações entre o ser e a consciência dos homens em so-
ciedade que permitirá a Marx avançar, na segunda metade dos anos 1840, na sua 
análise da sociedade burguesa. Mas ela se insere na concepção que Marx e Engels 
já alcançaram neste período acerca da história, da sociedade e da cultura e que 
será desenvolvida e aprofundada nos anos seguintes. Para ambos, o ser social – e 
a sociabilidade resulta elementarmente do trabalho, que constituirá o modelo da 
práxis – é processo, movimento, que se dinamiza por contradições, cuja superação 
o conduz a patamares de crescente complexidade e novas contradições impul-
sionam a outras superações. Por estes anos, como Engels o recordará bem mais 
tarde, já estavam – ele e Marx – de posse de “uma grande idéia fundamental”, que 
extraíram de Hegel: a ideia “de que não se pode conceber o mundo como um con-
junto de coisas acabadas, mas como um conjunto de processos” (MARX-ENGELS, 
1963, p. 195). É a partir desta “ideia fundamental” – prosseguirá Engels noutra 
oportunidade – que

se concebe o mundo da natureza, da história e do espírito 
como um processo, isto é, como um mundo sujeito à constan-
te mudança, transformações e desenvolvimento constante, 
procurando também destacar a íntima conexão que preside 
este processo de desenvolvimento e mudança. Encarada sob 
este aspecto, a história da humanidade já não se apresentava 
como um caos [...], mas, pelo contrário, se apresentava como 
o desenvolvimento da própria humanidade, que incumbia ao 
pensamento a tarefa de seguir [...] até conseguir descobrir as 
leis internas, que regem tudo o que à primeira vista se pudes-
se apresentar como obra do acaso (ENGELS, 1979, p. 22).
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À medida que Marx se desloca da crítica da filosofia para a crítica da eco-
nomia política, suas ideias ganham crescente elaboração. É o que se verifica no 
primeiro texto em que desenvolve com mais rigor a crítica da economia políti-
ca – o livro Miséria da filosofia (1847), de polêmica com o socialista francês P.-J. 
Proudhon –, aliás, logo que lê a obra de Proudhon (Filosofia da miséria, 1846) e 
antes mesmo de escrever a sua réplica, Marx observa que o fracasso teórico desse 
pensador deve-se a que ele “não concebe nossas instituições sociais como produ-
tos históricos e não compreende nem a sua origem nem o seu desenvolvimento” 
(MARX, 2009, p. 250). Na mesma carta, Marx esclarece como já concebe a estru-
tura do que constituirá o objeto de pesquisa de toda a sua vida (precisamente do 
qual investigará a “origem” e o “desenvolvimento”):

O que é a sociedade, qualquer que seja a sua forma? O pro-
duto da ação recíproca dos homens. Os homens podem esco-
lher, livremente, esta ou aquela forma social? Nada disso. A 
um determinado estágio de desenvolvimento das faculdades 
produtivas dos homens corresponde determinada forma de 
comércio e de consumo. A determinadas fases de desenvolvi-
mento da produção, do comércio e do consumo correspondem 
determinadas formas de constituição social, determinada or-
ganização da família, das ordens ou das classes; numa palavra, 
uma determinada sociedade civil. A uma determinada socieda-
de civil corresponde um determinado estado político, que não 
é mais que a expressão oficial da sociedade civil. [...] É supér-
fluo acrescentar que os homens não são livres para escolher 
as suas forças produtivas - base de toda a sua história -, pois 
toda força produtiva é uma força adquirida, produto de uma 
atividade anterior. Portanto, as forças produtivas são o resulta-
do da energia prática dos homens, mas essa mesma energia é 
circunscrita pelas condições em que os homens se acham colo-
cados, pelas forças produtivas já adquiridas, pela forma social 
anterior, que não foi criada por eles e é produto da geração 
precedente. O simples fato de cada geração posterior deparar-
se com forças produtivas adquiridas pela geração precedente 
[...] cria na história dos homens uma conexão, cria uma história 
da humanidade [...]. As suas [dos homens] relações materiais 
formam a base de todas as suas relações” (id., p. 245). 

E Marx avança a indicação que, nos anos seguintes, fundamentará persu-
asivamente: “[...] Os homens, ao desenvolverem as suas faculdades produtivas, 
isto é, vivendo, desenvolvem certas relações entre si, e [...] o modo destas rela-
ções muda necessariamente com a modificação e o desenvolvimento daquelas 
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faculdades produtivas” (id., p. 250). Todas estas ideias comparecem na Miséria da 
filosofia e são basilares para a compreensão do método de Marx. Observem-se 
duas passagens do livro:

As relações sociais estão intimamente ligadas às forças produ-
tivas. Adquirindo novas forças produtivas, os homens trans-
formam o seu modo de produção e, ao transformá-lo, alteran-
do a maneira de ganhar a sua vida, eles transformam todas as 
suas relações sociais. O moinho movido pelo braço humano 
nos dá a sociedade com o suserano; o moinho a vapor dá-nos 
a sociedade com o capitalista industrial (idem, p. 125). 

Os mesmos homens que estabeleceram as relações sociais de 
acordo com a sua produtividade material produzem, também, 
os princípios, as idéias, as categorias de acordo com as suas 
relações sociais. Assim, essas idéias, essas categorias são tão 
pouco eternas quanto as relações que exprimem. Elas são pro-
dutos históricos e transitórios (MARX, 2009, p. 126).

É ainda neste texto que Marx avança duas ideias fundamentais, que só se 
desdobrarão com mais elementos cerca de uma década depois. A primeira diz res-
peito ainda às categorias econômicas, escreve ele: “As categorias econômicas são 
expressões teóricas, abstrações das relações sociais de produção” (id., p. 125). E 
mais: “As relações de produção de qualquer sociedade constituem um todo” (id., 
p. 126). Trata-se, na verdade, de duas determinações teóricas que constituirão nú-
cleos básicos do método de pesquisa de Marx, e a elas voltaremos logo adiante.

Todas estas concepções e ideias, fundadas nos estudos históricos e nas aná-
lises de realidade que acumula a partir de meados dos anos 1840282 – ademais das 
experiências políticas vividas no curso da revolução de 1848 –, vão adquirir um sig-
nificado ainda maior no período que se inicia (1850) com o exílio de Marx em Lon-
dres. Especialmente a partir de 1852, ele se dedica obsessivamente ao estudo da 
sociedade burguesa: analisa documentação histórica, percorre praticamente toda a 
bibliografia já produzida da economia política, acompanha os desenvolvimentos da 
economia mundial, leva em conta os avanços científicos que rebatem na indústria 
e nas comunicações e considera as manifestações das classes fundamentais (bur-

282	Não se esqueça que Marx, de 1848 até o fim da vida, foi um permanente “analista de conjunturas” (históricas, 
político-econômicas e sociais). As incontáveis análises que ele produziu – geralmente publicadas em jornais e 
revistas – contribuíram em boa medida para o seu acúmulo teórico. Para exemplos dessas análises, cf. Marx 
(1979, 1986 e 1987). 
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guesia e proletariado) em face da atualidade. Vivendo em Londres, então capital do 
país capitalista mais desenvolvido, de um império de dimensões mundiais, sede do 
maior centro financeiro (a City), tendo à sua disposição a imprensa mais informada 
da economia e a mais completa biblioteca da época (a do British Museum), Marx 
pode enfim determinar precisamente, em sua plena maturidade, o seu objeto de 
estudo e o seu método de investigação. É, pois, ao fim de quase quinze anos de 
pesquisa que ele escreve, entre agosto e setembro de 1857, a célebre “Introdução”, 
onde a sua concepção teórico-metodológica surge nítida283. 

Ele inicia a “Introdução” delimitando com clareza o seu objeto de investi-
gação: a produção material, que só pode ser algo de “indivíduos produzindo em 
sociedade” – e, com isto, Marx descarta figuras isoladas de indivíduos nas ativida-
des econômicas. De fato, “quando se trata [...] de produção, trata-se da produção 
em um grau determinado do desenvolvimento social, da produção dos indivíduos 
sociais”. Por isto mesmo, Marx considera que a “produção em geral” é uma abs-
tração, que denota apenas um fenômeno comum a todas as épocas histórias: o 
fenômeno de, em qualquer época, a produção implicar sempre um mesmo sujeito 
(a humanidade, a sociedade) e um mesmo objeto (a natureza)284. Este fenôme-
no confere unidade à história da humanidade, mas unidade não é o mesmo que 
identidade: é preciso distinguir “as determinações que valem para a produção em 
geral” daquelas que dizem respeito a certa época; do contrário, perde-se a histo-
ricidade na análise, e às categorias econômicas atribuem-se vigência e valor eter-
nos. Destarte, e consequentemente, Marx especifica que quer estudar uma deter-
minada forma histórica de produção material: a “produção burguesa moderna”.

Marx está convencido, em função dos estudos históricos que já realizara, 
de que “a sociedade burguesa é a organização histórica mais desenvolvida, mais 
diferenciada da produção”. E deixa bem claro que o conhecimento rigoroso da sua 
produção material não basta para esclarecer a riqueza das relações sociais que se 
objetivam no marco de uma sociedade assim complexa; por exemplo, no trato da 
cultura, Marx enfatiza a existência de uma “relação desigual do desenvolvimento 
da produção material face à produção artística” e assinala ainda as dificuldades 

283	Neste e nos seguintes parágrafos não farei a remissão às páginas donde se extraem as citações de Marx, des-
de que retiradas da “Introdução” – todas proveem de Marx (1982, p. 3-21).

284	Anos depois, n´O capital, ele determinará o processo de trabalho humano (“processo em que o ser humano, 
com sua própria ação impulsiona, regula e controla seu intercâmbio material com a natureza”) como sempre 
constituído por três elementos: “a atividade adequada a um fim, isto é, o próprio trabalho; a matéria a que 
se aplica o trabalho, o objeto de trabalho; os meios de trabalho, o instrumental de trabalho” (MARX, 1968, 
p. 202).
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para clarificar “de que modo as relações de produção, como relações jurídicas, 
seguem um desenvolvimento desigual”. Mas – por todo o acúmulo teórico que 
realizou com suas pesquisas anteriores – ele está igualmente convencido de que 
o passo necessário e indispensável para apreender inteira a riqueza dessas rela-
ções sociais consiste na plena compreensão da produção burguesa moderna. Sem 
esta compreensão, será impossível uma teoria social que permita oferecer um co-
nhecimento verdadeiro da sociedade burguesa como totalidade (incluindo, pois, o 
conhecimento – para além da sua organização econômica – das suas instituições 
sociais e políticas e da sua cultura). Para elaborar a reprodução ideal (a teoria) do 
seu objeto real (que é a sociedade burguesa), Marx descobriu que o procedimento 
fundante é a análise do modo pelo qual nele se produz a riqueza material. 

A questão da riqueza material – ou, mais exatamente, das condições mate-
riais da vida social –, porém, não envolve apenas a produção, mas articula ainda 
a distribuição, a troca (e a circulação, que é “a troca considerada em sua totali-
dade”) e o consumo. Por que, então, começar pela produção? A argumentação 
de Marx, baseada no aprofundamento de seus estudos anteriores e consolidada 
no exílio londrino, depois de demonstrar que a produção é, em parte, consumo e 
este, parcialmente, é produção, e também depois de relacioná-los à distribuição e 
à circulação, leva ao seguinte resultado: estes momentos (produção, distribuição, 
troca, consumo) não são idênticos, mas todos “são elementos de uma totalidade, 
diferenças dentro de uma mesma unidade”. Mas, sem prejuízo da interação entre 
esses elementos, é dominante o momento da produção: 

A produção se expande tanto a si mesma [...] como se alas-
tra aos demais momentos. O processo começa de novo sem-
pre a partir dela. Que a troca e o consumo não possam ser 
o elemento predominante, compreende-se por si mesmo. O 
mesmo acontece com a distribuição [...]. Uma [forma] deter-
minada da produção determina, pois, [formas] determinadas 
do consumo, da distribuição, da troca, assim como relações 
determinadas desses diferentes fatores entre si. 

Uma teoria social da sociedade burguesa, portanto, tem que possuir como 
fundamento a análise teórica da produção das condições materiais da vida social. 
Este ponto de partida não expressa um juízo ou uma preferência pessoal do pes-
quisador: ele é uma exigência que decorre do próprio objeto de pesquisa – sua 
estrutura e dinâmica só serão reproduzidas com veracidade no plano ideal a partir 
desse fundamento; o pesquisador só será fiel ao objeto se atender a tal imperati-
vo (É evidente que o pesquisador é livre para encontrar e explorar outras vias de 
acesso ao objeto que é a sociedade e pode, inclusive, chegar a resultados inte-
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ressantes; entretanto, tais resultados nunca articularão uma teoria social que dê 
conta dos níveis decisivos e da dinâmica fundamental da sociedade burguesa.)285. 

Uma vez determinado o seu objeto, põe-se a Marx a questão de como co-
nhecê-lo – põe-se a questão do método. Aqui, nada melhor que dar a palavra ao 
próprio Marx:

Quando estudamos um dado país do ponto de vista da Eco-
nomia Política, começamos por sua população, sua divisão 
em classes, sua repartição entre cidades e campo [...]; os di-
ferentes ramos da produção, a exportação e a importação, a 
produção e o consumo anuais, os preços das mercadorias etc. 
Parece que o correto é começar pelo real e pelo concreto, que 
são a pressuposição prévia e efetiva; assim, em Economia, 
por exemplo, começar-se-ia pela população, que é a base e 
o sujeito do ato social de produção como um todo. No entan-
to, graças a uma observação mais atenta, tomamos conheci-
mento de que isso é falso. A população é uma abstração se 
desprezarmos, por exemplo, as classes que a compõem. Por 
seu lado, essas classes são uma palavra vazia de sentido se 
ignorarmos os elementos em que repousam, por exemplo: o 
trabalho assalariado, o capital etc. Estes supõem a troca, a di-
visão do trabalho, os preços etc. O capital, por exemplo, sem o 
trabalho assalariado, sem o valor, sem o dinheiro, sem o preço 
etc. não é nada. Assim, se começássemos pela população, te-
ríamos uma representação caótica do todo e, através de uma 
determinação mais precisa, através de uma análise, chegaría-
mos a conceitos cada vez mais simples; do concreto idealizado 
passaríamos a abstrações cada vez mais tênues até atingirmos 
determinações as mais simples.

Como bom materialista, Marx separa claramente o que é da ordem da re-
alidade, do objeto, do que é da ordem do pensamento (o conhecimento operado 
pelo sujeito): começa-se “pelo real e pelo concreto”, que aparecem como dados; 
pela análise, um e outro elementos são abstraídos e, progressivamente, com o 

285	“É o caso, para ficarmos entre os “clássicos” das ciências sociais, de Durkheim e Weber. Nas suas obras en-
contram-se análises e proposições que oferecem indicações pertinentes à compreensão da vida social; dadas, 
porém, as suas concepções teóricas e metodológicas (todas conducentes a pensar as relações sociais no 
marco de uma ciência particular e autônoma, a Sociologia, dela excluída precisamente a questão da produção 
material, tornada objeto de outra disciplina acadêmica, a Economia), eles - mesmo Weber, que, sabe-se, 
interessava-se por Economia - não foram capazes de elaborar uma teoria social apta a dar conta da articula-
ção entre relações sociais e vida econômica. Para uma crítica de princípio à Sociologia como ciência particular 
e autônoma”, cf. Lukács (1968, cap. VI).
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avanço da análise, chega-se a conceitos, a abstrações que remetem a determina-
ções as mais simples. Este foi o caminho ou, se se quiser, o método:

[...] historicamente seguido pela nascente economia. Os eco-
nomistas do século XVII, por exemplo, começam sempre pelo 
todo vivo: a população, a nação, o Estado, vários Estados etc., 
mas terminam sempre por descobrir, por meio da análise, cer-
to número de relações gerais abstratas que são determinan-
tes, tais como a divisão do trabalho, o dinheiro, o valor etc.

Marx considera que este procedimento analítico foi necessário na emer-
gência da economia política, mas está longe de ser suficiente para reproduzir ide-
almente (teoricamente) o “real” e o “concreto”. Com efeito, depois de alcançar 
aquelas “determinações mais simples”, “teríamos que voltar a fazer a viagem de 
modo inverso, até dar de novo com a população, mas desta vez não como uma 
representação caótica de um todo, porém como uma rica totalidade de determi-
nações e relações diversas”.

É esta “viagem de volta” que caracteriza, segundo Marx, o método adequa-
do para a elaboração teórica. Ele esclarece:

O último método é manifestamente o método cientificamen-
te exato. O concreto é concreto porque é a síntese de muitas 
determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso, o concreto 
aparece no pensamento como o processo da síntese, como 
resultado, não como ponto de partida, ainda que seja o ponto 
de partida efetivo [...]. No primeiro método, a representação 
plena volatiliza-se em determinações abstratas; no segundo, 
as determinações abstratas conduzem à reprodução do con-
creto por meio do pensamento (itálicos não originais).

Deve-se distinguir, a esta altura, para alcançar a inteira compreensão do 
método que Marx considera “cientificamente exato”, o sentido de “abstração” e 
“abstrato”. A abstração é a capacidade intelectiva que permite extrair da sua con-
textualidade determinada (de uma totalidade) um elemento, isolá-lo, examiná-lo; 
é um procedimento intelectual sem o qual a análise é inviável – aliás, no domínio 
do estudo da sociedade, o próprio Marx insistiu com força em que a abstração 
é um recurso indispensável para o pesquisador286. A abstração, possibilitando a 

286	“[...] Na análise das formas econômicas, não se pode utilizar nem microscópio nem reagentes químicos. A 
capacidade de abstração substitui esses meios” (MARX, 1968, p. 4).
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análise, retira do elemento abstraído as suas determinações mais concretas, até 
atingir “determinações as mais simples”. Neste nível, o elemento abstraído torna-
se “abstrato” – precisamente o que não é na totalidade de que foi extraído: nela, 
ele se concretiza porquanto está saturado de “muitas determinações”. A realidade 
é concreta exatamente por isto, por ser “a síntese de muitas determinações”, a 
“unidade do diverso” que é própria de toda totalidade. O conhecimento teórico é, 
nesta medida, para Marx, o conhecimento do concreto, que constitui a realidade, 
mas que não se oferece imediatamente ao pensamento: deve ser reproduzido por 
este e só “a viagem de modo inverso” permite esta reprodução. Já salientamos 
que, em Marx, há uma contínua preocupação em distinguir a esfera do ser da esfe-
ra do pensamento; o concreto a que chega o pensamento pelo método que Marx 
considera “cientificamente exato” (o “concreto pensado”) é um produto do pensa-
mento que realiza “a viagem de modo inverso”. Marx não hesita em qualificar este 
método como aquele “que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto”, “único 
modo” pelo qual “o cérebro pensante” “se apropria do mundo”.  

Cabe também precisar o sentido das “determinações”: determinações são 
traços pertinentes aos elementos constitutivos da realidade; nas palavras de um 
analista, para Marx, a determinação é um “momento essencial constitutivo do 
objeto” (DUSSEL, 1985, p. 32). Por isto, o conhecimento concreto do objeto é o 
conhecimento das suas múltiplas determinações – tanto mais se reproduzem as 
determinações de um objeto, tanto mais o pensamento reproduz a sua riqueza 
(concreção) real. As “determinações as mais simples” estão postas no nível da 
universalidade; na imediaticidade do real, elas mostram-se como singularidades 
– mas o conhecimento do concreto opera-se envolvendo universalidade, singula-
ridade e particularidade287.

Ora, o objetivo da pesquisa marxiana é, expressamente, conhecer “as cate-
gorias que constituem a articulação interna da sociedade burguesa”. E o que são 
“categorias”, das quais Marx cita inúmeras (trabalho, valor, capital etc.)? As cate-
gorias, diz ele, “exprimem [...] formas de modos de ser, determinações de exis-
tência, frequentemente aspectos isolados de [uma] sociedade determinada” – ou 
seja: elas são objetivas, reais (pertencem à ordem do ser – são categorias ontológi-
cas); mediante procedimentos intelectivos (basicamente, mediante a abstração), 
o pesquisador as reproduz teoricamente (e, assim, também pertencem à ordem 
do pensamento – são categorias reflexivas). Por isto mesmo, tanto real quanto 
teoricamente, as categorias são históricas e transitórias: as categorias próprias 

287	A análise cuidadosa dessas categorias encontra-se em Lukács (1970, cap. III e 1979, p. 77-171).
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da sociedade burguesa só têm validez plena no seu marco (um exemplo: trabalho 
assalariado). E uma vez que, como vimos, para Marx “a sociedade burguesa é a 
organização histórica mais desenvolvida, mais diferenciada da produção” – vale 
dizer: a mais complexa de todas as organizações da produção até hoje conhecida 
–, é nela que existe realmente o maior desenvolvimento e a maior diferenciação 
categorial. Logo, a sua reprodução ideal (a sua teoria) implica a apreensão inte-
lectiva dessa riqueza categorial (o que significa dizer que a teoria da sociedade 
burguesa deve ser também rica em categorias288).

Depois de anotar que a sociedade burguesa apresenta a mais desenvolvida 
organização da produção, Marx, numa argumentação que interdita qualquer pro-
cedimento de natureza positivista, observa:

As categorias que exprimem suas [da sociedade burguesa] re-
lações, a compreensão de sua própria articulação, permitem 
penetrar na articulação e nas relações de produção de todas 
as formas de sociedade desaparecidas, sobre cujas ruínas e 
elementos se acha edificada e cujos vestígios, não ultrapas-
sados ainda, levam de arrastão, desenvolvendo tudo que fora 
antes apenas indicado e que toma assim a sua significação etc. 
A anatomia do homem é a chave para a anatomia do macaco. 
O que nas espécies animais inferiores indica uma forma supe-
rior não pode ser compreendido [...] senão quando se conhe-
ce a forma superior. A economia burguesa fornece a chave da 
economia da antiguidade etc.

Esta argumentação inverte a vulgar proposição positivista de que “o mais 
simples explica o mais complexo”: somente quando uma forma mais complexa 
se desenvolve e é conhecida é que se pode compreender inteiramente o menos 
complexo – é o presente, pois, que esclarece o passado. Na sociedade burguesa, 
a categoria dinheiro (eis um exemplo do próprio Marx) encontra-se muito mais 
desenvolvida do que na Antiguidade – onde funcionava como meio de troca. Se a 
analisássemos apenas como meio de troca, não teríamos condições de detectar as 
suas outras possíveis funções; quando a analisamos na sociedade burguesa (onde, 
ademais de meio de troca, opera como equivalente geral, medida de valor, meio 
de acumulação, meio de pagamento universal), seu pleno desenvolvimento ilumi-
na o seu processo anterior. 

288	É precisamente esta riqueza categorial que não aparece nas exposições que geralmente pretendem divulgar 
“o método de Marx” – seu conhecimento exige a leitura da obra do próprio Marx, em especial O capital.
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Obviamente, afirmando-se que o presente ilumina o passado (ou, noutras 
palavras: que a forma mais complexa permite compreender aquilo que, numa for-
ma menos complexa, indica potencialidade de ulterior desenvolvimento), não se 
descura a necessidade de conhecer a gênese histórica de uma categoria ou proces-
so – tal conhecimento é absolutamente necessário. Mas dele não decorre o conhe-
cimento da sua relevância no presente – sua estrutura e sua função atuais. Ambos, 
estrutura e função, podem apresentar características inexistentes ou atrofiadas no 
momento da sua emergência histórica. Assim, as condições da gênese histórica não 
determinam o ulterior desenvolvimento de uma categoria. Por isto mesmo, o estu-
do das categorias deve conjugar a análise diacrônica (da gênese e desenvolvimen-
to) com a análise sincrônica (sua estrutura e função na organização atual)289.

Entretanto, retornemos à última citação de Marx. Adicionalmente, e dando 
consequência à observação que acabamos de fazer, ele adverte: se a economia 
burguesa fornece a chave da economia da Antiguidade, isto não significa a inexis-
tência de diferenças históricas – as categorias não são eternas, são historicamente 
determinadas e esta determinação se verifica na articulação específica que tem 
nas distintas formas de organização da produção. Esta é a conclusão de Marx: no 
estudo da sociedade burguesa,

[...] seria, pois, impraticável e errôneo colocar as categorias 
econômicas na ordem segundo a qual tiveram historicamente 
uma ação determinante. [...] Não se trata da relação que as re-
lações econômicas assumem historicamente na sucessão das 
diferentes formas da sociedade. [...] Trata-se da sua hierarquia 
no interior da moderna sociedade burguesa. 

E foi neste sentido que se desenvolveu a pesquisa de Marx: encontrar a arti-
culação específica que a organização burguesa, organização da produção, confere 
às (suas) categorias econômicas. Quando publicou, dois anos depois que escreveu 
a “Introdução” de que nos ocupamos aqui, os então mais recentes resultados das 
suas investigações sistemáticas – orientadas pelas indicações teórico-metodoló-
gicas avançadas nesta “Introdução” – no âmbito da crítica da economia política, 
Marx sintetizou, numa passagem célebre, o fio condutor dos seus estudos. A pas-
sagem comparece no prefácio a Para a crítica da economia política (1859) e é de 
citação imprescindível, uma vez sumaria as conclusões daquele mencionado itine-
rário investigativo de praticamente quinze anos:

289	Eis por que Lucien Goldmann qualifica o método de Marx como “genético-estrutural” e György Lukács 
designa-o como “histórico-sistemático”.

Livro Serviço Social.indd   687 08/11/2009   17:46:54



Unidade VI 

688

Na produção social da própria vida, os homens contraem 
relações determinadas, necessárias e independentes da sua 
vontade, relações de produção estas que correspondem a 
uma etapa determinada de desenvolvimento das suas forças 
produtivas materiais. A totalidade dessas relações de produ-
ção forma a estrutura econômica da sociedade, a base real 
sobre a qual se levanta uma superestrutura jurídica e política 
e à qual correspondem formas sociais determinadas de cons-
ciência. O modo de produção da vida material condiciona o 
processo em geral de vida social, político e espiritual. Não é 
a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao 
contrário, é o seu ser social que determina sua consciência. 
Em uma certa etapa de seu desenvolvimento, as forças pro-
dutivas materiais da sociedade entram em contradição com 
as relações de produção existentes ou, o que nada mais é do 
que a sua expressão jurídica, com as relações de propriedade 
dentro das quais aquelas até então se tinham movido. De for-
mas de desenvolvimento das forças produtivas essas relações 
se transformam em seus grilhões. Sobrevém então uma época 
de revolução social. Com a transformação da base econômica, 
toda a enorme superestrutura se transforma com maior ou 
menor rapidez (MARX, 1982, p. 25). 

5 O método de Marx

O/a assistente social que nos acompanhou até aqui estará talvez preocupa-
do/preocupada e, com certeza, não lhe reduz a preocupação a epígrafe que, com 
bastante cuidado, escolhemos para encimar este texto – “todo começo é difícil em 
qualquer ciência” –, extraída exatamente d´O capital (MARX, 1968, p. 4). É que 
não lhe oferecemos, em nome de Marx, um conjunto de regras para orientar a 
pesquisa; também não colocamos à sua disposição um rol de definições para diri-
gir a investigação. Nestas poucas páginas, apenas sumariamos – e de forma muito 
esquemática: só apresentamos uma introdução à problemática metodológica de 
Marx – as principais aproximações marxianas à questão do método de pesquisa. E 
devemos justificar as razões deste procedimento.  

Não oferecemos ao/à assistente social um conjunto de regras porque, para 
Marx, o método não é um conjunto de regras formais que se “aplicam” a um ob-
jeto que foi recortado para uma investigação determinada nem, menos ainda, um 
conjunto de regras que o sujeito que pesquisa escolhe, conforme a sua vontade, 
para “enquadrar” o seu objeto de investigação. Recordemos a passagem de Lênin 
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que citamos: Marx não nos entregou uma Lógica, deu-nos a lógica d´O capital. Isto 
quer dizer que Marx não nos apresentou o que “pensava” do capital: ele nos des-
cobriu a estrutura e a dinâmica reais do capital; não lhe “atribuiu” ou “imputou” 
uma lógica: extraiu da efetividade do movimento do capital a sua (própria, ima-
nente ao capital) lógica – numa palavra, deu-nos a teoria do capital: a reprodução 
ideal do seu movimento real290. E para operar esta reprodução, ele tratou de ser 
fiel ao objeto: é a estrutura e a dinâmica do objeto que comandam os procedimen-
tos do pesquisador. O método implica, pois, para Marx, uma determinada posição 
(perspectiva) do sujeito que pesquisa: aquela em que se põe o pesquisador para, 
na sua relação com o objeto, extrair dele as suas múltiplas determinações. 

Também não oferecemos definições ao/à assistente social. Porque procede 
pela descoberta das determinações, e porque, quanto mais avança na pesquisa, 
mais descobre determinações – conhecer teoricamente é (para usar uma expres-
são cara ao Professor Florestan Fernandes) saturar o objeto pensado com as suas 
determinações concretas –, Marx não opera com definições. Na “viagem em sen-
tido inverso”, as “abstrações mais tênues” e as “determinações as mais simples” 
vão sendo carregadas das relações e das dimensões que objetivamente possuem 
e devem adquirir para reproduzir (no plano do pensamento) as múltiplas determi-
nações que constituem o concreto real.

Mas, sobretudo, procedemos aqui com o cuidado de manter a indissociável 
conexão que existe em Marx entre elaboração teórica e formulação metodológica. 
Os pressupostos desenvolvidos ao longo dos anos 1840 encaminham elaborações 
teóricas que são refundidas, revisadas, aprofundadas etc. e que rebatem nas pro-
postas metodológicas; os estudos dos anos 1850, orientados pelas formulações 
metodológicas já alcançadas, promovem avanços teóricos e estes redimensionam 
exigências metodológicas. A formulação da “Introdução” de 1857 é, vista no pro-
cesso do pensamento de Marx, um ponto de chegada e um ponto de partida. É 
um ponto de chegada, na medida em que resulta de todo o trato teórico anterior 
e, pois, contém uma adequação da posição (perspectiva) do pesquisador às exi-
gências do objeto; é um ponto de partida, porque assinala um novo tratamento 
do objeto – que vai comparecer nos Elementos fundamentais para a crítica da eco-

290	E é desnecessário dizer que esta reprodução ideal, cuja validez a história real do capitalismo do último século 
e meio vem reafirmando, na mesma medida em que é necessária não é suficiente para dar conta do capita-
lismo contemporâneo: novos fenômenos, sinalizando novos processos, emergiram na dinâmica do capital, 
fenômenos e processos que Marx não examinou (e nem poderia tê-lo feito). Mas é o método por ele desco-
berto que tem possibilitado o tratamento crítico-analítico da contemporaneidade, em autores como Mandel, 
Mészáros, Harvey e tantos outros.
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nomia política. Rascunhos. 1857-1858. Este novo tratamento teórico, por sua vez, 
incide numa depuração ainda maior da formulação metodológica – e ambos, tra-
tamento teórico e formulação metodológica, que constituem uma unidade, surgi-
rão, límpidos, n´O capital. A indissociável conexão que mencionamos impede uma 
abordagem que, na obra de Marx, autonomize o método em face da teoria: não é 
possível, senão ao preço de uma adulteração do pensamento marxiano, analisar 
o método sem a necessária referência teórica e, igualmente, a teoria social de 
Marx torna-se ininteligível sem a consideração do seu método. Como corretamen-
te afirmou Goldmann (1985, p. 7), no pensamento que se apoia na perspectiva da 
totalidade, a que me referirei a seguir, é ilegítima 

uma separação rigorosa entre o método e a investigação con-
creta, que são as duas faces de uma mesma moeda. De fato, 
parece certo que o método só se encontra na própria investi-
gação e que esta só pode ser válida e frutífera na medida em 
que toma consciência, progressivamente, da natureza do seu 
próprio avanço e das condições que lhe permitem avançar.

E é nesta conexão que encontramos plenamente articuladas três categorias 
– de novo: teórico-metodológicas – que nos parecem nuclear a concepção teórico-
metodológica de Marx, tal como esta surge nas elaborações de e posteriores a 
1857 (ainda que lastreadas em sua produção anterior). Trata-se das categorias de 
totalidade, de contradição e de mediação (MARCUSE, 1969; LUKÁCS, 1970, 1974 e 
1979 e BARATA-MOURA, 1977).

Para Marx, a sociedade burguesa é uma totalidade concreta. Não é um “todo” 
constituído por “partes” funcionalmente integradas. Antes, é uma totalidade con-
creta inclusiva e macroscópica, de máxima complexidade, constituída por totalida-
des de menor complexidade. Nenhuma dessas totalidades é “simples” – o que as 
distingue é o seu grau de complexidade (é a partir desta verificação que, para reto-
mar livremente uma expressão lukacsiana, a realidade da sociedade burguesa pode 
ser apreendida como um complexo constituído por complexos). E se há totalidades 
mais determinantes que outras (já vimos, por exemplo, que, na produção das con-
dições materiais da vida social, a produção determina o consumo), elas se distin-
guem pela legalidade que as rege: as tendências operantes numa totalidade lhe 
são peculiares e não podem ser transladadas diretamente a outras totalidades. Se 
assim fosse, a totalidade concreta que é a sociedade burguesa seria uma totalidade 
amorfa – e o seu estudo nos revela que se trata de uma totalidade estruturada e 
articulada. Cabe à análise de cada um dos complexos constitutivos das totalidades 
esclarecer as tendências que operam especificamente em cada uma delas.
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Mas a totalidade concreta e articulada que é a sociedade burguesa é uma 
totalidade dinâmica – seu movimento resulta do caráter contraditório de todas as 
totalidades que compõem a totalidade inclusiva e macroscópica. Sem as contradi-
ções, as totalidades seriam totalidades inertes, mortas – e o que a análise registra 
é precisamente a sua contínua transformação. A natureza dessas contradições, 
seus ritmos, as condições de seus limites, controles e soluções dependem da es-
trutura de cada totalidade – e, novamente, não há fórmulas/formas apriorísticas 
para determiná-las: também cabe à pesquisa descobri-las.  

Enfim, uma questão crucial reside em descobrir as relações entre os proces-
sos ocorrentes nas totalidades constitutivas tomadas na sua diversidade e entre 
elas e a totalidade inclusiva que é a sociedade burguesa. Tais relações nunca são 
diretas; elas são mediadas não apenas pelos distintos níveis de complexidade, mas, 
sobretudo, pela estrutura peculiar de cada totalidade. Sem os sistemas de media-
ções (internas e externas) que articulam tais totalidades, a totalidade concreta que 
é a sociedade burguesa seria uma totalidade indiferenciada – e a indiferenciação 
cancelaria o caráter do concreto, já determinado como “unidade do diverso”291.

Articulando estas três categorias nucleares – a totalidade, a contradição e 
a mediação –, Marx descobriu a perspectiva metodológica que lhe propiciou o 
erguimento do seu edifício teórico. Ao nos oferecer o exaustivo estudo da “produ-
ção burguesa”, ele nos legou a base necessária, indispensável, para a teoria social. 
Se, em inúmeros passos do conjunto da sua obra, Marx foi muito além daquele 
estudo, fornecendo fundamentais determinações acerca de outras das totalidades 
constitutivas da sociedade burguesa, o fato é que sua teoria social permanece em 
construção – e em todos os esforços exitosos operados nesta construção o que se 
constata é a fidelidade à perspectiva metodológica que acabamos de esboçar. É 
nesta fidelidade, aliás, que reside o que, num estudo célebre, Lukács (1974, p. 15) 
designou como ortodoxia em matéria de marxismo.

291	O marxista que melhor esclareceu a concepção de totalidade na obra marxiana foi Lukács. É dele a lição: “A 
concepção materialista-dialética de totalidade significa, em primeiro lugar, a unidade concreta de contradi-
ções inter-atuantes [...]; em segundo lugar, significa a relatividade sistemática de toda totalidade, tanto para 
cima como para baixo (ou seja, que toda totalidade está constituída de totalidades a ela subordinadas e que 
também ela é, ao mesmo tempo, sobredeterminada por totalidades de complexidade maior); e, em terceiro 
lugar, a relatividade histórica de toda totalidade, isto é, que o caráter-de-totalidade de toda totalidade é 
mutável, está limitado a um período histórico concreto, determinado” (MÉSZÁROS Apud PARKINSON, 1973, 
p. 79-70). E Mészáros observa que, com esta concepção, extraída do pensamento de Marx, evita-se tanto o 
misticismo da totalidade – tomada diretamente na sua imediaticidade, com a supressão das suas mediações 
–, que o fascismo cultivou, quanto o seu extremo oposto, vale dizer, a sua negação, que leva à fragmentação 
e à psicologização da vida social (id., ibid.). 
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6 O método de Marx e a pesquisa em Serviço Social

É mais ou menos consensual que o Serviço Social, no Brasil, desconheceu a 
pesquisa – como parte constitutiva do perfil profissional – até os finais dos anos 
1960. Isto não significa que assistentes sociais, em seus espaços de trabalho (e, 
especialmente, aqueles/as que conjugavam a intervenção direta com a docência), 
não tenham desenvolvido atividades investigativas ou participado, juntamente 
com outros profissionais, de projetos e atividades de pesquisa. Quer dizer, tão 
somente, que a pesquisa não se punha como elemento substantivo nos papéis 
atribuídos e incorporados pela profissão.

Nos anos subsequentes a 1968 (quando a ditadura vigente no país operou 
uma reforma universitária), e no quadro das transformações operadas na socie-
dade brasileira, que padecia a autocracia burguesa (NETTO, 2009), alteraram-se 
tanto as condições da formação do/a assistente social quanto as do seu exercício 
profissional. Novas demandas foram postas à profissão no marco da “moderniza-
ção conservadora” que estava em curso à época e, também neste marco, a for-
mação se laicizou e se integrou efetivamente no circuito acadêmico – donde, na 
entrada dos anos 1970, o início dos cursos de pós-graduação, que foram, sem dú-
vidas, os principais responsáveis pelo estímulo à pesquisa no Serviço Social292. Vê-
se, pois, que as atividades de pesquisa inserem-se tardiamente em nosso campo 
profissional – dado que o Serviço Social no Brasil já contava, então, com mais de 
três décadas de existência. De qualquer modo, a partir dos finais dos anos 1970, 
a pesquisa veio se consolidando nos espaços da formação pós-graduada e é hoje 
um elemento significativo do Serviço Social brasileiro, atestando a sua maioridade 
intelectual e as suas condições para participar da interlocução com as ciências 
sociais. E, desde meados dos anos 1980, também as revisões curriculares foram 
concedendo destaque à pesquisa, de modo que também na graduação ela come-
çou a ganhar destaque. 

Considerado o peso da herança conservadora no Serviço Social em todo o 
mundo e particularmente no Brasil (IAMAMOTO, 1994, cap. I; IAMAMOTO; CAR-
VALHO, 1983), além do desastre que significou para a massa da população a políti-
ca cultural e educacional da ditadura, compreende-se a difícil inserção da tradição 
marxista (e, com ela, da concepção teórico-metodológica de Marx) no campo do 

292	Como resultado dos esforços desenvolvidos pelos/nos cursos de pós-graduação, em 1987, o Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico/CNPq reconheceu o Serviço Social como área de produção 
de conhecimento – o que, ademais de servir como instrumento institucionalizador da pesquisa entre nós, 
operou como um extraordinário elemento do seu fomento, propiciando o acesso dos pesquisadores a recur-
sos indispensáveis.
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Serviço Social. Com a crise e a derrota da ditadura, porém, pouco a pouco, foram 
se configurando influências marxistas sobre assistentes sociais que se dedicavam à 
pesquisa – ainda que tais influências padecessem de inúmeros problemas (NETTO, 
1989; QUIROGA, 1991). O principal desses problemas residia em que se tratava de 
“um marxismo sem Marx”: geralmente provinha de manuais de divulgação ou, em 
alguns casos, da referência a importantes pensadores marxistas, porém tomados 
sem o conhecimento da tradição que os implicava e explicava.

Podem-se distinguir, neste processo de inserção do pensamento marxista 
no Serviço Social brasileiro, dois momentos: um, primeiro, correspondente ao pe-
ríodo que vai do fim dos anos 1970 até o final dos 1980 e aquele que então se ini-
cia e se prolonga até hoje. No primeiro, próprio à crise e à derrota da ditadura e ao 
afluxo dos movimentos democráticos e populares, a referência formal ao marxis-
mo e a Marx tornou-se dominante entre as vanguardas profissionais; houve mes-
mo uma espécie de moda do “materialismo histórico”. No segundo, sob a pressão 
do neoconservadorismo pós-moderno que começou a envolver as ciências sociais, 
o marxismo “entrou em baixa” no Serviço Social – o elegante tornou-se a adoção 
de “novos paradigmas”. De qualquer maneira, há um saldo objetivo indiscutível: 
a inserção do pensamento de Marx contribuiu decisivamente para oxigenar o Ser-
viço Social brasileiro e, desde então e apesar tudo, constituiu-se nele uma nova 
geração de pesquisadores que se vale competentemente das concepções teórico-
metodológicas de Marx. 

Está claro que a pesquisa é indispensável ao Serviço Social se a profissão 
quiser se manter com um estatuto efetivamente universitário. É impossível imagi-
nar o desenvolvimento profissional sem que, na categoria profissional, exista um 
segmento dedicado expressamente à pesquisa – e tudo indica que tal segmento 
encontra seu espaço específico na universidade.

Com isto, queremos dizer claramente que nem todo/a assistente social tem 
que dedicar-se sistematicamente à pesquisa. A própria alocação socioprofissional 
dos assistentes sociais (como, aliás, se registra em todas as categorias profissio-
nais) impede o exercício sistemático da pesquisa por todos os profissionais. É por 
esta razão, aliás, que é preciso democratizar os resultados das investigações con-
duzidas por aqueles que estão alocados ao espaço específico da pesquisa: é preci-
so encontrar meios, canais e modos de coletivizar, com o conjunto da categoria, os 
avanços teóricos e técnico-operativos alcançados pelos pesquisadores.  

Mas é preciso dizer, também claramente, que todo/a assistente social, no 
seu campo de trabalho e intervenção, deve desenvolver uma atitude investigativa: 
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o fato de não ser um/a pesquisador/a em tempo integral não o/a exime quer de 
acompanhar os avanços dos conhecimentos pertinentes ao seu campo trabalho, 
quer de procurar conhecer concretamente a realidade da sua área particular de 
trabalho. Este é o principal modo para qualificar o seu exercício profissional, quali-
ficação que, como se sabe, é uma prescrição do nosso próprio Código de Ética293.  

Parece clara a distinção (que não deve ser vista como uma muralha chi-
nesa) entre o exercício investigativo do pesquisador acadêmico, que se dedica a 
ele em tempo integral, e o do profissional de Serviço Social. No primeiro caso, os 
requisitos da pesquisa são os da produção de conhecimentos, sem o compromisso 
imediato com a prática profissional; no segundo, diferentemente, a investigação 
está em geral orientada para subsidiar uma intervenção bastante determinada. 
Em ambos os casos, o domínio das técnicas – que, repita-se, não podem ser iden-
tificadas a método – de pesquisa é igualmente necessário e se encontra acessí-
vel numa larga bibliografia (desde manuais “clássicos” como os de Goode e Hatt, 
1979, e de Selltiz et alii, 1975, a textos mais acessíveis e abrangentes como os de 
Minayo, 2002, e de Severino, 2007). E em ambos os casos o recurso à concepção 
teórico-metodológica de Marx revela-se extremamente produtivo e eficaz. É claro 
que tal recurso põe grandes exigências intelectuais, mas perfeitamente solucio-
náveis mediante o estudo sistemático; se parte delas já foi sugerida na exposi-
ção que fizemos, três observações gerais podem facilitar os procedimentos dos/
as assistentes sociais que, embora não sendo pesquisadores em sentido estrito, 
querem desenvolver uma atitude investigativa compatível com aquele recurso na 
sua intervenção profissional.

Em primeiro lugar, o profissional necessita possuir uma visão global da di-
nâmica social concreta. Para isto, precisa conjugar o conhecimento do modo de 
produção capitalista com a sua particularização na nossa sociedade (ou seja, na 
formação social brasileira). O/a assistente social não é (nem pode ser) um/a eco-
nomista nem um/a especialista em história, mas não compreenderá de forma ade-
quada nem mesmo os problemas mais imediatos que se põem diariamente à sua 
atuação profissional se não tiver aquela visão que demanda o estudo atento de 
uns poucos textos de introdução à economia política e de alguns historiadores 

293	O Código, já nos seus princípios fundamentais, inscreve, para o/a profissional, o “compromisso com a quali-
dade dos serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência 
profissional” (CRESS 7ª Região, 2005, p. 17; itálicos não originais); entre os direitos do/a profissional, prevê “a 
liberdade na realização de seus estudos e pesquisas” (id., p. 18) e a participação “em sociedades científicas 
[...] que tenham por finalidade [...] a produção de conhecimentos” (id., p. 24). E a Lei de Regulamentação da 
Profissão menciona a pesquisa como atividade profissional (cf. art. 4o, VII e XI, art. 5o, I).
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brasileiros – sempre com a preocupação de trazer à atualidade os resultados a 
que assim tiver acesso. Bem conduzido e atualizado, esse estudo propiciará ao 
profissional também o conhecimento da natureza de classe do Estado brasileiro 
e da nossa estrutura social e é supérfluo observar que o curso de graduação deve 
oferecer os conteúdos mais essenciais desse estudo294.   

Em segundo lugar, o profissional precisa encontrar as principais mediações 
que vinculam o problema específico com que se ocupa com as expressões gerais 
assumidas pela “questão social” no Brasil contemporâneo e com as várias políticas 
sociais (públicas e privadas) que se propõem a enfrentá-las. O conhecimento des-
sas políticas sociais (que implica, antes de tudo, o conhecimento das suas fontes 
e formas de financiamento) é indispensável para o profissional contextualizar a 
sua intervenção; e a determinação daquelas mediações possibilita apreender o 
alcance e os limites da sua própria atividade profissional. Estas exigências põem-se 
a todo profissional interessado na compreensão da sua atividade para além do seu 
dia-a-dia: dada a sua alocação socioprofissional – seja no planejamento, na gestão, 
na execução –, nenhum/a assistente social pode pretender qualquer nível de com-
petência profissional se se prender exclusivamente aos aspectos imediatamente 
instrumentais e operativos da sua atividade.

Em terceiro lugar, ao profissional cabe apropriar-se criticamente do conhe-
cimento existente sobre o problema específico com o qual se ocupa. É necessário 
dominar a bibliografia teórica (em suas diversas tendências e correntes, as suas 
principais polêmicas), a documentação legal, a sistematização de experiências, as 
modalidades das intervenções institucionais e instituintes, as formas e organiza-
ções de controle social, o papel e o interesse dos usuários e dos sujeitos coletivos 
envolvidos etc. Também é importante, neste passo, ampliar o conhecimento sobre 
a instituição/organização na qual o próprio profissional se insere.

Os três momentos aqui sumariados não configuram operações intelectivas 
sucessivas: são passos constitutivos do processo pelo qual o profissional pode de-
senvolver de fato uma atitude investigativa numa perspectiva compatível com o 
espírito do método de Marx – e trata-se de processo obviamente contínuo e sem-
pre renovado. E parece indiscutível que sua efetivação será tanto mais possível e 
exitosa se envolver mais que os esforços individuais de um profissional: a ativida-
de coletiva, associada, incluindo também profissionais de outras áreas, permite 

294	Tais conteúdos estariam garantidos na formação de graduação mediante a implementação dos “núcleos” de 
“fundamentos teórico-metodológicos da vida social” e de “fundamentos da formação sócio-histórica da socie-
dade brasileira”, constantes das “Diretrizes gerais para o curso de Serviço Social” – cf. ABESS, 1997, p. 64-66.
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ultrapassar os aparentemente insuperáveis obstáculos com que se defrontam os/
as assistentes sociais no seu dia-a-dia (falta de tempo para estudar e debater, au-
sência de estímulos para crescer intelectualmente etc.).

Enfim, observe-se que estamos tratando de investigação no plano do co-
nhecimento (aliás, o método de Marx, tal como foi tematizado aqui, é um método 
de conhecimento). E do conhecimento não se extraem diretamente indicativos 
para a ação, para a prática profissional e interventiva. Mas não se terá uma prá-
tica eficiente e inovadora se ela não estiver apoiada em conhecimentos sólidos 
e verazes.
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Introdução

A formação profissional dos assistentes sociais brasileiros, desde meados da 
década de 1990, dispõe de um projeto pedagógico que contempla um conjunto de 
valores e diretrizes, que lhe dão a direção estratégica e contempla um determinado 
perfil de profissional. Como resultado das transformações sociais que se traduzem 
nas particularidades da profissão, bem como do investimento feito pelas entida-
des da categoria, no sentido da formação de uma massa crítica, o referido projeto 
estabelece “as dimensões investigativa e interventiva como princípio formativo e 
condição central da formação profissional e da relação teoria e realidade” (ABESS, 
1997, p. 61). O perfil de profissional que nele se delineia prioriza a competência 
técnica, a crítica teórica e os compromissos ético-políticos. Netto assim o define: 
“intelectual que habilitado para operar numa área particular, compreende o senti-
do social da operação e a significância da área no conjunto da problemática social” 
(1996, p. 125-26). Este perfil de profissional, entre outras exigências, determina a 
necessidade de um sólido referencial teórico-metodológico, que permita um rigo-
roso tratamento crítico-analítico, um conjunto de valores e princípios sociocêntri-
cos adequados ao ethos do trabalho e um acervo técnico-instrumental que sirva 
de referência estratégica para a ação profissional. Daí a necessidade de formar 
profissionais capazes de desvendar as dimensões constitutivas da chamada ques-
tão social, do padrão de intervenção social do Estado nas expressões da questão 
social, do significado e funcionalidade das ações instrumentais a este padrão, atra-
vés da pesquisa, a fim de identificar e construir estratégias que venham a orientar 
e instrumentalizar a ação profissional, permitindo não apenas o atendimento das 
demandas imediatas e/ou consolidadas, mas sua reconstrução crítica.

A pesquisa assume, assim, um papel decisivo na conquista de um estatuto 
acadêmico que possibilita aliar formação com capacitação, condições indispen-
sáveis tanto a uma intervenção profissional qualificada, quanto à ampliação do 
patrimônio intelectual e bibliográfico da profissão, que vem sendo produzido es-
pecialmente, mas não exclusivamente, no âmbito da pós-graduação stricto senso. 
Apesar da nossa recente tradição em pesquisa e do recorrente viés empirista e 
epistemologista  que a caracteriza, nota-se uma significativa expansão dela nos úl-
timos anos e um também significativo avanço na sua qualidade, a partir da adoção 
do referencial teórico-metodológico extraído da tradição marxista. 

O objetivo deste texto é demonstrar que a pesquisa garante o estatuto de 
maioridade intelectual para a profissão: além de possibilitar aos seus protagonis-
tas uma contribuição efetiva às diversas áreas de conhecimento, permite-nos co-
nectarmos (através de múltiplas mediações) às demandas da classe trabalhadora 
– precondição para a construção de novas legitimidades profissionais.
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Com base na natureza interventiva da profissão e do valor do conhecimento 
para ela, discutem-se, neste artigo, as modalidades, níveis e graus de abrangência 
do conhecimento. Consideram-se a investigação e a intervenção elementos que, 
embora de naturezas distintas, compreendem a dialética do modo de ser da pro-
fissão, claramente expresso nas competências/atribuições profissionais. Do mes-
mo modo, afirmam-se a atitude investigativa e a pesquisa como parte constitutiva 
do exercício do assistente social, vislumbram-se os requisitos para o desenvolvi-
mento da pesquisa científica, e, finalmente, o papel da investigação da realidade 
na formulação do projeto de intervenção e da intervenção propriamente dita.

1 Natureza interventiva e o significado do conhecimento

Partindo do suposto de que o significado que o trabalho profissional do 
assistente social adquire no processo de produção e reprodução das relações so-
ciais só pode ser interpretado e compreendido na relação entre as necessidades 
das classes sociais que polarizam sua intervenção, os distintos sujeitos sociais e 
os interesses antagônicos que o demandam, os espaços ocupacionais, as com-
petências e atribuições profissionais, cabe situar a importância da produção de 
conhecimento para o Serviço Social.  A profissão ao longo dos seus 70 anos vem 
buscando definir claramente e consolidar suas atribuições e competências, as 
quais se encontram, desde 1962, reconhecidas e regulamentadas (ainda que sua 
primeira formulação tenha sido em 1957). O cumprimento delas, segundo a Lei 
n. 8.662/1993, exige de o assistente social tornar a pesquisa um elemento cons-
titutivo do seu trabalho profissional, como precondição do exercício profissional 
competente e qualificado. 

Assim é que, no cumprimento das atribuições e competências socioprofis-
sionais, há que se realizar permanentemente a pesquisa das condições e relações 
sob as quais o exercício profissional se realiza, dos objetos de intervenção, das 
condições e relações de vida, trabalho e resistência dos sujeitos sociais que rece-
bem os serviços. Faz-se necessário não apenas coordenar e executar políticas so-
ciais, projetos e programas, mas também avaliá-los, coordenar pesquisas, realizar 
vistorias, perícias e laudos, emitir parecer técnico, formar assistentes sociais. Aqui 
se reconhece e se enfatiza a natureza investigativa das competências profissio-
nais. Mais do que uma postura, o caráter investigativo é constitutivo de grande 
parte das competências/atribuições profissionais.  

Para atender as competências profissionais, ressaltam-se as possibilidades 
da pesquisa, tendo em vista, de um lado, a apreensão das reais condições de tra-
balho dos assistentes sociais como elemento fundamental para o exercício profis-
sional qualificado, visando alcançar os objetivos e metas pretendidos e, de outro, 
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a apropriação dos objetos de intervenção – as diversas sequelas que a exploração 
da força de trabalho no capitalismo causa na vida da classe trabalhadora –, suas 
condições de vida e formas de enfrentamento. Aqui, há que se considerar a profis-
são no contexto de reprodução da sociedade capitalista, seus fundamentos, mo-
dos de ser e de se reproduzir. O pressuposto é o de que a profissão e seus objetos 
só se explicam em relação e a partir dessas relações. Nesta sociedade, as sequelas 
da relação de exploração de uma classe sobre a outra recebem a denominação de 
“questão social”. Não obstante, resultado da exploração do capital sobre o traba-
lho, a questão social é decorrência da luta de classes: “mantivessem-se os paupe-
rizados na condição cordata de vítimas do destino, revelassem eles a resignação 
que Comte considerava a grande virtude cívica e a história subsequente haveria 
sido outra” (NETTO, 2001, p. 43). Foi a partir dos protestos, dos conflitos e da pos-
sibilidade de “eversão da ordem burguesa que o pauperismo designou-se como 
“questão Social”” (idem).

Por essa razão, a chamada “questão social”, se não considerada à luz de 
seus fundamentos constitutivos, da lógica que a gerou (a acumulação capitalista), 
mais obscurece a realidade do que a explica. Ao assistente social, no âmbito da 
sua inserção na divisão social e técnica do trabalho, cabe captar como as diversas 
expressões da questão social se particularizam em cada espaço sócio-ocupacional 
e chegam como demandas que dependem de sua intervenção profissional.  As-
sim, entendemos que a clareza acerca de como concebemos a “questão social”, 
ou seja, a partir de que pressupostos teóricos; a percepção que temos de suas 
expressões, tais como: desemprego, fome, doenças, violência, falta de acesso aos 
bens e serviços sociais (moradia, creches, escolas, hospitais, etc.), bem como dos 
valores que orientam tais concepções, são mediações que incidem sobre os meios 
e modos de responder às demandas profissionais.

Aqui nos interessa chamar a atenção para a possibilidade contida nas com-
petências e habilidades de “compreender o significado da profissão”, para o re-
dimensionamento dos espaços profissionais, das demandas e respostas, do que 
depende, essencialmente, mas não exclusivamente, da escolha dos aportes teó-
rico-metodológicos aliada à capacidade política de estabelecer estratégias socio-
profissionais  adequadas. Explicita-se, então, a dimensão investigativa da prática 
como constitutiva do exercício profissional bem como se reconhece e se enfatiza a 
natureza investigativa de grande parte das competências profissionais. Na relação 
dialética entre investigar e intervir, desvelando as possibilidades de ação contidas 
na realidade, os conhecimentos teórico-metodológicos, os saberes interventivos e 
procedimentais (SANTOS, 2006) constituem-se componentes fundamentais. 
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2 A pesquisa da realidade: conhecer e intervir
 

A necessidade de atuarmos sobre a realidade é o que nos conduz ao conhe-
cimento. Não obstante, para intervir, é preciso conhecer, para o que há que se ter 
procedimentos adequados. 

Como uma mediação privilegiada na relação entre conhecimento e realida-
de, a pesquisa resulta em um conhecimento sempre provisório, parcial, histórico 
(relativo a um tempo e espaço sociocultural e historicamente determinado).

Por conhecimento, estamos concebendo o processo de elucidação da reali-
dade. Diz Luckesi “o conhecimento é a compreensão inteligível da realidade, que o 
sujeito humano adquire através de sua confrontação com essa mesma realidade” 
(1994, p. 122).

A atitude imediata dos homens sobre o cotidiano é a de um sujeito social 
que exerce sua atividade tendo em vista o alcance de fins a partir de um conjunto 
de relações sociais. Portanto, a realidade se nos apresenta como campo no qual 
se exercita a intervenção prático-material.  Deste campo, derivam-se a intuição e 
o saber imediato. Diz Kosik: 

No trato prático-utilitário com as coisas – em que a realidade 
se revela como mundo dos meios, fins, instrumentos, exigên-
cias e esforços para satisfazer a estas – o indivíduo “em situ-
ação” cria suas próprias representações das coisas e elabora 
todo um sistema correlativo de noções que capta e fixa o as-
pecto fenomênico da realidade (1986, p. 10). 

Porém, geralmente, estas representações na mente do sujeito social, de-
rivadas imediatamente do aspecto fenomênico da realidade, divergem da lógica 
constitutiva do objeto, da sua estrutura, do seu núcleo essencial.

Compreender como as relações de fato se dão exige que se reconheça a 
historicidade dos processos sociais bem como a particularidade do conhecimento 
sobre o ser social e do método que permite conhecê-lo. 

Neste âmbito, podemos dizer que há níveis e graus de conhecimento: 
oriundo da intuição, oriundo do entendimento e oriundo da razão crítico-dialética 
(como o nível mais alto do conhecimento), que se constituem em momentos dis-
tintos, porém complementares. 
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Todo conhecimento se inicia pelos órgãos dos sentidos (intuição). O em-
pirismo restrito limita o conhecimento a este seu nível preliminar e estabelece 
a máxima de que só se aprende a fazer fazendo. O conhecimento pode partir 
do senso comum, mas tem que ir além dele. Há que se incorporar este conheci-
mento, porém, analisá-lo criticamente, negá-lo (o que significa dizer que há mais 
coisas sobre o objeto do que estamos supondo) e elevá-lo a um novo patamar, o 
que significa agregar conhecimentos novos, às vezes, abrir mão de velhos precon-
ceitos. A nova síntese permite que o processo se renove através de novo questio-
namento, cujo resultado tende a ser o aprofundamento do conhecimento sobre 
o objeto estudado.  

O conhecimento proveniente do intelecto (formal-abstrato) implica a acei-
tação passiva de informações que nos chegam à experiência pelo cotidiano, pela 
necessidade de sobrevivência, de reprodução da existência. A este nível do conhe-
cimento chamaremos de “entendimento”. O entendimento se localiza no nível dos 
fenômenos, da empiria, da epiderme do real. É um processo de reconhecimen-
to que se traduz em imagens que são representações expressas na aparência do 
real. Ele possibilita distinguir as coisas, determiná-las, compará-las, classificá-las 
a partir da sua imagem, da aparência, da forma. Para tanto, os sujeitos acionam 
o intelecto. Assim, “o entendimento é posto como um modo operativo da razão, 
que não critica os conteúdos dos materiais sobre que incide” (NETTO, 1994, p. 
29). Aqui, o conhecimento se limita à função de expressar a realidade tal como ela 
aparece empiricamente. Em outras palavras: o conhecimento se restringe a tornar 
conhecido o existente, o que leva à mera reprodução e manutenção da realidade 
tal como ela se apresenta de imediato, tal como expressa na sua aparência.

Nesse nível, predomina a racionalidade formal-abstrata. Esta, porque reali-
za suas operações de análise e síntese sobre as bases da positividade do mundo, 
“esgota-se e reduz a racionalidade aos comportamentos manipuladores do sujeito 
em face do mundo objetivo” (idem). Deste procedimento, derivam-se posturas 
epistemologistas e metodologistas.

O conhecimento oriundo da razão dialética capta o movimento do objeto, 
a sua lógica de constituição, percebe o que o objeto é e como chegou a ser o 
que é (seu processo de constituição), quais seus fundamentos, sua capacidade 
de transformar-se em outro. O conhecimento resultante dos procedimentos da 
razão vai além da apreensão da imediaticidade da vida cotidiana. Ele busca cap-
tar a processualidade contraditória de seus objetos e visa a refiguração, no nível 
do pensamento, do seu movimento. O fenômeno é (apenas e necessariamente) 
o ponto de partida do conhecimento. Neste nível, o conhecimento se organiza 
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mediante categorias analíticas. Estas são sínteses mentais dos nossos esforços em 
compreender o movimento do real, sua lógica constitutiva e de nos comportarmos 
adequadamente frente a ele. O conhecimento é tanto mais verdadeiro enquanto 
ele conseguir captar, por meio de categorias analíticas, o movimento, as determi-
nações, os modos de ser dos processos analisados, bem como a lógica do movi-
mento de constituição dos processos, que se expressam na consciência do sujeito 
e se constituem no “concreto pensado” (MARX, 1983, p. 219). Porque incorpora o 
movimento, a negatividade, o vir a ser dos processos, a razão é dialética. Este é o 
nível mais alto do conhecimento.

Intuitivamente, estamos sempre investigando. Toda investigação se coloca 
na relação teoria/realidade ou teoria/empiria. A pesquisa parte sempre de um 
conhecimento superficial da realidade, de uma abstração.  Mas nem toda investi-
gação pode ser considerada uma pesquisa cientifica e nem todo conhecimento é 
teórico. 

Diz Marx que a apropriação teórica se dá de um “modo que difere da apro-
priação desse mundo na arte, na religião e no espírito prático” (1983, p. 219). 
Cada modalidade do conhecimento nos permite uma forma de apropriação do 
mundo. A mais elementar é a apropriação através do espírito prático, manipula-
dor, realizado no e pelo cotidiano, pelo entendimento. A apreensão do real pela 
teoria é diferente da sua apreensão pela arte, pela religião, pela prática. Vê-se que 
o conhecimento teórico é apenas um tipo de conhecimento entre outros, mas, 
sobretudo, tende a ser o mais universal e mais completo, uma vez que ele busca 
captar e reproduzir o real por meio do pensamento. Assim, a teoria é uma forma 
de apropriação do mundo. O conhecimento dado pelo espírito prático, obtido nas 
intervenções profissionais, é o conhecimento que advém da experiência e que 
permite a manipulação do mundo. Ambos (conhecimento teórico e conhecimento 
prático) são modos de a consciência se apropriar do mundo. Mas, são conheci-
mentos de naturezas, de significados e estatutos diferentes. 

A pesquisa, na qual se faz necessário o “mergulho na realidade social” (IA-
MAMOTO, 1998, p. 55), é, portanto, um processo sistemático de ações, visando 
investigar/interpretar, desvelar um objeto que pode ser um processo social, histó-
rico, um acervo teórico ou documental.  

Para bem conhecer, é necessário um trabalho intelectual: preparo, forma-
ção, habilidades e competência. A pesquisa científica exige rigor, métodos e técni-
cas apropriadas e não pode ser identificada como mera sistematização de dados, 
de modo que há que se desenvolver determinados conhecimento que são proce-
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dimentais (sobre a necessidade deles no exercício profissional ver Santos, 2006). 
Nosso ranço empiricista nos leva muitas vezes a identificar elaboração teórica com 
sistematização da prática. Afirmamos que ambas são importantes, mas sua distin-
ção deve ser feita, em nome do rigor teórico-metodológico. 

A sistematização de dados é, sem dúvida, um passo preliminar e necessário, 
um momento do processo do conhecimento. Os procedimentos de sistematização 
que se realizam sobre o material empírico são da maior relevância para a constru-
ção teórica (para o momento de síntese que se dá como reprodução do movimen-
to da realidade no pensamento do sujeito). Para o Serviço Social, o processo de sis-
tematização da prática permite: identificar e problematizar as condições do exercí-
cio profissional, os fenômenos existentes, selecioná-los e classificá-los, identificar 
suas características, as dificuldades, lacunas, a necessidade de aprofundamento 
teórico para melhor compreendê-los e a da adoção de determinado referencial-
teórico que permita interpretá-los, funcionando como um momento pré-teórico 
da maior relevância (sobre isso ver Netto, 1989, p. 151). O processo de sistema-
tização nos indica a necessidade de elaboração do projeto de intervenção e as 
lacunas no nosso conhecimento para resolvermos determinados problemas. Nele, 
os procedimentos do entendimento são não apenas suficientes, mas adequados. 
Aqui, a investigação da realidade se situa como exigência do exercício profissional. 
É importante notar que a suposta e equivocada concepção sobre a teorização do 
Serviço Social (ou seja, a formulação de uma história e de uma metodologia pró-
prias) foi conduzida pela identificação também equivocada entre sistematização e 
elaboração teórica.

 
4 A busca da dialética da própria coisa

Foi dito que, antes de iniciarmos qualquer investigação, deve-se ter a con-
vicção de que existe algo a mais a ser conhecido, que não é dado na aparência, na 
representação imediata da realidade. Há algo que explica a realidade, sua lógica 
imanente, que não se apresenta na sua forma de manifestação. A parte conhecida 
não representa o todo nem se mostra de imediato, de modo que as representações 
que daí derivam devem ser negadas e analisadas à luz de um conhecimento supe-
rior (teórico), agora, enriquecidas pelas mediações apreendidas no processo. 

Captar o fenômeno de determinada coisa significa indagar e 
descrever como a coisa em si se manifesta naquele fenômeno, 
e como ao mesmo tempo nele se esconde. Compreender o 
fenômeno é atingir a essência. Sem o fenômeno, sem a sua 
manifestação e revelação, a essência seria inatingível (KOSIK, 
1986, p. 12).

Livro Serviço Social.indd   708 08/11/2009   17:46:56



Pesquisa e produção do conhecimento na área do Serviço Social

709

Ao ser apreendida como processo de totalização e interpretada numa pers-
pectiva de totalidade, a realidade é concebida de maneira mais abrangente: como 
totalidade em permanente processo de totalização. As partes que a compõem 
devem ser analisadas também como totalidades em processo, de modo que elas 
não possam ser explicadas por si mesmas, mas em relação, através de seus nexos 
com outras partes. Tomando como exemplo uma instituição (e/ou organização), 
lócus de trabalho profissional, como a totalidade mais ampla e complexa, as suas 
partes (organograma, hierarquia, regulamentos, metas, missão, projetos, recur-
sos, cultura) são totalidades de menor poder explicativo. Nesta concepção, não 
há partes, mas totalidades parciais. Não há todo (instituição), que se encerra em 
si, mas totalidades em processo (instituição cujas forças sociais e políticas se re-
novam permanentemente) e que só se explicam em relação (com as totalidades 
parciais que a compõe). 

Outro procedimento importante é a decomposição/recomposição da totali-
dade. No primeiro movimento (decomposição), se conhece as totalidades parciais 
de uma totalidade mais ampla (instituição) e as relações entre elas; já no segundo 
(recomposição), percebe-se como as primeiras se vinculam, seus nexos e como es-
sas articulações atribuem particularidades a essa totalidade mais ampla e comple-
xa (instituição).  Este movimento é realizado no e pelo pensamento do sujeito. Este 
reproduz mentalmente o movimento de decomposição/recomposição do objeto 
(neste caso, a instituição) e, ao fazê-lo, a consciência se esforça para interpretar e 
compreender o modo de ser da instituição, o contexto historicamente determina-
do no qual se situa, de que elementos ela se compõe, quais são, como são e como 
se comunicam, que relações estabelecem, que elementos imperam, que forças se 
confrontam e subsumem as demais. O conhecimento converte o todo caótico (a 
instituição apresentada na sua imediaticidade) em concreto pensado (a instituição 
apreendida na sua totalidade).

Assim, as totalidades parciais (componentes da instituição) se relacionam 
com a totalidade mais complexa: a instituição, que, ao mesmo tempo, é totalidade 
parcial (quando analisada e inserida no contexto das instituições capitalistas, cuja 
explicação deve ser buscada na lógica que estrutura este modo de produção e re-
produção da vida social) e é totalidade mais complexa, quando apreendida através 
dos elementos que a constituem: organograma, hierarquia, regulamentos, metas, 
missão, projetos, recursos, cultura, etc., posto que ela só se explica na inter-relação 
dos seus elementos constitutivos, no movimento dialético e através das media-
ções que  se estabelecem entre eles. Assim, ainda que cada uma das totalidades 
parciais da instituição seja complexa e exija um esforço especial, ainda que cada 
uma delas permita lançar luzes sobre algum aspecto da realidade institucional, 
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o significado de cada uma delas é sempre menor do que o que é apreendido da 
relação entre elas. Também, o conhecimento de uma das totalidades parciais, do 
organograma, por exemplo, permite que se interprete apenas o aspecto formal da 
instituição, um aspecto posto na sua aparência, já que as relações de poder que 
constam no organograma não expressam as relações reais que se estabelecem no 
cotidiano da instituição. Tampouco a aparência das relações de poder coincide 
com a essência delas, de modo que investigar a realidade institucional significa 
assumir uma atitude critica que se pergunta sobre: – o que há para além disso?

A ação do sujeito social sobre uma realidade (instituição, por exemplo) ten-
de a selecionar alguns momentos da realidade que são considerados essenciais. 
O sujeito separa o essencial do acessório (secundário), para atingir determinados 
objetivos. Aqui o pensamento do sujeito faz recortes na realidade, debruça-se so-
bre ela, estuda-a, avalia-a, arrisca-se a explicá-la através de conceitos que conhe-
ce, busca novos conceitos para tal, e organiza respostas à realidade com base nos 
estudos realizados. Não obstante, no nosso dia-a-dia estamos sempre trabalhando 
com totalidades, mais ou menos amplas e complexas. Em toda realidade social, 
manifestam-se características de âmbito universal, particular e singular.   

Totalidade indica, pois, que as três dimensões que compõem uma realidade, 
universal, particular e singular, são partes constitutivas de um mesmo objeto, são 
sempre articuladas entre si, se autoimplicam e se autoexplicam, e a interpretação 
do objeto (instituição) tem em vista captá-las. 

A síntese é a visão de conjunto que permite ao homem desco-
brir a estrutura significativa da realidade com que se defronta 
em uma situação dada. E é a estrutura significativa - que a 
visão de conjunto proporciona - que é chamada de totalidade 
(KONDER, 1983, p. 37).

A ciência visa à descoberta do universal que tem que ser concebido como a 
universalidade de singulares (uma totalidade complexa composta de totalidades 
parciais: singulares), e como tal, sua manifestação é sempre um particular. Do mes-
mo modo, os fenômenos singulares (a instituição) são sempre singularidades de 
um universal (instituições próprias do modo de produção/reprodução capitalista) 
e, por isso, não se manifestam em si mesmos, mas no particular. Ainda que a aná-
lise tenha partido de uma realidade singular, uma determinada instituição vista de 
maneira imediata, como espaço de intervenção profissional, na sua essência, ela é 
muito mais do que isso: descobrir sua funcionalidade ao capitalismo (como modo 
de produção e reprodução da vida social) exige que se alcance a dimensão me-
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diata da instituição (aquela que o pensamento vai descobrindo por aproximações 
sucessivas, construindo e reconstruindo). A instituição é mediatizada por vários 
fatos e processos, necessidades e interesses, valores e princípios, projetos profis-
sionais e de sociedade (que não se expressam na sua aparência) através dos quais 
podemos nos conduzir à busca da essência. É pela via das mediações objetivas e 
subjetivas que refazemos o caminho para a apreensão da totalidade (o que, linhas 
atrás, foi chamado de recomposição da totalidade).

Toda realidade carrega forças que se confrontam a todo o momento. A con-
tradição é o princípio básico do movimento de constituição da própria realidade 
(KONDER, 1983, p. 49). É no confronto destas forças em oposição na realidade 
(aparência/essência, mudança/permanência, imediato/mediato, velho/novo, etc.) 
que o método dialético vai permitindo ao sujeito realizar a síntese, como um mo-
vimento de apreensão do real por meio da luta dos opostos. O que é importante 
citar é que deste movimento dialético, dado pelos vetores negativos que entram 
em contradição, a realidade se coloca tanto como possibilidades quanto como res-
trição de possibilidades. 

Assim, numa leitura crítico-dialética das instituições, vemos que elas não se 
constituem como blocos monolíticos, mas, ao contrário, são constitutivas e consti-
tuintes da contradição. Nelas, dadas as diferenças e divergências quanto aos inte-
resses, metas, objetivos, direção política e formas de encaminhar as soluções aos 
problemas (ou seja, de dar respostas às demandas), explicita-se claramente (às 
vezes aos profissionais, em outras também aos usuários) a dimensão política da 
profissão, dimensão esta pela qual a profissão pretende uma mudança na forma e 
no conteúdo do poder vigente, seja na instituição, na sua relação com o usuário, 
na estrutura da sociedade capitalista ou em todos esses níveis.

A realidade também carrega elementos novos e velhos. O passado convive 
com o presente e aponta tendência para o futuro. Cabe ao pesquisador perceber 
quais os elementos que pesam mais na realidade estudada, o que predomina na-
quele momento histórico analisado: se as tendências do novo ou do velho. Nesta 
luta dialética entre os opostos, a síntese final expressa uma subsunção de um so-
bre o outro. Mas esta síntese é sempre provisória, histórica, daí que o conheci-
mento é aproximativo e historicamente situado. 

Nesta rápida indicação das possibilidades de desvelamento da realidade 
institucional, pela via da pesquisa, vemos que, como um foco de luz que a consci-
ência projeta sobre a realidade, o conhecimento surge de necessidades e implica 
uma atividade, num “pôr-se em condições” de captar adequadamente o conjunto 
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de informações que consideramos relevantes aos nossos interesses e objetivos, 
de escolher determinadas respostas, de organizar e hierarquizar as respostas, de 
utilizá-las para nossas atividades ou projetos (pessoais ou profissionais). O conhe-
cimento se constrói a partir de necessidades e interesses mediante um esforço de 
escolha e organização. Pressupõe acumulação de informações, através das quais 
a nova situação é avaliada e contraposta às experiências passadas, com elemen-
tos da situação presente e com uma antevisão do futuro. Não apenas a situação 
concreta, mas também as possíveis alternativas de respostas são avaliadas e uma, 
entre elas, é escolhida, visando resolver/interpretar a situação vigente, de modo 
que o conhecimento, no seu nível mais elevado, que é derivado da razão crítico-
dialético, deve permitir tanto analisar e operar sobre o existente quanto reconhe-
cer as tendências do movimento, “o vir a ser” dos processos sociais. 

Daí entendermos que a pesquisa para o Serviço Social fornece subsídios à 
análise do processo de produção e reprodução da vida social sob o capitalismo, 
no âmbito do qual o Serviço Social se situa, visando a instrumentalização do assis-
tente para a elaboração de projetos de intervenção e para a intervenção propria-
mente dita. 

Mas, mais do que isso: a investigação é inerente à natureza de grande par-
te das competências profissionais: compreender o significado social da profissão 
e de seu desenvolvimento sócio-histórico, identificar as demandas presentes na 
sociedade, realizar pesquisas que subsidiem a formulação de políticas e ações 
profissionais, realizar visitas, perícias técnicas, laudos, informações e pareceres 
sobre matéria de Serviço Social, identificar recursos. Essas competências referem-
se diretamente ao ato de investigar, de modo que, de postura a ser construída 
pela via da formação e capacitação profissional permanente (cuja importância é 
inquestionável), a investigação para o Serviço Social ganha o estatuto de elemento 
constitutivo da própria intervenção profissional.

O assistente social lida com essas múltiplas expressões das relações sociais 
da vida cotidiana, o que permite dispor de um acervo privilegiado de dados e 
informações sobre as várias formas de manifestação das desigualdades e da exclu-
são social em sua vivência pelos sujeitos, de modo que a ele é facultado conhecer 
a realidade de maneira direta: a partir da sua intervenção na realidade, das inves-
tigações que realiza, visando responder a esta realidade. Mas é possível também 
conhecer através das experiências indiretas, através do que já foi produzido por 
outras pesquisas e/ou teoricamente. Também aqui, para o assistente social, se 
exige um investimento na investigação, posto que, ao testar o conhecimento deri-
vado indiretamente, tem-se como resultado uma avaliação sobre o mesmo. 
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Quando realizamos entrevistas, estamos exercitando a dimensão investiga-
tiva da profissão, por meio de informações extraídas diretamente da realidade, 
mas a sua preparação, em grande medida, dependeu de conhecimentos indiretos 
sobre vários temas que nos habilitaram a realizá-la. Na realização de estudo so-
cial, laudos, pareceres, buscamos informações nos documentos da instituição, na 
vizinhança e/ou no trabalho sobre algum sujeito social. Estes são momentos nos 
quais estamos exercitando nossa dimensão investigativa.

O conhecimento indireto é aquele obtido na bibliografia, nas pesquisas já 
existentes sobre o objeto. Este conhecimento é uma mediação que se interpõe 
entre o sujeito e a realidade a ser conhecida. Ele é testado: validado ou não na rea-
lidade. Daí que a postura investigativa do profissional se explicita na realização das 
suas competências como um todo: nas fases de planejamento, implementação, 
avaliação e revisão crítica do processo. A dimensão investigativa está intrinseca-
mente relacionada com a dimensão interventiva, e a qualidade de uma implica a 
plena realização da outra. 

5 Rumo à consolidação da maioridade acadêmica e profissional

No Brasil, como resultado da pesquisa científica e do seu reconhecimento 
pelas agências de fomento como área de produção do conhecimento, desde o 
final dos anos 1980, temos uma produção científica e bibliográfica própria, ex-
pandida cada vez mais para outros países da América Latina, por eles reconhecida 
não apenas pela sua qualidade, mas pelo seu vetor radicalmente crítico da ordem 
social, que vem estabelecendo diálogo com importantes teóricos e intelectuais do 
país e fora dele. Se foi a recorrência às Ciências Sociais e à tradição marxista que 
possibilitou os avanços da pesquisa e da produção do conhecimento na área, cou-
be a essa última fertilizar todas as polêmicas relevante: das questões pertinentes à 
natureza e significado da profissão e de suas técnicas, às questões sobre o Estado, 
o significado das políticas sociais, o papel dos movimentos sociais e sua organiza-
ção, os processos de efetivação da democracia e da cidadania (entre outros). Além 
disso, a recorrência ao referencial marxista contribui com a própria valorização da 
pesquisa para a profissão (seus influxos são claros no atual projeto de formação 
profissional), credenciando seus intelectuais como interlocutores qualificados, 
cuja contribuição se espraia para várias áreas de conhecimento. 

Ao longo de pouco mais de 20 anos de existência, a pesquisa no Serviço 
Social vem enfrentando dificuldades de monta, as quais fogem aos objetivos deste 
artigo. Não obstante, vemos que ela detém todas as possibilidades que a habilitam 
a alcançar sua maturidade intelectual, já que seu debate vem sendo balizado por 
dois princípios que lhe dão a direção: rigor teórico-metodológico e pluralismo.  
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Registra-se, também, que, na sua trajetória, o exercício sistemático da pes-
quisa científica expresso nas produções mais significativas da área e o seu reconhe-
cimento pela comunidade acadêmica e profissional têm demonstrado a atualidade 
e fecundidade da tradição marxista na apreensão das transformações em curso. 
Disto deriva algo extremamente relevante que nem sempre se evidencia no debate 
da categoria: se não se separa referencial teórico-analítico de estratégias sociopo-
líticas e profissionais, a legitimidade da direção estratégica é inquestionável, posto 
que a recorrência da nossa e de outras categorias profissionais pelas análises ma-
croscópicas e totalizadoras oriundas do referencial marxiano, é notável.

Temos visto que a pesquisa crítica e criativa faculta-nos enriquecer os ele-
mentos da cultura profissional: princípios, valores, objetivos, referencial teórico-
metodológico, racionalidades, instrumental técnico-operativo, estratégias e pos-
turas, com novas determinações.  Aqui se coloca um dos desafios da formação 
profissional: criar uma cultura profissional que valorize a dimensão investigativa.

Quanto às exigências imediatas, a pesquisa do mercado de trabalho permi-
te a análise crítica sobre os espaços sócio-ocupacionais do assistente social, sobre 
as demandas liberais/conservadoras que lhe chegam, sobre as competências e 
respostas profissionais, visando a construção de maneiras alternativas de respon-
der a elas.

Aqui se coloca a dimensão investigativa: ela é a dimensão do novo – ques-
tiona, problematiza, testa as hipóteses, permite revê-las, mexe com os preconcei-
tos, estereótipos, crenças, superstições, supera a mera aparência, por questionar 
a “positividade do real”.  Permite construir novas posturas visando a uma instru-
mentalidade de novo tipo: mais qualificada, o que equivale a dizer: eficiente e 
eficaz, competente e compromissada com os princípios da profissão.

Se nosso objetivo foi alcançado, fica claro que a pesquisa possibilita desen-
volver competências profissionais em três níveis. 

No âmbito das nossas competências teórico-metodológicas, através da pes-
quisa sólida e rigorosa, desenvolve-se a capacidade de o assistente social compre-
ender seu papel profissional no contexto das relações sociais, como foi dito, numa 
perspectiva de totalidade social. 

No âmbito das nossas competências políticas, a pesquisa permite que se 
apreenda a sociedade como um espaço de contradições, os interesses sociais e 
econômicos subjacentes aos projetos societários, partidários e profissionais. Ela 
indica os protagonistas da cena política, suas articulações e alianças e possibilita 
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identificar aliados. Do mesmo modo, permite compreender o significado social e 
político das demandas e respostas profissionais. E não nos permite descuidar do 
estabelecimento de estratégias sociopolíticas e profissionais. 

Por fim, mas não menos importante, no nível das competências técnico-
operativas, a pesquisa desenvolve nossa capacidade de investigar as instituições, 
seus usuários, as demandas profissionais, os recursos institucionais, as agências 
financiadoras, o orçamento. Permite preparar respostas qualificadas às demandas 
institucionais, organizacionais ou dos movimentos sociais, vislumbradas no projeto 
de intervenção profissional. Pela via da pesquisa é facultado ao profissional formu-
lar respostas que não apenas atendam às demandas, mas que, compreendendo o 
conteúdo político delas e o contemplando, ele possa reconstruí-las criticamente.

O resultado é a sua legitimidade junto às classes subalternizadas. 

Aqui se colocam dois desafios à profissão: 1) investir na pesquisa qualifi-
cada que responda às requisições dos sujeitos coletivos que demandam a profis-
são (e não apenas as do mercado de trabalho) cujo resultado seja o investimento 
na organização de tais setores. Neste âmbito, o assistente social pode buscar as 
mediações e/ou sistemas de mediações capazes de desencadear possibilidades 
de acesso deles aos canais institucionais; 2) investir em uma política nacional de 
pesquisa socialmente compromissada, que trate de aspectos relevantes para a 
sociedade brasileira, especialmente para a classe trabalhadora e suas formas de 
organização. 

Se o conhecimento crítico é um dos caminhos para a liberdade, autono-
mia, competência e compromisso, não se compreende os novos cenários, não se 
enfrenta a barbárie social, não se combate a ofensiva neoliberal, não se estabele-
ce alianças com a sociedade civil organizada, não se alcança novas legitimidades 
profissionais, não se efetiva os princípios e valores do projeto profissional, não se 
forma profissionais críticos e competentes, sem a pesquisa científica.

Assim, há que se colocar um imperativo para a profissão: Ousar saber para 
ousar transformar.
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Introdução

Entre as competências profissionais registradas na Lei de Regulamentação 
da Profissão do Assistente Social consta: “planejar, executar e avaliar pesquisas 
que possam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações 
profissionais”. (Lei n. 8.662, de 7 de junho de 1993, inciso VII do artigo 4º).

 
Este reconhecimento legal é importante, mas não nos habilita a pôr em prá-

tica tais atividades. Para isto é preciso adquirir conhecimentos e desenvolver habi-
lidades. Portanto é preciso que o assistente social se qualifique para fazer e avaliar 
pesquisas que busquem compreender a realidade social.

Esta é a razão que me fez escrever este texto.

Mas, a que me refiro quando falo em pesquisa?

Este é um termo amplamente usado na vida cotidiana. Todos dizem fazer 
pesquisa de preço, ou da história dos candidatos para um cargo de vereador em 
sua cidade, ou ainda de lugares para visitar no período de férias.

Para que fazem tais pesquisas?

Para buscar informações das quais necessitam para tomar decisões sobre o 
que e onde comprar, que lugares visitar nas férias, ou em que candidato votar.

Também cotidianamente a mídia divulga notícias sobre medicamentos, des-
cobertas arqueológicas, desemprego, uma nova visão sobre fatos históricos, as 
quais são apresentadas como resultado de pesquisa científica.

O que há de comum entre a pesquisa que o cidadão faz no seu dia-a-dia, 
orientado pelo bom senso e aquelas apresentadas como científicas? 

Ambas envolvem a curiosidade, o desejo de saber, aprender e a busca de 
informações.

Contudo, o cidadão pesquisa para acessar a informações que são novas 
para ele, mas que já fazem parte do acervo de conhecimento disponível sobre um 
determinado assunto. Já ao realizar uma pesquisa científica, o pesquisador reúne 
informações e as analisa para construir um novo conhecimento, um conhecimento 
ainda não disponível em uma determinada área ou disciplina.
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Por que é preciso fazer este tipo de pesquisa295?

Porque assim como “não basta abrir a janela para ver os campos e o rio”296, 
também não basta observar fatos para compreender a realidade, pois esta não se 
dá a conhecer, mas, tal qual a Esfinge, desafia – “Decifra-me ou te devoro”. Para 
não sermos todos “devorados” pela realidade, é preciso analisá-la e compreendê-
la, é preciso decifrar seus enigmas, seus mistérios. E isto pode ser feito por meio 
de pesquisa científica.

Pesquisar para construir um novo conhecimento é uma aventura tão apai-
xonante quanto desafiadora e, para realizá-la, não se dispõe de “receitas”. Não há 
listas de procedimentos rigidamente ordenados que, se devidamente seguidos, de-
terminarão a qualidade e relevância da pesquisa e garantirão a resolução do enigma 
que a realidade nos impõe. 

A pesquisa científica é ”[...] resultado de um processo articulado que pres-
supõe a construção de esquemas teóricos para a compreensão da realidade e 
a definição dos procedimentos para realizar a referida construção” (FERREIRA, 
1998, p. 12).

Logo, fazer pesquisa exige atentar ao seu próprio processo de desenvol-
vimento, pois por todo o tempo há necessidade de proceder a escolhas, tomar 
decisões.

Chamo atenção por fim que, embora não existam “receitas” para fazer uma 
pesquisa, existem determinados requisitos, elementos básicos e indicações de 
procedimentos que orientam seu processo de planejamento e execução.

É destes aspectos que vou me ocupar, iniciando por breves considerações 
sobre o planejamento da pesquisa.

1 O planejamento da pesquisa

O planejamento da pesquisa é um processo de reflexão e tomada de de-
cisão acerca do seu objeto, objetivos e procedimentos a serem adotados para 
realizá-la. 

295	Deste momento em diante utilizarei apenas o termo pesquisa para designar a pesquisa científica.
296	Trecho de um poema de Fernando Pessoa
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Ao planejar sua pesquisa você toma decisões quanto:

Ao problema da pesquisa, isto é, o conjunto de perguntas que pretende 	
responder.

Às informações necessárias para respondê-las, as fontes e os procedi-	
mentos para obtê-las.

Aos procedimentos para o tratamento das informações obtidas e o siste-	
ma teórico para sua interpretação.

Estes são os elementos básicos que estão presentes em qualquer pesquisa. 

Todavia, as perguntas que serão feitas, as informações que serão buscadas, 
as fontes de informações utilizadas e a maneira como se dará o seu tratamento, se 
diferenciam de uma pesquisa para outra. 

Isto se dá porque o planejamento e execução da pesquisa têm por base 
a visão de homem, a concepção de mundo e o entendimento sobre a forma de 
articulação dos conceitos e sobre as categorias para a análise da realidade que 
orientam a ação do pesquisador. 

Este quadro de referência determina as diretrizes e procedimentos da pes-
quisa, porque fornece os princípios para compreensão da realidade e do próprio 
processo de produção de conhecimento e, permite a identificação dos enigmas 
que a realidade, compreendida segundo esses princípios, nos impõe. A partir des-
te alicerce é que identificamos questões de pesquisa e elegemos procedimentos 
para tratá-las.

O projeto de pesquisa é o texto em que são registrados esses fundamentos, 
as diretrizes da pesquisa e as decisões tomadas. 

É importante escrever o projeto de pesquisa por várias razões, entre as quais 
destaco: para registrar as decisões que serão o guia de suas ações no decorrer de 
todo o processo; para sistematizar suas idéias e submetê-las a critica e autocrítica 
e, por fim, para ter a visão de conjunto das decisões e observar melhor as relações 
entre decisões, fundamentos e diretrizes da pesquisa.

O projeto de pesquisa pode ser apresentado segundo a estrutura seguin-
te: Tema e título; justificativa; problema; formulação de hipóteses (se houverem); 
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objetivos gerais e específicos; revisão da literatura; metodologia; resultados es-
perados; cronograma; orçamento; referências bibliográficas. Com o projeto você 
apresenta suas respostas para as perguntas: o que fazer, porque fazer, para que 
fazer, onde fazer, como, com que, quanto e quando fazer, com quanto fazer e como 
pagar e quem vai fazer. 

Este é um momento fundamental porque as decisões tomadas terão con-
sequências para todo o processo da pesquisa e para os resultados que pretende 
alcançar.

“Pular” esta etapa pode trazer sérios problemas na condução da pesquisa, 
como por exemplo, fazer longas entrevistas e depois ter uma enorme quantidade 
de informações sem saber o que fazer com elas.

Porém, é também igualmente prejudicial se deter por demais no planeja-
mento da pesquisa e ficar revendo decisões para só passar à execução, com a 
segurança de que todas as decisões foram tomadas em definitivo.

Esta é uma ilusão, já que o planejamento de qualquer atividade é flexível 
e dinâmico e sua pesquisa andará “para frente e para trás”, de modo que, até no 
momento em que escrever o relatório final, o pesquisador poderá rever pergun-
tas, objetivos, procedimentos.

Para ajudá-lo a decidir o momento de iniciar a execução da pesquisa, você 
pode recorrer a colegas, pesquisadores, estudiosos do tema com quem possa ler 
e discutir o projeto, de forma a ajudá-lo a pôr suas idéias em ordem e torná-las 
claras o suficiente para orientar sua ação.

É importante lembrar que, ao tomar a decisão de iniciar as demais etapas 
da pesquisa, proceda à reflexão sobre seus elementos essenciais durante todo 
o processo, mantendo o equilíbrio entre a flexibilidade, necessária para fazer as 
alterações impostas pela lógica do planejamento e pelos resultados que começar 
a obter, e o rigor teórico-metodológico requerido para que possa construir conhe-
cimentos relevantes e fidedignos.

2 O tema e o problema-objeto de investigação	

A realidade é muito complexa e impõe diferentes enigmas para serem resol-
vidos. Por esta razão, a primeira tarefa para o pesquisador é decidir, com objetivi-
dade e clareza, o que pretende pesquisar.
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Esta decisão começa com a definição de um tema de pesquisa, isto é, um 
assunto sobre o qual interessa produzir conhecimento.

Os temas de pesquisa geralmente surgem de uma dificuldade identificada 
na prática, ou lacunas e imprecisões verificadas em outros trabalhos ou na própria 
teoria, mas também sofrem influência dos interesses, trajetória profissional e vi-
são de mundo do pesquisador.

Diante da diversidade de temas que podem ser estudados, recomenda-se 
que o pesquisador considere, na escolha do tema para sua pesquisa, os critérios 
de originalidade, viabilidade e relevância.

Definir um tema original não significa necessariamente “descobrir” um as-
sunto sobre o qual inexistam pesquisas anteriores, em que se “parta do zero”, mas 
sim, propor uma abordagem sob um novo enfoque, ou com novos argumentos e 
pontos de vista.

A viabilidade refere-se aos aspectos “práticos” da pesquisa tais como prazos, 
bibliografia acessível, adequação ao nível intelectual do autor, estudos publicados 
sobre o tema, recursos materiais e financeiros. Tal consideração é importante por-
que pouco adianta escolher um tema relevante e original, se não se tem condições 
objetivas para pesquisar sobre ele.

Finalmente, deve-se selecionar um tema que esteja ligado, de alguma for-
ma, a uma questão de interesse profissional ou social, pois o interesse individual 
do pesquisador, embora seja um dos importantes fatores que influencia a escolha 
do tema, não é razão suficiente para justificar a realização de uma pesquisa.

Você pode identificar e escolher temas de pesquisa, originais e relevantes, a 
partir de questões e inquietações suscitadas pela sua ação profissional cotidiana: 
na reflexão sobre programas e projetos que desenvolve, e nas ações junto a usu-
ários, por exemplo. 

Mas, também pode buscar inspiração nas áreas de concentração e linhas de 
pesquisa dos programas de pós-graduação e nas palestras e trabalhos apresentados 
em congressos e encontros realizados pela categoria profissional, pois sinalizam te-
mas considerados prioritários, por razões teóricas e/ou práticas, para a profissão. 

Escolhido o tema é preciso delimitá-lo. Isto é, determinar um tópico do assun-
to para ser focalizado, o tipo de enfoque, sua extensão e profundidade, fixando as 
circunstâncias, principalmente de tempo e espaço, em cujos limites este se localiza.
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Quanto mais claro estiver formulado o tema, mais fácil será a definição dos 
demais elementos da pesquisa. 

Vejamos alguns exemplos de temas gerais e de sua delimitação:

Um pesquisador pode partir de um tema geral como “A educação supe-	
rior no Brasil” e delimitá-lo para tratar de “A universidade na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional – Lei n. 9.394/1996”.

Outro que se interesse por estudar “Movimentos sociais no Brasil” pode 	
especificá-lo e realizar uma pesquisa sobre “A participação de mulheres 
trabalhadoras nos sindicatos rurais do sertão de Pernambuco, num de-
terminado período histórico”. 

Nos exemplos acima, verifica-se que a partir de temas muito amplos, os 
pesquisadores estabeleceram temas mais específicos de pesquisa. Todavia novos 
limites ainda podem ser fixados, à medida que o pesquisador avance no planeja-
mento da pesquisa e faça o cotejo, por exemplo, com os recursos orçamentários, 
de pessoal e de tempo que dispõe.

Contudo, não basta escolher e delimitar um tema de pesquisa. É preciso 
identificar o problema-objeto de investigação.

Concordo com Einstein quando afirmou que “Frequentemente, a formulação 
de um problema é mais essencial que sua solução”, porque ao formulá-lo, de forma 
clara e precisa, o pesquisador expressa a lacuna que identifica nos conhecimentos 
disponíveis sobre um determinado assunto, o que lhe permite definir o foco dos 
seus esforços para encaminhar a construção do conhecimento para “preenchê-la”.

Este problema de pesquisa não é “descoberto”, mas “construído”, resulta do 
trabalho intelectual, da reflexão do pesquisador acerca dos fatos, das pesquisas 
e conhecimentos já produzidos sobre o tema, e do conjunto de pressupostos e 
postulados que assume.

Na construção do problema-objeto de investigação, a teoria297 tem papel 
fundamental, pois nos permite construir um esquema interpretativo para compre-

297	Teoria “é um conjunto de princípios e definições que servem para dar organização lógica a aspectos selecio-
nados da realidade empírica [...] [cuja essência] consiste na sua potencialidade de explicar uma gama ampla 
de fenômenos através de um esquema conceitual ao, mesmo tempo abrangente e sintético.” (GOLDENBERG, 
2004, p. 107).
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endemos a realidade, no interior do qual, determinadas perguntas são pertinen-
tes e adquirem sentido.

A pergunta: “Como o Serviço Social se situa na reprodução das relações 
sociais?” formulada por Carvalho e Iamamoto (2005), por exemplo, é pertinen-
te e tem sentido, no contexto da concepção marxista acerca da reprodução das 
relações sociais. Com base nesta perspectiva, que compreende a produção e o 
intercâmbio de bens materiais como a base da organização da sociedade, já que 
ao produzirem os meios de vida, os homens produzem sua vida material, mas tam-
bém produzem e reproduzem determinadas relações sociais, determinado modo 
de vida, é que esses pesquisadores situam sua questão num esquema interpreta-
tivo, que lhes permitiu situar o Serviço Social “[...] como um dos elementos que 
participa da reprodução das relações de classe e do relacionamento contraditório 
entre elas” (CARVALHO; IAMAMOTO, 2005, p. 71).

Devido à sua importância para o processo de pesquisa, a pergunta, que é 
seu fio condutor, deve atender a algumas condições: ser formulada de forma pre-
cisa, clara e resumida, ser adequada aos recursos disponíveis pelo pesquisador e 
ter uma intenção explicativa e não moralizadora. 

Booth, Colomb e Williams (2005) apresentam alguns “passos” que podem 
ajudar o pesquisador a organizar suas idéias, de modo a formular questões de 
pesquisa. São eles:

1	 ESPECIFIQUE SEU TÓPICO completando a frase: Estou estudando / traba-
lhando em.

Exemplo: Estou estudando o discurso do governo Lula sobre a universidade.

2	 FORMULE SUA PERGUNTA acrescentando à frase anterior uma pergunta 
indireta, que especifique algo a respeito do tópico, que não se sabe ou 
não se entende perfeitamente: porque quero descobrir / quem / o que 
/ quando / onde / por que / como298.

Exemplo: porque quero descobrir a concepção de autonomia universitária 
que o governo Lula defende. 

298	Esses autores lembram que “perguntas que começam com que, quem, quando, onde são importantes, mas 
tratam apenas de fatos reais. Dê mais importância a perguntas que comecem com como e por que”. (BOOTH, 
COLOMB; WILLIAMS, 2005, p. 54)
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3	 ESTABELEÇA O FUNDAMENTO LÓGICO PARA A PERGUNTA, acrescentan-
do uma segunda pergunta indireta que explicite por que você está fa-
zendo a pergunta e o que pretende obter com a resposta: para entender 
como / porque.

Exemplo: para entender como este discurso significa o papel do Estado na 
educação superior e identificar um dos importantes fundamentos da sua 
proposta de reforma universitária.

A construção do problema de pesquisa implica na identificação, delimitação 
e no enunciado em forma de pergunta, mas também na sua análise, que pode ser 
orientada por questões como as seguintes indicadas por Gressler (2004):

1	 Existem lacunas no campo do conhecimento, identificadas na literatura 
pertinente, que merecem ser pesquisadas?

2	 Existe material suficiente?

3	 O investigador conhece o assunto que vai pesquisar?

4	 É adequado à qualificação do pesquisador?

5	 Poderá ser desenvolvido no tempo previsto?

6	 O orçamento estimado está dentro das possibilidades financeiras?

7	 Há possibilidade de se realizar a revisão bibliográfica na biblioteca local, 
ou terá de haver deslocamentos para outros centros mais desenvolvidos?

8	 A quem poderá interessar os resultados? Terá a solução desse pro-
blema valor para a vida do investigador, para a sociedade, empresas 
particulares ou organizações públicas?

9	 Existem instrumentos válidos para a coleta de dados?

10	Quais as análises que deverão ser desenvolvidas para aferir as conclusões?

Após identificar, enunciar em forma de pergunta e analisar seu problema 
de pesquisa, é hora de se preocupar com sua comunicação para um público, 
muitas vezes formado apenas pelas pessoas responsáveis pela aprovação e/ou 
financiamento de seu projeto de pesquisa. 
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Este público precisa ser informado sobre as razões que motivaram a realiza-
ção de uma pesquisa para resolver aquele problema. Logo, além de apresentar o 
seu problema, você precisa justificar a necessidade de realizar sua pesquisa.

Neste momento é pertinente e relevante você indicar a contribuição que 
a pesquisa pode oferecer para o Serviço Social, isto é explicitar as consequências 
para a profissão da falta de conhecimento ou compreensão identificada, assim 
como os custos que isto acarreta e os benefícios trazidos pelos resultados que 
pretende alcançar.

A definição do que e do porque fazer uma pesquisa, ou seja, a definição do 
problema objeto de investigação e da justificativa da pesquisa está intimamente 
associada à definição dos objetivos da pesquisa.

3 Os objetivos da pesquisa

Com a definição dos objetivos você responderá às questões para que? 
E para quem a pesquisa será realizada?

Os objetivos devem exprimir com clareza, precisão e sem ambiguidades a 
finalidade da pesquisa, o que se pretende alcançar com sua realização. Para isto 
deve começar com um verbo expresso no infinitivo299 que indique uma ação pas-
sível de mensuração ou observação. 

Você precisa definir o objetivo geral, que dá conta da visão abrangente da 
finalidade da pesquisa e relaciona-se diretamente ao problema, à questão central 
da pesquisa. Mas também precisa apontar os objetivos específicos, que se referem 
às questões secundárias a serem respondidas e “[...] têm uma função intermedi-
ária e instrumental, permitindo, de um lado, atingir o objetivo geral e, de outro, 
aplicá-lo a situações particulares”. (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 219). 

A título de exemplo, posso dizer que, ao escrever este texto sobre elabora-
ção de projeto de pesquisa, tenho como objetivo geral contribuir para capacitar 
os assistentes sociais para a realização de pesquisas, como parte constitutiva do 
exercício profissional. E como objetivos específicos: apresentar os elementos es-
senciais de um projeto de pesquisa científica e descrever procedimentos básicos 
para defini-los.

299	Alguns verbos utilizados na redação dos objetivos costumam ser: analisar, avaliar, compreender, 
constatar contribuir, demonstrar, descrever, elaborar, entender, estudar, examinar, explicar, identifi-
car, inferir, mensurar, verificar.

Livro Serviço Social.indd   728 08/11/2009   17:46:56



Pesquisa e produção do conhecimento na área do Serviço Social

729

Definidos esses elementos – o problema e os objetivos – que apontam o 
“norte”, o rumo da pesquisa, é hora de determinar que informações são neces-
sárias, em que fontes serão buscadas e que procedimentos serão adotados para 
obtê-las e tratá-las.

4 As fontes de informação

A preocupação com fontes de informação acompanha todo o processo da 
pesquisa. É preciso estar atento tanto na seleção e análise da literatura especiali-
zada, que pode ajudar a definir o tema e o problema e fixar os objetivos, quanto 
com a escolha das fontes que fornecerão informações para responder ao proble-
ma da pesquisa.

No início da elaboração do projeto, quando você tem apenas uma vaga 
idéia do desafio que a “Esfinge” – a realidade – lhe impõe e precisa recorrer ao 
conhecimento já produzido por outros para esclarecê-lo, corre o grande risco de 
considerar que precisa ler tudo, ou pelo menos grande parte dos textos que se 
relacionam, direta ou indiretamente, com sua ideia inicial. Isto é absolutamente 
desnecessário.

Se tentar realizar esta empreitada, você pode incorrer num grave erro que 
Quivy e Campenhoudt (1992) chamam de: “A gula livresca”, considerada por esses 
autores como uma das três maneiras de começar mal uma pesquisa300.

“A gula livresca” é o ato de ler sem selecionar as leituras importantes, na ilu-
são de que é a abundância de informações que lhe permitirá avançar na definição 
do tema e do problema da pesquisa. 

Ao contrário, a abundância de informações sem reflexão e integração em 
um contexto, em uma situação problemática e um esquema interpretativo pode 
confundir mais que ajudar. 

Para ajudar a selecionar a bibliografia a ser lida é importante consultar es-
pecialistas, conversar com bibliotecários, com outros pesquisadores e colegas 
profissionais e também verificar aquelas obras que são mais citadas por estu-
diosos do tema. 

300	As outras duas são: coletar dados antes de saber exatamente o que procura e se expressar de forma pomposa 
e ininteligível.

Livro Serviço Social.indd   729 08/11/2009   17:46:56



Unidade VI 

730

Ao consultar um texto, comece pela leitura crítica do prefácio, resumo, in-
trodução e considerações finais ou conclusões. Isto lhe permitirá ter uma visão 
geral do texto – seu objeto, objetivos e principais pressupostos, postulados, ar-
gumentos e conclusões. Leia também as referências bibliográficas para inteirar-se 
dos autores com os quais esse autor que você está lendo estabeleceu diálogos. 

Esta primeira leitura será decisiva para a escolha daquelas obras que preci-
sará ler com maior profundidade.

A leitura em profundidade tem por objetivo compreender as idéias do autor 
em seu contexto e, assim, evitar erros que provavelmente cometerá se se limitar a 
uma leitura fragmentada e incompleta. 

Ao realizar a leitura em profundidade de um texto: 

“Não registre apenas as conclusões [dos autores], mas também os argu-	
mentos principais que as sustentam. [...].

Saiba fazer a distinção entre as caracterizações ou concessões que o au-	
tor reconhece, mas deprecia e as declarações que são a base de sua ar-
gumentação. [...].

Não confunda o resumo dos pontos de vista de outro autor com o resu-	
mo feito pelo autor [que você leu] [...].

Ao lidar com fontes que concordam sobre uma afirmação principal, veri-	
fique se também concordam na maneira como a interpretam e a susten-
tam, [...].

Não se prenda ao que um ou outro pesquisador diz sobre seu assunto. Seu 	
trabalho não será uma pesquisa se você simplesmente resumir e aceitar 
outro trabalho, sem fazer sua crítica [...] (BOOTH; COLOMB; WILLIAMS, 
2005, p. 104-105).

É também imprescindível que você faça anotações dos seus comentários sobre 
as idéias dos autores lidos, incluindo suas dúvidas e as discordâncias, inconsistências 
que identificou nos textos e entre os autores, bem como registrar aquelas idéias, 
perguntas, conclusões e argumentos que as idéias dos autores lhe inspiram301.

301	Procure fazer suas anotações de modo a evitar confundir as idéias do autor com as suas. Se escrever direta-
mente no computador pode, por exemplo, escrever as idéias do autor em itálico e seus comentários com a 
fonte em estilo normal.
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E quanto às informações para responder ao problema da pesquisa? Como 
obtê-las?

É preciso ter em mente que todo o processo de busca de informação, é 
orientado pelo quadro de referência teórico, pelo problema de pesquisa e pela 
análise e tratamento das informações que pretendemos realizar. 

O primeiro passo é definir as informações necessárias e identificar suas 
fontes. 

Para decidir que informações buscar, recomendo:

Fazer uma lista de informações que você pretende obter, com indicação 	
das razões para buscá-las. 

Rever esta lista para verificar se abrange todas as informações indispen-	
sáveis ou contém informações desnecessárias, as quais devem ser elimi-
nadas. 

Elaborar questões, mesmo que sua fonte de informações seja um do-	
cumento, pois, ao elaborá-las, você deixa cada vez mais claro para você 
mesmo o que procura.

Ao mesmo tempo em que fizer o exercício acima proposto, procure identifi-
car as fontes de informação.

As pesquisas voltadas para compreender a realidade social têm basica-
mente três fontes de informação: uma situação que pode ser observada, o relato 
(verbal ou escrito), feito por pessoas, e documentos (literatura, anuários esta-
tísticos, censos, prontuários médicos, atas de reunião, relatórios de experiência, 
entre outros).

Você pode utilizar uma única dessas fontes de informação ou combinar al-
gumas delas. Esta decisão é orientada pelos elementos da pesquisa – problema, 
objetivos, quadro teórico –, mas também pela possibilidade de acesso à fonte, 
pelos recursos que se dispõe (materiais e humanos) e pelo prazo estipulado para 
realizar a pesquisa.

Após identificar suas fontes de informação é preciso definir que elemen-
to ou unidade as fornecerá; qual o universo ou população da pesquisa, isto é o 
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conjunto dessas unidades302 e, no caso da impossibilidade de abordar todos os 
elementos da população, selecionar a amostra, definindo seu tamanho, tipo e pro-
cedimentos para obtê-la. 

5 A coleta de informações

A natureza das informações que você precisa obter é um dos elementos a 
ser considerado na definição dos procedimentos para a coleta e análise.

Algumas informações independem da interpretação do informante como, 
por exemplo, aquelas necessárias à definição do perfil dos usuários dos programas 
sociais – sexo, idade, estado civil, renda. Outras se referem às crenças, sentimen-
tos, valores, opiniões, planos de ação e, por conseguinte, expressam uma visão de 
mundo, uma intenção ou pensamento daquele que a manifesta.

A pergunta fundamental é: que instrumento é o mais adequado para con-
seguir tais informações?

A resposta a esta questão vai exigir de você o conhecimento dos diversos 
tipos de instrumentos que podem ser utilizados.

Como grande parte das pesquisas realizadas por assistentes sociais se de-
tém sobre situações ou relatos verbais, decidi abordar os instrumentos que per-
mitem buscar informações nestas fontes. Tais instrumentos são: a entrevista, o 
questionário e a observação sistemática.

A entrevista e o questionário são instrumentos que permitem coletar infor-
mações com base no relato de pessoas. 

O pesquisador precisa lembrar-se que cada questão deve estar relacionada 
aos objetivos de sua pesquisa.

Na entrevista você interroga diretamente o informante, a partir de um ro-
teiro com alguns tópicos que pretende abordar (entrevista não estruturada) ou de 
um conjunto de perguntas previamente formuladas (entrevista estruturada).

302	Por exemplo, a pesquisa atualmente conduzida pela ABEPSS sobre “O estado da arte da implementação das 
Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação em Serviço Social no Brasil”, tem por população as Unidades 
de Ensino em Serviço Social do Brasil que aderiram à pesquisa, sendo, cada uma delas, um dos elementos da 
pesquisa.
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Entre as vantagens deste instrumento enumero: pode ser utilizado com 
qualquer segmento da população (inclusive analfabetos) e permite, a partir da 
interação que se estabelece entre pesquisador e informante, o esclarecimento de 
dúvidas e a obtenção de informações com maior profundidade.

Todavia a utilização deste instrumento requer alguns cuidados especialmen-
te porque ”à medida que se desenvolve a entrevista, ocorre uma interação entre 
entrevistador e entrevistado, não apenas por meio de palavras, mas também pela 
inflexão da voz, gestos, expressão fisionômica, modo de olhar, aparência e demais 
manifestações comportamentais” (GRESSLER, 2004, p. 64) e isto pode induzir a 
resposta. 

Aquele que vai realizar a entrevista precisa dominar a técnica de manejo do 
instrumento e permanecer atento ao problema, objetivos e quadro teórico que 
orienta a pesquisa. Caso contrário, as informações podem ficar comprometidas, 
porque o entrevistador pode conduzir o informante para que responda segundo 
suas expectativas, pode deixar de formular questões importantes ou, ao contrário, 
ser dominado pela curiosidade e colher informações desnecessárias. 

Enquanto na entrevista você estabelece uma conversa face a face com o 
informante, no questionário, ele responde as perguntas por escrito, sem o seu 
auxílio ou de qualquer integrante da equipe de pesquisa.

O questionário é normalmente o instrumento mais barato e mais rápido para 
coletar as informações, pode ser aplicado a várias pessoas ao mesmo tempo, exige 
menor habilidade para a aplicação, mas apresenta algumas desvantagens, entre as 
quais, a dificuldade de ser devolvido, ou ser devolvido com perguntas sem resposta 
(porque o informante não entendeu, e não há alguém para esclarecê-lo ou porque 
ele não quis dedicar muito do seu tempo para responder todas as perguntas).

Para superar essas desvantagens, você deve redigir com clareza questões 
específicas e em número reduzido, agrupá-las logicamente e enviar junto com o 
questionário – se este seguir pelo correio – uma correspondência que motive o 
informante a respondê-lo.

Para obter informações sobre uma situação, sem recorrer ao relato de pes-
soas, a observação sistemática é um instrumento adequado.

Entre as vantagens deste instrumento podem ser apontadas que sua apli-
cação “[...] permite a coleta de dados sobre um conjunto de atitudes comporta-
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mentais típicas [e] depende menos da introspecção ou da reflexão [por parte do 
informante] [...]” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 191). E entre os limites o fato de 
que “o observador, por ser um mediador entre a situação real e os dados registra-
dos, pode influir nos resultados da pesquisa” (PÁDUA, 2004, p. 80).

Uma das providências que você pode adotar para superar tal limite é montar 
um roteiro em que estabeleça os aspectos sobre os quais focalizará sua atenção. 

Esta providência pode permitir-lhe recolher as informações relevantes e 
pertinentes e obter um registro padronizado das observações feitas.

Todavia, é importante também manter-se receptivo para incorporar aspectos 
e/ou informações não previstos no roteiro, mas importantes para o pesquisador.

6 O tratamento das informações coletadas 

Ao elaborar o projeto da sua pesquisa você precisa definir os procedimen-
tos que pretende utilizar para organizar, analisar e interpretar as informações co-
letadas.

Primeiramente, você precisa pôr ordem na massa de informações que dis-
põe, para ter uma visão de conjunto das mesmas.

Para isto precisa indicar como as informações serão classificadas, ou seja, 
divididas em grupos ou classes com características semelhantes e reunidas em 
torno de conceitos303 capazes de abranger idéias ou expressões.

Esta organização prévia, feita de acordo com seu quadro de referência teó-
rico e problema de pesquisa, não lhe dispensa de atentar para a incorporação de 
novos grupos ou classes, que identifique ao coletar e organizar as informações.

Considero que organizar as principais informações em quadros, separando-
as por grupos, permite, mais fácil e claramente, obter a visão de conjunto das 
mesmas, como também ajuda a identificar relações entre as informações (espe-
cialmente pontos de convergência, divergência, tendências e regularidades), ao 
analisá-las. 

303	“Conceitos são construções lógicas criadas a partir de impressões sensoriais, percepções ou mesmo expe-
riências bem complexas. Nesta perspectiva, os conceitos são abstrações, que adquirem um significado, um 
sentido, somente dentro de um quadro de referência, de um sistema teórico [...]”. (PÁDUA, 2004, p. 84)
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A análise pode ser feita por meio de tratamento e estudo estatístico das 
informações e por processo racional.

No projeto de pesquisa você faz seu plano de análise e define os procedi-
mentos que pretende adotar.

O tratamento estatístico é realizado com dados quantitativos e, mesmo 
quando feito por especialistas, requer que o pesquisador tenha conhecimentos 
que lhe permitam indicar que análises precisam ser efetuadas.

Já o processo racional, utilizado para o tratamento de dados qualitativos, 
requer a apresentação de argumentos.

Booth, Colomb, e Williams (2005) nos sugerem que ao construir argumen-
tos se indique:

A afirmação.	

As evidências ou justificativas que a sustentem.	

O fundamento, isto é, um princípio geral que explica porque a evidência 	
é importante para a afirmação.

As ressalvas, que especificam as condições nas quais as afirmações se 	
sustentam.

Concluída a análise, resta então tomar as decisões possíveis quanto aos pro-
cedimentos para identificar o significado mais amplo do conjunto das informações 
analisadas, o que requer a apresentação das suas conjecturas quanto aos possíveis 
resultados de sua pesquisa.

Encerro a discussão dos procedimentos para elaboração do projeto de pes-
quisa abordando dois itens – o cronograma e o orçamento – cuja definição explici-
ta o tempo e os recursos com os quais o pesquisador pode contar.

7 O cronograma

O cronograma não é uma “camisa de força”, mas funciona como um ele-
mento de controle das ações do pesquisador, de modo a evitar desperdício de 
tempo e recursos. Nele o pesquisador faz a distribuição de suas atividades em certo 
período de tempo.
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Ao elaborá-lo é preciso considerar as condições externas à pesquisa, as quais 
independem da capacidade e dedicação do pesquisador. É preciso, por exemplo, 
considerar que algumas entrevistas levarão mais tempo para serem realizadas do 
que o previsto, que entrevistas previamente agendadas poderão ser desmarcadas, 
que instituições não funcionam em feriados, que o pesquisador não tem controle 
sobre o prazo de devolução de questionários, que computadores e impressoras 
quebram, enfim, que existem inúmeras variáveis envolvidas no processo de pes-
quisa que fogem ao controle do pesquisador. 

O cronograma deverá ser apresentado em um quadro. Na coluna da esquer-
da, devem ser relacionadas as atividades envolvidas no processo de pesquisa. Em 
colunas à direita deve constar o espaço de tempo – geralmente dividido em meses 
ou semanas – em que tais atividades serão realizadas. Resta então deixar evidente 
a correlação atividades/tempo, utilizando, por exemplo, o recurso de sombrear as 
interseções do quadro.

8 O orçamento

Não se faz pesquisa sem recursos. 

Às vezes se pode contar com o apoio de instituições de fomento (CNPq ou 
fundações estaduais de apoio à pesquisa), da instituição ou organização em que 
se trabalha ou de outras fontes de financiamento. Outras vezes se dispõe apenas 
de recursos próprios.

De todo modo, você sempre precisa fazer uma previsão dos gastos envol-
vidos na realização de sua pesquisa e como essas despesas se darão ao longo do 
tempo. É disto que se trata no item orçamento.

As instituições que se propõem a financiar ou oferecer recursos parciais para 
pesquisa indicam os itens que se dispõem a financiar e o investimento que preten-
dem fazer. Logo, basta apontar, em cada item, os recursos que você necessita.

Se você será responsável pelo provimento dos recursos é bom pelo menos 
definir as despesas com material de consumo (papel, canetas, tinta para impresso-
ra, etc), pagamento de terceiros (para transcrição de fitas ou realização de entre-
vistas, por exemplo) e despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação.
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Considerações finais

Este é um texto com finalidade didática em que procurei indicar procedimen-
tos para a elaboração do projeto de pesquisa, considerando a articulação entre as 
orientações técnicas e os fundamentos epistemológicos, teóricos e éticos que lhes 
dão suporte. 

É importante assinalar que, por ser parte de um curso de capacitação à 
distância, optei por escrever este texto em uma linguagem informal, de modo a 
ficar mais próxima dos leitores. Do mesmo modo, quero registrar que este é um 
texto introdutório, razão pela qual é indispensável a consulta a outras produções 
sobre os diversos elementos e procedimentos para a elaboração do projeto de 
pesquisa.

Espero ter demonstrado que a elaboração do projeto de pesquisa é mais 
que uma exigência acadêmica, das agências de fomento ou daqueles que “enco-
mendam” a pesquisa – empresas, instituições, organizações. É um indispensável 
guia para a ação do pesquisador.

Também cabe lembrar que a elaboração de um projeto de pesquisa, mesmo 
quando feita por um pesquisador individual, faz parte de uma construção coletiva 
já que, para fazê-lo, é preciso dialogar com aqueles que também tratam daquele 
objeto de investigação e com os que se dedicam a refletir sobre os procedimentos 
a serem adotados para sua compreensão. 

Finalizo minhas reflexões, chamando atenção para as questões éticas pre-
sentes em todo o processo de pesquisa. Desde a elaboração do projeto até a divul-
gação dos resultados você precisa preocupar-se com a necessidade de indicar com 
clareza as fontes das ideias; com o respeito às pessoas que lhe confiam informa-
ções sobre suas vidas e suas opiniões, sentimentos e pensamentos; com o cuidado 
no manuseio de documentos de forma a preservá-los para pesquisas futuras; com 
o tratamento rigoroso dos dados e apresentação fidedigna dos seus resultados e 
com a contribuição de sua pesquisa para afirmar interesses de classe presentes na 
sociedade. 
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Introdução

O artigo 44 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9394/96) 
demarca que a educação superior abrange os cursos de 

graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o 
ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em 
processo seletivo, [e os] de pós-graduação, compreendendo 
programas de mestrado e doutorado, cursos de especializa-
ção, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diploma-
dos em cursos de graduação e que atendam às exigências das 
instituições de ensino. 

Esta mesma lei, em seu artigo 43, aponta que são finalidades da educação 
superior:

Estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento reflexivo [e] incentivar o trabalho 
de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvi-
mento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cul-
tura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem 
e do meio em que vive.

Tais finalidades devem nortear todo o processo educativo – tanto nos cur-
sos de graduação quanto de pós-graduação – e exigem a formação de atitudes, o 
desenvolvimento de habilidades e a aquisição/construção de conhecimentos que 
permitam ao aluno realizar as atividades que conformam o trabalho intelectual. 

Para isto é importante que o aluno seja estimulado e lhe sejam propiciadas 
as condições para desenvolver a motivação, a competência e a atitude investigati-
va necessárias a este tipo de trabalho, com a criação de um ambiente propício ao 
estudo e à habilitação no domínio da leitura e suas modalidades e na realização de 
pesquisas e trabalhos científicos.

A elaboração de monografias é definida por instituições de ensino superior 
do país como uma das condições necessárias à conclusão de cursos de gradua-
ção e de especialização. Este é o momento, por excelência, no qual o aluno deve 
demonstrar a competência, desenvolvida ao longo do processo de ensino-apren-
dizagem, para abordar um tema relevante numa determinada área acadêmico-
profissional, segundo as exigências metodológicas próprias deste tipo de trabalho 
intelectual. 
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A palavra monografia tem sua origem nos vocábulos gregos “mónos” que 
significa “um só” e “graphein” que significa “escrever”. Assim, em sentido literal, 
monografia é um trabalho escrito sobre um assunto específico.

Figueiredo e Souza definem monografia como “[...] um trabalho científico 
delimitado, desenvolvido metodologicamente, aprofundado em um só assunto, 
de maneira descritiva e analítica, onde a reflexão é a tônica” (FIGUEIREDO; SOUZA, 
2005, p. 3).

Salvador (1980) distingue monografias científicas de monografias escolares, 
refletindo o nível de pesquisa, a profundidade e finalidade do estudo, a metodo-
logia utilizada e a originalidade do tema e das conclusões. Para o autor as mo-
nografias científicas são trabalhos com maior nível de profundidade, geralmente 
apresentadas ao final do curso de mestrado, para a obtenção do título de mestre, 
e monografias escolares são aquelas com caráter didático, escritas como Trabalho 
de Conclusão de Curso Graduação. 

De acordo com Salomon a monografia possui um sentido restrito e um sen-
tido lato. Ou seja, para este autor, monografia no sentido restrito é o “tratamento 
escrito de um tema específico que resulte de pesquisa científica com o escopo 
de apresentar uma contribuição relevante ou original e pessoal à ciência” (SALO-
MON, 2001, p. 254) e no sentido lato é “trabalho científico em primeira mão que 
resulte de pesquisa” (SALOMON, 2001, p. 254).

Na primeira categoria o autor coloca a tese e, nesta última, inclui as mono-
grafias em sentido acadêmico. 

As monografias no sentido acadêmico têm por exigência o “tratamento es-
crito aprofundado de um só assunto, de maneira descritiva e analítica, em que a 
reflexão é a tônica (está entre o ensaio e a tese e nem sempre se origina de pesqui-
sa que não seja a bibliográfica e a de documentação)” (SALOMON, 2001, p. 254). 

As monografias acadêmicas devem apresentar resultados associados à or-
ganização e análise comparativa e crítica de ideias em torno de um determinado 
assunto, ficando a exigência de apresentação de resultados inéditos para traba-
lhos como tese de doutorado e, em menor grau, dissertação de mestrado.

Ao elaborar sua monografia, o discente precisa delimitar um tema impor-
tante para sua área profissional/acadêmica e sobre ele levantar questões significa-
tivas, selecionar bibliografia para seu tratamento, apreender as ideia dos autores 
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consultados, identificando pontos em comum e divergências, sistematizar suas 
ideia e inferir conclusões. 

Portanto, o aluno participa ativamente do processo de ensino-aprendiza-
gem e da sua formação profissional quando, sob a orientação do docente, torna-
se autor de um trabalho acadêmico, resultado de suas indagações e busca por 
conhecimento.

Meu intuito ao escrever este texto é contribuir para a qualificação da pro-
dução intelectual dos alunos que se encontram diante do desafio de produzir uma 
monografia para conclusão de cursos de graduação ou especialização, fornecendo 
indicações básicas para a elaboração de uma monografia acadêmica como produ-
to final do processo de aprendizagem. 

Utilizo propositalmente uma linguagem informal, de modo a ficar mais pró-
xima dos meus interlocutores, a fim de firmamos uma parceria que concorra para a 
produção de boas monografias e para que tal experiência seja prazerosa o suficiente 
para estimulá-los a continuar seus estudos e, em breve, escreverem dissertações de 
mestrado e teses de doutorado. 

Ao longo do texto tratarei da estrutura e lógica de elaboração e redação de 
trabalhos monográficos – inclusive nas notas de rodapé – apresentarei, algumas 
recomendações contidas em normas (NBR) da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT)304 destinadas à normalização de trabalhos acadêmicos.

Principio minha contribuição pela discussão do planejamento e da escolha 
do tema da monografia.

1 O planejamento 

Por que planejar e para que planejar minha monografia?

Será que é melhor simplesmente começar a escrevê-la, sem 
perder tempo com a elaboração de um projeto? 

Essas são perguntas que geralmente nos fazemos.

304	Para maiores detalhes quanto às normas técnicas acesse o site www.abnt.org.br.
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Planejar “é um ato de pensar sobre um possível e um viável fazer” (MENE-
GOLLA; SANT’ANNA, 1996, p. 17)305. 

Ao planejarmos, pensamos de forma consciente e crítica o nosso agir, de 
modo a tomar as melhores e mais acertadas decisões para nossas ações, conside-
rando as condições de que dispomos.

Portanto, é importante resistir à “tentação” de tentar produzir um trabalho 
importante, como o é uma monografia, sem planejamento. Isto pode lhe trazer 
mais perdas do que ganhos, já que ao planejar sua ação você antecipa na sua men-
te os resultados que pretende alcançar, verifica os recursos de que dispõe e os que 
precisará utilizar, bem como antecipa dificuldades e formas de resolvê-las. Desta 
forma, evita algumas “surpresas”, nem sempre boas, e concentra seus esforços na 
direção desejada. 

Preparar seu projeto de monografia, documento em que registra as deci-
sões tomadas ao planejá-la, é indispensável inclusive porque você tem, em geral, 
um prazo relativamente curto para escrevê-la, e este prazo deve ser aproveitado 
da melhor maneira possível.

Logo, não há espaço para o improviso, para o “jeitinho”, quando se preten-
de realizar um trabalho de qualidade.

Planejar sua monografia envolve basicamente a tomada de decisões quan-
to ao tema a ser abordado, a perspectiva sob a qual tal abordagem será feita, as 
fontes bibliográficas e documentais, o plano de análise do material e o plano de 
apresentação do trabalho.

No seu projeto de monografia você deve explicitar: o seu objeto de estudo 
(o que pretende pesquisar), a justificativa (qual o motivo em estudar e aprofun-
dar determinado assunto), os objetivos do trabalho (o para que), a metodologia 
a ser aplicada (a maneira como pretende desenvolver a monografia e que novas 
abordagens se propõe fazer), os resultados esperados, o cronograma e o orça-
mento306.

305	Todas as citações são apresentadas conforme NBR 10520:2002 da ABNT. As notas de rodapé em conformida-
de com a NBR 14724:2002.

306	Sobre definição de cronograma e orçamento, você pode consultar o texto “Elaboração do Projeto de Pesqui-
sa”, que também compõe este Curso de Especialização a Distância: Serviço Social – direitos sociais e compe-
tências profissionais.
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Tratemos da primeira etapa: a definição do objeto de estudo.

2 A escolha e delimitação do tema

A elaboração da monografia se inicia com a escolha e delimitação do tema 
objeto de estudo, ou seja, com a definição e especificação do assunto sobre o qual 
você pretende escrever. 

Você deve selecionar um tema de interesse profissional ou social, mas pre-
cisa também respeitar suas possibilidades e inclinações.

Tais elementos precisam ser considerados para que sua escolha recaia so-
bre um assunto cujo tratamento seja factível, considerando seu conhecimento, 
sua maturidade intelectual e os recursos de que dispõe para abordá-lo.

É também importante selecionar um tema que “desperte sua paixão”, com 
o qual se sinta profundamente envolvido, que instigue sua curiosidade, para que 
tenha a motivação, a dedicação e o fôlego necessários à realização deste empre-
endimento, que certamente exigirá muito empenho e horas de trabalho.

Salomon lembra que “a escolha do assunto está concretamente relacionada 
com fatores psicossociais em termos até de causa e efeito: da adequação do tema 
ao indivíduo dependerá a energia, a velocidade, o rendimento e a constância exi-
gidos para a elaboração de um trabalho científico” (SALOMON, 2001, p. 273).

Alguns graduandos e pós-graduandos, ao frequentarem as primeiras disci-
plinas do curso, identificam um assunto que lhes instiga a curiosidade e passam a 
realizar leituras, reflexões e trabalhos acadêmicos para tratá-lo.

Outros alunos de cursos de graduação e profissionais definem temas de es-
tudo a partir de desafios vivenciados em sua prática de estágio ou profissional.

Esses alunos e profissionais que identificam um assunto de interesse e para 
ele orientam suas leituras e reflexões, têm a oportunidade de, ao longo do tempo, 
se familiarizar com a produção científica e aprimorarem seu conhecimento sobre 
o mesmo. Debatê-lo com professores e colegas e receberem sugestões quanto à 
bibliografia, aspectos a serem abordados e até quanto a incorreções no tratamen-
to que lhe dispensam. 

Quando tais graduandos e profissionais se deparem com a necessidade de 
produzir uma monografia, certamente terão mais facilidade no momento de ela-
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borá-la, tanto porque já identificaram seu foco de estudo, como provavelmente já 
consultaram os autores mais significativos, apreenderam suas ideias, identifica-
ram semelhanças e diferenças entre eles e desenvolveram opiniões próprias. 

No entanto, muitos de nós, só temos a preocupação de definir um tema de 
estudo, no momento em que precisam atender à exigência acadêmica de preparar 
um trabalho de conclusão de curso de graduação ou pós-graduação.

É preciso então defini-lo o mais rapidamente possível, pois todas as demais 
etapas que precisamos cumprir para produzir este trabalho acadêmico dependem 
desta decisão.

Para selecionar o tema de sua monografia você pode consultar catálogos de 
bibliotecas e conversar com professores, colegas e profissionais mais experientes.

Pode ainda recorrer a várias “fontes de inspiração” tais como:  estudar re-
latórios de pesquisa, resenhas e outras publicações científicas, mas também ler 
editoriais, entrevistas e artigos publicados em jornais e revistas diversas.

Deve ficar igualmente atento às discussões que acontecem em seu ambien-
te profissional e/ou na instituição de ensino que frequenta e assistir palestras, 
encontros e seminários.

Outra “boa dica” é atentar aos temas tratados em suas matérias preferidas do 
curso que realiza. Assim, se você é aluno deste II Curso de Especialização à Distância 
promovido pelo CFESS, ABEPSS e UNB e se interessa, por exemplo, pela matéria “Trans-
formações Societárias e Serviço Social”, procure identificar, precocemente, o tema de 
sua monografia, entre aqueles abordados nas 11 disciplinas que a compõem.

Comece a “juntar material”, conversar sobre os temas tratados e anotar 
suas ideia para não esquecê-las. 

As providências acima referidas podem ajudá-lo a identificar os assuntos 
que naquele momento compõem a agenda da comunidade acadêmica/profissio-
nal e selecionar aquele que desperta seu desejo de “saber mais e melhor”.

Após identificar o tema geral que seja significativo e que cative sua atenção 
para estudo, você precisa trabalhar certo tempo sobre ele para delimitá-lo, 
atingindo a maior especificação possível, isto é convertendo-o em um tópico 
para ser focalizado, indicando o tipo de enfoque, sua extensão e profundida-
de e as circunstâncias em cujos limites se insere.
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Todavia, como nos lembra Salomon:

A característica do pensamento científico é ser um pensamen-
to de procura, não um sistema de verdades demonstradas. Por 
conseguinte, o processo é heurístico, de descoberta, de proble-
matização, de questionamento, de abertura, em que o exercício 
da consciência crítica é uma constante, em que a mente se vê 
desprovida de resposta, se vê assaltada por dúvidas, mas tam-
bém se sente motivada a tentar por conta própria (SALOMON, 
2001, p. 17).

Logo, é preciso converter seu tema em questões, em problemas logicamen-
te formulados, para cuja solução você pretende contribuir com sua monografia.

Quanto mais precocemente você definir um tema que lhe desperte o desejo 
de conhecer em maior profundidade e, passar a dedicar-se ao seu estudo, mais 
condições terá de acumular conhecimento e fazer questões significativas sobre o 
mesmo.

Definido o tema e as questões orientadoras do estudo, o processo de cons-
trução de seu trabalho tem continuidade, segundo uma estrutura e uma lógica 
próprias, cuja tônica é o tratamento escrito de problemas formulados.

3 A estrutura e lógica da monografia 

Uma monografia é constituída, basicamente, pela apresentação do ”esta-
do da arte” do assunto que o autor selecionou para tratar, isto é da exposição 
das ideia mais relevantes e das polêmicas levantadas por especialistas no assunto, 
pelo enunciado das questões que seu autor formula sobre o tema; pela análise de 
informações que recolhe para respondê-las e pelas suas conclusões e sugestões. 

Concordo com Salomon na consideração da monografia acadêmica muito 
mais como uma atividade de extração do que de produção de conhecimentos, 
com a ressalva de que “extração não significa mera compilação ou transcrição de 
texto, sem análise, sem crítica, sem reflexão” (SALOMON, 2001, p. 259).

Tal tarefa se assenta sobre o exame de certas fontes de informação. 

Em se tratando de monografias de conclusão de cursos de graduação e pós-
graduação “lato senso”, geralmente as fontes principais de informações são mate-
riais escritos, isto é, outros textos.
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Umberto Eco distingue fontes de primeira e as de segunda mão e exemplifica:

Quando trabalhamos sobre livros, uma fonte de primeira mão 
é a edição original ou uma edição crítica da obra em apreço. 
Tradução não é fonte, [...] antologia não é fonte, [...] resenhas 
efetuadas por outros autores, mesmo completadas pelas mais 
amplas citações, não são fontes: são, quando muito, fontes de 
segunda mão (ECO, 1989, p. 39).

Considerando esta distinção, se quero fazer um estudo sobre a Lei Orgânica 
da Assistência Social (LOAS), o documento oficial é minha fonte de primeira mão. 
Por isso, faz-se necessário, sempre que possível, utilizar as fontes de primeira 
mão.

Já os escritos de vários autores, contendo suas críticas, suas análises sobre 
essa lei, são minhas fontes de segunda mão. 

Ao usarmos fontes de segunda mão, corremos o risco, por exemplo, de “pas-
sarmos adiante” interpretações de um determinado autor sobre a LOAS, como se 
fosse parte do conteúdo da própria lei.

Outro erro bastante comum que podemos cometer por empregar fontes de 
segunda mão é deturpar o pensamento de um determinado autor ao mencioná-lo 
por meio da citação de outro. Isto pode acontecer basicamente por duas razões: a 
primeira é que uma frase extraída de seu contexto original pode ter seu sentido al-
terado e a segunda é que podemos incorporar os erros — de pontuação, omissão 
de palavras, etc – que o segundo autor tenha inadvertidamente cometido.

Portanto, enfatizo que, ao elaborar um trabalho acadêmico ou científico, 
procure sempre que possível recorrer às fontes de primeira mão com o intuito de 
colher as informações mais importantes para sua monografia. Assim, você precisa-
rá ler vários textos de livros, periódicos e documentos em geral.

Parte desses textos será utilizada para você familiarizar-se com o conheci-
mento já produzido sobre o assunto que irá abordar e, assim, ter os elementos 
necessários para delimitar o tema de sua monografia, elaborar seus questiona-
mentos, construir o quadro de referência que dá sentido às suas questões e que 
norteie na busca e na análise das informações. 

Outra parte da pesquisa está pautada nas fontes das informações a serem 
coletadas para responder às perguntas formuladas. 
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Conforme Eco (1989), os primeiros são os textos “com a ajuda dos quais se 
fala”, a literatura crítica e, os segundos, são os textos “de que se fala”, ou melhor, 
os “textos objeto”.

É preciso então se organizar quanto a: o que ler, em que profundidade, em 
que ordem e como registrar as ideias dos autores ou o conteúdo de documentos 
e seus próprios comentários. 

Dessa forma, para que o trabalho se estruture de maneira mais organizada 
é preciso: a) consultar vários textos para decidir-se a quais dedicará mais tempo e 
atenção na leitura; b) ao selecionar o que necessita ler procure evitar, de um lado 
ater-se o mínimo possível e, de outro, ter a pretensão de estudar toda a produção 
disponível sobre seu tema.

No primeiro caso, você pode impor ao seu trabalho limitações que termi-
nem por comprometer o conteúdo e os resultados que apresentará. Assim, “a eco-
nomia de tempo” que você pode estar buscando, talvez lhe “saia muito caro”.

Já a pretensão de dar conta de toda produção intelectual sobre o tema 
pode induzi-lo ao erro que Quivy e Campenhoudt (1992) chamam de: “A gula 
livresca”307.

Se você tem pouca experiência e leitura acumulada sobre um determinado 
assunto, é bom consultar um professor ou especialista que possa lhe indicar uma 
bibliografia básica.

Tal providência lhe ajudará a ser mais ágil na consulta a catálogos de biblio-
tecas ou sítios da internet em busca das obras disponíveis, bem como na focaliza-
ção de seu estudo sobre textos importantes.

É preciso lembrar que lemos diferentes textos, com diferentes finalidades.

Para o propósito da elaboração da monografia realizamos a leitura de estu-
do ou informativa que visa:

[...] certificar-se do conteúdo do texto, constatando o que o 
autor afirma, os dados que apresenta e as informações que 
oferece; correlacionar dados coletados a partir das informa-

307	Trato desta “gula” no texto “Elaboração do Projeto de pesquisa” que também compõe o presente Curso de 
Especialização à Distância.
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ções do autor com o problema em pauta e verificar a validade 
dessas informações (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 22).

A leitura com esses objetivos engloba, conforme Marconi e Lakatos (2003), 
as etapas: 

De reconhecimento (ler o índice ou sumário para procurar um determi-��
nado assunto).  

Exploratória (examinar o prefácio, as “orelhas”, a introdução, a contraca-��
pa, a bibliografia e as notas de rodapé para localizar as informações). 

Seletiva (selecionar as informações mais importantes para o estudo.��

Reflexiva (identificar as frases-chave para saber o que o autor afirma e ��
por qual razão o faz). 

Crítica (obter análise das ideia em função dos objetivos do autor).��

Interpretativa (relacionar as ideia do autor com os problemas para os ��
quais se está procurando solução).

Explicativa (verificar os fundamentos enfocados pelo autor).��

A decisão quanto ao que ler em profundidade vai depender do tópico que 
você especificou, ou seja, da questão que formulou sobre ele e dos objetivos que 
pretende alcançar.

De acordo com o conteúdo desses elementos, algumas obras podem ser 
consideradas como de referência e outras como bibliografia complementar. Pelo 
menos as obras de referência precisam ser lidas em profundidade.

Ler em profundidade requer que você:

“Não registre apenas as conclusões [dos autores], mas também os argu-��
mentos principais que as sustentam [...]. 

Saiba fazer a distinção entre as caracterizações ou concessões que o au-��
tor reconhece, mas deprecia, e as declarações que são a base de sua ar-
gumentação [...]. 

Não confunda o resumo dos pontos de vista de outro autor com o resu-��
mo feito pelo autor [que você leu] [...]. 
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Ao lidar com fontes que concordam sobre uma afirmação principal, ve-��
rifique se também concordam na maneira como a interpretam e susten-
tam [...]. 

Não se prenda ao que um ou outro pesquisador diz sobre seu assun-��
to. Seu trabalho não será uma pesquisa se você simplesmente resumir 
e aceitar outro trabalho, sem fazer sua crítica [...]” (BOOTH; COLOMB; 
WILLIAMS, 2005, p. 104 e 105).

Considero que você deve iniciar seu trabalho pela leitura, de maneira apro-
fundada, dos textos “com a ajuda dos quais se fala” para apropriar-se de diferen-
tes visões sobre o seu tema. Isto o guiará na leitura de seus textos-objeto. 

Mas não espere ler toda a literatura crítica para iniciar o estudo de seus 
textos-objeto. Tão logo se sinta seguro sobre o assunto, sabendo “o terreno em 
que pisa”, arrisque-se! 

Inicie a coleta das informações contidas nos textos-objeto, faça suas pri-
meiras análises, afinal elas podem ser refeitas, corrigidas, ou apresentadas com 
melhor fundamentação, na medida em que você complementa o estudo da lite-
ratura crítica.

Daí para frente você pode intercalar a leitura dos dois tipos de texto que 
abordamos, conforme suas necessidades e o andamento do trabalho.

Toda essa atividade de tratamentos dos textos precisa ser acompanhada de 
registro das ideias dos autores, da relação dessas mesmas com as questões trata-
das na monografia, como também do registro das questões e dúvidas que o texto 
lhe desperta308. 

Este registro pode ser feito em fichários próprios ou em pastas e arquivos 
no seu computador, considerando três tipos de conteúdo: as citações, os resumos 
de texto e os comentários pessoais.

Após o trabalho com os textos-objeto e com a literatura crítica é preciso pôr 
ordem no material disponível e iniciar o processo de construção propriamente 
dita da monografia.

308	Lembre-se de registrar as principais referências sobre o texto – nome completo do autor, título e subtítulo do 
texto, local de publicação, editora e ano em que foi publicado. Se o livro compuser o acervo de uma biblioteca, 
registre também o nome da biblioteca e o número de chamada do livro. Tais registros são fundamentais para 
a localização do texto quando necessário.
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De acordo com Salomon, “o trabalho de construção, materialmente, nada 
mais é do que a coordenação das diversas categorias de fichas e sua utilização. 
Trata-se de ordenar os elementos numa construção bem arquitetada que respon-
da plenamente às exigências e objetivos do próprio estudo” (SALOMON, 2001, 
p. 327).

É hora de elaborar o sumário de sua monografia e realizar a seleção ou 
apuração do material coletado, eliminando o supérfluo e organizando as fichas 
avaliadas como necessárias à redação do trabalho.

Nesse momento de apurar o que foi coletado é preciso proceder à síntese des-
se material de modo a obter a visão de conjunto do mesmo e identificar relações 
entre as informações, especialmente pontos de convergência, divergência, tendências 
e regularidades, passando então à redação da monografia.

4 A redação

Toda monografia deve ser escrita obedecendo a uma sequência lógica, em 
que se apresentem com precisão as ideias, as informações, as conclusões e os 
resultados do seu estudo. 

Marconi e Lakatos enfatizam que “as partes do trabalho não podem ter uma 
organização arbitrária, mas baseada na estrutura real ou lógica do tema, sendo 
que as partes devem estar sistematicamente vinculadas entre si e ordenadas em 
função da unidade do conjunto” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 47).

O tratamento reflexivo de ideias realizado na monografia é apresentado em 
três partes organicamente relacionadas – introdução, desenvolvimento e conclu-
são – que formam sua estrutura. 

A elaboração de esquemas, de roteiros, tanto da monografia como um todo, 
quanto dos capítulos e subcapítulos, pode ajudá-lo a conseguir tal intento, pois 
servem para sistematizar suas ideias e definir a forma de apresentá-las, de modo 
a facilitar que seus leitores as compreendam.

Algumas pessoas têm dificuldade de organizar previamente tais esquemas, 
porque se sentem tolhidas em sua criatividade, “travadas” na redação do texto.

Oriento meus alunos ao escreverem os capítulos que compõem a mono-
grafia que iniciem por um esboço do texto, em que destacam as ideia principais 
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e as secundárias, organizem um esquema formado por frases que iniciam pa-
rágrafos, para depois completá-los. Com isso, verifico que tais procedimentos 
parecem ajudá-los a escrever seus trabalhos.

Quando prescinde do auxílio desses esquemas, você corre o risco de ela-
borar um texto confuso, expor ideias sem o tratamento adequado, apresentar ar-
gumentos sem a devida fundamentação, enfim “perder-se” na elaboração de seu 
texto e dificultar sua compreensão.

Conforme a NBR 14724:2002 da ABNT, a estrutura de um trabalho acadê-
mico compreende elementos pré-textuais, elementos textuais e elementos pós- 
textuais.

Esses elementos são apresentados na seguinte ordem:

a)	 Elementos pré-textuais309: antecedem o texto e contêm as informações 
que ajudam na identificação do trabalho.

Capa: com o título do trabalho, subtítulo (se houver), nome do autor, ano 	
e cidade em que foi concluída a monografia. 

Lombada: com o nome do autor e título do trabalho impressos longitudi-	
nalmente e legível do alto para o pé da lombada.

Folha de rosto: com o nome do autor, nome do professor orientador, 	
nome da instituição a qual o aluno pertence, natureza do trabalho, nome 
do curso, ano e cidade em que a monografia foi concluída310.

Folha de Aprovação: com os elementos da frente da folha de rosto, acres-	
cidos da data de aprovação e dos nomes dos professores que compõem a 
Banca Examinadora, com espaço para a assinatura dos mesmos.

Dedicatória: com o nome de uma ou várias pessoas, geralmente familia-	
res, amigos ou professores, a quem o autor presta homenagem, dedican-
do-lhes seu trabalho. 

309	São elementos pré-textuais obrigatórios: capa, folha de rosto, folha de aprovação, sumário, resumo em língua 
vernácula, resumo em língua estrangeira.

310	No verso da folha de rosto deve constar a ficha catalográfica, elaborada por um profissional de bibliotecono-
mia, conforme Código de Catalogação. 

Livro Serviço Social.indd   754 08/11/2009   17:46:57



Monografia final

755

Agradecimentos: dirigidos àquelas pessoas que, segundo o autor, contri-	
buíram para a realização do trabalho.

Epígrafe: com citação, seguida da indicação da autoria, relacionada à ma-	
téria tratada no corpo da monografia.

Resumo em língua vernácula	 311: com uma apresentação concisa dos pon-
tos relevantes — conteúdo e conclusões — da monografia. 

O primeiro parágrafo deve ser significativo, explicando o tema 
principal do estudo. A seguir deve-se indicar a categoria do 
trabalho (estudo de caso, análise de situação, etc.), seguin-
do deve-se ressaltar o objetivo, metodologia, justificativa, os 
resultados e as principais conclusões (FIGUEIREDO; SOUZA, 
2005, p.153).

Resumo em língua estrangeira: consiste numa versão do resumo em idio-��
ma de divulgação internacional, geralmente inglês, espanhol ou francês, 
que deve ser apresentado em página própria.

Lista de ilustrações: com listas próprias, apresentadas em páginas distin-��
tas, para cada tipo de ilustração: quadros, tabelas, gráficos, ilustrações, 
organogramas, fotografias, etc. 

Lista de abreviaturas e siglas: relação alfabética seguida das palavras ou ��
expressões correspondentes grafadas por extenso.

Sumário: composto de todas as partes principais do trabalho (os capítu-��
los e subcapítulos, as referências bibliográficas, os anexos) com a indica-
ção das páginas iniciais de cada um.

b)	 Elementos textuais312: que constituem o corpo da monografia, em que é 
exposto o assunto de que trata.

Introdução: tem o objetivo de apresentar o objeto, os objetivos e a im-��
portância do trabalho, a metodologia adotada para realizá-lo e uma breve 
exposição do conteúdo dos capítulos que compõem a monografia. “[...] 

311	No Resumo, recomenda-se o uso da terceira pessoa do singular ou a forma impessoal e o verbo na voz ativa. 
Deve ser redigido em parágrafo único, com espaço simples, evitando o uso de frases na negativa, abreviaturas 
e fórmulas.

312	Todos os elementos textuais são obrigatórios.
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É a apresentação sintética da questão, importância da metodologia e rá-
pida referência a trabalhos anteriores, realizados sobre o mesmo assun-
to” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 236).

Desenvolvimento do trabalho: é a fundamentação lógica do trabalho. ��
“Propõe o que vai provar, em seguida explica, discute e demonstra: as 
proposições se sucedem dentro de um encadeamento que persegue a 
etapa final, a conclusão” (SALOMON, 2001, p. 258).

Conclusão: “consiste no resumo completo, mas sintetizado, da argumen-��
tação, dos dados e dos exemplos constantes das duas primeiras partes 
do trabalho. Da conclusão devem constar a relação existente entre as 
diferentes partes da argumentação e a união das ideias e, ainda, conter 
o fecho da introdução ou síntese de toda reflexão” (MARCONI; LAKATOS, 
2003, p. 236).

Considerações Finais: contendo a síntese das ideia propostas no corpo do ��
trabalho, as principais conclusões, as sugestões para a continuação de es-
tudos, e até recomendações “práticas” para instituições ou organizações 
cujas ações guardam relações com o tema tratado.

c)	 Elementos pós-textuais313: que se destinam a complementar e esclare-
cer o texto.

Referências: com as fontes de pesquisa consultadas (livros, revistas, �� sites, 
jornais, separatas, outras fontes de informação). 

Glossário: lista dos vocábulos técnicos com a indicação de seu significado.��

Apêndice: com texto ou documento elaborado pelo autor do trabalho, a ��
fim de complementar a sua argumentação.

Anexos: textos ou documentos, colocados quando necessário para con-��
sulta do leitor, de modo a esclarecer o conteúdo da monografia. In-
cluem textos de autoria do autor, instrumentos de pesquisa de campo, 
formulários.

Com esta organização, o autor busca comunicar os resultados de um traba-
lho realizado com a utilização de operações lógicas e técnicas.

313	Apenas as referências são elementos obrigatórios dos elementos pós-textuais.
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Mas, como nos lembra Perrotta, é preciso que “[...] o autor efetive o diálogo 
com o leitor, dando-lhe elementos para pensar, concordar, refutar e conhecer efe-
tivamente o estudo que lhe é apresentado” (PERROTTA, 2004, p. XIV). 

Portanto, é importante que, ao escrever o texto de sua monografia, você pen-
se no leitor, preocupando-se em verificar se o que está escrito é realmente o que 
pretendia dizer-lhe.

Todavia, você precisa conquistar este leitor, atraí-lo para ler o texto e em 
seguida “guiá-lo”, conduzindo-o ao longo do texto, de modo a facilitar sua compre-
ensão das ideias que você lhe apresenta. 

O processo de conquista se inicia pelo título da monografia, pois ele esta-
belece o primeiro contato do leitor com seu trabalho. Este título deve ser claro, 
preciso e expressar o seu objeto de estudo314.

Nesta conquista também desempenham um papel significativo a esponta-
neidade do estilo, a clareza do texto e sua organização, assim como sua estética. 

É preciso ainda cuidar da correção gramatical e escrever de forma direta e 
sem rodeios315, resultando em uma exposição objetiva e de fácil entendimento 
para todos. 

Recomendo uma atenção especial com o capítulo destinado à análise e dis-
cussão, pois é nele que o material abordado na revisão da literatura (a literatura 
crítica ou “os textos com a ajuda dos quais e quem se fala”) deve formar um todo 
com o material coletado nos textos-objeto ou “textos de que se fala”.

Esta é uma tarefa complexa e, infelizmente, é comum vermos um verda-
deiro “descompasso” entre os chamados “capítulos teóricos” e aqueles em que o 
autor do trabalho deve apresentar sua contribuição e assumir mais enfaticamente 
posicionamentos. 

Logo, fique atento para a necessidade de, nos capítulos de análise e discus-
são, dialogar com os autores consultados e explicitar afinidades, complementa-

314	Se você optar por um título “fantasia”, utilizando, por exemplo, uma frase de uma poesia, acrescente um 
subtítulo que estabeleça a relação com seu objeto de estudo.

315	Ao redigir o texto acadêmico evite utilizar a primeira pessoa do singular e escreva de maneira impes-
soal, preferindo palavras simples, usando frases curtas. Dicionários técnicos e de língua portuguesa 
também são úteis para escrever um texto agradável e com correção.

Livro Serviço Social.indd   757 08/11/2009   17:46:58



Unidade VII 

758

ridades e divergências com o seu pensamento, para construir seus argumentos, 
para responder a suas perguntas, apontar suas conclusões, e até para indicar no-
vas questões a serem abordadas em outros estudos.

Lembro, por fim, que o texto da monografia deve, de acordo com a NBR 
14724, 2002 da ABNT:

Ser apresentado em papel branco, formato A4, digitado na cor preta, com ��
exceção das ilustrações, digitado em espaço duplo com fonte de tamanho 
12 para o texto e tamanho 10 para citações de mais de três linhas, notas 
de rodapé, paginação e legendas das ilustrações e tabelas.

Ter as folhas com margem esquerda e superior de 3 cm e direita e inferior ��
de 2cm. 

5 Considerações Finais

Para os alunos concluintes de cursos de graduação e pós-graduação lato 
sensu, a elaboração da monografia assume grande importância pela sua natureza, 
estrutura e esforço que demanda e, também, por ser o último desafio que preci-
sam vencer para receber o grau de bacharel ou o título de especialista. 

Entretanto, considero que a elaboração deste trabalho vai mais além do 
cumprimento de uma exigência acadêmica. 

Aquele que vivencia seriamente a experiência de produzir uma monografia 
adquire conhecimentos e habilidades e desenvolve atitudes necessárias ao trata-
mento da literatura. referente a um tema, ao diálogo com os autores e ao debate 
das ideias, à organização de um quadro de referência para analisar informações e 
responder as questões derivadas de suas inquietações, à redação de textos acadê-
micos, entre outras.

A aquisição de tais conhecimentos, habilidades e atitudes provavelmente 
terão repercussões para o desempenho de outras funções em sua profissão.

Também as monografias de conclusão de curso, as monografias acadêmi-
cas, apesar de serem trabalhos com menor profundidade que as dissertações de 
mestrado e teses de doutorado, têm sua contribuição a oferecer à produção do 
conhecimento.
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Infelizmente, esses trabalhos, apesar de muito ricos, são elaborados de for-
ma solitária e isolada, quando muito, acompanhados por um orientador, e tam-
bém, carecem, em nosso país, de maior divulgação. Em geral, seu conhecimento 
fica restrito aos alunos e docentes do curso concluído.

Alguns poucos são divulgados em encontros e seminários locais. E menos 
ainda são publicados em revistas especializadas.

Defendo que devem ser envidados maiores esforços, para a organização de 
fóruns de discussão – presenciais e pela internet, por exemplo – de projetos de 
monografia e dos problemas que surgem durante sua elaboração, o que poderia 
contribuir para “quebrar” esse isolamento e fomentar o debate de ideias.

Igualmente, a criação de condições para a comunicação e para a divulgação 
de seus resultados se faz necessária.

Considero que, desse modo, podemos promover o debate acadêmico e es-
timular os autores dessas monografias a produzirem outros trabalhos, a continua-
rem seus estudos, envolverem-se com pesquisas, formando, assim novos quadros 
de intelectuais preocupados com a construção do conhecimento.

Em se tratando de trabalhos de conclusão de cursos de graduação e pós-
graduação na área de Serviço Social, a elaboração e divulgação de monografias 
podem constituir-se em um espaço significativo para a discussão e exposição de 
resultados da análise de temas significativos para a profissão.

É necessário incentivar a elaboração de trabalhos que busquem, com base 
em fundamentos teóricos, responder às questões com as quais os estudantes e 
profissionais se deparam em seus estágios e exercício profissional nas instituições, 
movimentos sociais e organizações que constituem os campos de ação e prática 
do Serviço Social, por exemplo. Este incentivo parece ser um caminho interessante 
para a produção acadêmica em nossa área.
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